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Foi com grande satisfação que recebi o convite dos autores para prefaciar es
te livro. Acompanhei de perto a formulação e o desenvolvimento inicial das pes
quisas que o subsidiam. Testemunhei as dificuldades enfrentadas pelas equipes 
e, como Diretora de Estudos e Pesquisas do INEP, envidei esforços no sentido 
de ajudar a superá-las. Assim, posso afirmar que sua publicação representa uma 
dupla vitória: por um lado, oferece aos educadores um trabalho de alto nível so
bre um tema ainda pouco estudado; por outro, constitui um exemplo de supera
ção das condições adversas do financiamento da pesquisa educacional no Brasil. 

O livro apresenta enorme riqueza de dados qualitativos e quantitativos, inter
pretados segundo um quadro teórico e metodológico explícito e bem concatenado. 

As equipes conseguiram construir um painel integrado do ensino de 2º Grau 
no Brasil e, ao mesmo tempo, aprofundar a compreensão de diferentes realida
des estaduais. Isso foi possível pela criação de uma estratégia de trabalho que 
combinou a ação dos pesquisadores locais, no levantamento e na análise inicial 
dos dados, com sua posterior reorganização temática, onde cada equipe se en
carregou do tratamento sistemático de uma questão ligada ao 2º Grau. 

A leitura dos diferentes capítulos mostra que seus autores souberam lidar com
petentemente com os dados quantitativos, mas que se preocuparam sobretudo 
em desvelar seu significado, dando voz aos protagonistas do processo de educa
ção: professores e alunos, especialmente os trabalhadores. Assim, os aspectos 
quantitativos e qualitativos se complementaram e se reforçaram, favorecendo a 
superação de alguns preconceitos tão arraigados quanto prejudiciais à constru
ção do saber. 

Outro ponto a ser realçado diz respeito à capacidade de trabalho coletivo de
monstrada, permitindo a consolidação de várias equipes que continuam desen
volvendo pesquisas sobre diferentes aspectos da educação de 2ºGrau, contribuin
do para a nucleação e o avanço da pesquisa educacional nesse campo. 

O livro merece ser lido por inteiro e com atenção. Gostaria, entretanto, de cha
mar a atenção para alguns pontos que me parecem extremamente relevantes. 

O ensino de 2º Grau não mudou muito nos últimos 20 anos. Embora se tenha 
expandido em todos os estados pesquisados e se tornado majoritariamente pú
blico em quase todos, ainda estão fora da escola 85% da população na faixa etá
ria dos 15 aos 18 anos e persistem as correlações perversas entre estudantes tra
balhadores, ensino noturno, evasão, repetência e defasagem idade/série. A parti
cipação da mulher cresceu, mas seu significado não chega a ser positivo: multi
plicação das tarefas femininas e desprestígio social da função de professor. 

Por outro lado, entretanto, há mudanças decisivas, que colocam questões no
vas para o sistema educacional. No Centro-Sul, metade ou mais da metade dos 
alunos de 2º Grau trabalha. No Nordeste, a proporção é menor mas também é re
levante para a redefinição do ensino de 2º Grau. Muitos alunos se têm inserido 
precocemente, antes dos 14 anos, no mercado de trabalho, geralmente no setor 
terciário e em ocupações menos qualificadas, enfrentando dificuldades para con
ciliar estudo e trabalho. Como tratar esse novo aluno que passa a reclamar seu 
direito à educação? 

Prefácio 



Os resultados das pesquisas apresentadas indicam a necessidade de mudan-
cas profundas nas políticas que vêm sendo formuladas para o setor educacional. 
Em consonância com estudos já desenvolvidos por outros autores, o livro apre
senta argumentos que indicam a necessidade de superar a perspectiva tradicio
nal da "dicotomia" nos estudos relativos ao 2º Grau. A questão do trabalho é ho
je o ponto central a ser considerado, a partir da ampliação do conceito de tecno
logia, que extrapolou a produção stricto sensu, invadindo diferentes setores da 
vida cotidiana. 

Embora nao se tenha proposto avançar nessa direção, o livro sinaliza a neces
sidade de novas pesquisas que permitam elaborar estratégias de resposta às 
questões trazidas à escola pelo aluno trabalhador. O direito à educação é o pri
meiro direito do cidadão, condicionando significativamente sua possibilidade de 
inteirar-se da existência dos demais e da forma de exigi-los. Assim, este livro re
presenta um passo importante na caminhada em direção à democratização do 
ensino de 2º Grau - e de todo o ensino básico - no Brasil. 

Vitória, março de 1992 
Maria Umbelina Caiafa Salgado 



Apresentação 

Este livro apresenta os resultados da pesquisa "O Ensino de 2º Grau no Bra
sil: caracterização e perspectivas", realizada em nove Estados da Federação, fi
nanciada pelo INEP/FINEP, através de convênios celebrados com as universida
des federais - faculdades e centros de educação. 

A proposta de estudo teve sua origem nas preocupações de um grupo de pro
fessores da Universidade Federal de Minas Gerais, interessados em desvelar a 
relação entre a diversidade dos tipos de ensino e de escolas dê 2oGrau, a origem 
social e o destino profissional dos alunos. Essa proposta, posteriormente, foi redi-
mensionada para ser desenvolvida nos outros estados, com planejamento e exe
cução adequados às peculiaridades e às especificidades locais. 

A realização desse estudo possibilitou a formação de equipes interdisciplina
res de pesquisadores, algumas das quais se mantêm integradas até o momento, 
realizando novas pesquisas. 

A amplitude do projeto exigiu, para a elaboração deste livro, a seleção de ques
tões mais representativas das mudanças ocorridas no ensino de 2ºGrau nos esta
dos pesquisados, considerando-se, ainda, as dificuldades e impasses surgidos 
nas relações entre essa nova realidade e a sociedade brasileira. 

O livro se compõe de seis capítulos. Cada um sintetiza uma temática e integra 
os dados contidos nos relatórios estaduais, pretendendo-se, dessa forma, deline
ar o perfil do ensino de 2º Grau no País, refletir sobre seus principais problemas 
e sugerir alternativas na definição de políticas públicas para esse grau de ensino. 

O primeiro capítulo, redigido pela equipe do Paraná, contém o histórico do 
projeto e apresenta a metodologia desenvolvida na pesquisa. Esta, realizada em 
duas etapas, acrescenta, aos dados objetivos, uma análise das representações 
que professores e alunos possuem do cotidiano dessa escola. 

O segundo capítulo, sob a responsabilidade da equipe do Rio Grande do Nor
te, aborda a democratização do ensino de 2ºGrau, considerando a sua expansão 
e seletividade. Toma, como referência, os dados relativos ao acesso, à reprova
ção, à evasão e à ampliação da rede escolar, pública e particular. 

No terceiro capítulo, são tratadas, pela equipe de Pernambuco, as questões 
relativas a alunos e professores que integram o ensino de 2ºGrau no País. Consi
dera-se, em relação ao aluno, sua origem socioeconómica, características pesso
ais, trajetória escolar e turno em que estuda. Em relação ao professor, revelam-
se suas características pessoais, formação e condições de atualização. A feminiza-
ção da escola, tanto no que se refere à sua força de trabalho quanto à sua cliente
la, constitui um dos fatores de mudança no perfil da escola de 2ºGrau. Tal tendên
cia, embora democratizadora, mantém a discriminação social da mulher, pela des
qualificação do trabalho no magistério e das condições necessárias para um en
sino de boa qualidade. 

O quarto capítulo, desenvolvido pela equipe do Pará, analisa as representa
ções sociais de alunos e professores sobre os aspectos que influenciam a qualifi
cação e a desqualificação do ensino de 2º Grau. Aponta diferenças na percepção 
desta questão entre os dois segmentos. Enquanto os professores consideram a 
pobreza, as deficiências e dificuldades dos alunos como os aspectos que mais 



pesam na desqualificação do ensino, aqueles, por outro lado, vêem na incompe
tência dos professores e nas condições materiais da escola os elementos que 
mais contribuem para esse fracasso. 

O quinto capítulo, de autoria da professora Leila Mafra, da equipe de Minas 
Gerais, caracteriza o aluno trabalhador, analisa as contradições entre o vivido e 
o representado por esses alunos, ressaltando a positividade e a negatividade do 
trabalho que exercem e da formação que recebem no 2º Grau. 

O sexto capítulo, elaborado pela equipe de Santa Catarina, aborda as contra
dições na percepção de professores e alunos quanto à relação escola e trabalho; 
a utilização da credencial escolar no mundo produtivo e a reivindicação, da par
te da maioria dos alunos, de uma profissionalização mais adequada, como media
ção para melhores empregos e ingresso no ensino superior. 

A temática deste livro recupera a questão fundamental da necessidade de de
mocratização do ensino de 2º Grau na sociedade brasileira. 

Aprofunda a análise das dificuldades existentes, para a superação da seletivi
dade e da desqualificação desse ensino, condição essencial à sua democratiza
ção e à preparação dos jovens para o mundo de hoje, no qual, as relações so
ciais e as atividades produtivas estão a exigir uma formação geral sintonizada 
com os avanços científicos e tecnológicos. 

Demonstra, pela análise da situação atuai desse grau de ensino, a urgência 
de políticas públicas que contemplem a redefinição da natureza do 2ºGrau, o es
tabelecimento de melhores condições de trabalho nas escolas, a implantação de 
um plano de cargos e salários para os docentes, bem como a oferta e exigência 
de sua capacitação permanente. 

Os autores deste livro agradecem a todos os alunos, aos profissionais e aos 
demais colegas que participaram do trabalho de pesquisa e colaboraram de dife
rentes formas para a sua produção. 

Em particular, agradecemos a João Jorge Corrêa, pelo exaustivo trabalho de 
digitação definitiva dos capítulos, e a Alaíde González, pela valiosa revisão final 
do texto original enviado ao INEP. 



Capítulo I 

Histórico da pesquisa e indicações metodológicas 
Maria Amélia Sabbag Zainko 

1 - INTRODUÇÃO 

No debate das grandes questões educacio
nais que afligem a escola de 1 ? e 2º graus no 
Brasil, destacam-se os temas que denunciam 
as desigualdades acentuadas, tanto no atendi
mento da clientela em idade regular de freqüen
tar a escola, quanto na real capacidade dessa 
instituição para lidar com os problemas mais 
específicos de aprendizagem dos diferentes 
grupos sociais por ela atendidos. 

Essas desigualdades identificadas no pro
cesso e no produto escolar são, em verdade, 
determinadas fundamentalmente por um com
plexo de relações econômicas e sociais que 
exercem pressões e estabelecem limites sobre 
a prática escolar (Apple, 1979). 

Na tentativa de melhor explicitar esses limi
tes, sua manifestação na vida escolar e as pos
sibilidades de sua superação, educadores e 
pesquisadores vêm procurando examinar mais 
detidamente o que ocorre dentro da escola, 
através de indagações com estas: 

- Como atuam os agentes pedagógicos 
nesse processo? 

- Que limites são impostos à escola pelas 
contingências estruturais que extrapolam seus 
muros? 

- Quem afinal se beneficia da ação da prá
tica escolar? 

- Que conseqüências reais são observadas 
em sua clientela, em termos sociais e culturais, 
no interior da escola e uma vez fora de sua ação? 

- É possível identificar, na prática escolar, 
empecilhos reais a uma democratização do en
sino no Brasil? 

- Que processos poderiam ser desencade
ados na escola no sentido de ampliar as possi
bilidades de democratização do ensino? 

- Possui a escola alguma autonomia para 
tanto? 

A maioria dos estudos e pesquisas realiza
dos sobre o ensino de 2ºGrau tem, na proble
mática da profissionalização, o seu interesse 
principal. 

A identidade do ensino de 2º Grau, no en
tanto, continua em constante debate. É eviden

te a falta de consenso entre as diversas catego
rias profissionais envolvidas com a educação 
de 2ºGrau (professores, pesquisadores, técni
cos escolares, etc.) quanto às funções que es
se grau de ensino deve desempenhar. Se, por 
um lado, sua função propedêutica é questiona
da, as críticas aos cursos profissionalizantes 
também são severas. O vestibular é comumen
te caracterizado como uma influência nefasta 
sobre o ensino, por elitizá-lo e, ao mesmo tem
po, reduzi-lo a um mero ritual de momorização. 
As diferentes interpretações desenvolvidas a 
partir de pesquisas e análises teórico-acadêmi-
cas acerca do ensino de 2ºGrau apontam, por 
sua vez, para as contradições desse nível de 

ensino, que, apesar de repetidas investidas 
em prol da unificação, toma novas formas, mas 
não perde seu caráter dualista. 

A indefinição que caracteriza o ensino de 
2º Grau se faz presente tanto nas propostas le
gais, que expressam orientações distintas nas 
leis e nos pareceres, quanto nas propostas 
concretas das escolas, determinadas pelas re
lações sociais e pelas condições reais de fun
cionamento. 

A questão básica é justamente a falta de 
clareza sobre a relação entre educação e traba
lho nesse grau de ensino, ou seja, a dificulda
de de se perceber qual e a sua especificida
de, a partir das relações de produção. 

Ao se pensar na classe trabalhadora, no 
processo de constituição do seu projeto hege
mônico, essa questão torna-se ainda mais com
plexa. Se para a burguesia está relativamente 
clara a função de continuidade atribuída ao 2º 
Grau, não se tem nenhuma clareza acerca de 
que escola de 2º Grau o trabalhador precisa, 
como também se conhece pouco da escola 
que lhe tem sido oferecida. 

Buscando esse conhecimento e tentando 
entender um pouco do que se passa no inte
rior da escola de 2º Grau, por meio das repre
sentações que dela fazem dirigentes, professo
res e alunos, é que foi pensado o projeto Ensi
no de 2º Grau: Caracterização e Perspectivas, 
a ser desenvolvido em diferentes estados bra
sileiros. 



No seu percurso, o projeto nacional passou 
por várias dificuldades para a sua concretiza
ção. Originalmente, em 1984, constituía um pro
jeto de demanda da Secretaria de Estado da 
Educação de Minas Gerais, ampliado ao nível 
nacional com o apoio financeiro do INEP. Nes
sa ocasião, mudanças na administração des
se órgão acarretaram um adiamento na libera
ção dos recursos para o projeto global. Em al
guns estados (Pernambuco, Minas Gerais e 
Paraná), o projeto foi redimensionado para ob
tenção de financiamento através de outras fon
tes, como a SUDENE, o CNPq e a Secretaria 
de Estado da Educação. 

Ao iniciar o trabalho de pesquisa, a equi
pe de Minas Gerais sentiu necessidade de pro
ceder a algumas reformulações, no tocante 
aos objetivos, às categorias centrais de análi
se e à forma de operacionalização do projeto. 

0 projeto original e a sua reformulação fo
ram, então, amplamente debatidos em um se
minário realizado em Belo Horizonte, com a 
participação de representantes dos estados 
onde a pesquisa seria realizada: Pará, Mara
nhão, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais, Goiás, São Paulo e 
Paraná. 

O seminário teve por objetivo avaliar e ajus
tar o projeto original e reformulá-lo, de forma 
a garantir, por um lado, a homogeneidade bá
sica indispensável à pesquisa nacional e, por 
outro lado, as especificidades estaduais; isto 
é, procurou-se viabilizar a proposta de um estu
do geral, comparativo, do ensino de 2º Grau 
(nacional), sem prejuízo das particularidades 
e diferenças que esse nível de ensino possa 
apresentar de estado para estado ou de região 
para região. 

Em agosto de 1985, o INEP recupera a pro
posta, elaborando um amplo programa de in
vestigação denominado "O ensino de 2º Grau: 
em busca de uma proposta de formação do 
cidadão-trabalhador". O projeto Ensino de 2º 
Grau: Caracterização e Perspectivas figura co
mo parte desse programa, e o INEP e a FINEP 
colocam-se como financiadores da pesquisa. 

Solucionados os problemas de financiamen
to, nesse mesmo ano, alguns estados dão iní
cio ao desenvolvimento do 1º nível da pesqui
sa, sendo que, nesse momento, o interesse 
do Rio de Janeiro dirige-se para a questão do 
ensino técnico e Santa Catarina passa a inte
grar o conjunto dos responsáveis por caracte
rizar o ensino de 2º Grau no Brasil. 

No desenvolvimento das ações previstas, 

a par das dificuldades encontradas em relação 
à disponibilidade de estatísticas confiáveis, 
por parte da maioria dos estados, o plano cru
zado constitui importante obstáculo de ordem 
financeira, pois surge exatamente no momen
to da liberação dos recursos, provocando seu 
esvaziamento e, como conseqüência, uma re
dução do projeto original. 

Em meados de 1987, um seminário nacio
nal, realizado em Brasília, permite novos e im
portantes ajustes para a formalização da sínte
se nacional em relação aos dados obtidos jun
to às fontes secundárias, e que permitem uma 
fotografia ampla do sistema de ensino de 2º 
Grau em cada estado participante da pesquisa. 

No início de 1988, é elaborada a síntese 
do primeiro nível da pesquisa. Tal documento, 
apreciado pelas equipes estaduais, tornava 
evidentes as dificuldades em se dispor de uma 
síntese nacional que constituísse efetivamente 
subsídios à formulação de políticas para o en
sino de 2ºGrau no País. 

Em meados de 1988, em encontro realiza
do em Brasília, as equipes estaduais definem 
a forma de apresentação do 2ºnível da pesqui
sa, e analisam as dificuldades para a execução 
do 3? nível. 

A decisão se faz em termos da eliminação 
da obrigatoriedade da execução desse nível, 
em face das dificuldades financeiras e de pes
soal evidenciadas pela maioria dos estados. 

Tais dificuldades foram especialmente sen
tidas pela equipe de São Paulo. A extensão 
do estudo no 2º nível nesse estado dificultou 
a captação de recursos necessários ao seu 
desenvolvimento ocorrendo, então, o afasta
mento da equipe na participação da pesquisa. 

Em 1989, a divulgação dos relatórios, em 
diferentes encontros de educadores, eviden
ciou a importância de se colocar à disposição 
do público, em uma publicação, as conclusões 
obtidas pelos diferentes estados em relação 
às questões que se pretendeu elucidar com a 
presente pesquisa. 

Começava a ganhar corpo a idéia deste li
vro, e novamente Minas Gerais, autora da pro
posta, assumia o papel de articuladora das 
equipes estaduais na consecução de tal desi
derato. 

2 - OBJETIVOS E PRESSUPOSTOS 
TEÓRICOS 

com o objetivo de identificar os diferentes 
tipos de ensino, no nível de 2º Grau, e propi-



ciar a sua análise, referenciada à divisão so
cial e técnica do trabalho, este estudo pode re
presentar uma contribuição significativa, não 
apenas para a compreensão da realidade esco
lar, como também para a busca de alternativas 
concretas à prática pedagógica existente. 

O seu significado insere-se no conjunto de 
esforços empreendidos por todos aqueles que 
procuram a melhoria e a democratização do 
ensino de 2º Grau e pode ser entendido pelas 
possibilidades que oferece-se, em termos de: 
a) permitir o aprofundamento dos conhecimen
tos acerca da realidade da escola de 2º Grau, 
pelo estudo da situação concreta apresenta
da por essa escola, a partir das manifestações 
e experiências de seus professores e alunos, 
levando-se em conta suas possibilidades e li
mitações, frente à realidade social existente; 
pelo esforço teórico a ser desenvolvido a par
tir dos dados obtidos junto às escolas, da prá
tica de seus alunos, visando a compreendê-las 
nas relações que estabelecem com as políticas 
específicas pera o 2º Grau, com as práticas pe
dagógicas hegemônicas de controle social e 
ideológico ce diferentes classes sociais inter
nas à escola; 
b) permitir a identificação das possibilidades 
de intervenção na escola de 2ºGrau, objetivan
do vislumbrar possíveis soluções, a curto, mé
dio e longo prazos, para os seus problemas 
principais; visando a constatar o potencial de 
transformação intrínseca da escola, a partir 
de sugestões e propostas encaminhadas pelos 
que atuam no seu dia-a-dia. 

Na especificação de tais objetivos, tem-se, 
como diretrizes do trabalho: 
a) identificar as condições reais de funciona
mento das escolas de 2º Grau, as característi
cas de seus agentes pedagógicos e as neces
sidades, dificuldades, expectativas e sugestões 
dos envolvidos no cotidiano escolar; 
b) apreender a dinâmica do cotidiano escolar, 
a partir da representação e da experiência vi
venciada de alunos e professores, como for
ma de identificar diferenças na distribuição dos 
conhecimentos, valores e atitudes sobre o tra
balho; 
c) identificar e analisar os principais fatores in
ternos e sua articulação com os externos à es
cola, responsáveis pelas variações encontra
das entre diferentes tipos de ensino, através 
dos quais se manifesta a função social da esco
larização recebida; 
d) analisar as implicações decorrentes dos dife
rentes tipos de ensino, no que se refere à in

serção do aluno e dos professores na realida
de social, política e econômica. 

A perspectiva de atingimento de tais objeti
vos pressupõe a colocação em evidência de 
algumas Idéias que configuram a dimensão teó
rica do problema central em debate. 

Assim, a questão da relação escola/traba-
.Iho no nível de ensino de 2ºGrau e suas articu
lações com a divisão social e técnica do traba
lho, associadas ao pouco aprofundamento so
bre a questão da função social desse grau de 
ensino, merecem um tratamento sistematiza
do, como subsídio indispensável à compreen
são do esforço empreendido. 

Na verdade, segundo Saviani, 

"todo sistema educacional se estrutura a partir 
da questão do trabalho, pois o trabalho é a ba
se da existência humana, e os homens se ca
racterizam como tais na medida em que produ
zem sua própria existência, a partir de suas ne
cessidades. Trabalhar ó agir sobre a natureza, 
agir sobre a realidade, transformando-a em fun
ção dos objetivos, das necessidades humanas. 
A sociedade se estrutura em função da manei
ra pela qual se organiza o processo de produ
ção da existência humana, o processo de tra-
balho." (1986, p. 14) 

Entendido o trabalho como a forma através 
da qual o homem participa ativamente da vida 
da natureza, buscando transformá-la e com is
so fazendo-se a si próprio e fazendo história, 
ao mesmo tempo em que é feito por ela, há 
que se considerar que a sua característica fun
damental, que o diferencia do trabalho animal, 
é sua possibilidade transformadora. O homem 
é o único ser na natureza capaz de conceber 
suas formas de ação, criá-las e orientá-las, a 
partir de um fim determinado. 

Essa forma de conceber o trabalho impli
ca caracterizá-lo como atividade teórico-práti
ca, reflexiva e ativa, que continuamente, no pro
cesso de construção e reconstrução do homem 
e da sociedade, modifica a natureza, introduzin
do nela o significado social. 

Considerando o que é intrínseco ao traba
lho do homem, ele tem sempre duas dimen
sões: de trabalho intelectual e de trabalho ma
nual, instrumental. Não existe atividade huma
na da qual se possa excluir tôda e qualquer 
atividade intelectual, ou atividade manual que 
se exima de algum tipo de esforço físico ou ati
vidade instrumental. É no nível das relações 
sociais que esse trabalho vai se definir como 



predominantemente intelectual ou manual, a 
partir das características próprias que o pro
cesso de divisão social e técnica do trabalho 
assume em cada configuração histórica. Ou 
seja, são as relações sociais que determinam 
as diferentes posições que o homem desempe
nha na sociedade, e não as características in
trínsecas do trabalho humano. 

Partindo do pressuposto de que todo traba
lho é intelectual e manual, tôda e qualquer for
ma de educação é sempre educação para o 
trabalho, ou seja, interfere de algum modo nas 
formas de interação do homem com a nature
za, com os outros homens e consigo mesmo. 
Dissolve-se, dessa forma, a clássica dicotomia 
entre saber "humanista" e "profissional". 

Esse modo de abordar a questão, contu
do, não resolve o problema da especificidade 
do papel do 2º Grau na relação educação/tra
balho. Isso porque persiste a necessidade de 
fazer um recorte do saber considerado univer
salmente legítimo, tendo em vista sua distribui
ção por esse grau de ensino, ou seja, persis
te a questão acerca do conteúdo a ser distri
buído por essa escola. 

É ainda Saviani (1986, p. 14-15) quem nos 
fornece alguns elementos para refletir sobre 
essa questão. No seu modo de entender, 

"... o ensino de 2º Grau deve envolver o domí
nio não apenas teórico, mas também prático 
sobre como o saber se articula com o proces
so produtivo. É importante que esse ensino se
ja organizado envolvendo a atividade prática, 
o trabalho manual, mais o trabalho e o conhe
cimento sobre os modos fundamentais por 
meio dos quais se desenvolve o processo pro
dutivo na sociedade moderna. Captados esses 
modos fundamentais, o ensino deveria organi
zar-se de modo a garantir, para o conjunto de 
alunos, a explicitação da relação entre o saber 
e o processo produtivo, entre ciência e produ
ção." 

"O horizonte que deveria nortear nossas refle
xões sobre o 2º Grau seria o de propiciar aos 
alunos o domínio dos fundamentos das técni
cas diversificadas utilizadas na produção, e 
não o mero adestramento em técnicas produti
vas. Não a formação de técnicos especializa
dos, mas de politécnicos. Politecnia significa, 
aqui, especialização como domínio dos funda
mentos das diferentes técnicas utilizadas na 
produção moderna." 

Segundo Machado (1989, p. 126), o ensi
no de conteúdo politécnico como cerne da pro
posta da escola única do trabalho 

"... seria fermento da transformação: contribui
ria para aumentar a produção, fortalecer o de
senvolvimento de forças produtivas, e intensifi
car a contradição principal do capitalismo (en
tre socialização crescente da produção e meca
nismos privados de produção). Por outro lado, 
contribuiria para fortalecer o próprio trabalha
dor, desenvolvendo suas energias físicas e 
mentais, abrindo-lhe os horizontes da imagina
ção e habilitando-o a assumir o comando da 
transformação social." 

No ensino politécnico, não basta apenas 
dominar as técnicas, é imprescindível dominá-
las num nível intelectual. 

"Além da iniciação no manejo das ferramentas 
básicas utilizadas nas diversas atividades de 
trabalho, é fundamental permitir à criança e 
ao jovem o acesso aos conhecimentos neces
sários à compreensão científica do objeto em 
estudo, seja ele uma máquina, um fenômeno 
da natureza ou uma relação socialmente produ
zida." (Machado, 1989, p. 129) 

Associada a essa idéia de transformação, 
encontra-se a proposta de Gramsci para a es
cola única, pois envolve a perspectiva de cons
trução da nova sociedade. 

Entendida como uma forma concreta de 
democratização do saber e do ensino, a escola 
única, na proposta de Gramsci, devera possibi
litar a cada cidadão a condição de tornar-se 
governante. 

Para tanto, é necessário que a atividade es
colar tenha seu espaço próprio e sua dinâmi
ca peculiar, a partir de uma trajetória do pro
cesso ensino-aprendizagem intencionalmente 
planejada, de forma a possibilitar a passagem 
da fase da escola ativa, onde fundamentalmen
te o aluno é colocado em contato com a heran
ça cultural, para o momento da escola criado
ra, capaz de desenvolver sua personalidade e 
autonomia. 

Segundo Gramsci, 

"... a escola criadora é o coroamento da esco
la ativa: na primeira fase, tende-se a disciplinar, 
portanto, também a nivelar, a obter uma certa 
espécie de 'conformismo' que pode ser chama
do de 'dinâmico'; na fase criadora sobre a ba-



se já atingida de 'coletivização' do tipo social, 
tende-se a expandir a personalidade, tornada 
autônoma e responsável, mas com uma cons
ciência moral e social sólida e homogênea." 
(1968, p. 124) 

É, pois, necessário que a escola única, ten
do o trabalho como princípio educativo e o con
teúdo politécnico como o cerne de sua propos
ta, propicie as condições necessárias para a 
passagem da escola ativa à escola criadora. 

Sabe-se, entretanto, e o próprio autor admi
te isso, que esta é uma proposta a ser viabiliza
da apenas a longo prazo, o que nao impede 
que se busquem formas de superação da edu
cação do trabalhador, que 

"na sociedade brasileira, além de marcada por 
distribuição desigual do saber, constitui-se 
em um imenso espaço vazio que não tem si
do assumido pelo sistema de ensino pela redu
zida clareza acerca das formas de articulação 
com o mundo do trabalho, bem como pelas 
contradições que lhe são inerentes." (Kuenzer, 
1988, p. 24) 

A partir da entrada do trabalho nas escolas 
por meio dos alunos que cada vez mais preco
cemente começam a participar do mundo da 
produção, novas formas de articulação entre 
o ensino e este mundo se mostram possíveis, 
desde que as escolas passem a capitalizar es
se dado real. 

É também na perspectiva de capitalização 
dos dados do real, como forma de rever as 
questões concretas postas pela prática do en
sino de 2º Grau nos estados, que a presente 
pesquisa tem algo bastante significativo a ofe
recer. 

3 - MODELO TEÓRICO DA PESQUISA 

Desigualdade social e heterogeneidade en
tre escolas constituem duas questões, que, en
trelaçadas, formam, no conjunto, o problema 
central que esta pesquisa pretendeu investigar. 

Ambas as questões têm como pano de fun
do as condições sociais que caracterizam a 
sociedade brasileira, que em si apresenta gran
des diversidades de vários matizes, tanto entre 
os estados da Federação, como, dentro deles, 
entre regiões e classes sociais. Problemas co
mo concentração de recursos de associam a 
grandes disparidades que afetam consideravel
mente o setor educacional. No 2ºGrau, as con

seqüências mais importantes são duas: o pro
blema da desigualdade social e o da diversida
de entre escolas, em termos de objetivos e 
qualidade de ensino. No substrato desses pro
blemas está a questão fundamental que preo
cupa a tôda a sociedade: a democratização 
da educação. Essa democratização implica 
não somente o acesso à escola, mas também 
o acesso a oportunidades de educação de boa 
qualidade. 

Grande parte dos jovens não têm contato 
com a primeira condição de acesso, pois se 
encontram fora da escola de 2º Grau. De 1.000 
crianças que entraram no 1ºGrau em 1971, so
mente 194 conseguiram chegar ao 2º Grau 
em 1979, e apenas 120 o completaram em 
1981. Foram sendo afastados gradativamente 

do convívio escolar, por problemas internos e 
externos à escola. Os dados de 1979 indicam 
que 12,1% dos jovens de 15 a 19 anos perma
neciam analfabetos, para uma população de 
aproximadamente 12 milhões de pessoas. 

Dentro da pequena minoria que conseguiu 
passar pela pré-seleção do 1ºGrau e que ho
je constitui o aluno de 2º Grau, no Brasil, mui
tos não conseguiram ainda ter acesso à segun
da condição, que define a democratização do 
ensino: o acesso à educação de boa qualida
de. As escolas de 2ºGrau são muito heterogê
neas quanto às condições de funcionamento 
e à qualidade do ensino ministrado; esse pro
blema tem implicações sociais bastante graves. 

O estudo das desigualdades sociais pode 
ser completado por informações sobre o que 
efetivamente ocorre dentro da escola, em ter
mos de resultados concretos obtidos. Embora 
nem sempre seja possível comparar resultados 
escolares, dada a grande heterogeneidade do 
sistema de ensino e das condições em que 
operam as escolas, o exame de alguns dados 
pode apresentar interessantes sugestões pa
ra a análise desse problema. Estes dados pou
co significam isoladamente, mas podem reve
lar a real dimensão da desigualdade, se for ve
rificada a forma como estão associados entre 
si e com os dados referentes ao perfil do aluna
do. Parece que as informações mais importan
tes para este estudo são aquelas referentes 
a: aprovação, reprovação, evasão, conclusão, 
desempenho acadêmico, expectativa educacio
nal e profissional dos alunos e expectativa edu
cacional e profissional dos professores em rela
ção aos alunos. 

O acesso de todos ao ensino de 2º Grau ó 
uma das condições necessárias para a demo-



cratização da educação, embora não seja sufi
ciente, pois permanecem ainda questões funda
mentais acerca de qualidade e natureza do en
sino diferencialmente proporcionado. A ques
tão da heterogeneidade das escolas, em ter
mos da experiência pedagógica e das condi
ções de sua realização, aponta para proble
mas históricos permanentes na educação bra
sileira, que não se resolveram, apesar da tenta
tiva das diversas reformas educacionais e que, 
por isso talvez, tornaram-se mais complexos, 
pelo acúmulo de contradições de diversos ma
tizes. 

As últimas tentativas legais (a Lei 5.692/71, 
os Pareceres 45/72/CFE e 76/75/CFE e dispo
sitivos complementares) mostram-se exempla
res para a ilustração desse problema. Apesar 
dos propósitos democratizantes da Lei, no sen
tido de eliminação das divisões em ramos no 
sistema de ensino do 2ºGrau, questões de or
dem sociopolitica foram mais fortes, impedin
do que o formal pudesse transmutar-se no re
al. As duas interpretações da Lei contidas em 
cada um dos Pareceres mostram a existência 
de diferentes concepções do papel da escola 
de 2ºGrau. A tentativa de compatibilizá-las, fa
zendo-as conviver lado a lado, evidencia a difi
culdade de definição de uma política educacio
nal que contemple todos os interesses em jogo. 

As diversidades entre as escolas de 2º 
Grau não são aleatórias e casuais; estão intima
mente ligadas às condições sociais de produ
ção da sociedade brasileira. A educação co
mo produto e elemento produtor da socieda
de se estrutura a partir dessa dupla relação 
que mantém com o social, e passa por tentati
vas de recomposição, nem sempre bem suce
didas, tendo em vista ajustá-la aos interesses 
sociais hegemônicos. 

A questão da diversidade das escolas de 
2º Grau transcende a diferenciação decorren
te da dependência administrativa pública ou 
privada, por existirem dentro de cada um des
ses segmentos variações de qualidade, que fa
zem, em determinado momento, aproximarem-
se certas escolas públicas de certas escolas 
privadas. O mesmo se pode dizer a respeito 
da dicotomia entre o ensino técnico-profissio
nal e o acadêmico-propedêutico. A não-obriga-
toriedade constitucional de o Estado brasilei
ro financiar esse nível de ensino, a escassez 
de investimentos públicos para essa área, asso
ciada ao crescimento da demanda social por 
mais escolarização, a expansão da base mate
rial da produção social e o crescimento da pri

vatização do ensino não promoveram um pa
drão único de qualidade, ampliando a diversi
dade, e a complacência do Estado, em termos 
de inspeção e fiscalização. 

A análise do problema, em nível de depen
dência administrativa, precisa ser completada, 
referenciando-a a questões mais amplas, situan-
do-a dentro da questão da política educacio
nal. Isso pressupõe estudar o significado e a 
direção da expansão do sistema de ensino e 
o papel do Estado nesse processo, consideran
do duas tendências importantes que têm sido 
verificadas: de um lado, a incorporação cres
cente de alunos de origens sociais heterogêne
as e, de outro, o processo também crescente 
de divisão e especialização do trabalho. 

O conceito de diversidade usado nesta pes
quisa foi empregado para designar o duplo pro
cesso de diferenciação entre as escolas e en
tre os ensinos ministrados nas escolas, referen
ciados a dois parâmetros. 

O primeiro parâmetro - descritivo - diz 
respeito a um padrão de qualidade existente, 
frente ao qual as escolas poderiam ser classifi
cadas num continuum. 

O segundo - interpretativo - está relacio
nado à possibilidade de existência de diferen
ças mais significativas, que não têm por base 
um único padrão de referência, mas padrões 
diferentes, correspondentes a propostas e ex
periências pedagógicas específicas. 

A diversidade entre as escolas pode ser 
observada a partir de dados como: modalida
de de habilitações; quantidade, qualificação e 
experiência dos recursos humanos disponíveis; 
seleção e política de capacitação dos agentes 
pedagógicos; condições de trabalho ofereci
das; quantidade, qualidade e uso dos recursos 
materiais disponíveis; composição social da 
escola e distribuição dos alunos por turmas e 
turnos. 

A obtenção dessas informações em um nú
mero representativo de escolas de 2ºGrau per
mite o estudo das variações existentes, neces
sário ao dimensionamento do problema da di
versidade, situação comumente apontada, mas 
pouco estudada, a partir dos dados concretos 
do real. Faz-se necessário, contudo, ir mais 
além, de tal forma que se possam não só cap
tar as variações ao longo de um continuum 
possível de ser quantificável, como também 
perceber as dimensões mais profundas das 
diferenças captadas. 

Indagações sobre o significado pedagógi
co e social das diferenças, as suas implica-



ções para a eficácia do processo de ensino-
aprendizagem e para a qualidade da educação 
precisam ser respondidas. Problemas dessa 
ordem exigem um referencial explicativo que 
possibilite interpretar a existência da diversida
de em termos de um continuum, e da nature
za e do tipo de ensino. A que necessidades 
sociais reportam essas diferenciações? Que im
plicações têm para a democratização do ensino? 

A contribuição da teoria da reprodução no 
esclarecimento dessas indagações parece de 
alguma relevância, à medida que pode lançar 
luz sobre os mecanismos institucionais existen
tes a favor da manutenção de certos privilé
gios e interesses sociais. É insuficiente, po
rém, ater-se apenas a esse aspecto, que cor
responde a uma das dimensões do problema. 
A realidade escolar não é só reprodução. É tam
bém possibilidade de uma prática pedagógi
ca oposta à da reprodução, de existência de 
tendências contrárias ao padrão dominante, 
de autonomia da escola e dos processos edu
cativos, de estímulo a uma relação teoria e prá
tica numa perspectiva crítica e criadora, de 
um espaço a ser conquistado pelos educado
res que procuram a renovação e a democratiza
ção. 

A diversidade da escola, por um lado, signi
fica reprodução. Significa um processo maior 
de divisão de funções específicas, entre as es
colas e os tipos de ensino existentes dentro 
do sistema educacional. De um lado, é possí
vel encontrar um grupo constituído por escola 
predominantemente voltadas para atividades 
intelectuais. E, de outro, um grupo de escolas 
que procuram, principalmente, investir na apli
cabilidade prática de conhecimentos básicos. 
O primeiro tipo de escola, ao privilegiar a ativi
dade do pensamento, considera as atividades 
práticas como vertentes daquela, dissolvendo-
as na atividade teórica. O contrário tende a 
ocorrer nas escolas do segundo tipo, que, ao 
privilegiar a atividade do fazer, dissolvem a te
oria na atividade prática e a submetem a uma 
posição de subordinação. De um lado, um en
sino acadêmico e propedêutico, tendo em vis
ta a formação de quadros dirigentes. De outro, 
um ensino profissional e terminal, organicamen
te voltado para o mundo do trabalho. 

Essa divisão de funções entre as escolas 
e os tipos de ensino, que provavelmente tam
bém significa divisão de clientelas, evidencia 
o caráter de seletividade e de desigualdade so
cial do sistema educacional e mostra que as 
escolas não estão trabalhando para os mes

mos objetivos, como usualmente se supõe. 
No nível dessa colocação, não parece suficien
te falar apenas de diversidade. A questão é 
mais complexa; o termo mais apropriado para 
traduzir o real parece ser divisão. 

Por que e como a escola se divide, particu
larmente a de 2º Grau, é a grande questão. 
Acredita-se que esse processo possa estar li
gado às necessidades da reprodução e da de
finição do valor da força de trabalho, no contex
to das relações sociais de produção. Embora 
objeto de análises teóricas da relação escola 
e sociedade, tais questões poucos estudos re
ceberam, no nível empírico. Não se sabe, con
cretamente, o que tem acontecido com a esco
la secundária brasileira, em termos do seu coti
diano relacionado à distribuição diferenciai do 
conhecimento e do poder na sociedade. No 
conjunto da dinâmica social, a escola, de ma
neira geral, desempenha importante papel na 
preservação, transmissão, produção e crítica 
do conhecimento cultural. Na sua atuação con
creta, ela pode, contudo, tentar a universaliza
ção de formas de pensar e de interesses que 
são particulares a grupos socialmente privile
giados, e, nesse sentido, colaborar para o pro
cesso de construção da hegemonia desses 
grupos sobre o conjunto da sociedade. Ao fa
zê-lo, a escola está desempenhando, principal
mente, a função de seleção social, pela classifi
cação cultural a partir de critérios particularis
tas, usualmente designada como função repro
dutora. 

Acredita-se, porém, que esta seja apenas 
uma das possíveis dimensões da escola. O pró
prio processo de reprodução social a partir 
da escola não pode ser realizado sem que car-
regue consigo contradições subjacentes. Nao 
pode impedir a manifestação dessas contradi
ções nem obstaculizar o surgimento de outras 
novas. Por isso, é preferível ver a educação 
dentro de uma perspectiva mais ampla, toman-
do-a como um espaço de mediação de ações 
na prática social, o que inclui tanto a dimensão 
da reprodução como a da reflexão crítica e 
da transformação. 

O processo de criação e organização da 
cultura numa sociedade dificilmente poderá 
ser compreendido em todas as suas dimen
sões, sem uma vinculação com o processo 
mais abrangente de constituição social. A acu
mulação, produção e distribuição do conheci
mento são feitas a partir de exigências social
mente definidas, em termos de habilidades téc
nicas, significados e valores. Quem define e a 



partir de que critérios a validade, a adequaci
dade e a importância de um dado conhecimen
to? Que conhecimentos devem ser organiza
dos e transmitidos e para quem? O que defi
ne a legitimidade do conhecimento? Em que 
medida ele se torna mercadoria e se constitui 
requisito de acesso ao poder? O que define a 
acessibilidade e a aquisição do conhecimento 
e de que tipo? Que perspectivas se abrem a 
partir do acesso ao conhecimento? Qual é a 
especificidade do ensino de 2º Grau em rela
ção a todas essas questões? 

3.1 - Hipóteses de trabalho 

Foram estabelecidas as seguintes hipóte
ses de trabalho: 

- A escola é importante objeto de investigação, 
enquanto mediadora de uma distribuição quan
titativa e qualitativamente diferenciada do sa
ber. 

- A escola, através da distribuição desigual 
do saber, instrumentaliza os alunos para ocu
parem diferentes ocupações na divisão so
cial e técnica do trabalho, as quais serão de
finidas no seu ingresso no sistema produtivo. 

- No 2º Grau, essa instrumentalização assume 
formas específicas, através dos diferentes 
modos de articulação dos fatores internos e 
externos, na configuração da estruturação e 
organização de diferentes tipos de ensino, 
entre as escolas. 

- As diferentes formas de distribuição do sa
ber que medeiam a relação escola e trabalho 
definem o significado social do ensino de 2º 
Grau e permitem perceber seus modos de 
articulação com a sociedade. 

- Os fatores internos e externos à escola e 
suas formas de articulação estão também re
lacionados com a distribuição diferenciada 
do saber na escola. 

- Tal diferenciação se manifesta no controle 
de acesso ao saber oficial, mas não impede 
a produção, reconstrução e crítica deste saber. 

3.2 - Pressupostos do trabalho 

A educação para o trabalho tem como tare
fa essencial restituir ao homem a possibilida
de de realizar suas capacidades e constituir-
se como cidadão, através da participação em 
todas as instâncias da vida social. Isso impli
ca a possibilidade de conhecer, de apropriar-
se, de transformar as relações sociais, crian

do condições para que ele não seja domina
do pelo trabalho no seio do processo produti
vo, mas o domine e se sirva dele para distri
buir igualitariamente seus benefícios. 

A partir dessas considerações, tem-se os 
seguintes pressupostos: 
- pensar a escola de 2º Grau numa perspecti

va democrática que atenda aos interesses 
da maioria da população implica organizá-la 
de modo a que ofereça condições objetivas 
de acesso e domínio a um conhecimento his
tórico-social, científico e tecnológico que for
neça ao aluno a compreensão da organiza
ção social do processo produtivo e a compe
tência para o exercício profissional; 

- buscar superar o dualismo da escola de 2º 
Grau, que se expressa numa grande diversi
dade de tipos de escolas para, ao menos 
no âmbito da rede pública, encaminhar-se 
para uma escola que assegure aos jovens o 
acesso ao saber socialmente constituído, in
dependente de sua origem social; 

- considerar como ponto de partida para a pro
posta de ensino de 2º Grau o mundo do tra
balho, não para distribuir desigualmente o 
saber segundo as necessidades do proces
so capitalista, mas, ao contrário, para demo
cratizar o saber sobre o trabalho, o que sig
nifica reconhecer que o saber socialmente 
constituído tem sido historicamente apropria
do por uma pequena parcela da população, 
que se tem utilizado dele para exercer poder 
e explorar o trabalho da maioria desqualificada; 

- reconhecer que, na prática do trabalho na 
sociedade, o aprendizado ó parcial, fragmen
tado, assistemático, não permitindo que o ho
mem perceba os princípios que regem sua 
ação, aprenda o processo de trabalho em 
sua totalidade e o controle; 

- reconhecer que, se a distribuição desigual 
do saber funciona como justificativa para a 
distribuição desigual dos benefícios da produ
ção e da ciência, cabe à escola, comprometi
da com os interesses da maioria da popula
ção, constituir local de aquisição do saber 
sobre o trabalho de forma ampla e sistemati
zada, possibilitando ao homem saber o que 
faz, como o faz e por que o faz. Dessa for
ma, embora e escola de 2º Grau seja incapaz 
de promover sozinha a democratização da 
sociedade, pode contribuir positivamente pa
ra que isso aconteça; 

- considerar que essa forma de ver a questão 
nega uma das afirmações correntes de que 
a escola, veiculando o saber sobre o trabalho, 



compromete-se exclusivamente com os inte
resses particularistas das empresas; 

- considerar que eleger como conteúdo do 2º 
Grau o saber sobre o trabalho significa um 
compromisso com uma formação que permi
ta um "fazer-pensado", que alie a teoria à prá
tica e que mostre historicamente como esse 
saber foi construído, em que aspectos ele 
corresponde à realidade, em que aspectos 
ele a mistifica e, finalmente, a quem tem servido. 

Ao considerar esses pressupostos, a pro
posta de 2º Grau ultrapassa a dimensão mera
mente técnica para atingir uma dimensão políti
ca, à medida que permite ao homem compreen
der a história e os limites do seu trabalho, de-
sumanizado pela divisão social e técnica do tra
balho, e como ele pode ser um elemento trans
formador de sua realidade. 

4 - METODOLOGIA DESENVOLVIDA 

4.1 - Definição da amostra 

Alguns parâmetros foram fixados como con
dições a serem observadas na definição do ti
po e do tamanho da amostra. A tentativa de 
caracterizar e refletir sobre a diferenciação en
tre tipos de escola e de ensino de 2º Grau, a 
partir das hipóteses e objetivos levantados, já 
apontava para alguns critérios considerados. 

Assim é que, no exame da diferenciação 
do 2º Grau, necessariamente foram considera
dos: 
a) a dependência administrativa (rede pública 

e particular); 
b) os turnos escolares (diurno e noturno); 
c) a composição social das escolas (escolas 

tipo "A" e escolas tipo "B")1; 
d) a proposta curricular desenvolvida na esco

la (propedêutico-acadêmica ou técnico-pro-
fissionalizante). 
Consideraram-se, ainda, a relevância do 

problema e a intencionalidade necessária pa
ra se garantirem os elementos diferenciadores 
já postos pela realidade social e pedagógica 
dessas escolas. Portanto, o próprio conheci
mento da realidade escolar sobre a qual se atua
ria já apontava para algumas escolhas que a 
priori deveriam ser feitas. A partir de uma lista-

1 Tipo A - Escolas freqüentadas, predominantemente, por alu
nos de camadas médias e altas da população. Tipo B - Escolas 
freqüentadas, predominantemente, por alunos de camadas po
pulares. 

gem do universo de 2º Grau em funcionamen
to, tomaram-se os critérios acima listados, pro
curando escolher aquelas escolas cujas carac
terísticas diferenciadoras as selecionavam pa
ra inclusão na amostra. 

As listas das escolas, obtidas junto aos ór
gãos das Secretarias de Estado da Educação, 
forneciam não apenas o nome e endereço das 
escolas, mas, igualmente, a sua dependência 
administrativa, o ano de início de funcionamen
to, a entidade mantenedora, as habilitações 
profissionais que ofereciam e o número de alu
nos matriculados. 

com base nessas informações, foram sele
cionadas intencionalmente aquelas escolas 
que, pelas suas características específicas, de
veriam ser incluídas na amostra. A seguir, es
sas escolas foram agrupadas por característi
cas afins, sendo retiradas desses-grupos, ale
atoriamente, aquelas que comporiam a referi
da amostra. Nesse momento, foram também le
vados em consideração a localização da esco
la pelos diferentes bairros e o tamanho da es
cola (grande, média ou pequena), tendo co
mo o universo da pesquisa as capitais e suas 
regiões metropolitanas. 

Amostra dos Professores 

O número de professores consultados foi 
de, aproximadamente, 40C em cada estado, 
distribuídos entre as áreas do conhecimento 
e de atuação nas escolas, ou seja: 

• Comunicação e Expressão 
• Estudos Sociais 
• Ciências 
• Matemática 
• Área Técnica 
Em cada escola, um questionário foi aplica

do em pelo menos dois professores por área 
de conhecimento e por turno. 

Amostra dos Alunos 

De forma semelhante, o número de alunos 
contactados nos estados foi de aproximada
mente 600 em cada um. 

Os estados que obtiveram financiamento 
de outras fontes já haviam definido sua amos
tra, apresentando, então, um quantitativo supe
rior ao definido acima. 

A composição nacional da amostra das es
colas, dos professores e dos alunos está sinte-



tizada no quadro abaixo: 

Amostra Nacional 

Estados 

Santa Catarina 

Paraná 

Goiás 

Minas Gerais 

Pernambuco 

Rio Grande do Norte 

Maranhão 

Pará 

Total 

Escolas 

13 

29 

30 

37 

18 

21 

23 

25 

196 

Professores 

70 

179 

209 

262 

102 

198 

276 

300 

1.596 

Alunos 

492 

683 

316 

585 

687 

516 

940 

400 

4.619 

4.2 - Dados coletados 

O estudo ora concluído, ao aprofundar a 
reflexão e o conhecimento sobre as diferenças 
existentes entre tipos de escola e de ensino 
de 2º Grau, procurou caracterizar o significa
do dessas diferenças a partir de informações 
colhidas junto ao alunado e aos professores, 
quanto aos seguintes aspectos: 

Em Relação ao Alunado 

a - características pessoais e familiares; 
b - características socioeconômicas2; 
c - experiência de trabalho; 
d - a escola que freqüenta e a trajetória escolar; 
e - a representação sobre a formação para o 

trabalho e as expectativas profissionais; 
f - a representação sobre a formação 

propedêutica recebida e as aspirações 
educacionais; 

g - a representação sobre a escola e o seu 
cotidiano. 

2 Na ausência de instrumentos mais adequados para o exa
me do perfil socioeconômico dos alunos, foram utilizadas esca
las ocupacionais diferenciadas segundo as caracteristicas de 
divisão do trabalho em cada estado. A compatibilização poste
rior desses dados, ainda que precária, possibilitou agregá-los 
em três níveis mais amplos: inferior, medio e superior. 

Em Relação aos Professores 

a - características pessoais; 
b - formação pedagógica e atualização; 
c - experiência docente; 
d - condições de trabalho e divisão de trabalho 

na escola 
e - representação sobre o ensino e sua 

qualidade; 
f - relações de trabalho, a escola e seu cotidiano; 
g - representação sobre a relação escola e 

formação para o trabalho. 

4.3 - Instrumentos de coleta 

Para obtenção das informações referentes 
aos aspectos apontados, foram elaborados 
dois questionários, que reuniam questões aber
tas e fechadas nas áreas temáticas desejadas, 
e que foram aplicados em alunos e professo
res. Após os pré-testes, esses questionários fo
ram reelaborados tanto em seu formato geral 
quanto no conteúdo e na distribuição das ques
tões, com inclusão de novas e exclusão daque
las que apresentaram dificuldade de compreen
são. com isso, pretendeu-se aperfeiçoar o ins
trumento e reduzir possíveis vieses decorren
tes de questões mal formuladas ou de difícil 
compreensão. 

A opção pelo uso do questionário se deu 
pela própria característica da pesquisa: uma 
avaliação de grande extensão, que abrangia 
mais de um segmento da escola e cuja ques
tão central ainda não fora objeto de investiga
ção mais sistemática no Brasil. 

O processamento dos dados foi realizado 
de forma manual na maioria dos estados, exce
tuando-se Minas Gerais e Pernambuco3, e en
volveu as seguintes etapas: 
- tabulação e agrupamento dos dados relati

vos às questões fechadas; 
- análise de conteúdo das questões abertas 

nos dois questionários aplicados e elabora
ção de categorias de análise geradas a par
tir do depoimento dos sujeitos pesquisados. 

4.4 - Análise dos dados 

Os dados obtidos foram analisados de mo
do a permitir a apreensão das diferenças mais 

3 A equipe de Minas Gerais trabalhou em conjunto com profes
sores e alunos do Departamento de Estatística da UFMG. A 
equipe de Pernambuco desenvolveu o trabalho de processa
mento com alunos do Curso de Informática da UFPE, como 
bolsistas supervisionados por profissionais da área, na SUDENE. 



significativas entre as escolas e entre os tipos 
de ensino nelas realizados. A partir de sínteses 
caracterizadoras e gradualmente abrangentes, 
realizaram-se, em cada estado, reflexões sobre 
o significado social, político e pedagógico sub
jacente às diferenças encontradas. 

Análise Descritiva 

Este tipo de análise possibilitou a apreen
são da evidência ¡mediata dos fenômenos ex
ternos em sua expressão mais simples, ou se
ja, em sua forma aparente. Permitiu identificar 
as variações existentes e as diferenças mais 
significativas, no que se refere aos dois niveis 
de investigação realizados. 

No primeiro nível, descrevemos, através 
de um continuum histórico, que abrangeu os 
anos de 1971-84, as principais transformações 
ocorridas no desenvolvimento do 2º Grau nos 
estados pesquisados. Procurou-se obter uma 
fotografia ampla desse grau de ensino, capta
da através de alterações quantitativas observa
das no processo de expansão-retração do nú
mero de escolas e de professores entre as re
des pública e particular; do movimento escolar 
(matrícula, evasão, reprovação); da população 
escolarizável e atendida, entre os turnos e re
giões geográficas nos estados pesquisados. 

Esse nível foi desenvolvido através do levan
tamento e agrupamento estatístico de dados 
fornecidos pelos serviços oficiais de informa
ção escolar e abrangeu, portanto, o universo 
escolar de 2ºGrau dos estados. 

No segundo nível de investigação, preten
deu-se descrever as características gerais da 
clientela do 2º Grau e de seus professores, to
mando-se as redes de ensino, o turno escolar 
e a situação de trabalho como elementos dife-
renciadores mais fundamentais. No que se refe
re ao alunado, procurou-se apontar as varia
ções nas características pessoais, a origem so
cioeconòmica, a escolarização anterior, a expe
riência escolar e de trabalho. Em relação ao 
professor, foi possível conhecer suas caracte
rísticas pessoais, a formação profissional e pe
dagógica, a experiência docente e as condi
ções de trabalho. 

Tais informações possibilitaram traçar um 
perfil amplo e simultaneamente diferenciado 
dos atores investigados, assim como apontar 
as variações e relações que se estabeleceram 
nesses grupos quanto aos elementos diferen-
ciadores acima indicados. A partir dos depoi
mentos dos professores e alunos, foi-nos pos

sível, assim, desvelar o cotidiano da escola 
de 2º Grau, em seus aspectos diferenciadores 
menos aparentes, e captar melhor as relações 
intra e extra-escolares dessa realidade. 

Análise Interpretativa Relacionai 

Pretendeu-se, nesse momento, captar não 
apenas as variações mais aparentes nos perfis 
diferenciadores de alunos e professores do 2º 
Grau, mas igualmente aprofundar as dimen
sões da diversificação, acrescentando-se a 
elas as experiências escolares vivenciadas e 
relatadas por esses atores. Nesse sentido, de 
posse dos significados pessoais e de senso 
comum dos pesquisados, procurou-se apreen
der a interação dinâmica de alguns elementos 
que resultam de relações organizadas e susten
tadas por mecanismos de controle e de confor
mação que hegemonicamente a escola assu
me no seu cotidiano. 

Utilizaram-se, nesse momento, as represen
tações que a praxis cotidiana na escola e no 
mundo do trabalho cria nos professores e alu
nos. As representações, enquanto compreen
são do real, permitem captar a percepção que 
os mesmos possuem sobre as experiências vi
vidas, nas quais se misturam condições históri
cas específicas, interesses hegemônicos e apre
ensão do real em dupla significação e direção. 
É um momento de análise em que realiza a 
destruição da pseudoconcreticidade, condição 
para se captar o movimento das relações exis
tentes na realidade social, como união dialéti
ca entre sujeito e objeto. Esse ó, também, um 
momento de síntese preliminar em que as rela
ções mais significativas e dinâmicas sobre a 
realidade educacional são apreendidas, possi
bilitando o seu desvelamento corno fenômeno 
isolado, para inseri-lo na estrutura das rela
ções existentes na realidade social a que se 
vincula. 

Nesse momento, utilizaram-se categorias 
de análise geradas a partir dos depoimentos 
de alunos e professores, as quais ajudaram a 
compreender a realidade em exame e os seus 
elementos. 

Análise Totalizadora 

Tomando-se a experiência escolar e de tra
balho como conformadora e contraditória, na 
qual os momentos de conformação e de repro
dução se contrapõem simultaneamente a mo
mentos de negação, de contradição, mediação 



e superação, procurou-se integrar os resulta
dos colhidos nas análises anteriores, buscan
do refletir sobre os diferentes papéis sociais e 
políticos que a escola possui na sociedade bra
sileira atual. A partir dessa análise, buscou-se 
captar o novo, emergente das experiências vi
vidas e que apontam para uma nova escola 
de 2º Grau, tendo em vista a compreeensão 
de sua totalidade. 

Aqui se evidenciam, com maior clareza, as 
múltiplas determinações e relações da escola 
com a realidade social, possibilitando uma sín
tese explicativa cada vez mais ampla. 

Nesse movimento, estão presentes não ape
nas os elementos que no momento histórico 
atual constituem a base da reprodução e da 
hegemonia das condições e relações básicas 
da sociedade, mas igualmente se evidenciam, 
dialeticamente, os elementos de sua negação, 
ou seja, "... o movimento mais originário do re
al" (Cury, 1985, p. 27), indicando a provisorie-
dade e a possibilidade de superação desse re
al. De forma semelhante e concomitantemente, 
podem ser percebidas as mediações que a es
cola, os alunos e professores utilizam no duplo 
movimento de representar uma prática pedagó
gica hegemônica e, ao mesmo tempo, realizar 
a mediação de ações, idéias e valores, tendo 

em vista a superação qualitativa das ações pe
dagógicas e sociais anteriores. 
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Capítulo II 
A democratização do ensino de 2º grau no Brasil: 
a questão da quantidade 

Maria Doninha de Almeida 
Dione Violeta de Medeiros 

1 - INTRODUÇÃO 

Ao longo da história da educação brasilei
ra, uma das preocupações de maior destaque 
de seus estudiosos, e com mais ênfase nos 
últimos anos, diz respeito à democratização 
do ensino. A discussão sobre essa matéria tor
na-se polêmica quando trata especificamente 
do ensino de 2º Grau. A maioria dos profissio
nais da educação que estudam esse tema pri
vilegia três aspectos importantes: o acesso à 
escola; a permanência na mesma; e a chama
da qualidade do ensino por esta ministrado. In
clui-se nessa "qualidade" a discutida relação 
entre educação escolar (de 2º Grau), trabalho 
e formação da cidadania na sociedade brasilei
ra atual. 

É consensual que a democratização do en
sino passa, obrigatoriamente, pela responsabi
lidade do Estado. Este, porém, desincumbe-
se dessa responsabilidade que é sua com a 
expansão de unidades escolares em precárias 
condições de funcionamento; com o aumento, 
insatisfatório, da matrícula e, no 2º Grau, parti
cularmente, com a criação de cursos e habilita
ções ditas profissionalizantes. 

Em suas justificativas, o Estado, ratifican
do a concepção liberal de democracia, afirma 
que a educação é o elemento essencial ao pro
cesso de desenvolvimento do País e à consoli
dação do ideal democrático. A evidência des
sa justificativa é encontrada, por exemplo, em 
várias declarações constantes do Plano Seto
rial de Educação e Cultura, 1972/74, período 
de consolidação teórica da Lei n? 5.692/71. 
Dentre outras, destaca-se a afirmação de que 

"... a educação é condição básica no proces
so de desenvolvimento auto-sustentado; bem 
como requisito essencial de uma sociedade 
democrática. (...) qualquer sociedade, para inte
grar seus membros, deve oferecer-lhes, por 
meio da educação, condições de realização 

como pessoa humana, adequadamente prepa
rada para o bom desempenho de seus diferen
tes papéis sociais. Daí decorre a importância 
política de um sistema educacional capaz de 
contribuir eficazmente para modelar uma socie
dade (...)." (Alves, 1990, p. 92) 

Essa afirmação já naquele momento não 
podia ser considerada no mesmo nível das in
tenções da democracia liberal à época da as
censão da burguesia, quando a sociedade ti
nha um projeto de educação do jovem bur
guês. Sobre tal projeto é oportuno relembrar
mos que, no final do sécuIo XVII, a classe que 
ascendia politicamente expressava as suas ne
cessidades sobre educação através do pensa
mento de Locke. Esse grande pensador proje
tou a educação do gentleman — "o homem ga
lante" -, defendendo a teoria da formação ge
ral do adolescente de acordo com as exigên
cias do Estado. A partir de então, as caracterís
ticas do homem "galante" passaram a ser a ba
se da educação burguesa, persistindo, até ho
je, o pressuposto de que o que é bom para a 
educação da classe que reina também o é pa
ra a educação das chamadas classes populares. 

"com efeito, cada nova classe no poder ó obri
gada, quanto mais não seja para atingir os 
seus fins, a representar o seu interesse como 
sendo o interesse comum a todos os membros 
da sociedade ou, exprimindo a coisa do pla
no das idéias, a dar aos seus pensamentos a 
forma da universalidade, a representá-los co
mo sendo os únicos razoáveis, os únicos ver
dadeiramente válidos." (Marx, p. 57) 

Todavia, o atual estágio de desenvolvimen
to da sociedade capitalista tem demonstrado 
que não mais existe um projeto de educação, 
nem mesmo uma proposta burguesa. Tal fato, 
no entanto, nao tem impedido que a questa^ 



da quantidade na educação escolar venha sen
do resolvida nos países que compõem o tão 
"respeitado" primeiro mundo, como, por exem
plo, os Estados Unidos. 

Já nò Brasil, a reivindicação por escola pa
ra todos ainda constitui bandeira de luta, ape
sar de a Constituição brasileira mais recente 
(1988) afirmar que todos são iguais perante a 
lei e que: 

"A educação, direito de todos e dever do Esta
do (...), será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo pa
ra o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (...) O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola. (...)" (Senado Federal, 
1988, p. 137). 

É verdade que, na superestrutura da socie
dade burguesa, em tôda e qualquer instância 
oficial, o Estado ratifica teoricamente a concep
ção de democracia liberal e assume a importân
cia da educação formal para todos. Como, po
rém, já foi ressaltado, nem sempre o teórico 
expressa cientificamente o que ocorre na práti
ca. De fato, o quadro que se apresenta sobre 
a democratização do sistema educacional, no 
real, não responde quer às intenções teorica
mente postas quer às necessidades educacio
nais de grande parte de sua clientela, nem 
mesmo daquela que freqüenta a escola. Nes
se sentido, a igualdade de condições prevista 
em nossa Constituição significa a expressão 
da igualdade proposta por Locke, no sécuIo 
XVII. Trata-se, assim, da igualdade apenas pe
rante a lei e no interior das classes. 

Os caminhos teórico-metodológicos adota
dos para a interpretação desse quadro são va
riados e, por isso, levam a diferentes conclu
sões. O Estado, por exemplo, aponta os fatos, 
mas não explica nem ataca as causas. Segun
do Freitag (1985), o fracasso ou o sucesso da 
democratização do ensino têm sido atribuídos 
à falta de uma política social do governo. Diría
mos que falta uma política social conseqüente. 

Por sua vez, muitos educadores mantêm a 
discussão do problema da democratização 
no âmbito exclusivo do sistema educacional. 
Por esse entendimento, atribuem à educação 
escolar uma função básica na transformação 
radical da sociedade. A variedade de caminhos, 

apesar de demonstrar a preocupação com o 
problema, leva, com certeza, a enganos teóri
cos, políticos e práticos. Da nossa parte, tencio-
namos recolocar a questão da democratização 
do ensino no Brasil, tendo como referência 
uma amostra do ensino de 2º Grau e o cami
nho teórico-metodológico que nos permite com
preender a dinâmica geral da sociedade atual 
e as formas de articulação e funcionamento 
da escola com o todo. Especificamente, são 
considerados dados relativos à expansão do 
ensino de 2º Grau em oito estados brasileiros 
e à seletividade que ocorre no interior dos 
seus sistemas de ensino. Acreditamos que a 
análise do desempenho quantitativo do ensi
no de 2ºGrau que daí decorre contribui, de for
ma significativa, para o debate que se preten
de sobre a sua democratização e sobre a pró
pria qualidade inerente a esse nível de ensino, 
uma vez que entendemos que a questão da 
quantidade não exclui a qualidade. Na verda
de, a qualidade só existe através de algo cor-
creto com o qual se encontra em obrigatória 
conexão. Sobre o fato, Lefebvre (1975, p. 211) 
afirma que "... tão somente a quantidade permi
te que nosso mundo qualitativo tenha uma es
trutura definida, sem deixar de ser qualitativo". 
A intervenção da quantidade na qualidade, co
mo um princípio lógico, constitui uma síntese 
de múltiplas determinações. Não são fenôme
nos isolados nem abstratos, são determinados 
e situados concretamente. 

Essa compreensão cria um imperativo bási
co para o exame da questão da democratiza
ção do ensino de 2ºGrau no Brasil: trabalhar
mos com dados historicamente situados e em 
coerência com os princípios metodológicos cien
tíficos já referidos. Não é do nosso interesse 
prever o que deveria ser a partir de outro con
texto histórico. Levamos em consideração os 
dados e as reflexões que resultam da pesqui
sa "O Ensino de 2ºGrau no Brasil: caracteriza
ção e perspectivas", em seu 1º nível de análi
se. Assim, as ilustrações empíricas que subsi
diam a discussão sobre a democratização do 
ensino de 2º Grau no Brasil correspondem a 
aspectos do desempenho educacional dos Es
tados do Pará, Rio Grande do Norte, Pernambu
co, Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina, como unidades federadas par
ticipantes da mencionada pesquisa1. 

1 Os dados relativos aos estados integrantes da pesquisa não 
são amostrais. Correspondem a um levantamento do universo 
escolar no âmbito de cada unidade participante. 



O período de análise considerado está con
tido nas décadas de setenta e oitenta, que, 
por sua vez, representam uma síntese de signi
ficativos acontecimentos que determinaram a 
atual configuração do ensino de 2º Grau no 
Brasil. Tal afirmativa decorre do princípio, já 
expresso, de que se deve procurar o entendi
mento da educação formal fora dos limites do 
âmbito educacional e sob o enfoque do contex
to histórico que lhe dá origem. Assim, as modi
ficações ocorridas no interior do ensino de 2º 
Grau não se explicam por si mesmas, mas cor
respondem às imposições econômicas e so
ciais dos anos sessenta, e mesmo de décadas 
mais remotas, que engendraram o proclama
do milagre econômico brasileiro, cujo apogeu 
se efetivou nos últimos anos da década de 60 
até os primeiros da década de 70. Se admiti
mos que o crescimento econômico se deu nes
se periodo, predominantemente no setor indus
trial, com aumento, inclusive, de investimentos 
estrangeiros, vamos entender a ênfase atribuí
da ao caráter profissionalizante do ensino de 
2º Grau, e mesmo de 1ºGrau, com repercus
são nos meios educacionais e na sociedade 
mais ampla. Durante o período 1968/73, as ta
xas de crescimento do produto interno bruto 
(PIB) variaram de 11,2% a 14,0%, oferecendo a 
justificativa necessária às medidas educacionais 
geradas nesse mesmo período. 

Apesar de os indicadores apontarem para 
um crescimento econômico no País, a maioria 
da população brasileira dele não se beneficia. 
De fato, acentua-se a concentração de rique
zas em mãos de poucos, contrariando o aforis
mo proclamado à época de que era necessário 
fazer crescer o "bolo" para melhor distribuí-lo. 
Em dados apresentados por Alves (1984), os 
50,0% mais pobres da população economica
mente ativa detinham 14,9% da renda no Bra
sil, em 1970, decaindo para 11,6%, em 1976; 
enquanto que os 5,0% mais ricos concentravam 
34,1%, em 1970, ampliando essa concentração 
para 39,0%, em 1976. Os anos oitenta se ini
ciam com uma leve alteração ascendente pa
ra os 50,0% mais pobres (12,6%) e descenden
te para os 5,0% mais ricos (37,9%), em relação 
ao ano de 1976, o que nao modifica o quadro 
representativo da deterioração da qualidade 
de vida da maioria da população brasileira (Ta
bela I). 

Tabela I 
Distribuição da Renda entre a População 

Economicamente Ativa no Brasil -1970/1980 

População Economicamente 
Ativa 

20% mais pobres 
50% mais ricos 

10% mais ricos 

5% mais ricos 

1% mais ricos 

Percentual de Renda 

1970 

3,4 
14,9 

46,7 

34,1 

14,7 

1980 

2,8 
12,6 

50,9 
37,9 

16,9 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), 
Censos de 1970 e 1980. 

A gravidade do estado de concentração 
de rendas é confirmada em dados do Banco 
Mundial, para o ano de 1986, que afirma ocu
par o Brasil o último lugar dentre os 50 países 
que apresentaram informações sobre a distri
buição de rendas (Tavile, 1989, p. 55). 

Apesar de o discurso democrático de 'Io
das as coisas para todas as pessoas", o que 
prevalece é a implementação de políticas eco
nômicas e sociais que privilegiam os grupos in
teressados em fortalecer a acumulação do ca
pital, em detrimento das necessidades e expec
tativas da maioria da população. Contudo, é 
do Estado que cobramos a democratização 
da sociedade, mas o que ele nos oferece é "... 
uma democracia mutilada, miserável, falsifica
da, uma democracia só para os ricos, para a 
minoria". (Lenin, 1978, p. 111) 

É verdade que tal situação constitui caracte
rística própria da democracia no Estado bur
guês, Estado de classes, notadamente nos cha
mados países de capitalismo subdesenvolvi
do. Ainda hoje ó válido dizer, com Marx, que 
os princípios norteadores da democracia são 
os valores supremos da sociedade burguesa 
- a liberdade, culminando com o direito de 
poucos à propriedade; a igualdade, que teori
camente assegura a todos o direito de possuir; 
e a segurança, que garante o direito de proprie
dade a quem possui. 

No entanto, e apesar disso, não devemos 
apostar apenas nas impossibilidades democrá
ticas. Não devemos expressar somente o la
do das limitações das oportunidades sociais, 
inclusive da educação, na sociedade de clas
ses. Já lembramos que as sociedades capitalis-



tas desenvolvidas, e exemplificamos com os 
estados Unidos, vêm solucionando a questão 
da quantidade da educação escolar. 

Se retomarmos o nosso entendimento teóri
co-metodológico, vamos admitir que o correto 
é partir do mais desenvolvido para apreender
mos as possibilidades, mesmo que remotas, 
do menos desenvolvido. Dessa forma, as limita
ções e/ou dificuldades da democratização do 
ensino na sociedade brasileira podem, por sua 
vez, apontar os caminhos necessários à sua 
superação. 

Assim entendendo, ao evidenciarmos as li
mitações quantitativas da democratização do 
ensino de 2º Grau no Brasil, não só expressa
mos as condições através das quais a qualida
de se manifesta nesse nível de ensino, como, 
ao mesmo tempo, identificamos a discrepância 
entre a sua real condição e o discurso legal. 

2 - EXPANSÃO E SELETIVIDADE 

Admitindo-se como verdadeiro que a quali
dade de vida de uma determinada sociedade 
repercute no nível de escolaridade de sua po
pulação, não nos seria de todo impossível ante
ver, com base nos dados anteriormente apre
sentados, o quadro característico do ensino 
de 2ºGrau no Brasil. Da mesma forma, se acre
ditamos que o estado de democracia constitui 
condição sine qua non para que se configure 
a democratização de qualquer instância da so
ciedade, não nos seria difícil concluir sobre a 
"democratização" do ensino de 2º Grau numa 
sociedade onde as possibilidades de cresci
mento da riqueza como um projeto da coletivi
dade têm sido inviabilizadas, principalmente, 
naqueles países qualificados de subdesenvolvi
dos, como o Brasil. 

Para a ampliação do debate sobre a demo
cratização do ensino de 2º Grau, e entenden
do a democratização do ensino não somente 
como o acesso da população à escola, mas, 
igualmente, como a sua permanência nela, com 
vistas à obtenção de um nível de escolarida
de, privilegiamos tanto as informações relativas 
à expansão do ensino de 2º Grau quanto a se
letividade que se processa no interior desse 
nível de ensino. Designada como desempenho 
quantitativo, a expansão do ensino ó analisa
da através dos dados disponíveis sobre o nú
mero de estabelecimentos e o número de ma
trículas no 2ºGrau. Da análise da seletividade, 
em que o desempenho quantitativo se confun

de com o qualitativo, sobressaem-se dois as
pectos principais: o ¡fracasso escolar e a per
manência na escola. 

2.1 - Crescimento e distribuição das unidades 
escolares 

Do estudo sobre a expansão do ensino do 
2º Grau, efetuado através das informações so
bre o crescimento e a distribuição das suas 
unidades escolares em relação à matrícula ini
cial, nas diversas regiões do País, delineia-se 
um quadro por demais provocador para a aná
lise desse grau de ensino, sob o ponto de vis
ta da sua democratização. 

Região Norte 

Pará 

No Estado do Pará, que na pesquisa repre
sentou a região Norte, o comportamento evi
denciado na Tabela II aponta para um gradati
vo crescimento do número de estabelecimen
tos da rede pública e para um decréscimo da 
rede particular de ensino. 

Como se observa, de 64 unidades em 1976, 
a rede de ensino de 2º Grau passou a contar 
com 114 estabelecimentos em 1984, correspon
dendo a um aumento de 78,1%. Para esse au
mento contribuiu, sobremaneira, a rede públi
ca (federal, estadual e municipal), ao eviden
ciar um índice de crescimento de 176,0% ao 
longo do referido período (1976/1984). 

Enquanto, em 1976, a rede pública no Pa
rá representava apenas 39,1% do total dos es
tabelecimentos de 2º Grau, em 1980, a sua re
presentatividade é ampliada para 48,8%, alcan
çando o percentual de 60,5% em 1984. O au
mento gradativo da contribuição da esfera pú
blica à expansão do ensino de 2ºGrau no Esta
do do Pará ó corroborado pelas taxas de parti
cipação apresentadas no período. Se, em 1976, 
de cada 10 unidades escolares de 2ºGrau qua
tro eram públicas e seis pertenciam à rede par
ticular de ensino, em 1980, tanto a rede públi
ca quanto a particular detinham, igualmente, 
cinco escolas em cada dez unidades. Já em 
1984, de cada dez unidades escolares seis 
eram públicas e somente quatro integravam o 
ensino particular. Apesar do decréscimo da 
sua participação no conjunto de estabelecimen
tos de 2ºGrau, a rede particular também apre
senta uma expansão, embora discreta, ao lon
go do período (1976-1984), equivalente a 15,4%. 



Tabela II 
Pará - Reglào Norte 
Ensino de 2º Grau 

Unidades escolares por dependencia administrativa 
1976-1980-1984 

A n o 

1976 
1980 
1984 

índice de Cresci
mento: 1976-1984 

Unidade Escolar / Dependência Administrativa 

Total 

64 
82 
114 

78,1% 

Pública 

ABS 

25 
40 
69 

Relativo 

% 

39,1 
48,8 
60,5 

176,0 

Taxa 

4 
5 
6 

Particular 

ABS 

39 
42 
45 

Relativo 

% 

60,9 
51,2 
39,5 

15,4 

Taxa 

6 
5 
4 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau no Pará - caracterização e perspectivas - Volume 1. 

Ainda sobre a expansão do ensino de 2º 
Grau, no Pará, a equipe responsável pela pes
quisa ali realizada afirma que "... das quinze 
(15) microrregiões do estado, apenas oito (8) 
em 1976 tinham o ensino de 2ºGrau (...), estan
do a maioria dessas escolas, ou seja, 68,75% 
na microrregião de Belém" (Campos, 1987, p. 
44). Em 1984, as escolas de 2º Grau já se dis
tribuem entre quatorze (14) microrregiões, e 
Belém passa a deter 45,6% desses estabeleci
mentos. No entanto, o crescimento evidencia
do pelo ensino de 2º Grau no Pará não signifi
ca a disponibilidade de oferta para toda a po
pulação escolarizável existente no estado. 

"... registram-se ainda (...) microrregiões com 
uma população escolarizável elevada porém 
com um número reduzido de escolas. Nesse 
caso, enquadram-se Furos, com 25.766 de po
pulação na idade própria; Baixo Amazonas com 
16.329; Campos de Marajó com 9.845, cada 
uma dessas microrregiões com apenas uma 
escola." (Campos, 1987, p. 45) 

Duas conclusões, de imediato, ressaltam 
das informações aqui sintetizadas. A primeira 
diz respeito à forte tendência de publicização 
observada na oferta de estabelecimentos de 
2ºGrau, no Pará, ao longo dos nove anos estu
dados. A segunda refere-se à expansão propria
mente desse nível de ensino. Apesar de os da
dos demonstrarem um crescimento quantitati

vo do número de escolas, a expansão do ensi
no de 2ºGrau, no Estado do Pará, ainda é pou
co vigorosa, sob o ponto de vista de democra
tização, se considerarmos, principalmente, a 
sua distribuição em relação ao espaço geográ
fico como um todo e o próprio acesso da popu
lação a esse nível de ensino. 

Região Nordeste 

Pernambuco 

No Nordeste, representado, neste trabalho, 
pelos estados de Pernambuco e do Rio Gran
de do Norte, o quadro da expansão das unida
des escolares de 2º Grau não é muito diferen
te daquele manifestado pelo Pará. Mais uma 
vez sobressai o crescimento da rede pública 
sobre o da rede privada de ensino, como se 
pode verificar pelas informações constantes 
das Tabelas III e IV. 

No Estado de Pernambuco (Tabela III), a 
rede pública (federal, estadual e municipal) re
presentava, em 1972, 32,0% do total das esco
las de 2º Grau existentes. Assim, de cada 100 
estabelecimentos de 2º Grau, à época, 32 inte
gravam a rede pública e 68 a rede privada de 
ensino. Decorridos dez anos, em 1981, a rede 
pública já detinha 56 de cada 100 estabeleci
mentos, representando 55,7% do universo de 
estabelecimentos de 2º Grau. Em conseqüên-



cia, a taxa de crescimento da rede pública, no 
período 1972-1981, ó de 210,0% enquanto a 
rede particular, no mesmo espaço de tempo, 
cresce 15,9% apenas. 

Ao considerar Pernambuco como um todo, 
as informações sistematizadas pela equipe co
ordenadora da pesquisa, naquele estado, indi
cam o crescimento da rede pública, em índices 
acima de 100,0%, em todas as cinco macrorre-
giões características da divisão econômica do 
estado. O mesmo não acontece com a rede 
particular de ensino cujo índice de crescimen
to mais elevado, no período 1972-1981, corres
ponde a 33,3% (Região do Sertão II), além de 
apresentar um decréscimo (-3,4%) na Região 
da Zona da Mata, nesse mesmo período. 

Segundo a equipe: 

"A análise preliminar desses dados pode suge
rir uma tendência, em Pernambuco, a uma de
mocratização do ensino de 2º Grau. No entan
to, a complexidade do problema estimula a 
uma ampliação da discussão. O aumento da 
taxa de atendimento é uma das facetas a serem 
consideradas nesta discussão." (Albuquerque, 
1989, p. 52) 

Por sua vez, o problema da democratização 
do ensino "... não está isolado nem do quantita
tivo real de atendimento nem do índice de per
manência" (Albuquerque, 1989, p. 52). Sobre 
o aumento da taxa de atendimento no perío
do estudado, a equipe afirma que, além de li
mitado, corresponde a uma clientela que não 

se encontra, necessariamente, na faixa etária 
legalmente estabelecida para o ensino de 2º 
Grau: 

"... em nossa realidade há um razoável contin
gente de pessoas fora dessa idade, chegan
do até acima de 22 anos; sobretudo nas esco
las públicas, nas particulares de periferia, nos 
cursos noturnos." (Albuquerque, 1989, p. 52) 

Concluindo sobre a expansão do ensino 
de 2ºGrau em Pernambuco, ó oportuno ressal
tarmos, outrossim, o que adverte a equipe em 
seu relatório: 

"Convém lembrar ainda que a maior oferta de 
unidades escolares nem sempre significou a 
criação de novos espaços para o ensino de 2º 
Grau. Em muitos casos, houve um aproveita
mento das escolas de 1º Grau já existentes e 
em funcionamento." (Albuquerque, 1989, p. 52) 

Rio Grande do Norte 

No Rio Grande do Norte, a expansão do 
ensino de 2ºGrau ó confirmada pelo crescimen
to do número de suas unidades escolares em 
145,0%, nos anos estudados (Tabela IV). Para 
essa expansão, ó igualmente inegável a contri
buição da rede pública de ensino, cujo índice 
de crescimento, no período de 1978-1985, apro
xima-se de 250,0%, enquanto a rede de esco
las particulares, no mesmo período, cresce 

Tabela III 
Pernambuco - Região Nordeste 

Ensino de 2ºGrau 
Unidades escolares por dependência administrativa 

1972-1981 

A n o 

1972 
1981 

índice de Cresci
mento: 1972-1981 

Total 

250 
445 

78,0% 

Unidade Escolar / Dependência Administrativa 

Pública 

ABS 

80 
248 

Relativo 

% 

32,0 
55,7 

210,0 

Taxa 

32 
56 

Particular 

ABS 

170 
197 

Relativo 

% 

68,0 
44,3 

15,9 

Taxa 

68 
44 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2º Grau em Pernambuco - caracterização e perspectivas. 



35,9%. A propósito, ó importante ressaltar-se 
a pequena participação de escolas municipais 
(21,0%) e uma participação ainda menor das 
escolas federais (4,9% e 2,1%) na rede públi
ca de ensino nos anos de 1978 e 1985, respec
tivamente. Quanto à rede privada, faz-se opor
tuno destacarmos que, nessa categoria, estão 
contidas as charriadas escolas conveniadas, 
entre as quais se incluem as escolas cenecis-
tas (Campanha Nacional de Escolas da Comu
nidade), que, no Rio Grande do Norte, não se 
diferenciam2 das públicas a não ser pela cobran
ça de uma pequena contribuição mensal. 

O exame da Tabela IV evidencia, ainda, que 
de uma participação já significativa de 51,2% 
no conjunto das unidades escolares de 2ºGrau, 
em 1978, a rede pública de ensino passa a ter 
essa sua participação ampliada para 73,0%, 
em 1985, mostrando que de cada dez estabele
cimentos de ensino de 2º Grau no Rio Grande 
do Norte, em 1978, cinco pertenciam à rede 
pública e cinco à rede particular. Após oito 
anos, em 1985, de cada dez estabelecimentos 
de 2º Grau, sete eram públicos e apenas três 
eram da rede particular de ensino. 

O crescimento do número de estabeleci
mentos públicos de 2º Grau é também confir
mado pelo comportamento da matrícula nes
se nível de ensino. com uma matrícula de 
22.138 alunos, equivalente a 65,9% da matrícu

la do 2ºGrau, em 1978, a rede pública de ensi
no passa a deter 84,3% de toda a matrícula 
de 2º Grau, em 1985. Tal situação demonstra 
que, de cada 1.000 alunos matriculados no en
sino de 2º Grau, nos anos de 1978 e 1985, 659 
e 843, respectivamente, pertenciam à escola 
pública. 

O quadro da rede particular, por sua vez, 
é merecedor de destaque, devido à sua espe
cificidade. Ao crescimento de 35,9% de suas 
unidades escolares ao longo do período estu
dado corresponde um decréscimo de -16,3% 
na matrícula. Assim, das 341 matrículas de 2º 
Grau que detinham, em 1978, as escolas parti
culares passam a contar, em 1985, com 157 
alunos de cada 1.000 matriculados no Rio Gran
de do Norte. Mais uma vez, observa-se acen
tuada tendência para a publicização do ensi
no de 2º Grau, permanecendo, no entanto, o 
desafio sobre a sua democratização. 

Como já se enfatizou anteriormente, outros 
aspectos de caráter quantitativo, e mesmo qua
litativo, estão contidos no exame da matéria. 
Sobre a distribuição das unidades escolares 
por município, as informações sistematizadas 
pela pesquisa revelam que, dos 151 municí
pios que compunham o Rio Grande do Norte, 
em 1985, 111 (73,5%) possuem unidades de 
ensino de 2º Grau e, ainda que a sua maior 
concentração ocorra na região do Litoral Orien-

Tabela IV 

Rio Grande do Norte - Região Nordeste 
Ensino de 2ºGrau 

Unidades escolares e matrícula Inicial por dependência administrativa 
1978-1985 

A n o 

1978 
1985 

Índice de Cresc 
mento 78-85 

Total 

80 

196 

145% 

Unidades Escolares / Dependência Administrativa 

Pública 

ABS 

41 

143 

Relativo 

% 
51.2 

73,0 

248,8 

Taxa 

5 

7 

Particular 

ABS 

39 

53 

Relativo 

% 
48,8 

27.0 

35,9 

Taxa 

5 

3 

Total 

33.576 

60.806 

8 1 . 1 * 

Matricula Inicial / Dependência Administrativa 

Pública 

22.138 

51.235 

Relativo 

% 
65.9 

84.3 

131.4 

Taxa 

6S9 

843 

Particular 

ABS 

11.438 
9571 

Relativo 

% 
34.1 

15,7 

-16,3 

Taxa 

341 
157 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau no Rio Grande do Norte - caracterização e perspectivas - 1º nivel de análise. 

2 Corpo docente remunerado pelo Estado; programação peda
gógica à semelhança das escolas estaduais; condições físicas 
e materiais precárias. 



tal, onde está localizado a cidade de Natal, ca
pital do estado. Quanto a aspectos denotativos 
da qualidade da oferta, a pesquisa ressalta 
que, à semelhança de Pernambuco, a maioria 
das unidades abriga, em um só prédio escolar, 
o ensino de 1ºe 2º Graus com desvantagens, 
quase sempre, para este último. Conseqüente
mente, e apesar de uma oferta predominante
mente pública, o ensino de 2ºGrau, no Rio Gran
de do Norte, ainda não se faz acessível em to
do o seu território e, quando assim ocorre, ele 
o faz sob restrições. 

Região Sudeste 

Minas Gerais 

A equipe responsável pela pesquisa em 
Minas Gerais afirma que, nesse estado, a ex
pansão do ensino de 2º Grau, no período em 
estudo (1972-1984), 

"... apontava para uma intensa privatização des
te nível de ensino. As conseqüências desse fe
nômeno sobre a diferenciação e a democratiza
ção do 2ºGrau necessitavam ser profundamen
te avaliadas e comparadas com as situações 
divergentes nos demais estados." (Mafra, 1987, 
p. 585) 

Até 1972, Minas Gerais contava com 871 
escolas de 2º Grau para 150.005 alunos de 15 

a 19 anos. Do total das escolas, 63,8% perten
ciam à rede particular de ensino e 36,2% à re
de pública. O número de alunos atendidos (na 
faixa etária própria) era, predominantemente, 
da rede particular. Em 1982, o número de esta
belecimentos de ensino de 2º Grau cresceu 
20,3%, passando para 1.048 unidades, e a re
de particular continuou detendo a maioria, mes
mo apresentando um índice de crescimento 
(17,8%) menor do que o da rede pública (24,8%). 
Por sua vez, o numero de alunos continuou cres
cendo de forma mais expressiva na rede parti
cular: 107,2% contra 97,0% da rede pública. 

No período situado netre 1972-1984, o nú
mero de estabelecimentos de 2º Grau em Mi
nas Gerais cresceu 46,3%, sendo que a rede 
pública cresceu 91,4% e a particular, apenas 
20,7%. Mesmo assim, a rede particular perma
neceu detendo a maioria dos estabelecimentos 
de ensino de 2º Grau nesse estado. Sob tais 
condições, as possibilidades para a reversão 
do quadro de privatização do ensino de 2º 
Grau em Minas Gerais parecem comprometi
das, se, ao lado de um crescimento expressi
vo da rede pública, não ocorrer uma retração, 
também expressiva, da rede particular. 

Os dados evidenciados pela Tabela V conto
rnam a supremacia da rede particular, mostran
do que, em 1972, de cada 100 estabelecimen
tos de ensino de 2º Grau, em Minas Gerais, 
64 pertenciam à rede particular e 36 à rede pú
blica; em 1982, de cada 100 unidades 62 eram 

Tabela V 
Minas Gerais - Região Sudeste 

Ensino de 2º Grau 
Unidades escolares por dependência administrativa 

1972-1982-1984 

A n o 

1972 
1982 
1984 

índice de Cresci
mento: 1972-1984 

Total 

871 
1048 
1274 

46,3% 

Unidades Escolares / Dependência Adminis 

ABS 

315 
393 
603 

Pública 

Relativo 

% 

33,2 
37,5 
47,3 

91,4 

Taxa 

36 
38 
47 

ABS 

556 
655 
671 

trativa 

Particular 

Rela 

% 

63,8 
62,5 
52,7 

20,7 

tivo 

Taxa 

64 
62 
53 

-

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau em Minas Gerais - caracterização e perspectivas - Volume 1 



particulares e 38 públicas; e, em 1984, de ca
da 100 escolas de 2º Grau, 53 correspondiam 
à rede particular e 47 à pública. Constata-se, 
assim, que a diferença entre o crescimento da 
rede particular e pública diminui significativa
mente. 

Das informações expostas, algumas conclu
sões podem ser destacadas a respeito da de
mocratização do ensino de 2º Grau em Minas 
Gerais: a) a expressiva representação da re
de particular aponta, ainda, para uma privatiza
ção do 2ºGrau, tornando as oportunidades es
colares nesse nível de ensino acessíveis, ape
nas, a uma parte da população; b) a seletivida
de do ensino de 2ºGrau, resultante da sua con
dição de privatizado, dificulta a democratização 
pretendida; c) a contribuição do setor público 
no ensino de 2º Grau, em Minas Gerais, tende 
a se ampliar, o que nos permite admitir, a mé
dio prazo, uma possível modificação do quadro 
descrito. 

São Paulo 

O Estado de São Paulo apresenta situação 
diferente de Minas Gerais. Em geral, os dados 
mostram uma publicização do ensino de 2º 
Grau, notadamente, no interior do estado, on
de 71,4% da oferta dos estabelecimentos de 
ensino, em 1986, pertenciam à rede pública, 
com destaque para as escolas estaduais. Nes
se ano, a rede pública detinha 66,6% dos esta
belecimentos, contra 33,4% da rede particular. 
Verifica-se, assim, que a privatização do ensi
no de 2ºGrau, em São Paulo, é pouco significa
tivo, se comparada, principalmente, com o aten
dimento global de sua rede pública. 

Segundo informa a pesquisa naquele esta
do, o atendimento da rede pública chega a 
92,5% nas cidades muito pequenas, apresen
tando-se diversificado nos centros urbanos 
mais desenvolvidos, notadamente na sua capi
tal. Ali, a oferta de estabelecimentos nas redes 
pública e particular é quantativamente próxi
ma: 59,3% (pública) e 46,7% (particular). 

Por se configurar como o centro de maior 
desenvolvimento industrial e urbano do País, 
São Paulo abriga uma grande população, prin
cipalmente na capital e nos grandes centros 
urbanos. Como não poderia deixar de ser, tal 
fato aguça as conseqüências da principal con
tradição que sustenta o desenvolvimento da 
base material e a concentração da riqueza na 
sociedade capitalista, com as características 
do atual estágio brasileiro. Nesse sentido, o re

latório da pesquisa no estado de São Paulo re
gistra que a distribuição das escolas de 2º 
Grau nesse estado reflete as conseqüências 
dessa contradição, através do contraste entre 
os bairros de elite, e os periféricos. Para os jo
vens pertencentes à elite, o sistema educacio
nal propicia variadas alternativas de estudos 
em colégios particulares próximos de suas re
sidências. Por outro lado, a oferta de escolas 
é insuficiente para os jovens de baixo poder 
aquisitivo, que residem nos bairros periféricos, 
(Franco, 1983, p. 24) 

Em 1986, encontravam-se na escola de 2º 
Grau 36,0% dos jovens de 15 a 18 anos da ca
pital. No estado todo, a distorção idade/curso 
de 2º Grau não se apresenta muito significati
va. Em 1980, por exemplo, dos 713.245 jovens 
atendidos pelo ensino de 2º Grau, 73,3% dos 
da rede pública se encontravam na idade de 
15 a 18 anos e 62,0% dos da rede particular 
estavam nessa mesma faixa. Como se obser
va, eram baixos os percentuais de alunos com 
14 anos e com mais de 18 anos, o que não sig
nifica, no entanto, que o sistema educacional 
corrigiu essa distorção. No interior do estado, 
a rede pública atendia a apenas 25,0% da po
pulação escolarizável (Franco, 1983, p. 34). As
sim, muitos jovens de 15 a 18 anos permane
cem fora da escola, e não só da escola de 2º 
Grau mas também do ensino de 1 ?Grau. Outros
sim, sabe-se que essa defasagem não pode 
ser explicada pela escassez de escolas propria
mente, e sim, pelas exigências de sobrevivên
cia material decorrentes da condição de clas
se da maioria desses jovens. 

O resultado da pesquisa em São Paulo in
forma ainda que, em 1986, 64,0% dos jovens 
de 15 a 18 anos, alunos do 2º Grau, freqüenta
vam a escola no período noturno. Na rede pú
blica, 70,0% dos seus alunos participavam dos 
cursos noturnos e, nas escolas particulares, 
mais de 80,0% estudavam à noite e trabalha
vam durante o dia. 

Pressupomos que a situação de desigualda
de de condições de estudo para os jovens de 
15 a 18 anos que freqüentam a escola de 2º 
Grau em São Paulo não ó muito diferente da 
de grande parte dos seus colegas nos demais 
estados brasileiros. Aqueles economicamente 
desfavorecidos, quando chegam ao 2º Grau já 
passaram por uma severa seletividade; e, nes
sa escola, enfrentam condições diferentes pa
ra a realização dos seus estudos, inclusive tra
balhando para garantir o seu sustento e, mui
tas vezes, o de sua família, como ó o caso de 



mais de 80,0% dos alunos das escolas particu
lares de São Paulo. 

Finalizando, reafirmamos que o Estado de 
São Paulo apresenta significativa publicização 
da oferta de ensino de 2º Grau, mas entende
mos que os dados sistematizados pela pesqui
sa naquele estado indicam que essa publiciza
ção não beneficia a todos os jovens que inte
gram a escola de 2º Grau e dela necessitam. 
O grande número de alunos que estudam em 
escolas particulares à noite e trabalham duran
te o dia demonstra a precariedade da publiciza
ção do ensino existente. 

Região Centro-Oeste 

Goiás 

O relatório sobre a expansão quantitativa 
das unidades escolares, juntamente com a ma
trícula inicial do ensino de 2º Grau em Goiás, 
estado que na pesquisa representa a região 
Centro-Oeste do País, destaca três momentos 
de estudo. 

No primeiro momento, compreendido entre 
os anos de 1971 e 1975, o comportamento rela
tivo à expansão apresenta uma retração do nú
mero de escolas (-10,2%) e um grande cresci
mento da matrícula (83,1%). Essa situação im
plica a configuração do chamado "inchamento" 
das escolas. Segundo a pesquisa, em Goiás, 
o comportamento da rede particular de ensi
no foi o responsável pelo decréscimo do nume
ro de escolas (-24,7%). Nesse periodo, o núme
ro de alunos tanto cresceu na rede pública quan

to na rede particular de ensino. Em 1971, a re
de particular detinha um significativo número 
de escolas de 2ºGrau (43,8%), embora abrigan
do um pequeno percentual de alunos (29,6%), 
enquanto a rede pública, que detinha 56,2% 
da capacidade física, atendia a 70,4% dos alu
nos, evidenciando um melhor aproveitamento 
da rede escolar. Assim, de cada 1.000 matrícu
las no 2ºGrau, à época, 704 alunos eram aten
didos pela escola pública e 296 pela rede par
ticular de ensino. 

O segundo momento corresponde a 
1975-1980 que, em relação ao período anterior, 
indica que o número de estabelecimentos de 
ensino cresceu 55,1 % e a matrícula apresentou 
um declínio pouco acentuado (70,2%). Nesse 
período, a rede particular teve crescimento ze
ro, em relação às unidades escolares, e 89,1% 
de aumento em sua matrícula; enquanto a re
de pública apresentava um índice de cresci
mento correspondente a 87,0% para 61,7% da 
matrícula. 

O número de escolas de 2º Grau cresceu 
62,9% e a matrícula, 15,1% ao longo do tercei
ro período em consideração -- 1980-1984. Pa
ra esse quadro de expansão do ensino de 2º 
Grau, no estado de Goiás, mantém-se como 
significativa a contribuição da rede pública. 

Um resumo do período 1971 -1984, demons
trado pela Tabela VI, evidencia que os estabele
cimentos da rede pública cresceram 223,2%, 
e os da rede particular, apenas 2,6%. Enquan
to a rede pública de 2º Grau, em 1971, faz-se 
representar por 56 estabelecimentos em cada 
100 unidades, a rede privada, no mesmo ano, 

Tabela VI 

Goiás - Região Centro-Oeste 
Ensino de 2º Grau 

Unidades escolares e matrícula Inicial por dependência administrativa 
1971 - 1984 

A n o 

1971 

1984 

Índice de Cresci
mento: 71-84 

Total 

176 

399 

126,7% 

Unida des Escolares s / D e p e n d o 

Pública 

ABS 

99 

320 

Relativo 

* 
56.2 

80.2 

223.2 

Taxa 

56 
80 

ncia Adminis trat iva 

Particular 

ABS 

77 

79 

Relativo 

% 
43,8 

19.8 

2,6 

Taxa 

44 

20 

Total 

24.834 

89 092 

258.8% 

Mat rícula Inicial Dependênc 

Pública 

ABS 

17.489 
66 453 

Relativo 

% 
70.4 

74.6 

280,0 

Taxa 

704 

746 

a Administra tiva 

Particular 

ABS 

7.345 
22 639 

Relativo 

% 
29.6 
25,4 

208,2 

Taxa 

296 

254 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau - caracterização e perspectivas - Estado de Goiás - Volume 1. 



tem uma representação de 44 estabelecimen
tos. Em 1984, cresce a representação da rede 
pública, com 80 unidades em cada 100 estabe
lecimentos, e a rede privada detém apenas 20 
escolas. Nesse ano, a rede pública atende a 
mais de 70,0% da matrícula e o ensino particu
lar responsabiliza-se por um atendimento um 
pouco abaixo de 30,0%. Nesse mesmo perio
do, o índice total de crescimento do número 
de escolas corresponde a 126,7% e o da matrí
cula, a 258,8%. Conforme esses dados, o nú
mero de alunos da rede pública cresceu 3,8 
vezes e, na rede privada, o crescimento foi de 
3,1 vezes. 

"Verifica-se, (...) no período 1971-1984 em Goiás, 
(...) uma expansão quantitativa, porém às cus
tas de uma concentração de alunos por esco
las e por professor, em ambas as redes. A re
de privada é a que apresenta o maior número 
de alunos por escola e por professor (...). 
Por outro lado, deve-se ressaltar que majorita
riamente o ensino de 2º Grau está sendo con
duzido em Goiás pela rede pública (e nessa, 
pela esfera estadual), tanto no que se refere 
ao número de escolas, quanto de alunos. O fe
nômeno da privatização desse nível de ensino 
não é significativo em Goiás..." (Costa, 1987, 
p.20) 

Como a maioria dos estados participantes 
da pesquisa, Goiás confirma a tendência à pu
blicização do ensino de 2º Grau. 

Região Sul 

Santa Catarina 

Sobre o crescimento da oferta do ensino 
de 2º Grau em Santa Catarina, o relatório da 
pesquisa afirma que a expansão quantitativa 
desse nível de ensino, no estado, pode ser con
siderada em dois momentos importantes. O 
primeiro decorre dos resultados da política go
vernamental que, na década de 60, atribuía à 
educação escolar a função de formar os recur
sos humanos necessários ao desenvolvimen
to industrial em pauta naquele período. O se
gundo momento ocorre na década de 70, com 
o desenvolvimento da política educacional pos
ta em prática a partir da implantação do I Pla
no Estadual, que, dentre outras medidas, elimi
nou o exame de admissão, possibilitando uma 
maior procura de escolas e gerando, em conse
qüência, um maior contingente para o ensino 
de 2º Grau. É nesse momento, que coincide 

com o período da consolidação da Lei n? 
5.692/71, que o estado registra uma maior par
ticipação no movimento de expansão de esco
las e de matrículas no 2ºGrau. 

A expansão quantitativa do ensino de 2º 
Grau, em Santa Catarina, apresenta um com
portamento significativo entre os anos de 1975 
a 1980. Nesse período, a rede física cresceu 
44,9% e a matrícula, 55,1%. 

Na fase subseqüente (1980-1984), porém, 
o crescimento registrado já não se impõe co
mo relevante: a um aumento de 17,7% do nú
mero de unidades escolares de 2ºGrau corres
ponde um crescimento de apenas 1,5% da ma
trícula. 

Em 1975, o estado dispunha de 218 esco
las de 2º Grau para uma matrícula de 61.412 
alunos; em 1980, existiam 316 escolas e uma 
matrícula de 95.242 alunos; 1984, por sua vez, 
apresentava 372 unidades escolares de 2º 
Grau, abrigando 96.763 alunos matriculados. 

No início da década de 70, diferentemente 
do que ocorreu nos Estados do Pará e de Per
nambuco, verifica-se, em Santa Catarina, uma 
supremacia quantitativa da rede pública (esta
dual) sobre a rede das escolas particulares. 
Em 1975, porém, a situação se inverte, com a 
rede particular de ensino representando 56,0% 
do atendimento de 2º Grau e a rede pública, 
44,0%. É a partir de 1980 que. o atendimento 
da rede particular evidencia uma retração e a 
rede pública passa a indicar uma "... tendência 
progressiva no aumento do atendimento do 
ensino de 2ºGrau" (Scheibe, 1989, p. 3). A ma
trícula diminui na rede particular e aumenta 
na rede pública. 

Entre os anos de 1980 e 1986, a ampliação 
da rede de ensino de 2º Grau, apesar de apre
sentar um índice pouco significativo para o pe
ríodo de sete anos (35,8%), mantém-se cons
tante: de 316 unidades, em 1980, passa a con
tar com 429, em 1986, com a rede pública au
mentando a predominância numérica da matrí
cula do 2º Grau. No entanto, ó a rede privada 
que detém o maior número de prédios. Em 
1986,50,8% das escolas de 2ºGrau pertenciam 
à rede particular e 49,2% à rede pública, impli
cando um "inchamento" das escolas públicas, 
notadamente, as da rede estadual. 

No que se refere à predominância de pré
dios da rede particular, é oportuno registrar-
se que, nessa categoria, em Santa Catarina, In
clui-se, 

"... a participação das escolas da CNEC - Cam-



panha Nacional de Escolas da Comunidade. 
Estas escolas — cenecistas — em 1984 eram 
responsáveis por 31,63% da matrícula da re
de particular. Num total de 199 municípios que 
compõem o Estado de Santa Catarina, em 
1982, 86 possuíam, como única opção de ensi
no de 2º Grau, as escolas cenecistas. Mesmo 
com a expansão da rede pública que se deu 
nos anos subsequentes, em 1985, os dados 
ainda indicam que 67 municípios continuavam 
contando só com escolas cenecistas de 2º 
Grau, 80% dos quais são considerados municí
pios de pequeno porte. (...) Recursos públicos 
são aplicados pelo governo estadual nesta re
de, que se coloca paralela ao sistema de ensi
no oficial. (...) os professores ministram aulas 
a preços muito inferiores ao valor pago pelo 
estado ou por qualquer outro estabelecimen
to particular. Em função disso, o estado prefe
re repassar as verbas para a CNEG, ao invés 
de estadualizar as escolas." (Scheibe, 1989, p. 3) 

Em Santa Catarina, assim como no Rio Gran
de do Norte, as escolas cenecistas complemen
tam a oferta do ensino de 2º Grau, principal
mente nas cidades distantes dos centros mais 
desenvolvidos dessas unidades da Federação. 

Se o estado mantém financeiramente as es
colas cenecistas e estas não atendem a uma 
clientela diferente daquela que freqüenta a re
de pública, notadamente a estadual, significa 
que tais escolas podem vir a ser incluídas na 
classificação de públicas. Se assim for possi
vel, é provável que o estado aumente o índice 
de crescimento da publicização da oferta do 
ensino de 2ºGrau. De qualquer maneira, a ten
dência à publicização desse nível de ensino, 
em Santa Catarina, é um fato suficientemente 
apontado pela pesquisa em pauta. 

2.2 - O acesso oportunizado, a produtividade 
e o desperdício escolar 

Inicialmente, afirmamos que o estudo sobre 
a democratização do ensino de 2º Grau presu
mia, necessariamente, tanto o conhecimento 
de sua expansão - compreendida, neste traba
lho, como o crescimento, num período de mais 
de cinco anos, de estabelecimentos e matrícu
las colocadas à disposição da população -, 
quanto a investigação sobre o que ocorre no 
interior da escola de 2º Grau, com vistas ao 
exame da questão relativa à seletividade des
se nível de ensino. Essencialmente, a seletivida
de será analisada considerando o fracasso e 

a permanência do aluno na escola, com desta
que para os fenômenos da repetência e da eva
são ocorridos ao longo dos períodos registra
dos pelos diversos estados integrantes da pes
quisa. Em alguns estados, no entanto, o com
portamento do ensino de 2ºGrau, quanto à se
letividade, será analisado com base no déficit 
de escolaridade para o que é considerado o 
grupo populacional de 15 a 19 anos3 como re
ferência. 

No estudo sobre a expansão, objeto do item 
anterior deste trabalho, apesar de prevalecer, 
entre os estados destacados, a tendência à 
publicização do ensino de 2º Grau devido ao 
crescimento ocorrido na rede pública, verificou-
se que a escola de 2º Grau ainda não é uma 
realidade em tôda a extensão de cada estado 
e, também, que o crescimento da matrícula de
monstrado tampouco corresponde às necessi
dades de atendimento à população escolarizá
vel. Conseqüentemente, o acesso à escola, 
além de constituir referência necessária ao de
bate sobre a expansão do ensino de 2º Grau, 
também se impõe como indicação expressiva 
da seletividade do ensino. É quando se con
clui que expansão e seletividade, além de cons
tituírem elementos de uma mesma discussão 
sobre a democratização do ensino, confundem-
se entre si e se complementam. E mais, ape
sar de ocorrerem no âmbito do sistema esco
lar, têm a sua explicação maior fora dos limites 
da educação institucionalizada e decorrente 
das suas relações com o contexto histórico 
que lhes dá origem. 

Região Norte 

Pará 

Para uma população de 355.012 pessoas 
na faixa etária de 15 a 19 anos, o Estado do 
Pará dispunha, em 1976, de 64 escolas, distri
buídas em oito microrregiões das 15 em que 
se dividia o seu território. Em 1980, a rede de 
estabelecimentos de 2º Grau é ampliada em 
28,1% e o grupo populacional, na faixa de ida
de mencionada, passa para 378.704 jovens, 
equivalendo a um crescimento de 6,7%. A situa
ção não é diferente em 1984, quando há um 
crescimento de 39,0% das unidades escolares 
de 2º Grau e uma elevação de 26,8% do gru-

3 Os estados do Rio Grande do Norte o de São Paulo conside
raram a idade de 15 a 18 anos como a faixa etária presumível 
para o ensino de 2º Grau. 



pò de jovens (480.373) na idade corresponden
te ao ensino de 2º Grau. 

A relação que se estabelece entre o cresci
mento da rede de ensino e o aumento da popu
lação na faixa de 15 a 19 anos, com vantagem 
para a rede de ensino, poderá indicar, prelimi
narmente, uma situação de normalidade quan
to à democratização da oferta de 2º Grau no 
Estado do Pará. No entanto, o quadro de nor
malidade evidenciado ó facilmente identifica
do como aparente, quando confrontado com 
os dados relativos ao crescimento da matrícula. 

Quando analisada como população escola
rizável, isto é, do ponto de vista do seu efeti
vo atendimento pela rede escolar de 2º Grau, 
a situação se configura tal qual nos é revela
da pela Tabela VII. Assim, em 1976, enquanto 
a população de 15 a 19 anos crescia 49,0% 
em relação ao ano de 1970, o atendimento es
colar dessa mesma população decrescia em 
36,2%. Decorridos quatro anos, em 1980, o cres
cimento de 41,4% que ocorre com a matrícula, 
enquanto a população cresce somente 6,7%, 
tampouco ó suficiente para equilibrar o atendi
mento, que permanece em déficit. Em 1984, a 
situação é agravada pelo fato de que a popula
ção de 15 a 19 anos aumenta em 26,8%, e a 
matrícula mantém-se praticamente no mesmo 
patamar, por apresentar uma evolução de ape
nas 0,3%. 

Pelo quadro evidenciado, não seria precipi
tado afirmar-se que o movimento da matrícula 
no período estudado não acompanhou o cres
cimento da população escolarizável, confirman
do a afirmação de "... que a população em po
tencial para freqüentar o ensino de 2º Grau, 
em sua maioria, nao tem acesso às escolas 
desse nível de ensino". (Campos, 1987, p. 55) 

Segundo informações do relatório elabora
do pela equipe de pesquisadores do Pará, cer
ca de 82.000 pessoas, ou seja, 23,1% dos jo
vens em idade de freqüentar o ensino de 2º 
Grau, em 1976, não se encontravam na esco
la de 2º Grau naquele estado. 

"Não se pode deixar de registrar, conforme de
monstrado (...), que do total dos alunos matri
culados em 1970, 87,24% não estavam na fai
xa etária normal do 2º Grau. Já em 1976 ocor
re um decréscimo nesse percentual, porém 
da matrícula total, 47,51% estavam fora da fai
xa normal, 48,15% em 1980 e 45,81% em 
1984." (Campos, 1987, p. 50) 

Embora com uma discreta tendência à cor
reção, o que se conclui ó que, no Pará, o siste

ma de ensino não se pauta pela faixa etária le
gal e socialmente presumida para o 2º Grau, 
mas pelas imposições da sociedade como" 
um todo. Assim, a "regularidade" do sistema 
educacional é pautada pelo ingresso tardio 
na escola, por um processo de escolaridade 
interrompido ou marcado por insucessos, ou 
mesmo pela não-escolaridade. 

Tabela VII 

Pará - Região Norte 
Ensino de 2º Grau 

População Escolarizável de 15 a 19 Anos 
Matrícula Inicial e índice de Crescimento 

1976-1980-1984 

Ano 

1976 

1980 

1984 

Unidade 
de Ensino 

ABS 

64 

82 

114 

% 

28,1 

39.0 

População de 
15 a 19 Anos 

ABS 

355.012 

378.704 

480.373 

% 

49,0 

6,7 

26,8 

índice de cresci
mento da matrícula 

(15-19 anos) 

% 

- 36,2* 

41,4 

0.3 

(*) Em relação ao ano de 1970. 
Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2º Grau no Pará - carac
terização e perspectivas - Volume 1. 

Analisando a matrícula escolar na "regulari
dade" do sistema educacional, independente 
da faixa etária atendida, a pesquisa afirma um 
déficit de escolarização elevado no Pará. Se
gundo as informações registradas, em 1976, 

"... a microrregião de Belém apresenta uma ta
xa de escolarização de 21,71%, a maior do es
tado, tendo um déficit de escolarização de 
78,29%. Já nas outras microrregiões as taxas 
de escolarização estão abaixo de 3,5%." (Cam
pos, 1987, p. 53) 

A análise dos dados relacionados ao cres
cimento da matrícula e ao déficit de escolarida
de, no estado do Pará, confirma o caráter sele
tivo do ensino de 2ºGrau, e, mesmo, a sua ex
pansão, observada quando da discussão so
bre o crescimento dos estabelecimentos de en
sino naquele estado. A distribuição irregular 
das unidades escolares, ou a sua inexistência, 
e as reduzidas oportunidades de acesso ates
tam a seletividade do ensino de 2ºGrau no Pa
rá e põem em risco a proclamada democratiza
ção do ensino. 



Região Nordeste 

Pernambuco 

Em Pernambuco, as informações sistemati
zadas pela pesquisa ali desenvolvida condu
zem para a configuração de um quadro revela
dor de uma baixa representatividade da popula
ção de 15 a 19 anos no atendimento pelo ensi
no de 2ºGrau naquele estado, nos anos alcan
çados pelo estudo. Assim, em 1972, para um 
total de 591.763 jovens, o atendimento nas re
des pública e particular foi de 59.035, o que re
presentou um índice de atendimento de 10,0%. 
Em 1981, para um total de 723.125 jovens, o 
atendimento foi de 134.037, representando 
um índice de 18,5%. (Albuquerque, 1989, p. 49) 

Apesar de as informações demonstrarem 
um aumento significativo na matrícula da popu
lação de 15 a 19 anos (127%), durante o perío
do de 1972-1981, o que se verifica é que o aten
dimento a essa faixa de idade ainda é bastan
te reduzido (18,5%) em 1981. Em conseqüên
cia, é possível concluirmos que, à semelhan
ça do Pará, também no Estado de Pernambu
co o ensino de 2º Grau não se caracteriza por 
uma matrícula estabelecida pela faixa de ida
de teoricamente determinada, o que explica a 
tendência, anteriormente observada, de cresci
mento das unidades escolares sem repercus
são significativa no atendimento à população 
de 15 a 19 anos. 

Na perspectiva de examinar a seletividade 
do ensino de 2º Grau, em Pernambuco, a pes
quisa também registrou dados sobre o movi
mento escolar, representado pela aprovação, 
evasão e reprovação. (Tabela VIII) 

Segundo a equipe, em seu relatório conclu
sivo, o índice de crescimento das evasões veri
ficado no período 1972-1981 reduz, em muito, 
a importância do aumento da matrícula ocorri
do no mesmo período. Assim, para uma matrí
cula que se elevou em 166,7% na rede públi
ca, em dez anos, ocorreu um índice de evasão 
correspondente a 702,9% dos matriculados 
no mesmo período. Na rede particular, o des
perdício escolar é também elevado, correspon
dendo ao índice de 161,2%, enquanto a matrí
cula, em igual período, cresce 87,6%. Analisan
do-se o comportamento escolar nos anos estu
dados, tomados isoladamente, observa-se que, 
em 1972, de cada 1.000 alunos matriculados, 
63 se evadiram da escola pública e 70 deixa
ram de freqüentar a escola particular de 2º 
Grau. Em 1981, de cada 1.000 alunos matricula
dos, 189 se evadiram da rede pública e 98, 
da rede particular, ratificando o registro de que, 
no decorrer de dez anos, a evasão é maior na 
rede pública, embora se possa afirmar que, tan
to na rede pública quanto na particular, o des
perdício do ensino vem se agravando gradati
vamente. 

No que se refere às reprovações, o índice 
de crescimento, na década estudada pela equi-

Tabela VIII 
Pernambuco - Região Nordeste 

Matrícula no 2º Grau, Aprovação, Evasão e Reprovação 
da População de 15 a 19 Anos e por Dependência Administrativa 

1972 -1981 

Anos 

1972 

1981 

Índice 

de 

cresc. 

72/81 

Matríc. 

% 

59.035 

134.037 

127,0% 

Aprov. 

% 

82,7 

72,4 

98.7 

Evasão 

% 

6,6 

15,1 

416.0 

Reprov. 

% 

10,7 

12,5 

166,6 

Matríc. 

29.438 

78.512 

166,7% 

Dep 

Pública 

Aprov. 

% 

74,4 

64,7 

131,8 

Evasão 

% 

6,3 

18,9 

702,9 

pendêncla 

Reprov. 

% 

19,3 

16,4 

127,1 

Administrativa 

Particular 

Matríc. 

29.597 

55.525 

87,6% 

Aprov. 

% 

90,0 

83,2 

71,8 

Evasão 

% 

7,0 

9,8 

161,2 

Reprov. 

% 

2,1 

7,0 

526,3 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2º Grau em Pernambuco - caracterização e perspectivas - Volume 1. 



pe de pesquisadores de Pernambuco, é mais 
elevado para a rede particular (526,3%) do que 
para a rede pública (127,1%). Corroborando 
essa afirmação, a análise de cada ano-referên-
cia da pesquisa no estado indica um decrésci
mo no índice de reprovação nas escolas públi
cas, 19,3% em 1972 e 16,4% em 1981, e uma 
elevação desse mesmo índice nas escolas par
ticulares, 2,1% (1972) e 7,0% (1981). Quanto 
à produtividade do ensino de 2º Grau em Per
nambuco, observa-se que a rede pública apre
senta um índice de 131,8%, enquanto as esco
las da rede particular evidenciam uma aprova
ção correspondente a 71,8% no decorrer de 
dez anos. 

Vale ressaltar que, tanto para a rede públi
ca quanto para a particular, a produtividade 
do ensino vem decaindo, o que corrobora a 
elevação do desperdício, já destacado, do en
sino de 2º Grau no Estado de Pernambuco. 
Quanto ao maior número de aprovados da re
de pública em relação aos da rede particular, 
somente um estudo especificamente voltado 
para a qualidade do ensino poderá esclarecer 
se a produtividade identificada significa um 
bom ensino ou se, por outro lado, poderá sig
nificar um sistema de ensino mais tolerante e 
facilitador de aprovações. 

Finalmente, pela situação apresentada, po
demos concluir que, em Pernambuco, uma gran
de parcela da população de 15 a 19 anos ain
da se encontra excluída da escola de 2º Grau 
e que, dentre aqueles que são atendidos por 
esse nível de ensino, os índices de evasão e 
de reprovação impõem um quadro de seletivi
dade bastante provocador para o estudo da 
democratização do ensino de 2ºGrau no Brasil. 

Rio Grande do Norte 

No Rio Grande do Norte, a estrutura da ma
trícula inicial, quando estudada por dependên
cia administrativa, mostra que a rede pública 
apresenta o maior número de alunos. Em 1978, 
essa rede de ensino detinha 65,9% da matrícu
la inicial, frente a 34,1% da rede particular; em 
1985, a rede pública evidenciava um percen
tual de 82,1%, contra 17,9% da particular. Por 
esses índices, constata-se que a expansão quan
titativa do ensino de 2º Grau no Rio Grande 
do Norte deu-se na rede pública, acompanha
da de um decréscimo na rede privada. Nessa 
expansão, a maior concentração da matrícula 
ocorreu na 1ºsérie, seguida de uma significati

va redução na 3ª série. Tanto em 1978 quanto 
em 1985 a 1º série do 2º Grau abrigava 42,5% 
da matrícula total; a 3ª série atendia a 28,5% 
em 1978 e a 25,9% em 1985. Esse decrésci
mo na 3ª série não constitui fato novo; na ver
dade, é um dos fenômenos que há muito carac
terizam o sistema educacional brasileiro. 

Tomando-se os anos-referência da pesqui
sa no Rio Grande do Norte - 1978, 1983 e 
1985 - e considerando-se a população de 15 
a 19 anos do estado, constata-se (Tabela IX) 
que, em 1978, 45,6% da clientela nessa faixa 
etária era atendida pelo sistema escolar regu
lar, sendo 38,1% pela escola de 1ºGrau e ape
nas 7,5% pela do 2º Grau, evidenciando uma 
situação que ora pode significar o ingresso tar
dio do aluno na escola, ora um processo de 
escolaridade caracterizado pelo fracasso. Em 
relação ao total da população atendida pelo 
sistema escolar na idade de 15 a 18 anos, em 
1978, a representação do aluno de 2ºGrau cor
responde a 164 em cada 1.000 jovens matricu
lados nas escolas do Rio Grande do Norte. 

Nos anos subseqüentes utilizados para a 
pesquisa, a situação não apresenta alterações 
significativas. Assim, em 1983, com uma popu
lação escolar representando 46,4% do total 
da população de 15 a 18 anos, 36,7% dessa 
população estava matriculada no 1 ?Grau e ape
nas 9,7% no 2ºGrau. Nesse ano, de cada 1.000 
alunos integrantes do sistema escolar, 792 se 
encontravam no 1 ?Grau e 208 no 2ºGrau. Quan
to a 1985, dos 46,0% que representavam a po
pulação escolar do estado, na idade de 15 a 
18 anos, 35,6% estavam no 1ºGrau e 10,4% 
nas escolas de 2º Grau. Nesse mesmo ano, a 
taxa de participação do 2º Grau em relação à 
população escolar era de 225 alunos em ca
da 1.000 jovens atendidos pelo sistema de en
sino. 

Considerando-se a totalidade da população 
de 15 a 18 anos, o que se verifica são índices 
de declínio no seu atendimento pelo 1ºGrau 
(38,1% em 1978; 36,7% em 1983; 35,6% em 
1985) a de elevação quanto ao seu atendimen
to pe o 2º Grau (7,5% em 1978; 9,7% em 1983; 
10,4% em 1985) apresentando, no período 
(1978-1985), um crescimento de 91,2% para o 
2º Grau e de 28,7% para o 1º Grau, e indican
do uma tendência, mesmo que frágil, de corre
ção da evidente distorção idade/processo de 
escolaridade. 

Embora apresentando um crescimento gra
dativo quanto ao atendimento da população 
de 15 a 18 anos, a escola de 2º Grau ainda es-



Tabela IX 
Rio Grande do Norte - Região Nordeste 

Ensino de 2ºGrau 
População Escolarizável e Escolarizanda 15 a 18 Anos por Grau de Ensino 

1978-1983-1985 

Anos 

1978 

1983 

1985 
índice 

de 

cresc. 

78/85 

População 
de 

15a18 
Anos 

165.632 

218.083 

227.984 

37,6% 

Total 

75.551 

101.213 

104.940 

-

% 

45,6 

46,4 

46,0 

38,9 

População Escolarizanda 

1º Grau 

ABS. -

63.184 

80.144 

81.296 

-

Relativo 

% 

38,1 

36,7 

35,6 

28,7 

Taxa 

836 

792 

775 

-

ABS 

12.367 

21.069 

23.644 

-

2º Grau 

Relativo 

% 

7,5 

9,7 

10,4 

91,2 

Taxa 

164 

208 

225 

-

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau no Rio Grande do Norte - caracter ização e perspect ivas - 1ºnível de análise 1987. 

tá muito distante de ter a sua oferta democrati
zada. Esse quadro se agrava, ainda mais, quan
do constatamos que, em meados da década 
de 80 (1985), mais de 50% da população de 
15 a 18 anos não se encontrava sequer na es
cola de 1ºGrau, levando-nos a questionar so
bre a sua escolaridade: se interrompida ou nun
ca existente. 

Sobre o fracasso escolar, são muitas as "ex
plicações", desde a falta de qualificação ade
quada do professor até a precariedade das 
condições da escola e o descompromisso dos 
pais dos alunos. Em termos quantitativos, po
rém, o que se constata é a existência da eva
são e da reprovação como um mal crônico do 
ensino no Rio Grande do Norte, notadamente 
no sistema público. Pelo fato de esse sistema 
atender, prioritariamente, a uma clientela que 
provém de uma classe que não tem privilégios 
sociais, é possível deduzir-se que não são ne
cessárias muitas explicações para se concluir 
que a evasão e a reprovação resultam, acen
tuadamente, da condição de classe da cliente
la e não das deficiências exclusivas do siste
ma educacional; o que não o isenta, entretan
to, de sua parcela de contribuição, em decor
rência de um desempenho inadequado e des
comprometido com o sucesso do aluno. 

O exame do comportamento do ensino de 
2º Grau, no Rio Grande do Norte, através da 
Tabela X, mostra que a aprovação decresce 
ao longo dos anos estudados, tanto na esco
la pública quanto na particular. No entanto, 
quando se analisa o período, a aprovação cres
ce 82,8% na escola pública e decresce 22,2% 
na escola particular. Por outro lado, a reprova
ção, no período estudado (1978-1985), elevou-
se em 159,4% na escola pública e 64,4% na 
escola particular. Discrepância maior é observa
da em relação à evasão que, no mesmo perio
do, aumentou de 551,9% na rede pública de 2º 
Grau frente a 75,5% na rede particular, corrobo
rando a afirmação anterior de que a evasão e 
a reprovação mantêm uma relação acentuada 
com a condição social da clientela atendida 
pelo sistema de ensino. 

Ao lado dos índices de produtividade e de 
desperdício, deve ser destacada a expressiva 
distorção idade/curso de 2º Grau no Rio Gran
de do Norte: dos 31.961 alunos que compõem 
a matrícula total desse nível de ensino, em 
1978, 38,7% tinham idade entre 15 e 18 anos; 
em 1985, de cada 1.000 alunos do 2ºGrau, 399 
estavam na faixa etária indicada. 

É possível destacar-se do estudo sobre o 
ensino de 2º Grau no Rio Grande do Norte: a 



Tabela X 
Rio Orando do Norte - Rogito Nordeste 

Ensino de 2º Grau 
Matrícula Total, Aprovação, Reprovação e Evasão por Dependência Administrativa 

1978 - 1983 - 1985 

Anos 

1978 

1983 

1985 

Índice 

de 

cresc. 

78/85 

Matrícula 

Total 

31.961 
51.556 
59.188 

85,2% 

Rede Pública 

ABS. 

21.127 

42.385 

49.027 

132,1% 

Relativo (%) 

Aprov. 

80,5 

64,7 

63,4 

82,8 

Reprov. 

10,8 

15,3 

12,0 

159,4 

Evasão 

8,7 

20,0 

24,6 

551,9 

Rede Particular 

ABS. 

10.834 

9.171 

10.161 

-6,2% 

Relativo (%) 

Aprov. Reprov. Evasão 

82,4 9,3 8,3 

75,1 11,3 13,6 

68,3 16,4 15,3 

-22,2 64,4 75,5 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2º Grau no Rio Grande do Norte -caracterização e perspectivas - 1ºnível de análise 1987. 

predominância do atendimento pela rede públi
ca, confirmando a tendência à publicização 
da oferta do ensino de 2º Grau, manifestada 
pela maioria dos estados integrantes da pes
quisa; um decréscimo na produtividade, inclu
sive do atendimento da rede particular, e um 
crescimento dos índices de desperdício em am
bas as redes. O decréscimo no atendimento 
da rede particular coincide com a desmistifica-
ção do proclamado "milagre brasileiro" e as 
suas conseqüências sobre a chamada classe 
média, principal usuária da escola particular 
no Rio Grande do Norte. 

A oscilação do movimento escolar, culmi
nando com o crescimento dos índices de repro
vação e evasão nas unidades escolares da re
de particular de ensino, parece negar o nosso 
entendimento, que relaciona o fracasso esco
lar à condição de classe a que pertence o alu
no. Todavia, ressaltamos que a inclusão das 
unidades da CNEC na categoria das escolas 
particulares não deixa de impor um viés à real 
situação do fracasso escolar na rede privada 
de ensino no Rio Grande do Norte. Isso por
que as escolas particulares de 2º Grau corres
pondem, em grande parte, às unidades que 
atendem a uma clientela cuja maioria perten
ce à classe social que detém os meios de pro
dução, e, conseqüentemente, possui os privilé
gios da sociedade burguesa. As escolas da 

CNEC, por sua vez, têm as mesmas caracteris
ticas das escolas públicas, como já foi destaca
do anteriormente. 

Sem dúvida, o comportamento do movimen
to escolar de 2º Grau no Rio Grande do Norte 
expressa um sistema de ensino fragilizado, o 
que nos permite questionar sobre a qualidade 
do trabalho desenvolvido no seu âmbito e, ain
da, sobre a sua relevância diante da população 
a que se destina. No mesmo sentido, o cresci
mento dos percentuais de evadidos reforça, 
igualmente, tal questionamento. 

Região Sudeste 

Minas Gerais 

O desempenho quantitativo do sistema de 
ensino de 2º Grau no Estado de Minas Gerais, 
no período de 1972-1982, mostra que o contin
gente de jovens de 15 a 19 anos que teve aces
so a esse nível de ensino aumentou aproxima
damente duas vezes, tanto na rede pública 
quanto na particular. No entanto, o sistema 
abrigava, em 1972, apenas 10,9% da clientela 
na faixa considerada apropriada, apresentan
do, em 1982, um atendimento correspondente 
a 18,2%. Na rede pública, o atendimento a es
sa clientela variou de 4,6% a 7,5%, índices um 
pouco abaixo daqueles que representam a sua 



absorção pela rede particular, 6,3% e 10,8% 
em 1972 e 1982, respectivamente. 

Em Minas Gerais, 6 evidente a preponderân
cia da rede particular em relação à rede públi
ca. Os dados da Tabela XI mostram um acrés
cimo na taxa de atendimento da rede particu
lar, enquanto, na rede pública, mesmo crescen
do, a matrícula continua distante daquela. Em 
1972, para cada 1.000 alunos de 15 a 19 anos 
matriculados na escola de 2ºGrau, 423 perten
ciam à rede pública e 577, à particular. Em 
1982, decorridos dez anos, a diferença conti
nua com certo significado: a taxa de atendimen
to das duas redes permanecia relativamente 
estável, apesar do aumento da matrícula de 
ambas. De cada 1.000 alunos em 1982, 411 fre
qüentavam a rede pública e 589, a escola par
ticular. Nesse mesmo ano, mais de 80,0% da 
população escolarizável de 15 a 19 anos en
contrava-se fora da escola de 2o Grau. 

As informações consideradas, a partir dos 
dados aqui sistematizados, apontam para uma 
contenção na rede pública de ensino de 2º 
Grau em Minas Gerais e uma contínua privatiza
ção desse nível de ensino. 

Os índices de desperdício, expressos pela 
evasão e pela repetência, fazem parte do conjun
to dos principais indicadores quantitativos da 

seletividade do ensino de 2º Grau nesse esta
do. Esses índices mostram que a escola minei
ra de 2º Grau apresentou-se mais seletiva e 
mais excludente ao longo do período em estu
do. O número de reprovações aumentou mais 
de duas vezes na rede pública, aproximada
mente quatro vezes na rede particular e, no to
tal, cresceu mais de 3,5 vezes, atingindo a 
28.589 jovens de 15 a 19 anos. Nesse mesmo 
periodo, o comportamento da evasão não foi 
diferente: na rede pública, na particular e no 

' total cresceu 3,4 vezes, em média. 
Comparando-se os índices de evasão e re

provação das redes pública e particular, con
forme a Tabela XII, sobressaem os da rede pú
blica. Em 1972, a reprovação apresentou um 
percentual de 10,3% na escola pública e a eva
são, de 8,5%; na particular, a reprovação foi 
de 5,6 e a evasão, de 7,9%. No final do perío
do em estudo, 1982, a rede pública reprovou 
16,7% e a evasão alcançou o Índice de 15,9%; 
a escola particular teve 10,6% de reprovação 
e 12,0% de evasão. 

A produtividade do sistema, tomada a par
tir dos índices de aprovação, decresceu nas 
duas redes de ensino, porém a rede particular 
continuou abrigando o maior número de alu
nos: no período, cresceu 107,2%, contra 97,0% 
da rede pública. 

Tabela XI 
Minas Gerais - Região Sudeste 

Ensino de 2º Grau 
População Escolarizável e Eacolarizanda 15 a 19 Anos por Dependência Administrativa 

1972-1982 

Anos 

1972 
1982 

Índice 
de 

cresc. 
72/82 

População 
de 

15a 19 
Anos 

1.381.345 
1.667.853 

20,7% 

Total 

ABS. 

150.005 
304.389 

% 

10,9 
18,2 

102,9 

População Escolarizanda 

R 

ABS. 

63.426 
124.959 

ede Public a 

Relativo 

% 

4,6 
7,5 

97,0 

Taxa 

423 
411 

Re 

ABS. 

86.579 
179.430 

-

de Particular 

Relativo 

% 

6.3 
10,8 

107,2 

Taxa 

577 
589 

-

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino do 2º Grau em Minas Gerais - caracterização o perspectiva» - Volume 1. 



Tabela XII 
Minas Gerais - Região Sudeste 

Ensino de 2º Grau 
Matrícula Total, Aprovação, Reprovação e Evasão por Dependência Administrativa 

1972-1982 

Anos 

1972 

1982 

Índice 

de 

cresc. 

72/82 

Matrícula 

Total 

150.005 
304.389 

102,9% 

ABS. 

63.426 
124.959 

97,0% 

Rede Pública 

Relativo (%) 

Aprov. 

81,2 

67,4 

-

Reprov. 

10,3 

16,7 

218,6 

Evasão 

8,5 

15,9 

271,6 

ABS. 

86.579 

179.430 

107,2% 

Rede Particular 

F 

Aprov. 

86,5 

77,4 

(elativo (%) 

Reprov. 

5,6 
10,6 

Evasão 

7,9 
12,0 

215,0 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºQrau em Minas Gerais - caracterização e perspectivas - Volume 1. 

Os resultados da pesquisa, indiscutivelmen
te, sugerem que a democratização do ensino 
de 2ºGrau no Estado de Minas Gerais não po
de ser considerada nem mesmo no nível das 
limitações constatadas nos demais estados 
que compõem a amostra da pesquisa. A cres
cente privatização do ensino de 2ºGrau e a fra
gilidade da produtividade evidenciada pelos ín
dices de reprovação destacados corroboram 
esse fato. 

Resta-nos a dúvida quanto às causas des
te quadro. Serão provenientes da condição 
de classe de uma clientela que, em sua maio
ria, apesar de freqüentar a escola particular, 
faz isso às próprias expensas e em decorrên
cia de um sistema público numericamente pou
co expressivo? A nossa hipótese é de que a 
forma como a sociedade brasileira se organi
za para produzir sua subsistência material e a 
posição que o aluno de 2º Grau ocupa nessa 
organização constituem variáveis significativas 
para a explicação da seletividade do ensino 
de 2ºGrau, incluindo-se, nesse caso, a privati
zação desse nível de ensino em Minas Gerais. 

Região Centro-Oeste 

Goiás 

No Estado de Goiás, a pesquisa registrou 
informações que demonstram as possibilida

des de permanência e de aproveitamento esco
lar do aluno de 2º Grau, no período de 1971 a 
1983. 

A Tabela XIII ó bastante ilustrativa do desem
penho escolar naquele estado nos anos indica
dos, e reafirma, com os dados apresentados, 
que também em Goiás a contribuição da eva
são para o quadro de desperdício do ensino 
de 2º Grau é mais relevante do que a da repro
vação. 

Em 1971, segundo a pesquisa, "... a taxa 
de evasão é de 6,1 % e a de aprovação de 89,9%, 
o que indica um Índice significativo de aprovei
tamento" (Costa, 1987, p. 24). Em 1975, embo
ra a taxa de evasão aumente para 21,5%, evi
denciando um abandono expressivo do curso, 
a taxa de aprovação aumenta para 95,2%, re
presentando um aproveitamento quase total 
dos alunos que permanecem na escola. 

Sempre em elevação gradativa, a taxa de 
evasão passa para 24,1% em 1980, enquanto 
a taxa de aprovação diminui para 88,2%, embo
ra ainda mantendo-se em índices elevados. 
Comportamento semelhante é verificado em 
1983, quando a taxa de evasão cresce para 
26,7% e a da aprovação cai para 87,7%. 

Complementando a informação com a aná
lise do desempenho escolar no decorrer dos 
anos estudados, a Tabela XIII demonstra, ain
da, que a taxa de evasão apresenta uma taxa 
de crescimento muito superior (1.387,1 %) àque-



Tabela XIII 

Goiás - Região Centro-Oeste 
Matrícula Inicial e Final, Evasão, Aprovação e Reprovação 

1971 -197S- 1980 -1983 

Anos 

1971 

1975 

1980 

1983 

Índice 

de 

cresc. 

71/83 

Matricula 

Inicial 

24.834 

45.480 

77.419 

85.089 

242,6% 

Final 

ABS. 

23.306 

35.703 

58.744 

62.366 

% 

93,8 

78,5 

75,9 

73,3 

I 

Evasão 

ABS. 

1.528 

9.777 

18.675 

22.723 

1.387,1% 

% 

6,1 
21,5 
24,1 
26,7 

Desempen 

Aprov 

ABS. 

20.954 

33.989 

51.823 

54.706 

161,1% 

ho Escolar 

ação 

% 

89,9 
95,2 
88,2 
87,7 

Reprovação 

ABS. 

2.352 

1.714 

6.921 

7.660 

225,7% 

% 

10,1 
4,8 

11,8 

12,3 

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2º Grau: caracterização e perspectivas - Estado de Goiás - Volume I - 1987. 

le evidenciado pela de aprovação (161,1%) a 
qual, por sua vez, também tem um crescimen
to inferior ao da de reprovação (225,7%) no 
período 1971-1983. 

Quando analisado por rede de ensino (Ta
bela XIV), o desempenho escolar no estado 
de Goiás não apresenta discrepância significa
tiva entre o comportamento das escolas públi
cas e particulares. Em 1975, a taxa e evasão 
corresponde a 21,3% na rede pública e a 21,8% 
na rede particular, evidenciando um desempe
nho praticamente idêntico, o mesmo ocorren
do com a aprovação. 

Sobre esse fato, a equipe assim se expressa: 

"É importante destacar que, dentro da rede pú
blica, o sistema de ensino municipal apresen
ta uma taxa de evasão negativa (-27,3%), o 
que coloca essa dependência como a que apre
senta o melhor desempenho no ano. Quanto 
à aprovação, as taxas das duas redes são tam
bém muito próximas, na rede pública (95%) e 
na particular (95,7%)." (Costa, 1987, p. 28) 

Em 1980, a taxa de evasão decresce na re
de pública (20,1 %) e se eleva, consideravelmen
te, na rede particular (38,2%). Tal situação é in
vertida em 1983, quando a rede pública tem a 
sua taxa de evasão elevada para 28,3% e a re
de particular a tem reduzida para 23,0%. 

Ainda no ano de 1980, as taxas de aprova
ção decaem em ambas as redes. Embora man
tendo-se aproximadas, a rede particular apre
senta um melhor aproveitamento, 91,2% para 
87,0% da rede pública, indicando a existência 
de taxas de reprovação pouco expressivas 
em ambas as redes. Na rede pública, em 1983, 
a taxa de aprovação permanece decaindo 
(85,8%), enquanto o comportamento da aprova
ção na rede particular se eleva para 92,0%, o 
que mantém essa dependência administrativa 
como a detentora do Índice de melhor aprovei
tamento dos alunos. Nesse ano (1983), a re
de pública apresenta a maior taxa de reprova
ção de todo o período estudado (14,2%). 

Em síntese, no decorrer de quase uma dé
cada, o desempenho do ensino de 2º Grau, 
no Estado de Goiás, vem declinando, principal
mente na rede pública, que acumula, para o 
período, índices de crescimento da evasão e 
da reprovação correspondentes a 153,0% e 
394,4%, respectivamente, enquanto a aprova
ção cresce 57,3%. Embora com leves índices 
de recuperação no período e com índices infe
riores àqueles observados na escola pública, 
também a rede particular demonstra declínio 
no seu desempenho. Assim, para um cresci
mento de 69,1% da aprovação, em quase uma 
década, a reprovação cresce 223,7%. Sobre o 
fato, a equipe responsável pela pesquisa em 



Tabela XIV 

Golea - Região Centro-Oeste 
Enalno de 2ºGrau 

Matricula Inicial e Final, Evasão, Aprovação e Reprovação por Rede de Ensino 
1975- 1980- 1983 

Anos 

1975 

1980 

1983 

Índice 

de 

cresc. 

75/83 

Matricula Inic. 

Public. 

31.392 

50.765 

59.955 

-

Partic 

14.088 

26.654 

25 134 

Matricula Final 

Pública 

ABS. 

24.691 

42261 

43.003 

% 

78,7 

83,2 

71,7 

Particular 

ABS. 

11.012 

16 483 

19.363 

% 

78,2 

61,8 

77,0 

Evasão 

Pública 

ABS. 

6 701 

8504 

16 952 

% 

21,3 

20,1 

28,3 

15,3 

Particular 

ABS. 

3.076 

10.171 

5771 

% 

21,8 

38,2 

23.0 

87,6 

Aprovação 

Pública 

ABS. 

23.454 

36 786 

36 887 

% 

95,0 

87,0 

85,8 

57,3 

Particular 

ABS. 

10.535 

15.037 

17819 

% 

95,7 

91,2 

920 

69,1 

Reprovação 

Pú 

ABS. 

1.237 

6475 

6116 

Mica 

% 

5.0 

13,0 

14.2 

394,4 

Particular 

ABS 

477 

1.446 

1.544 

% 

4,3 

88 

8.0 

223,7 

Fonts: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau: caracterização e perspectivas - Estado de Goiás - Volume I - 1967. 

Goiás concluiu: 

"... na medida em que crescem muito mais as 
taxas de evasão e de reprovação que as de 
matrícula e aprovação, ó possível levantar-se 
a hipótese de um processo crescente de afuni-
lamento do 2ºGrau em Goiás, tornando-o, pau
latinamente, mais elitista (...) e a rede pública 
apresenta-se como a mais excludente." (Cos
ta, 1987, p. 39) 

Referindo-se ao desempenho escolar por 
série, o estudo desenvolvido em Goiás confir
ma a mesma tendência, já evidenciada em ou
tros estados, de uma taxa de evasão maior 
na 1º série e menor na 3ª série. 

Tabela XV 

Região Sul 

Paraná 

com exceção da cidade de Curitiba, onde 
o ensino de 2º Grau é prioritariamente particu
lar, o que predomina, no Paraná, ó a oferta do 
ensino público. A absorção, pela escola públi
ca, de 75,9% do total das matrículas, em 1978, 
confirma a participação privada como menos 
relevante (Tabela XV). Assim, de cada 1.000 
alunos matriculados no 2º Grau, nesse ano, 
241 eram da escola particular e 759 das esco
las públicas. Situação semelhante ocorre nos 
anos de 1982 e 1984, com a matrícula pública 
correspondendo a 76,1% e 78,4%, respectiva-

Paraná - Região Sul 
Ensino de 2º Grau 

Matrícula Total e por Dependência Administrativa 
1978-1982-1984 

Anos 

1978 

1982 

1984 

Índice 

de 

cresc. 

78/84 

Matrícula 
Total 

150.487 

170.645 

178.529 

18,6% 

Rede Pública 

ABS. 

114.206 
129.869 

139.892 

-

Relativo 

% 

75,9 
76,1 

78,4 

22,5 

Taxa 

759 
761 

784 

-

Rede Particular 

ABS. 

36.281 
40.776 

38.637 

-

Relativo 

% 

24,1 

23,9 

21,6 

6,5 

Taxa 

241 
239 

216 

-

Fonte: Relatório de Pesquisa: O Ensino de 2ºGrau no Paraná - caracterização e perspectivas - Volume I - 1989. 



mente, do total de matrículas de 2ºGrau do es
tado. E ainda mais, enquanto a matrícula públi
ca cresce 22,5% no decorrer dos anos estuda
dos, a matrícula na rede particular eleva-se 
em 6,5% apenas. Em conseqüência, a taxa de 
participação das escolas particulares, no con
junto do sistema de ensino de 2º Grau, decli
na. E, em 1984, de cada 1.000 alunos matricula
dos no 2º Grau, no Paraná, 216 pertencem às 
escolas particulares e 784 às escolas públicas, 
como também é demonstrado pela Tabela XV. 

Dentre os diversos componentes do siste
ma público de ensino, sobressai a contribuição 
da esfera estadual, que detinha, no ano de 
1978, 93,9% das matrículas do sistema públi
co de 2º Grau. Em 1982, a sua participação 
passa a ser de 95,4% e, em 1984, de 95,3%. 
(Zainko, 1989, p. 65) 

Segundo as informações sistematizadas 
pela pesquisa, 

"As razoes para o predomínio da oferta caber 
à rede pública estadual de ensino de 2º Grau 
podem ser aqui somente levantadas no nível 
de hipóteses. A divisão de tarefas entre as esfe
ras municipal e estadual conferiu à primeira a 
concentração de esforços no ensino das séries 
iniciais do 1º Grau, e em muitos municípios, 
no ensino superior. Outro fator a considerar é 
o caráter populista de que se reveste a criação 
de escolas, usada por grupos políticos com 
fins eleitoreiros, particularmente no período 
compreendido entre 60 e meados da década 
de 70. No nível da ideologia, na década de 70, 
a presença do Estado na oferta de educação 
de 2º Grau é reforçada pelos pressupostos da 
teoria do capital humano, que apontam o ensi
no médio profissionalizante como um rentável 
investimento, tanto individual como social. 
Finalmente, há que considerar as pressões, 
particularmente da classe média, pela expan
são do ensino em nível de 2º Grau, visto co
mo forma de ascensão social, enquanto via 
de acesso à Universidade. (...) Evidentemente, 
as hipóteses aqui apresentadas exigem estu
dos específicos, a serem desenvolvidos poste
riormente." (Zainko, 1989, p. 52) 

Apesar de contar com uma oferta predomi
nantemente pública, ainda não é possível se 
afirmar a democratização do ensino no Para
ná. Na verdade, "... a democratização da ofer
ta de 2º Grau está a exigir um grande esforço 
do estado, à medida em que os problemas clás
sicos persistem: oferta insuficiente e qualida

de insatisfatória." (Zainko, 1989, p. 61) 
Sobre a insuficiência da oferta, é importan

te ressaltar-se que os 178.529 alunos matricula
dos, em 1984, correspondiam aproximadamen
te a 14,0% da população de 15 a 19 anos (Zain
ko, 1989, p. 51). Quanto à qualidade da oferta, 
a análise incide sobre o desempenho do ensi
no de 2º Grau, uma vez que a permanência e 
o sucesso do aluno na escola decorrem tam
bém da adequação do ensino que lhe é ofere
cido. Conseqüentemente, a ocorrência da eva
são e da reprovação, ou o fracasso escolar, 
como é denominada, por tratar das oportunida
des desperdiçadas, conduz, outrossim, ao ques
tionamento sobre as condições sob as quais 
a oferta se realiza. 

"Os dados apresentados mostram que os maio
res problemas de fracasso estão na 1ª série, 
quando praticamente a metade dos alunos são 
reprovados e se evadem. A taxa de evasão 
na 1 ? série é bastante significativa e vem cres
cendo sistematicamente, tendo passado de 
21,6%, em 1978, para 30,2%, em 1982 (...); o 
mesmo aconteceu com a taxa de reprovação 
na 1º série, que passou de 11,3%, em 1978, a 
15,5%, em 1982; a aprovação na 1ºsérie decres
ceu de 62,1%, em 1978, para 50,8%, em 1982 
(...)" (Zainko, 1989, p. 85) 

Ao se referir ao que chama de desagrega
ção da matrícula por rede de ensino, o estu
do do Paraná ressalta que as taxas de aprova
ção mais significativas se encontram nas esco
las públicas federais e nas particulares. Além 
de contarem com uma "... clientela com melho
res condições de aprendizagem, determinadas 
pela sua posição de classe, que lhes confere 
melhores condições de vida, de experiências 
culturais e de experiência pedagógicas" (Zain
ko, 1989, p. 72), tanto as escolas federais quan
to as particulares, principalmente as primeiras, 
contam com condições mais adequadas de en
sino. Por sua vez, são as escolas públicas esta
duais as que detêm os maiores índices de eva
são e reprovação. Funcionando em condições 
de precariedade, atendem a uma clientela, na 
sua maioria, de nível socioeconômico mais baixo. 

Mais uma vez, a condição social do aluno 
parece interferir na regularidade do seu proces
so de escolaridade, levando-nos a insistir so
bre o questionamento já ressaltado: é possível 
se falar em democratização plena do ensino 
em uma sociedade em que as oportunidades 
sociais sao desigualmente distribuídas? 



Santa Catarina 

Para a equipe que desenvolveu a pesqui
sa no estado de Santa Catarina, a capacida
de de a escola de 2º Grau catarinense reter o 
seu alunado é problemática: 

"É a evasão que pode ser responsabilizada pe
lo grande Índice de exclusão dos alunos, soma
da ao também elevado grau de reprovação. 
Essas duas mazelas da escola apontam para 
sérios problemas quanto ao aproveitamento 
escolar." (Scheibe, 1989, p. 6) 

Estabelecendo uma relação entre o que 
ocorre no interior da rede pública de ensino e 
no da rede particular, a equipe afirma: 

"Em termos bastante gerais, é possível consta
tar que é maior a evasão de alunos nas esco
las de 2º Grau da rede pública estadual. Na re
de particular, tanto a evasão quanto a repetên
cia são um pouco menores do que na rede pú
blica." (Scheibe, 1989, p. 77) 

Sobre o fluxo escolar, a pesquisa indica 
uma perda significativa de alunos ao longo da 
sua escolaridade de 2º Grau em Santa Catari
na: "Dos 44.988 alunos que ingressaram na 1º 
série do 2ºGrau em 1981, 21.426 alunos chega
ram à 3ª série em 1983, representando uma 
perda de alunos de 51,71 %". (Sheibe, 1989, p. 7) 

Analisando as perdas por rede de ensino 
durante o período estudado pela pesquisa, cons
tata-se que a rede privada apresenta uma maior 
capacidade de reter o aluno na escola, eviden
ciando diferenças expressivas, segundo ó res
saltado pela equipe em seu relatório: 

"... em 1980, a rede particular conseguia promo
ver 71,36% de seus alunos, contra 58,65% na 
rede pública, cujos índices de evasão e repe
tência giraram em torno de 33,83%, enquanto 
na rede particular foram de 24,40%. Em 1984, 
a correlação se mantém, havendo apenas um 
pequeno aumento na percentagem de promo
ção, outra vez, na rede particular, diminuindo, 
conseqüentemente, o Índice de evasão e repe
tência nesta rede, que fica, então,t em 22,27% 
contra 35,41% na rede pública. E importante 
ressaltar que, neste período, 1980-84, houve 
um aumento de 27,98% de matrículas na rede 
pública e uma diminuição de 17,90% no atendi
mento por estado pela rede privada (...)" (Schei
be, 1989, p. 7) 

Quando analisadas por série e por rede 
de ensino, as perdas indicam que o maior índi
ce de evasão e reprovação ocorre na 1ª série, 
independentemente da dependência administra
tiva da escola. Assim, em 1984, as escolas pú
blicas alcançavam os índices de 31,5% e 17,1% 
de evasão e repetência, respectivamente, na 
1 ª série. Nessa mesma série, as escolas particu
lares apresentavam índices correspondentes 
a 27,6% de evasão e 8,6% de repetência. Sem 
dúvida, a tendência confirmada pela pesquisa 
é de diminuição desses índices nas séries sub
seqüentes, principalmente na 3ª série, quando 
a evasão e a reprovação caem, em ambas as 
redes, para 11,5%, na pública, e 11,9%, na par
ticular. 

Das informações relatadas, conclui-se que 
a evasão, mais do que a repetência, impõe-se 
como a principal responsável pela expulsão 
dos alunos da escola de 2ª Grau em Santa Ca
tarina. Mais uma vez, a questão da democrati
zação do ensino defronta-se com um sistema 
de ensino incapaz de oferecer condições pa
ra a permanência do aluno na escola, e à pro
blemática do ingresso soma-se, também em 
Santa Catarina, a precariedade da garantia do 
sucesso para a escolaridade de 2ºGrau, embo
ra se saiba que os males característicos da im-
produtividade do sistema de ensino não sejam 
decorrentes especificamente da problemática 
escolar, mas resultantes das múltiplas distor
ções que fazem o sistema social brasileiro. 

3 - PARA A CONTINUIDADE DO DEBATE 

O desempenho quantitativo do ensino de 
2º Grau nos estados que representam a amos
tra trabalhada expressa a fragilidade da demo
cratização do sistema educacional brasileiro. 
Apesar disso, constata-se uma expansão das 
oportunidades educacionais de 2ºGrau, princi
palmente daquelas sob a responsabilidade do 
poder público, com exceção do estado de Mi
nas Gerais e da cidade de Curitiba, onde a pre
dominância do atendimento situa-se na rede 
privada de ensino. Nos distintos períodos es
tudados pelos diversos estados, nas duas dé
cadas consideradas (70 e 80), houve uma ex
pansão da oferta do ensino de 2º Grau, acom
panhada de uma publicização da mesma. De 
fato, a expansão e a publicização desse nível 
de ensino cresceram na maioria dos estados. 
Mesmo em Minas Gerais, onde a privatização 
do ensino de 2º Grau ó bastante expressiva, a 



rede pública vem apresentando índices de cres
cimento maiores do que os da rede privada. 
No entanto, somente uma análise exagerada
mente otimista poderia prever, a partir da ex
pansão e da publicização constatadas, uma 
tendência à democratização do ensino de 2º 
Grau no Brasil. Na verdade, a expansão e a 
publicização ocorridas estão longe de caracte
rizar a democratização do ensino de 2º Grau 
no País. Aumentar o número de escolas e de 
matrículas não implica obrigatoriamente demo
cratização. No âmbito educacional, ó preciso 
que se considerem a população atendida e 
aquela que, na faixa etária apropriada, não tem 
acesso à escola nem mesmo ao 1ºGrau. Tam
bém, torna-se imprescindível atentar para o fa
to de que a permanência do aluno na escola 
continua sofrendo, com a evasão e a repetên
cia e com as causas das mesmas, principal
mente as da evasão. 

Desmistificando, assim, a pretensa democra
tização do ensino de 2ºGrau, destacamos algu
mas das várias distorções indicadas pela pes
quisa, a partir dos dados apresentados. 

a) Em alguns estados, como o Pará e o Rio 
Grande do Norte, a expansão não garantiu a 
oferta do ensino de 2º Grau em todos os muni
cípios da unidade federada. Em outros, como 
Pernambuco, por exemplo, a expansão não ga
rantiu a criação de novos espaços físicos sufi
cientes para atender à demanda. É freqüente 
a prática de aproveitamento dos espaços das 
escolas do 1ºGrau. No Rio Grande do Norte, 
e também em Santa Catarina, parte da oferta 
é realizada através das escolas da CNEC, que 
reforçam o número de unidades particulares, 
mas funcionam com a ajuda financeira do po
der público estadual, atendendo a uma cliente
la, em sua grande maioria, proveniente das cha
madas classes populares. 

b) Na escola de 2º Grau, não se encontra 
a maioria da população na faixa etária recomen
dada teórica e legalmente - 15 a 18 ou 19 
anos. No Pará, cerca de 23,1% dos jovens de 
15 a 19 anos estavam fora da escola de 2º 
Grau em 1976, e, em 1984, o percentual de alu
nos fora da faixa correspondia a 45,8%. No Rio 
Grande do Norte, em 1983, o déficit de escola
ridade entre os jovens de 15 a 18 anos era de 
63,6% e, em 1985, passou para 64,0%. Nesse 
mesmo estado, em 1985, a escola de 2º Grau 
abrigava apenas 10,4% dos 46,0% dos alunos 
entre 15 e 18 anos que se encontravam freqüen
tando a escola regular. No Estado de Minas 
Gerais, em 1982, mais de 80,0% da população 

escolarizável não tinha acesso à escola de 2º 
Grau. No Paraná, em 1984, somente 14,0% dos 
jovens de 15 a 19 anos, estavam matriculados 
no 2º Grau. 

c) Paralelamente à expansão e à publiciza
ção da oferta de 2º Grau, cresceram a evasão 
e a repetência, tanto na rede pública quanto 
na particular e, na maioria dos estados, decaí
ram os índices de aprovação. A evasão foi con
siderada, em muitos estados, como a principal 
causa da exclusão do aluno da escola de 2º 
Grau. Os pesquisadores de Pernambuco afir
mam que, naquele estado, a evasão reduziu 
os efeitos positivos da expansão. A evasão, 
de fato, desvaloriza a expansão e a produtivida
de do sistema escolar, mas acreditamos que 
ela não seja a causa, mas a conseqüência da 
própria condição de classe do aluno. É uma im
posição das condições materiais de sobrevivên
cia do jovem brasileiro, em sua maioria. 

O estudo mostra que, internamente, cada 
estado pesquisado apresenta diferenciações 
no ritmo de crescimento das vantagens e dis
torções que compõem o desempenho do ensi
no de 2º Grau, mas, em conjunto, essas espe
cificidades imprimem unidade ao sistema edu
cacional de 2ºGrau nos diversos estados. Nes
se sentido, retomamos o exemplo da cidade 
de São Paulo, com expressiva oferta de ensi
no de 2ºGrau particular e onde mais de 80,0% 
da clientela trabalha durante o dia e estuda à 
noite. Isso significa que esse aluno constitui 
clientela potencial da escola pública, mas não 
a freqüenta por falta de vagas, e que a distri
buição das oportunidades educacionais não é 
propriamente democrática. 

As características do desempenho educa
cional desenhado a partir desses elementos 
permitem uma. outra constatação: em que pe
se a importância da expansão e da publiciza
ção da oferta do ensino de 2º Grau na maioria 
dos estados que dão corpo à pesquisa, esse 
nível de ensino continua seletivo e excludente. 
Essa constatação nos conduz à confirmação 
do que vem sendo apontado pelas ilustrações 
empíricas sistematizadas ao longo deste traba
lho: a não-democratização do ensino de 2º 
Grau no Brasil. 

Introduzindo esta análise, afirmamos que 
a democratização do sistema educacional não 
pode ser pensada fora das possibilidades de 
democratização da sociedade. Afinal, a educa
ção nao é um fato isolado. Afirmamos, ainda, 
que a escolaridade de uma dada população 
depende, também, de sua qualidade de vida, 



e essa qualidade tem a ver com o acesso das 
pessoas à riqueza produzida por elas mesmas. 
Para que isso aconteça, é necessário que se
jam socializados os privilégios econômico-so
ciais e culturais da sociedade e não a miséria, 
como demonstram os dados sistematizados 
inicialmente sobre a concentração de renda 
no Brasil nas décadas em que se situa a pes
quisa (Tabela I). A concentração da riqueza 
nas mãos de poucos, dentre as distorções que 
impõe, cria, também, um grande número de jo
vens que necessitam, cada vez mais, da ofer
ta de ensino público para a realização da sua 
escolaridade. Os dados da pesquisa mostram 
que a expansão e a publicização do ensino 
de 2º Grau estão longe de atender à maioria 
dos jovens de 15 a 18 ou 19 anos. Mostram, 
ainda, expressivos índices de evasão, cujas ra
ízes, no nosso entendimento, não são encontra
das no sistema educacional, e, sim, nas desi
gualdades sociais. É lamentável e pouco pro
missor, para o sistema educacional, que, no fi
nal da década de oitenta, a distribuição da po
breza continue crescendo. 

Sobre a questão da distribuição da rique
za, a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo - Fiesp -, em trabalho recentemen
te divulgado, afirma que, no Pós-Guerra, o Bra
sil teve substanciais melhoras no nível de ren
da de sua população. Essas melhoras, no en
tanto, estão acompanhadas do aumento das 
desigualdades na distribuição dessa renda. Ain
da, segundo a Fiesp, dentre os países listados 
pelo Banco Mundial, o Brasil é o único onde 
os 40,0% mais pobres da população dispõem 
de 9,4% da renda total do País, enquanto os 
10,0% mais ricos dispõem de 47,5%. Em 1985, 
15,0% das famílias brasileiras viviam ganhan
do até quatro salários mínimos, e 35,0% sobre
viviam com renda inferior a meio salário míni
mo. Em seu relato, a Fiesp (1990) constata que 
apenas 17,0% da população pobre se encontra 
nas áreas metropolitanas de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Recife, Sal
vador, Fortaleza, Belém, Porto Alegre e Curiti
ba. Metade desses 17,0% se encontra em São 
Paulo. Essas áreas convivem com índices ex
pressivos de população jovem e, apesar do 
crescimento da oferta de ensino de 2ºGrau, to
dos não têm acesso a esse nível de ensino, 
em vista de sua exclusão das melhorias mate
riais de vida. (Fiesp, 1990) 

Dados trabalhados pelo IBGE, resultantes 
da PNAD - Pesquisa Nacional por Amostragem 
de Domicílios - confirmam o quadro desalenta

dor da distribuição da renda no País no início 
e no final da década de 80. A Tabela XVI dese
nha uma amostra da situação com a qual vive
mos. 

Parece-nos suficiente afirmar que a situa
ção apresentada pela Tabela XVI indica que 
os pobres vêm ficando cada vez mais pobres 
e os ricos cada vez mais ricos. Isso sem falar
mos das diferenciações que configuram a po
breza nas diferentes regiões do País, como 
no Nordeste, por exemplo, ou do desempre
go e das dificuldades provenientes da política 
econômico-social do atual momento brasileiro. 

Num contexto de tão desastrada situação 
econômica e social, a democratização do ensi
no de 2ºGrau não poderia ser diferente do qua
dro evidenciado pelos dados aqui sistematiza
dos. Na verdade, a análise ora desenvolvida 
nos conduz para uma aproximação da hipóte
se que relaciona a expansão da oferta escolar, 
bem como o acesso e a permanência na esco
la de 2º Grau, à política social brasileira e à 
condição de classe da clientela demandante 
desse grau de ensino. Essa hipótese, contu
do, não invalida a crença de que ao poder pú
blico cabe uma resposta às necessidades de 
acesso à escola de 2º Grau de quantos a ela 
aspirarem. 

Tabela XVI 

Amostra da Distribuição de Renda 
Entre a População Brasileira 

1981 -1989 

População 

50% mais pobres 

10% mais pobres 
5% mais ricos 

1% mais rico 

Percentual de Renda 

1981 

13,4 

0,9 
33,4 

13,0 

1989 

10,4 
0,6 

39,4 

17,3 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
PNAD de 1989. Publicado in: Veja, v. 23, n. 46, p. 42-45, nov. 1990. 

É tarefa dos partidos políticos, dos sindica
tos e dos profissionais da educação compro
metidos com a socialização do saber sistemati
zado, lutar pela oferta do ensino público para 
todos e em todos os niveis, como prioridade 
social. É lógico que apenas o acesso à esco
la não resolve o problema da permanência ne
la e, menos ainda, a questão da concentração 



de renda; mas a história moderna não mostra 
nenhum avanço civilizatório tendo a maioria 
da população alheia à principal função da edu
cação formal: a transmissão do saber sistema
tizado. 

Finalmente, convocamos os que fazem a 
escola de 2º Grau brasileira para a continuida
de do debate sobre a dimensão quantitativa 
de sua democratização, em conexão com os 
demais aspectos relevantes, a fim de propiciar 
a descoberta de caminhos que possibilitem à 
escola atender à sua responsabilidade de asse
gurar o êxito da escolaridade oportunizada, 
pelo menos àqueles que nela permanecem. 
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Capítulo III 

Protagonistas do ensino de 2º grau no Brasil: 
alunos e professores 

1 - INTRODUÇÃO 

A análise de leis que regulam o ensino to
ma forma, ganha corpo tão somente quando 
contextualizada histórica e politicamente. Com
preender as conseqüências, apreciar a direção 
que foi dada à educação formal significa esta
belecer inter-relações, explicitar as forças polí
ticas em jogo, marcadas, por sua vez, por uma 
ideologia. Assim, a análise do ensino de 2º 
Grau no Brasil, na década de 80, supõe a com
preensão das transformações processadas 
na educação brasileira, como, por exemplo, o 
crescimento da matrícula, marcada por uma 
maior presença — ainda que discreta - das 
camadas populares, e o crescimento das eva
sões e das reprovações, correspondente, no 
primeiro caso, a todo um esforço da população 
para ter acesso ao saber veiculado na escola, 
e, no segundo caso, à falta de vontade políti
ca do poder constituído para equacionar a ques
tão da escola pública para todos, bem como 
para resolver problemas advindos dessa maior 
freqüência. 

Contrapor-se à dicotomia quantidade ver
sus qualidade como uma das explicações pa
ra o Índice acentuado de reprovações e de eva
sões exige uma análise do processo econômi
co, mesmo que não seja extensa. com o "mila
gre econômico", contava o jovem, aluno da no
va modalidade de ensino, ao mesmo tempo 
propedêutica e profissionalizante, obter um em
prego, estabilizar-se financeiramente, e, no mo
delo de desenvolvimento adotado, isso se al
cançaria com investimento pessoal, obtendo 
um certificado de nível médio. 

Contrapor-se, ainda, à dicotomia qualida
de do ensino público versus qualidade do en
sino particular inclui a compreensão também 
da questão econômica, embutida na distribui
ção das verbas públicas, cujo percentual, no 
orçamento da União, foi decrescendo, gradati
vamente, ao longo das últimas décadas. Essa 
redução agrava-se com a aplicação de parte 
desses recursos, sob diferentes formas, no se-
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tor privado, prática amparada legalmente na 
Constituição de 1967 e na atual (1988). 

Pretendendo apreender as questões perti
nentes à qualidade do que ocorre na escola, 
ao nível e como o saber é nela veiculado, toma
ram-se, como objeto de estudo, o professor e 
o aluno, e, como pano de fundo teórico, a con
cepção dialética do ensino. Assim, dentro des
sa concepção, o que se passa na escola está 
dinamicamente intrincado com o que se pas
sa na sociedade, da qual é parte; é nela que 
se dá o embate político, em que emergem as 
contradições típicas da sociedade de classes, 
da sociedade capitalista brasileira. No dizer 
de Snyders (1977, p.105-106): 

"A escola não é um feudo da classe dominan
te; ela ó um terreno de luta entre a classe do
minante e a classe explorada. Ela ó terreno 
em que se defrontam as forças do progresso 
e as forças conservadoras. O que se passa 
na escola reflete a exploração e a luta contra 
a exploração. Ela ó simultaneamente reprodu
ção das estruturas existentes, correia de trans
missão da ideologia oficial; mas também ame
aça à ordem estabelecida e possibilidade de 
libertação. A escola ó uma instabilidade, mais 
ou menos aberta, a nossa ação." 

Essa análise do que se passa na escola in
clui necessariamente, no dizer de Gadotti (1990, 
p.180), "explicitar... os elementos internos, as 
contradições no interior do indivíduo e da pró
pria instituição educacional". 

Compor a análise dentro deste quadro das 
contradições, em que se interpenetram as for
ças extra e intra-escolares, conduziu ao estu
do dos atores que vivem o processo de ensi
no nas escolas de 2º Grau no Brasil. Objetivou-
se traçar o perfil do estudante, contemplando 
sua origem socioeconòmica e suas caracterís
ticas individuais, tentando explicitar a dinâmi
ca interferencial entre o tipo de clientela e o ti
po de ensino ministrado, ampliando os parâme
tros que balizam a discussão sobre rede de 



ensino versus qualidade de ensino. 
Delinear o perfil do professor, consideran

do seus dados pessoais (idade, sexo, estado 
civil), sua formação profissional (graduação e 
atualização), permitirá, segundo se entende, in
seri-lo no contexto adverso em que se encon
tra o trabalhador da educação e analisar a ques
tão da qualidade de ensino levando em conta 
esses elementos. 

Por último, admitiu-se que apresentar resul
tados do estudo conjunto e comparativo, entre 
diferentes estados, daqueles que contracenam 
tendo como palco a escola do 2º Grau e co
mo argumento a construção da cidadania, po
de representar um subsídio valioso à compre
ensão do que se vem passando nesse nível 
de ensino e à busca de novos caminhos que, 
percebe-se, só serão encontrados na vivência 
das contradições e com a participação efetiva 
da sociedade civil. 

2 - PERFIL DO ALUNO DO ENSINO 
DE 2ºGRAU NO BRASIL 

O processo de redemocratização do País 
como um todo desde o final da década de 70, 
fruto de um movimento da sociedade civil, fez-
se acompanhar de uma participação crescen
te e insistente dos diferentes segmentos sociais, 
no sentido de construir aquele mesmo proces
so, internamente, em seus setores. 

As contradições inerentes à sociedade ca
pitalista provocam avanços e recuos em rela
ção às conquistas sociais. No campo educacio
nal, não tem sido diferente. 

As décadas de 70 e de 80 foram, na área 
educativa, enriquecidas pela luta dos educado
res que, permanente e sistematicamente, procu
raram analisar o quadro do sistema educacio
nal e, à medida que espaços iam sendo recon
quistados, ultrapassaram a apreciação crítica 
para interferir, no nível de projetos e de ações. 
Em diversos estados da Federação foram reali
zadas experiências, planos de governo esta
duais e municipais buscaram o caminho do 
desmonte de uma realidade escolar adversa 
às camadas populares. 

A tentativa de romper as amarras impostas 
à educação brasileira se deu em diferentes ní
veis e esferas. Essa busca de ruptura vem sen
do efetivada tanto na esfera legislativa, com a 
elaboração e promulgação da nova Constitui
ção e com a elaboração da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, em fase de apro
vação, quanto no cotidiano da escola, mas 

em quaisquer das instâncias com a participa
ção direta e indireta dos educadores. 

Os subsídios para as transformações pre
tendidas e necessárias vêm sendo construídos 
pelos pensadores da educação ao longo das 
duas décadas referidas, através de pesquisas 
e estudos. 

Entende-se que a referência ao crescimen
to da matrícula é insuficiente para apontar a 
democratização do ensino de 2ºGrau. É essen
cial que se conheça, também, o tipo de cliente
la, configurando-a no País, impondo-se, assim, 
a necessidade de um estudo atualizado, abran
gente, revelador do que existe e, a partir dis
so, provocador de uma revisão de posições 
conduzindo a mudanças que interfiram positiva
mente na qualidade do que se realiza no ensi
no forma!. 

Parte da população estudantil que vem inte
grando, mesmo de modo incipiente, o ensino 
de 2ºGrau, procede das camadas menos aqui
nhoadas economicamente e encontra, na maio
ria das vezes, uma escola despreparada para 
recebê-la. 

Para caracterizar melhor essa clientela que 
assomou ao ensino de 2º Grau, procedeu-se 
a análises, foram cotejados os dados obtidos 
neste estudo com outros realizados em déca
das anteriores, buscando-se compreender a 
maior participação desse segmento da socieda
de na vida recente da educação brasileira, 
mais precisamente na década de 80, reportan
do-se para isso à sua inserção histórica no ní
vel de ensino em apreço. Para tanto, conside
rou-se a diferenciação de sua inclusão nas re
des de ensino por gênero, idade, origem so
cial e turno, questões capazes de favorecer a 
compreensão de um dos indicadores da demo
cratização do ensino de 2ºGrau - tipo de clien
tela atendida. 

2.1 - Diferenciação por origem social 

Como é do conhecimento daqueles que, 
formal ou informalmente, conhecem os precei
tos constitucionais quanto à obrigatoriedade 
de oferta do ensino público e gratuito para to
dos e acompanham o crescimento da luta da 
população por mais escolas, a expansão da 
matrícula vem-se dando não necessariamente 
por um cumprimento tácito das determinações 
legais, mas, sobretudo, por um movimento or
ganizado, ainda que incipiente, dos que delas 
necessitam. 

A oferta de maior número de vagas no se
tor público não se tem feito acompanhar de 



um nível de qualidade compatível com o com
promisso que deveria ter a escola de formar In
divíduos que dominassem o saber veiculado 
na sociedade e assim pudessem ocupar seu 
espaço como cidadãos. A construção coletiva 
da cidadania tem como um de seus locus a es
cola, à medida que, no seu cotidiano, a presen
ça sistemática do aluno favorece as múltiplas 
oportunidades de discernimento do que são 
seus direitos e o espaço de luta para conquis
tá-los. Verifica-se que tanto na rede pública 
quanto na particular essa construção, mesmo 
quando sugerida nos objetivos do macro e do 
microplanejamento, em geral sucumbe ante 
os entraves do dia-a-dia, expressos sob diver
sas formas, desde a definição dos conteúdos, 
da metodologia, até as relações de poder que 
perpassam tôda a vivência intra e extra-esco
lar. A intra-escolar, tal como a interação e parti
cipação ou não nas decisões dos diferentes 
segmentos da comunidade acadêmica, e a ex
tra-escolar, como a interdependência entre a 
escola e as diversas instâncias superiores (Se
cretaria de Educação, conselhos estaduais, 
etc.) e a sociedade civil em geral. 

A tentativa de compreensão do que repre
sentou, de fato, para o processo de democrati
zação do ensino, o crescimento da matrícula, 
que é uma de suas faces, conduziu, de ¡media
to, à necessidade de traçar o perfil do jovem 
que, no Brasil, vem compondo sua clientela. 

Entende-se que qualquer conclusão, mes
mo que provisória, em função da dinâmica da 
sociedade, provocada pela rapidez do avanço 
científico e tecnológico, exige o desvelamento 
da origem socioeconómica do aluno. Neste tra
balho, o balizamento dessa origem teve como 
referenciais os niveis de escolaridade e de ocu
pação paternos e a renda familiar. 

Partindo dos dados obtidos do estudante 
brasileiro do 2º Grau dos meados dos anos 
80, tem-se revelações significativas que denun
ciam a situação das pessoas que o freqüentam, 
podendo-se apresentar, à sociedade, sua iden
tidade socioeconómica, que, por sua vez, é de
terminante de fatores outros intervenientes no 
processo ensino-aprendizagem e na predição 
do grau de sucesso do aluno quanto ao domí
nio do saber que aí é oferecido. 

A definição da origem social do aluno a 
partir da ocupação paterna foi feita de modo 
diferenciado nos diversos estados da amostra 
deste estudo. Objetivando equacionar os da
dos para facilitar a análise do conjunto da situa
ção, fez-se um alinhamento dos mesmos a par

tir da listagem ocupacional organizada pela 
Fundação João Pinheiro1, de Minas Gerais, que 
reúne as ocupações em nove grupos asssim 
definidos: 
1. Proprietários: comércio, indústria, serviços. 

Altos cargos de supervisão e direção, car
gos políticos, diplomáticos e do poder judi
ciário. 

2. Profissionais liberais e técnicos de nível su
perior. 

3. Cargos médios e supervisão, direção, inspe
ção e administração. 

4. Técnicos de nível intermediário. 
5. Ocupações não manuais de rotina. 
6. Supervisão de trabalho manual na produção. 
7. Ocupações manuais especializadas. 
8. Ocupações manuais não-especializadas, au

xiliares e aprendizes de ocupações manuais 
especializadas. 

9. Outras ocupações. 
No processo de análise das informações 

sobre as ocupações paternas, algumas classifi
cações ficaram prejudicadas devido à insufici
ência das descrições fornecidas pelos alunos. 
Algumas especificidades e detalhes não foram 
informadas e, muitas vezes, constituíam peças 
fundamentais para elevar ou rebaixar a posição 
de uma ocupação nas nove categorias da lista
gem. Em algumas ocasiões, utilizou-se a esca
la de ocupação produzida pelo IBGE, como au
xiliar nessas decisões. Não obstante tais con
tratempos, para feito dessa análise e caracteri
zação ocupacional da família dos alunos, a lis
tagem utilizada e os dados fornecidos mostra
ram-se bastante satisfatórios. 

Para facilitar o estudo, procurou-se reagru
par as oito categorias que se apresentaram 
definidas e com dados significativos em três 
grupos ou camadas mais amplas: superior, 
média e inferior, muito embora essa nomencla
tura não satisfizesse totalmente. Na ausência 
de um critério metodológico mais adequado, 
optou-se por manter os três grupos estabele
cendo-se os seguintes limites entre eles: no 
grupo ou camada superior, foram reunidos os 
pais cujas ocupações se enquadraram nos gru
pos 1, 2 e 3 da listagem. A camada média cor-

1 A listagem ocupacional da Fundação João Pinheiro, de Mi
nas Gerais, difere basicamente da escala de prestígio de Hut
chinson (1960) revieta por Gouveia e Havighurst (1969), pela 
subdivisão de alguns niveis, porém as ocupações permanecem 
na mesma posição daquela de Gouveia nas três camadas maia 
amplas - superior (aita), média, inferior (baixa). Isso permite, 
sem maiores dificuldades, comparações entre estudos que an
teriormente usaram a escaia de Gouveia. 



responde às ocupações localizadas nos gru
pos 4 e 5 e, finalmente, na inferior estão os gru
pos ocupacionais 6, 7 e 8. 

Iniciando a análise dos dados, observou-
se que, em relação à posição ocupacional dos 
pais, os estados apresentam diferenças signifi
cativas. De um modo geral, essa situação mos
tra-se em condição mais elevada em Minas Ge
rais e no Rio Grande do Norte, onde 42,2% e 
40,3%, respectivamente, estão situados na fai
xa superior. Divergem, entretanto, esses esta
dos, quanto ao tipo de ocupação predominan
te, pois, nesse nível, encontram-se pais que 
são preferencialmente empresários do comér
cio em Minas Gerais e, que no Rio Grande do 
Norte, desempenham cargos administrativos, 
embora, também no comércio. 

Já em Goiás e em Pernambuco constatou-
se que apenas 14,5% e 7,8%, respectivamen
te, dos estudantes têm pais que exercem ocu
pações situadas na faixa superior. Nesses esta
dos, ainda, 30% deles situam-se na faixa ocupa
cional média, notando-se uma maior concentra
ção para os auxiliares de escritório e contabili
dade. Nessa mesma camada, é pequena a par
ticipação em Minas Gerais (14,5%) e no Rio 
Grande do Norte (19,2%), salientando-se, nes
ses dois estados, as funções burocráticas de 
escritórios. 

A camada inferior, que se caracteriza pelas 
ocupações manuais, reúne um maior contingen
te de pais em Goiás (62,4%) e em Pernambu
co (51,4%), sendo que, em Minas Gerais e no 
Rio Grande do Norte, apenas cerca de 35% 
dos pais estão nessa faixa. 

O Paraná coloca-se numa posição interme
diária em relação a Minas Gerais e ao Rio Gran
de do Norte, de um lado, e Pernambuco e 
Goiás, de outro. Apresenta uma distribuição 
mais equilibrada, pelas três faixas sociais, mas 
é preciso esclarecer que foi o estado em que 
apareceu um grande número de pais localiza
dos fora das três categorias mais amplas, cu
jas ocupações regulares não puderam ser iden
tificadas através das informações obtidas no 
relatório da pesquisa. Tal fato, evidentemente, 
deve ter influenciado na situação apresentada. 

De um modo geral, o quadro obtido nesse 
trabalho merece atenção, pelo que significa 
em relação à democratização das oportunida
des educacionais. 

Os resultados encontrados em Minas Ge
rais e no Rio Grande do Norte reforçam o pri-
vilegiamento no ensino de 2º Grau de grupos 
ou camadas mais aquinhoadas economica

mente, indicando os dados que, pelo menos 
em Minas Gerais, as características ocupacio
nais das famílias de origem dos alunos do 2º 
Grau não passaram por grandes transforma
ções nos últimos dez anos. Em 1979, Mafra, 
utilizando-se da mesma listagem de ocupação, 
obteve em Belo Horizonte uma distribuição 
bem semelhante à atual: 43,5% dos alunos 
pertenciam a famílias com ocupações no gru
po superior; 24,4% com ocupações no grupo 
intermediário e 32,2% reuniam ocupações ma
nuais ou similares. 

O caráter de seletividade social do ensino 
de 2º Grau em Minas Gerais e no Rio Grande 
do Norte não se afasta do perfil nacional, mas 
contradiz radicalmente a direção bem mais igua
litária encontrada no processo de sua expan
são em estados como o Rio de Janeiro, São 
Paulo e Pernambuco, entre outros. 

A atual realidade educacional desse grau 
de ensino em Minas Gerais e no Rio Grande 
do Norte apresenta fortes indícios de ainda es
tar sujeita a uma ordem social sustentada hege-
monicamente por grupos de maior poder políti
co e econômico. 

Já em Pernambuco, tomando-se como refe
rência o nível ocupacional dos pais, constata-
se que a origem social do estudante de 2º 
Grau vem sofrendo progressivas transforma
ções nos últimos 20 anos. O confronto dos re
sultados atuais com os dados derivados da 
pesquisa de Gouveia e Havighurst (1969) e 
Costa (1982), demonstrado no quadro a se
guir, revela que os jovens atualmente matricula
dos constituem um grupo menos selecionado, 
sugerindo tal diferença a existência de uma re
lativa ampliação das oportunidades de aces
so de jovens oriundos das camadas de situa
ção econômica inferior. 

Comparação percentual entre os Concluintes do 
segundo ciclo do Ensino Médio, os egressos 

e os Concluintes do Segundo Grau, relacionados 
com o nível de ocupação dos pais nos anos de 

Fonte : (*) GOUVEIA, A. J. e HAVIGHURST, R. (1969, p.65); 
(**) COSTA, Marileide de C e ALBUQUERQUE, Mabel 

A. B. (1982, p. 62); 
(***) ALBUQUERQUE, Mabel A. B.; CAVALCANTI, Ednar; 

SOUZA, Péricles L. S. de. (1986, p.83). 

Nivel de Ocupação dos 
Pais (prestígio social) 

Alta 
Média 
Baixa 
Mal definida 

Total 

1963* 

% 
28,0 
55,0 
17.0 

(419) 

1976** 

% 
16,2 
40,4 
34,9 

8,5 

(1.181) 

1985*** 

% 
7,8 

37,7 
51,4 

3,1 

(1.438) 



Entretanto, vale ressaltar que tais oportuni
dades para indivíduos cujos pais desempe
nham atividades de baixo prestígio ainda são 
muito reduzidas, o que fica evidente quando 
se comparam os resultados aqui encontrados 
com aqueles atinentes à população economica
mente ativa. 

Essa comparação demonstra que certos 
grupos ocupacionais, ou categorias, fazem-se 
representar no corpo discente do ensino des
te grau em número reduzido, claramente, em 
proporções menores que as correspondentes 
à sua participação na população do País. 

No dizer de Fernandes (1966), a integração 
no ensino de todos os grupos sociais, indistin
tamente, representa a salvaguarda da ordem 
democrática. 

Desse modo, o ensino formal cujo locus è 
a escola deverá garantir não somente o aper
feiçoamento individual do jovem, mas igualmen
te e sobremaneira, a observância civil aos prin
cípios democráticos e ao processo contínuo e, 
às vezes, acelerado de transformações sociais. 

O que se depreende, nesta pesquisa, é es
se papel social que o ensino de 2º Grau, no 
Brasil, ainda resiste em assumir. 

Entendendo-se que a apreciação da ocupa
ção dos pais seria insuficiente para a análise 
do perfil da clientela, procedeu-se à abordagem 
de seu nível de escolaridade. 

Constatou-se que mais da metade deles 
conseguiu, no máximo, concluir o curso primá
rio: 67,5% em Goiás, 59,6% em Pernambuco, 
59,9% no Rio Grande do Norte e 59,9% em 
Santa Catarina, com exceção de Minis Gerais, 
onde apenas 47,1% dos pais interromperam 
seus estudos até esse nível de ensino. Contu
do, as diferenças encontradas entre os esta
dos não contrastam o suficiente, a ponto de re
presentarem quadros isolados, pois os pais 
dos alunos haviam atingido apenas um nível 
mínimo de escolarização. 

Alunos cujos pais, em matéria de instrução, 
pelo menos se lhes equiparam, ou seja, concluí
ram o antigo 2o ciclo do curso médio (atual 2º 
Grau) ou mesmo superaram esse nível, consti
tuem uma pequena minoria. Estão representa
dos com 18,7% em Goiás, 20,4% em Pernambu
co e 15,5% no Rio Grande do Norte. Mais uma 
vez, Minas Gerais afasta-se dos demais esta
dos, por apresentar um percentual (34,2%) 
mais elevado de pais com instrução igual ou 
superior à dos filhos. De qualquer modo, a 
maior parte dos estudantes em todos os esta
dos exibe uma experiência escolar não conhe

cida por seus pais, ocupando uma posição su
perior à da geração paterna, em matéria de 
educação formal. 

Em que medida esses resultados refletem 
a propalada democratização do ensino, aponta
da pelos discursos governamentais? Ou seja, 
até que ponto se encontram, atualmente, nas 
escolas de 2ºGrau, estudantes oriundos de fai
xas da população que até recentemente eram 
excluídas do ensino formal, antes de atingir es
sa escola? 

A permanência das características excluden
tes desse nível de ensino pode ser constata
da quando são comparados os dados acima 
descritos com os dos censos de 1970 e 1980, 
referentes à escolarização da população em 
geral. Verifica-se, então, que o nível de instru
ção do pai do aluno que cursa o 2º Grau é su
perior ao da população como um todo, princi
palmente no que diz respeito à conclusão de 
curso universitário. Além do mais, a porcenta
gem de jovens com pais com um baixo nível 
de escolaridade não se apresenta suficiente
mente elevada a ponto de indicar um cresci
mento democratizante real do 2°Grau, demons
trando que a seletividade do sistema educacio
nal não vem diminuindo substancialmente en
tre essas duas décadas. 

Além disso, a comparação das descobertas 
da atual pesquisa com as obtidas por Gouveia 
e Havighurst (1969) revela que a proporção 
de alunos que atingiram nível de instrução su
perior ao do pai não difere significativamente 
nos dois momentos. Tal fato denota que a de
mocratização constitui uma meta ainda a se 
concretizar, já que permaneceu praticamente 
inalterada nos últimos 25 anos, ainda que te
nha sido ampliada quando se compara a situa
ção entre as décadas de 50 e de 60. 

Por sua vez, a ascensão educacional do 
aluno do 2ºGrau não reflete, necessariamente, 
uma mobilidade entre gerações na escala so
cial, ou seja, não houve mudança socioeconó
mica de uma geração a outra da mesma família, 
pois o que se constata é conseqüência, em 
grande parte, do aumento das matrículas que 
esse nível de ensino alcançou nas últimas dé
cadas. É preciso também salientar que a ascen
são mostra serem os estudantes oriundos de 
famílias que, na sua maioria, não apresentam 
escolaridade acima do primário. A importância 
desse dado reside nas grandes dificuldades 
que o aluno que conseguiu, a duras penas, 
permanecer no sistema educacional vivencia 
numa escola cujo planejamento e práticas edu-



cacionais não levam em conta sua origem. 
Um possível indicador dessa situação pode 
ser as baixas taxas de sucesso denunciadas 
pelos elevados índices de repetência e, princi
palmente, evasão encontrados no 2°Grau. Nes
ta pesquisa foi constatado que mais da meta
de dos matriculados são excluídos, sendo 
mais significativo o Índice de evasão do que o 
de reprovação. 

Em relação à renda familiar, a falta de homo
geneidade de procedimentos e a rara coinci
dência da fusão de diferentes respostas do 
questionário elaborado nos vários estados só 
permitiu, diretamente, a comparação dos resul
tados da renda familiar entre Minas Gerais e o 
Rio Grande do Norte. Há ainda informes de na
tureza semelhante, a serem apreciados isolada
mente, sobre a renda mensal auferida pelo pai 
no Paraná, e sobre a renda per capita da famí
lia, em Pernambuco. 

Nas cinco faixas de renda familiar informa
das, temos o seguinte quadro: as famílias que 
recebem ató cinco salários mínimos represen
tam, aproximadamente, 21,2% dos entrevista
dos em Minas Gerais; no Rio Grande do Nor
te, nessa mesma faixa de renda, são quase 
64,9% as famílias aí situadas. Acima de cinco 
até dez salários mínimos ó a variação que com
preende a segunda faixa de renda familiar, e 
aí temos 28,2% das famílias dos estudantes 
mineiros contra apenas 8,5% daquelas dos po
tiguares. 

Tomando-se a distribuição obtida da ren
da familiar, e considerando a ocupação pater
na dos alunos, constatamos que o estudante 
do 2º Grau em Minas Gerais provém de lares 
de camadas média e alta que conjuntamente 
representariam 64,8% dessa população. Os alu
nos que, pela renda indicada, podem ser carac
terizados como provenientes das camadas po
pulares não chegam a compreender um gru
po muito representativo, na escola de 2º Grau 
em Minas Gerais (35,2%), ao contrário do que 
acontece no Rio Grande do Norte, onde se en
contram mais de 60% nesta faixa. 

Um outro indicador de renda vem dos da
dos da pesquisa do Paraná. Levando em con
sideração apenas a renda do pai do aluno, na 
qualidade de chefe de família, constatou-se 
que 47,3%, quase a metade desses pais, rece
biam até cinco salários mínimos mensais; na 
segunda faixa, entre cinco e até dez salários 
mínimos, situavam-se 27,8% nas três últimas 
faixas de renda, ou seja, entre dez e quinze sa
lários (12,2%), entre quinze e vinte (6,4%) e 

acima de vinte (9,2%). 
Um último indicador é trazido dos dados 

de Pernambuco. A renda per capita das famí
lias dos alunos apresenta as seguintes concen
trações: na faixa até um salário mínimo, há 
36,8% das famílias, sendo que, destas, 21,3% 
auferem ató meio salário mínimo. Na faixa que 
se inicia acima de um e vai ató cinco salários 
mínimos, situam-se 17,4% das famílias. A últi
ma faixa, que se situa acima de cinco salários 
mínimos, detém apenas 0,4% do total das famí
lias dos entrevistados. 

Vê-se, assim, que a situação econômica ó 
bem mais precária no Rio Grande do Norte, 
em Pernambuco e no Paraná. Entretanto, quan
do se considera que cerca de 70% dos assala
riados brasileiros, com registro em carteira, en
contram-se na faixa de até cinco salários míni
mos, e que metade desses trabalhadores ga
nha até três salários, pode-se seguramente afir
mar que a escola de 2º Grau, no País, sobretu
do em Minas Gerais, a partir dos dados forne
cidos pelo seu alunado, ainda não alcançou 
os níveis de democratização desejados. 

Para as camadas populares, o 2º Grau per
manece uma instância educacional ainda ina
cessível à maioria. 

De um estado para outro, há especificida
des decorrentes da situação econômica e das 
políticas governamentais. Em alguns casos, 
há semelhanças entre estados geograficamen
te distantes, mas próximos na questão de ab
sorção de pessoal no setor produtivo. Perce
be-se que a clientela do ensino de 2º Grau não 
representa, ainda, pelo seu perfil aqui apresen
tado, a maioria do povo brasileiro. Apesar de 
estar integrando pessoal cujos pais têm níveis 
de escolaridade insuficiente e de ocupação 
de baixo prestígio, ainda excluem uma grande 
maioria, oriunda de famílias que trabalham na 
economia informal, ou que exercem subemprê
goŝ  ou, mesmo, que estão desempregadas. 

2.2 - Diferenciação por gênero 

Historicamente, a participação do homem 
e da mulher no processo sistematizado e for
mal de ensino no Brasil, em quaisquer dos mo
dos em que esse processo se tenha apresenta
do, não se deu em igualdade de condições 
no que se refere ao momento e à forma. 

No período colonial, a mulher teve sua edu
cação limitada à aquisição de habilidades ma
nuais (coser, lavar, bordar...) e á formação de 
valores morais e religiosos, nos recolhimentos 



e conventos. 
"Na civilização portuguesa não havia lugar pa
ra instrução feminina, considerada verdadeira 
herança social. O ideal de educação feminina 
circunscrevia-se exclusivamente às prendas 
domésticas." (Saffiotti, 1977, p. 189) 

Quando, no Império, surgiram as primeiras 
leis sobre o ensino primário, definindo sua gra
tuidade e extensividade a todos, a mulher foi, 
então, duplamente contemplada: foi permitida 
a freqüência de meninas nas classes do cur
so primário, embora não se aceitasse a co-edu
cação e, ainda, abriu-se um espaço oficial pa
ra a profissionalização feminina, de vez que 
só se permitiam preceptores do mesmo gêne
ro dos seus alunos. 

Entretanto, apesar da primeira lei do ensi
no (1827) ter representado um avanço ao reco
nhecer a necessidade de instrução para a mu
lher, incorporou as diferenças de educação en
tre os gêneros. Os currículos das escolas pri
márias masculinas e femininas continuaram va
lorizando, para a mulher, o ensino do coser e 
bordar, em detrimento da instrução propriamen
te dita. 

Ademais, apesar de pelo menos no nível 
da lei o ensino elementar ter se tornado gratui
to e universal, durante o Império, a maioria das 
mulheres permaneceu fora das poucas escolas 
que surgiram no período. E aquelas meninas 
que a elas tiveram acesso receberam um ensi
no de baixa qualidade, bem inferior àquele mi
nistrado aos meninos estudantes, notadamen
te devido à incompetência do corpo docente 
feminino, que não apresentava, de forma mais 
acentuada que o masculino, em sua quase tota
lidade, a mínima qualificação para o exercício 
do magistério. 

Em relação ao ensino secundário, a situa
ção da mulher era mais precária ainda. Esse 
ensino funcionava, no Império, através do siste
ma de aulas avulsas, para as quais, em geral, 
não se pensava em enviar as mulheres, de vez 
que o caráter propedêutico desses cursos não 
atingia as expectativas vigentes em relação à 
educação feminina. A única escola secundária 
oficial do Império (Colégio Pedro II) atendia ex
clusivamente a estudantes do gênero masculino. 

A partir de meados do sécuIo XIX, devido 
à pressão de algumas províncias, dada a des
qualificação do corpo docente das escolas pú
blicas e particulares, surgiram as primeiras es
colas normais, voltadas para a preparação de 
mestres para o magistério primário, tendo seu 
número aumentado substancialmente na segun

da metade desse sécuIo. 
Essas escolas, no entanto, não nasceram 

com as características dos colégios secundá
rios; seus currículos reproduziam os conteú
dos do ensino primário, a eles ajuntando uma 
iniciação pedagógica ainda bastante elementar. 

Recebendo, inicialmente, uma clientela mas
culina e feminina, em regime de lições alterna
das, essas escolas logo passaram a ser freqüen
tadas, predominantemente, por mulheres, repre
sentando praticamente a sua única possibilida
de de prosseguir nos estudos. 

A educação das jovens das camadas eco
nomicamente superiores, sobretudo urbanas 
(que já aspiravam a um nível educacional mais 
elevado), fazia-se em suas próprias casas ou 
em internatos que surgiram na Corte e em algu
mas capitais, sob a orientação de professoras, 
em geral européias. A mulher continuava, po
rém, a receber uma educação diversa da minis
trada aos homens. Esses freqüentavam uma 
escola secundária que pretendia preparar pa
ra o curso superior, enquanto aquelas perma
neciam sujeitas a uma educação direcionada 
ao lar. 

Os poucos estabelecimentos de educação 
feminina que se decidiram a oferecer cursos 
completos e regulares de instrução secundária, 
notadamente nas décadas de 1860 e 1870, não 
lograram atrair uma quantidade suficiente de 
alunas e fecharam ou reformularam os cursos, 
adaptando-os aos papéis considerados pró
prios, pela sociedade, ao gênero feminino. No 
final da década de 1870, os colégios secundá
rios religiosos, católicos e protestantes, passa
ram a desempenhar um papel fundamental na 
educação das meninas. 

com o advento da República, apesar da 
secularização do ensino, permaneceu marcan
te a presença da Igreja Católica, não só devi
do ao número de estabelecimentos de ensino 
sob sua tutela, mas, também, pela orientação 
que pretendia imprimir à educação brasileira. 

As mulheres, particularmente, sofreram a in
fluência católica, por constituírem clientela por 
excelência dos cursos secundários dos colé
gios religiosos. Esses cursos, por não se equi-
pararem aos oficiais, impediam a realização 
profissional da mulher e não permitiam o aces
so aos cursos superiores. 

Até 1930 a mulher não se fez representar 
no ensino secundário em proporções elevadas. 
As escolas normais, apesar de quantitativamen
te insuficientes em todo o País, em decorrência 
do pouco número de escolas secundárias ofi-



ciais e do tipo de ensino nelas transmitido, fo
ram parte essencial da instrução feminina, ao 
contribuírem para a sua profissionalização e 
desenvolvimento cultural, embora tivessem ca
ráter terminal. 

Após 1930, para se cursar a Escola Nor
mal, tornou-se necessário o ginásio completo. 
Esse pré-requisito favoreceu a população fe
minina, pois, além de prolongar o seu perío
do de escolarização, possibilitou a entrada 
das mulheres em, pelo menos, parte do ensi
no secundário. 

A elevação do número de alunos dos cur
sos secundários do País, segundo Fernando 
de Azevedo, quadruplica entre 1930 e 1936, 
crescendo neles, substancialmente, o número 
de moças (Azevedo, 1944, p. 409). 

Entretanto, seu acesso ao curso secundário 
propedêutico permanece ainda, durante muitos 
anos, restrito e concentrado em poucos ramos. 

A adoção, pelo Brasil, do modelo capitalis
ta industrial, que se deu, por sinal, com gran
de atraso, comparativamente aos países desen
volvidos, e a intensa urbanização do País, so
bretudo a partir da década de 50, ampliaram 
consideravelmente o setor terciário da econo
mia. As ocupações desse setor, em geral, por 
exigirem um grau médio de escolarização e se
rem consideradas, pela sociedade, mais apro
priadas também às mulheres, podem explicar, 
em grande parte, a crescente participação fe
minina no ensino secundário. 

A participação por gênero, no ensino do 2º 
Grau, levando em consideração os nove esta
dos analisados por esta pesquisa, sempre mos
trou a inferioridade do percentual de alunas 
em relação ao dos alunos; isso é verdadeiro 
e linear até a década de 50. 

As estatísticas da década seguinte irão apon
tar uma tendência estável de reversão desse 
quadro. Aliás, já em meados da década de 50, 
enquanto Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Minas Gerais, Goiás, Paraná, Santa Catarina e 
São Paulo acompanhavam as proporções da 
maioria nacional, os estados do Pará e do Ma
ranhão iniciavam a abertura do caminho a no
vas tendências que começavam a se instalar 
e invertiam a participação dos gêneros no 2º 
Grau em relação ao País: 50,2% no Pará e 56,7% 
no Maranhão eram a presença feminina na sua 
matrícula. 

Confirmando essa tendência, em 1966, da
dos do SEEC-MEC (1977) indicam um ligeiro 
predomínio, em nível nacional, da presença fe
minina na escola (50,7%). 

Obviamente, permaneciam divergências en
tre um estado e outro, no que concerne a es
sas proporcionalidades de participação dos 
gêneros na matrícula do 2º Grau e, entre eles, 
São Paulo, Paraná e Goiás continuaram a apre
sentar, em suas estatísticas de então, a tradi
cional supremacia do elemento masculino. Pes
quisa realizada em São Paulo aponta que, até 
meados da década de 80, a presença de alu
nos do sexo masculino (54,0%) mantém-se su
perior à das alunas (43,0%) (Franco, 1984, p. 52). 

O movimento ascendente que evidencia a 
crescente presença feminina nas matrículas 
do 2º Grau na maioria dos estados da Federa
ção confirma-se e avança gradualmente nas 
décadas sucessivas (1970 e 1980). Essa pes
quisa, realizada entre 1984 e 1987, apresenta 
dados que demonstram a discreta superiorida
de percentual feminina, embora mantendo-se 
variações de estado para estado: Minas Gerais 
com 54,2%; Goiás com 58,9%; Paraná com 
52,0%; Santa Catarina com 58,7% e Pernambu
co com 54,3%. 

Saffiotti (1977), Mello (1977) e Lewin (1977) 
chamaram a atenção sobre a maior participa
ção das mulheres no ensino de 2º Grau nas re
giões menos desenvolvidas do País, sendo es
se fato interpretado como resultante da práti
ca existente na nossa sociedade de vincular o 
elemento masculino, o mais precocemente pos
sível, ao mercado de trabalho. Em contraparti
da, há maiores dificuldades, regra geral, para 
as mulheres serem absorvidas por esse mes
mo mercado, o que tenderá a adiar, o mais 
possível, a sua incorporação em inúmeras áre
as de atuação. 

Os dados da atual pesquisa sugerem que 
o fator desemprego entrou em cena e passou 
a homogeneizar o maior acesso da população 
feminina em comparação à masculina, na ma
trícula desse nível de ensino, independentemen
te do desenvolvimento da região do País em 
que a escola esteja inserida, alterando a ten
dência acima referida por aqueles autores. In
clusive São Paulo, onde atualmente ainda pre
domina a maioria de matrículas de jovens do 
gênero masculino, vem demonstrando, há 
anos, a sua inserção na tendência nacional 
de gradualmente ir incrementando o número 
de alunas, aumentando a participação percen
tual das mesmas ano após ano, de forma apa
rentemente irreversível, na escola de 2º Grau. 
Essa evolução pode ser claramente percebi
da ao se observar o crescimento linear, déca
da após década, das estatísticas que apontam 



a presença feminina na escola. 
É provável que, dentro da tradição socioe

conómica do nosso País, os núcleos e regiões 
significativamente desenvolvidos do ponto de 
vista econômico, além de integrarem, em seu 
mercado de trabalho, a quase totalidade da 
mão-de-obra masculina, também chegavam a 
absorver um grande contingente de mulheres, 
especialmente mais jovens. É possível que is
so determinasse inferioridade numérica do ele
mento feminino na escola de 2º Grau dessas 
regiões, em função da sua mais extensa jorna
da de trabalho diária, uma vez que ela acres
centava às suas tarefas no emprego as obriga
ções de seu papel social na esfera doméstica. 
Sem nenhum tempo disponível, um significati
vo contingente de jovens mulheres ficava alija
do dessa escola. A presença masculina era, 
portanto, maioria. Tal encaminhamento só co
nhece reversão, nessas regiões de maior de
senvolvimento econômico, a partir do refluxo 
dos efeitos do chamado "milagre econômico" 
brasileiro. 

A respeito da participação de crianças e jo
vens na força de trabalho, Spindel (1989) lem
bra que estatísticas oficiais apontam uma gra
dativa e significativa redução de oferta de em
prego para os mesmos. Se até 1979 a propen
são foi de absorção acelerada de tal mão-de-
obra, em 1980, detectou-se um esfriamento até 
a inversão do quadro, de 1981 em diante. En
tre 1980 e 1984, segundo essa mesma fonte, 
"...as oportunidades de emprego para esses 
trabalhadores se reduzem em mais de 35%" 
(Spindel, 1989, p.9). 

É ainda Spindel, em sua análise da incorpo
ração do jovem na força de trabalho por setor 
produtivo, que demonstra a retração de partici
pação feminina no terciário, afirmando: "Entre 
as mulheres, a proporção declina de 7,0%, 
em 1981, para 5,0% em 1984". Também no se
cundário, informa a autora, tem havido mudan
ças na participação feminina, 

"... Nas atividades industriais, mantém-se alta 
a utilização de meninas e adolescentes nas va
gas destinadas ao sexo feminino, porém a ta
xas declinantes de participação: 18,2% em 
1981, 17,2% em 1982, 14,9% em 1983 e 14,0% 
em 1984." (1989, p.31) 

Desse modo, nas regiões mais desenvolvi
das do País, em termos econômicos, a mulher, 
especialmente a jovem, começa a ocupar o es
paço educacional que lhe era devido pela so
ciedade; hoje, então, as vagas do ensino de 2º 

Grau são partilhadas de igual para igual entre 
os dois gêneros, guardadas as peculiaridades, 
em todas as regiões, conforme foi constatado 
neste estudo. 

2.3 - Diferenciação por idade 

Na análise das características pessoais da 
clientela do 2ºGrau em relação à idade, é pre
ciso que se considere a legislação vigente, que 
prevê o início da escolarização entre os 6 e 7 
anos. Tomando-se por base essa referência, 
a faixa normal ou teoricamente esperada para 
o término do 2º Grau seria entre 17 e 18 anos 
de idade. Entretanto, fatores excludentes que 
atuam dentro e fora da escola impedem que 
um quantitativo bastante significativo de jovens, 
no País, cursem a escola sem reprovação ou 
interrupções. Dentre os alunos que interrom
pem seus estudos, muitos não chegam nem a 
concluir o 1ºGrau, enquanto parte considerá
vel abandona a escola ao seu término, impeli
da, por suas precárias condições de vida, a in
gressar bem cedo no mercado de trabalho. 
Dentre estes últimos, muitos retornam à esco
la anos mais tarde, acreditando que a continua
ção dos estudos possibilitará o acesso a me
lhores empregos. 

Apesar das dificuldades que se impõem a 
grande parte da população, esperava-se encon
trar, no 2º Grau, uma maioria de estudantes 
na faixa- etária prevista oficialmente para sua 
conclusão, porquanto os que permanecem ten
dem, ainda, a ser de origem socioeconómica 
mais elevada e, portanto, com uma trajetória 
escolar mais regular. 

Os dados, entretanto, indicam, com peque
nas variações, que é relevante o quantitativo 
de estudantes que se encontram atrasados 
em relação ao teoricamente desejável. Mais 
da metade em Pernambuco (57,2%), Goiás 
(54,4%) e no Rio Grande do Norte (51,7%) e 
cerca de 42,0% em Minas Gerais estão cursan
do a 3? série com idade de 19 anos e mais. 
Mostram também os resultados que as porcen
tagens de alunos com idade até 18 anos, em 
geral, revelam-se extremamente baixas: 5,8% 
em Minas gerais; 9,0% em Pernambuco; 8,0% 
em Goiás e 12,4% no Rio Grande do Norte. 

A situação, por rede de ensino, indica dife
renças entre os alunos que freqüentam a esco
la pública e a particular. Na primeira, destaca-
se uma clientela com idade superior a 19 anos, 
como se pode ver pelos dados encontrados 
em Pernambuco (59,3%), Goiás (60,3%) e no 
Rio Grande do Norte (57,5%); na segunda, é 



relevante o percentual de jovens com idade 
considerada ideal, notadamente no Rio Gran
de do Norte (86,6%). Contudo, análise mais 
detalhada da clientela por rede de ensino, rea
lizada em alguns estados, mostra que os esta
belecimentos particulares noturnos das gran
des cidades abrigam os jovens mais velhos. 
Esse fenômeno é observado, claramente, em 
Belém e no Recife, onde se encontram, respec
tivamente, 88,8% e 80,1% de alunos com ida
de acima de 19 anos, cursando o 2º Grau nes
sas escolas e nesse turno. Tal fato parece não 
ser característica de regiões menos desenvol
vidas, pois Franco (1980, p. 19) também encon
trou um número maior de estudantes mais ve
lhos nas escolas particulares noturnas de Sao 
Paulo. 

Em parte, a seletividade da rede pública, 
através da exigência de horário de entrada, 
sem um planejamento específico relativo às pe
culiaridades da clientela, vem impelindo os jo
vens, com idade teoricamente mais avançada, 
a freqüentar a escola particular noturna situa
da nos bairros populares da periferia urbana. 
Todavia, os problemas relacionados à distor
ção idade/curso, no 2º Grau, não podem ser 
atribuídos exclusivamente à escassez de vagas 
na escola pública ou ao atraso nos estudos 
devido à incompetência do ensino de 1ºGrau. 

Parece que na base está o fator econômi
co, que empurra o jovem muito cedo para o 
mercado de trabalho, devido às precárias con
dições de vida de sua família, precisando, por 
isso, contribuir diretamente para o orçamento 
doméstico. Muitas vezes, o trabalho precoce 
representa a possibilidade de continuar seus 
estudos, posteriormente, no momento em que, 
conseguindo um emprego melhor, puder cus
teá-los. 

2.4 - Diferenciação por turno 

A freqüência aos turnos diurno e noturno 
revela-se equilibrada entre os alunos do 2º 
Grau, com algumas variações, nos diversos es
tados aqui considerados. 

Os estudantes estão mais presentes nos 
cursos noturnos nos estados de Santa Catari
na (51,9%), Goiás (51,9%), Pernambuco (50,8%). 
Em Minas Gerais, destaca-se uma freqüência 
maior de alunos durante o turno diurno (52,7%), 
explicável talvez por sua melhor situação sócio-
econômica. 

A distribuição dos alunos por turno revela 
a existência de mecanismos de seletividade so

cial também no Interior da escola, que apare
ce em tôda sua perversidade quando se obser
va uma expressiva participação do aluno do 
noturno em escolas particulares, nos estados 
de Minas Gerais (50%) e Pernambuco (30%). 

Tal distribuição parece indicar que a rede 
particular de ensino já não constitui o local, ex
clusivo e privilegiado, de atendimento aos gru
pos sociais economicamente favorecidos. 

A presença mais acentuada dos estabeleci
mentos particulares no atendimento ao aluno 
do noturno verifica-se a partir da demanda por 
escolarização por parte das camadas sociais 
das periferias urbanas, formadas, basicamen
te, de alunos trabalhadores, e é fruto do histó
rico descaso do Governo em relação ao ensi
no público, tanto no que se refere à superação 
do déficit de atendimento, quanto à definição 
de diretrizes capazes de estabelecerem um pa
tamar de qualidade que justifique, para o alu
no, sua permanência na escola até a conclu
são do curso. 

Desde seus primórdios, o ensino noturno 
vem atendendo a uma clientela que, em quais
quer das redes de ensino que freqüenta, apre
senta condições de vida mais precárias que 
aquela matriculada nos cursos que funcionam 
durante o dia. Dados de Santa Catarina e Per
nambuco mostram que os alunos do noturno 
são de origem socioeconòmica mais baixa, na 
sua maioria filhos de trabalhadores não qualifi
cados, de pequenos proprietários e de traba
lhadores semi-qualificados, aliando trabalho e 
estudo no seu cotidiano. 

Em Pernambuco, a análise dos resultados 
por rede de ensino mostrou que os mais ve
lhos e mais pobres fazem seu curso à noite 
em escolas particulares leigas, situadas em 
bairros populares. É certo que os alunos des
sas escolas conseguiram o acesso ao 2º Grau 
em uma condição de evidente desigualdade 
em relação àqueles que freqüentam o diurno, 
em estabelecimentos, provavelmente, de me
lhor qualidade de ensino. 

Ademais, sofrem as conseqüências de uma 
estrutura educacional organizada de modo par
ticularmente insatisfatório para o aluno do no
turno, em decorrência da ausência de uma po
lítica condizente com as suas condições e pe
culiaridades. 

Assim, tanto no que se refere aos recursos 
humanos, ou seja, professores, técnicos, direto
res, pessoal administrativo, quanto à infra-estru
tura, não tem havido o delineamento de um 
modelo adequado à clientela que atende. Até 



hoje, encontram-se muitos dos cursos que fun
cionam à noite utilizando espaços improvisa
dos ou, no mínimo, aproveitados do turno diur
no, portanto, nem sempre adequados às exi
gências ambientais essenciais à oferta de um 
ensino que seja incontestavelmente de qualida
de. Reforçando as más condições, suas aulas 
são ministradas por professores que, diante 
dos baixos salários, sao obrigados a lecionar 
diferentes disciplinas em diferentes escolas e, 
ainda, em mais de um turno, portanto, em pre
cárias condições pessoais. 

Tem havido, então, ao longo da história da 
educação no Brasil, uma relação direta entre 
a freqüência, pelo jovem, aos cursos no perío
do da noite e sua inserção precoce no mundo 
do trabalho. Conforme estudos desenvolvidos 
recentemente por Carvalho (1989), essa inser
ção vem-se dando tanto de modo direto, quan
do exerce uma ocupação remunerada, como 
indiretamente, quando, fazendo trabalhos ca
seiros, facilita a participação de outras pesso
as da família no mundo do trabalho, tendo par
te ou todo o seu salário incluído no orçamen
to familiar. 

O quadro, ao longo da história remota ou 
recente, não foi revertido, podendo-se até di
zer que foi agravado, à medida que a legisla
ção não define um tratamento pedagógico es
pecífico para os cursos noturnos. Do ponto 
de vista administrativo, a organização do horá
rio de entrada e de saída para as aulas pode 
ser um exemplo do não-atendimento às neces
sidades da clientela. Quando muito, viabiliza-
se a aceitação da chegada do aluno após o 
horário estabelecido para o início das aulas. 
Em uma escola da região metropolitana do Re
cife, por exemplo, na ocasião da coleta de da
dos da pesquisa, constatou-se uma iniciativa, 
explicitada como solução, que consistia em iden
tificar com um crachá aqueles alunos compro
vadamente trabalhadores, para que pudessem 
diariamente chegar atrasados para a primeira 
aula. Quando se indagou quais os procedimen
tos adotados pela escola, junto a esses alunos, 
para que pudessem incorporar os conhecimen
tos e vivenciar experiências enriquecedoras 
em função das aulas perdidas, a resposta foi 
de que cabia ao aluno adquirir, dos colegas, 
as anotações feitas por estes, durante a aula, 
sobre os conteúdos, tarefas, etc. Acredita-se 
que essa situação seja comum a muitas outras 
escolas em outros estados. Quando se toma 
como parâmetro a prática pedagógica, pare
ce mais crucial a desconsideração da vivência 

do aluno enquanto componente, na socieda
de, da população economicamente ativa. Em 
geral, o conhecimento, os conteúdos programá
ticos, os exemplos práticos veiculados na esco
la noturna são descolados daquela vivência, 
não retratam o cotidiano do jovem trabalhador, 
mas, sim, a ausência de um pensar e de um fa
zer próprios ao turno, gerando conseqüências 
negativas, amplamente discutidas pelos educa
dores nas duas últimas décadas. 

A má qualidade do ensino de 2º Grau per
meia as diferentes redes e dependências admi
nistrativas e os diferentes turnos, embora pos
sa apresentar nuances, diferenças, decorren
tes, quase sempre, da origem socioeconómi
ca da clientela. Muitos dos fatores apontados 
anteriormente representam a face interna, intra-
escolar, da problemática causadora da má qua
lidade, a qual influencia os fenômenos de eva
são e reprovação, tão acentuados e sistemáti
cos em nosso sistema de ensino. Sendo a fa
ce interna tão somente uma daquelas que po
dem explicitar as distorções do ensino de 2º 
Grau, Carvalho (1989, p.50) afirma que: 

"... o que os alunos e professoras nao chegam 
a compreender claramente é que o curso é fra
co por motivos que extrapolam a dinâmica in
terna da escola e não constituem característi
ca exclusiva dos cursos que funcionam à noi
te. E porque não percebem, continuam a se 
portar como vítimas, já que tanto os que ensi
nam como os que sao ensinados sentem a inu
tilidade do tempo e do esforço dispendidos." 

Quando se muda o ponto referencial expli
cativo da má qualidade do ensino oferecido, 
da causa (divisão em classes sociais) para seu 
efeito (aluno trabalhador), esclarece a mesma 
autora, dá-se como solução paliativa um tipo 
de discriminação camuflada, pela via do cuida
do especial ou proteção, o que leva o estudan
te a uma atitude de submissão e acomodação 
que não aponta para a transformação social. 
uma vez aceita a incapacidade do aluno traba
lhador, não se refaz o caminho de análise e in
tervenção no real. A escola continua seu traba
lho seletivo, no qual o critério da divisão da so
ciedade em classes tem dificultado uma estrutu
ração e organização curricular condizente com 
as condições e necessidades do aluno traba
lhador. 

2.5 - Diferenciação na trajetória escolar 

Traçar o perfil dos estudantes do ensino 



de 2º Grau exige a incursão em sua trajetória 
escolar, com vistas a obter subsídios à compre
ensão de outros dados que interferem em seu 
sucesso ou fracasso. 

Os estudantes que constituíram, neste estu
do, a amostra dos estados brasileiros represen
tam uma geração escolar essencialmente está
vel quanto ao espaço geográfico em que reali
zaram seus estudos da 1ª a 8ª série. A maior 
parte conclui esse nível de ensino em escolas 
situadas nas mesmas localidades onde esta
vam cursando o 2ºGrau. Em Pernambuco, 82,5% 
dos alunos concluíram o 1ºGrau no Grande 
Recife e 14,7% em outros locais fora desse li
mite. Na Grande Belo Horizonte, os estudantes 
consultados constituem, também, uma geração 
essencialmente urbana, pois 87,2% terminaram 
ali sua escolarização inicial. Em Goiás e no Rio 
Grande do Norte, da mesma forma, é elevada 
a permanência dos estudantes durante os dois 
níveis de ensino na mesma cidade. Em Goiás, 
apenas 12,5% dos entrevistados da capital ha
viam terminado seus estudos anteriores fora 
de Goiânia, sendo os alunos do interior mais 
estáveis ainda; somente 1,6% dos entrevista
dos haviam concluído a primeira parte de seus 
estudos em outra localidade que não aquela 
onde cursavam a parte terminal. 

Em Minas Gerais, que apresenta dados con
siderando não só o estado ou município, mas 
incluiu informações sobre a rede de ensino na 
qual os jovens concluíram o 1ºGrau, nota-se 
um trânsito destes entre as diferentes redes, 
durante o desenrolar do curso. Ali, no decorrer 
da escolarização inicial, observou-se que 54,5% 
do alunado passou, pelo menos uma vez, pe
la escola pública estadual; 20,3% pela escola 
pública municipal e 1,2% pela pública federal. 
Do restante, 42,6% passaram pela escola parti
cular e 2,1% por outros tipos de escola. 

Essa trajetória demonstra, por um lado, 
uma passagem mais acentuada do aluno do 
1ºGrau entre as escolas públicas, alternando-
se a permanência ora em estabelecimentos es
taduais, ora em municipais. Por outro lado, in
dica, também, a crescente presença da rede 
particular nesse grau de ensino, ocupando os 
espaços não preenchidos pelo setor público. 
Nesse sentido, cabe ressaltar que o sistema 
de ensino público municipal apresenta-se ain
da deficitário em oferta de vagas, embora, pe
la legislação em vigor, devesse ser o principal 
responsável pelo 1ºGrau. 

No Paraná, estado que também apresentou 
dados sobre as condições em que se deu a 

escolaridade básica, constatou-se que, entre 
os alunos de 2º Grau das escolas particulares, 
41,0% eram oriundos de cursos de 1º Grau per
tencentes a essa rede, e 48,0% provieram de 
estabelecimentos públicos estaduais. Tais da
dos, num estado cujo ensino de 2º Grau tem 
como maior rede mantenedora a do ensino 
particular, evidenciam que os jovens se enca
minham para ela provavelmente por julgarem 
que essas escolas oferecem um ensino mais 
qualificado e concentram as maiores probabili
dades de sucesso no vestibular. 

A expansão e a melhoria do ensino públi
co gratuito em todos os níveis necessitam, 
pois, ser concretizadas, para garantir ao cida
dão brasileiro um de seus direitos fundamen
tais. A situação atual, além de deficitária, corro
bora uma desigualdade inaceitável, que atin
ge de forma mais direta o cidadão de classe 
menos favorecida. Este se vê penalizado dupla
mente, ou seja, pela negação do direito a uma 
educação pública para a qual contribuiu com 
impostos pagos ao Estado e por arcar nova
mente, e quando pode, com os custos educa
cionais junto à rede particular de ensino. 

3 - PERFIL DO PROFESSOR DO ENSINO DE 
2º GRAU NO BRASIL 

O professor, enquanto uma das faces do 
processo ensino-aprendizagem, constata-se, 
vem sendo descurado, ao longo da história 
da educação no País, em questões que vão 
desde o descumprimento dos planos de car
gos e salários às distorções nos contratos de 
trabalho; desde sua inadequada e insuficiente 
preparação às péssimas condições de trabalho 
na escola. Essa gama de problemas que se 
ampliam, complexificam e se avolumam vem 
expressando a ausência de uma política educa
cional para o País, que deveria, necessariamen
te, para atender aos mínimos reclamos da po
pulação, contemplar a formação e o aperfeiço
amento permanente do pessoal docente, ofere
cendo-lhe condições de trabalho e dignidade 
enquanto pessoa e profissional. 

Ao tomar como referência o ensino de 2º 
Grau no Brasil, o presente estudo incluiu, entre 
seus objetivos, o conhecimento sobre esse pro
tagonista do ensino: o professor. 

Assume-se que a autonomia do docente 
deve ser recuperada, que se lhe devolva a com
petência de compreender o processo educati
vo como um todo e de nele interferir, e que ele 
seja, portanto, responsável pelo trabalho inte-



grado de planejamento, produção e transmis
são do conhecimento. 

Para tanto, é preciso que se conheça seu 
perfil, desde características pessoais como ida
de, sexo e estado civil, até sua formação e atua
lização. Parecem constituir, essas característi-
cas pessoais, além de seu nível e tipo de for
mação, elementos diferenciados fundamentais 
à compreensão do quadro caótico existente 
nesse grau de ensino, já apontado, sob outros 
ângulos, em diversos estudos, para que sejam 
buscadas alternativas que, no seu cerne, incluam 
uma reversão das condições detectadas. 

3.1 - Diferenciação por gênero 

Os achados da pesquisa demonstram que 
os professores contratados pelas escolas de 
2º Grau no Pará, Maranhão, Rio Grande do 
Norte, Pernambuco, Minas Gerais, Santa Cata
rina, Paraná e Goiás distribuem-se diferencial-
mente por gênero, idade e estado civil. 

No que se refere ao gênero, o docente apre
senta-se em situação variada entre os diversos 
estados da amostra, ou seja, mais da metade 
é do gênero masculino em Minas Gerais (59,2%) 
e no Rio Grande do Norte (58,5%), prevalecen
do também os homens em Santa Catarina; 
em Pernambuco e no Paraná, os docentes se 
repartem equitativamente (50,0%), entre os gê
neros. Em Goiás e no Maranhão, constata-se 
maior presença das mulheres. 

Estudos divulgados na década de 60 revela
vam uma predominância masculina de docen
tes no ensino secundário no País (Moreira e 
Havighurst, 1965; Gouveia e Havighurst, 1969). 
Entretanto, estatísticas divulgadas pelo SEEC-
MEC (1978) apontam uma modificação nesse 
quadro, revelando que o número de professo
ras no 2ºGrau começou a aumentar progressi
vamente no País nas últimas décadas, passan
do de 52,8%, em 1970, a 86,5%, em 1978. 

As mudanças pelas quais passava o magis
tério secundário, no País, já haviam sido obser
vadas, anteriormente, por vários autores, entre 
os quais se destaca Mello (1977). Segundo es
ta autora, isto resulta da 

"... crescente perda de prestígio dessa profis
são, em virtude da popularização da escola 
de 1ºe 2º Graus numa cultura que ainda valori
za o elitismo e o privilégio." 

Acrescenta ainda, que 

"uma profissão que perde prestígio ó abando
nada pelos que possuem outras opções. Co

mo o mercado de trabalho para homem com 
diploma universitário é mais diversificado, as 
mulheres passaram a procurar cada vez mais 
os lugares antes ocupados por eles no ensi
no médio." (1977, p.13) 

Poder-se-ia acrescentar que essa perda 
de prestígio decorre também da deterioração 
das condições de trabalho e salariais do pro
fessorado, as quais, possivelmente, reforçam 
ainda mais o abandono da sala de aula pelo 
elemento masculino e sua gradual ocupação 
pelas mulheres. Bruschini (1985) chama a aten
ção para esse fato quando aponta, entre as 
causas da feminização do magistério, "... a po
pularização da escola média e os baixos níveis 
de remuneração associados à prática da do
cência", que, segundo a autora, "... foram gra
dativamente provocando a queda do interes
se por essa profissão", por parte dos homens 
(1985, p. 91). 

A feminização do magistério do 2º Grau pa
rece não se confirmar, nesta pesquisa; e isto 
é o que sugerem os dados obtidos na maioria 
dos estados. É provável, no entanto, que a pre
sença ainda expressiva do gênero masculino 
entre os docentes dos estados de Minas Ge
rais, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, bem 
como em Pernambuco e no Paraná, decorra 
de uma maior participação, na amostra, de pro
fessores voltados para o ensino técnico. 

Na verdade, a expansão feminina como do
cente no ensino secundário não se vem reali
zando de modo diversificado, mas com uma 
concentração em determinados cursos ou ha
bilitações. A freqüência das mulheres ó domi
nante em áreas consideradas de menor impor
tância social e econômica, e que, em geral, pre
param para o magistério secundário. Confor
me assinala Cardoso: 

"... a mulher tende a ocupar, mesmo que lhes 
sejam abertas as portas da escola, verdadeiros 
'guetos' de áreas de estudos que as destinam 
a outros tantos guetos profissionais, nos quais 
serão sempre menos remuneradas que os ho
mens e mais subalternas conseqüentemente." 
(1980, p.44) 

Em Pernambuco e no Pará, cujos dados fo
ram analisados por dependência administrati
va, aparece, claramente, a dicotomizaçáo pre
valecente entre cursos classificáveis, socialmen
te, como masculinos e femininos. As escolas 
federais desses estados, onde predominam 
as habilitações técnico-industriais, absorvem 
uma alta porcentagem de docentes homens, 



que, por sua vez, atendem a uma clientela emi
nentemente masculina. 

Em trabalho publicado na década de 60, 
Ludke já alertava para o fato de que "... a pre
dominância masculina ou feminina aparece 
em função da clientela servida pelo curso" (1967, 
p.270). 

Essa distribuição diferenciada de professo
res homens e mulheres pelos diversos ramos 
de ensino tem sido justificada como um refle
xo direto da representação social que a mu
lher absorve e reconstrói acerca de sua partici
pação na esfera doméstica e no mercado de 
trabalho. As expectativas sociais tradicionais, 
relativamente às funções que cabem à mulher 
ocupar na sociedade, ao mistificarem o traba
lho doméstico e ao atribuírem como mais natu
ral ao gênero feminino o exercício do magisté
rio, o desempenho de atividades assistenciais 
e técnico-administrativas, interferem na sua es
colha profissional. Ademais, a discriminação 
social mais ou menos aberta contra a mulher 
que opta por áreas que se afastam do padrão 
social desejado para ela, geralmente resulta 
num estreitamento das suas oportunidades 
de emprego e limita sua participação na força 
de trabalho, em setores mais prestigiados so
cialmente. 

É essencial, ainda, notar que, nas escolas 
técnicas federais, onde a presença masculina 
ó praticamente maciça — no Recife, cerca de 
89%, por exemplo -, o regime de trabalho é 
mais atraente e os níveis de remuneração são 
bem mais elevados do que o auferido pelo res
tante do professorado do mesmo nível. 

É claro que não se pode atribuir o predomí
nio masculino nessas escolas unicamente às 
melhores condições de trabalho, já que os ho
mens são maioria nas chamadas disciplinas 
técnico-industriais e científicas também em es
tabelecimentos estaduais e particulares. Pare
ce que, pelo menos em Pernambuco, a dificul
dade em preencher as vagas para o magistério 
em disciplinas com Química, Física e nas técni
co-industriais, nos concursos que vêm sendo 
realizados recentemente pela Secretaria de 
Educação do Estado, tem sido explicada tan
to pelo menor número de concorrentes para 
esses campos, como pelo desinteresse dos 
aprovados em estabelecer o vínculo empregatí
cio para o qual se credenciaram. 

É possível que os profissionais dessas áre
as disponham de maiores facilidades de incor
poração ao mercado de trabalho independen
te da escola de 2º Grau, em atividades mais lu

crativas e que conferem status mais elevado. 
Pode-se prever que se consolide, muito em bre
ve, o vácuo de presença masculina nesse gru
po de disciplinas que, certamente, logo será 
preenchido pelo elemento feminino, confirman
do, lamentavelmente, a tradição de sua ocupa
ção de posições profissionais que passam a 
ter menor remuneração e decréscimo de status. 

3.2 - Diferenciação por idade 

Outro aspecto a considerar refere-se à ida
de daqueles que atuam no magistério de 2º 
Grau. Em relação a essa característica indivi
dual, nota-se que é pequena tanto a participa
ção dos docentes mais jovens como a daque
les que estão acima de 40 anos nesse nível 
de ensino. A grande maioria dos professores, 
em cada um dos estados considerados neste 
trabalho, tem entre 30 e 40 anos. Exceção é o 
Paraná, onde a participação dos professores 
com mais de 40 anos é significativa. 

Essas informações são relevantes, porque 
indicadoras tanto das políticas educacionais 
de ampliação do quadro docente, quanto do 
período em que, certamente, os sujeitos des
ta pesquisa realizaram seu curso universitário. 
A contextualização histórica revela que a forma
ção desse professor ocorreu entre as décadas 
de 60 e 70, época em que se enfatizava, no en
sino, a técnica em detrimento do aprofunda
mento teórico e da reflexão crítica, criando obs
táculos a um trabalho na direção da transforma
ção social. 

No Brasil, o momento de maior expansão 
do quadro docente no 2º Grau correspondeu 
à fase do grande crescimento das matrículas 
neste nível de ensino, que foi a década de 70. 
Nesse momento, em todo o País, de forma 
mais ou menos acentuada, ampliou-se o núme
ro de alunos matriculados, porém o crescimen
to quantitativo de professores não foi tão signi
ficativo. Registrou-se, portanto, um desnível en
tre o número de alunos e o número de profes
sores, que, em parte, foi responsável pela dete
rioração das condições de trabalho do corpo 
docente, com a elevação de sua carga horária 
e a ampliação do número de alunos por tur
mas e turno. 

A inexpressiva presença de professores 
mais jovens, nos dias atuais, sugere, portanto, 
que a expansão das matrículas não foi suficien
te para provocar grandes alterações no contin
gente de docentes no 2ºGrau, não tendo nem 
chegado a acompanhar o crescimento da po
pulação como um todo, sendo este, sem dúvi-



da, um dos fatores comprometedores da demo
cratização pela qualidade. Caso contrário, a 
ampliação da oferta de vagas teria conduzido 
necessariamente à absorção, pelo sistema, 
de docentes, numa proporção superior às indi
cadas nos dados obtidos. 

A situação dos setores público e particular, 
no que se refere à idade predominante, pare
ce ser bastante diferenciada. Pelo menos é o 
que indicam os dados relativos a Pernambu
co e Goiás, pois, nos estabelecimentos particu
lares, é bastante significativo o contingente 
de professores com menos de 30 anos de ida
de. Talvez tal fato esteja relacionado com o ca
ráter de provimento dos cargos nessas esco
las particulares. É possível que o contrato de 
trabalho aí promova uma maior rotatividade 
desse professorado. À medida que é admitido 
por hora/aula, vem a ser afastado, quando há 
um refluxo na matrícula, com redução do núme
ro de turmas. De outro lado, alguns optam por 
uma mudança em virtude das próprias condi
ções de trabalho que lhes são impostas. No 
primeiro caso, os docentes são dispensados 
para rebaixar os custos, havendo, então, ab
sorção de um maior contingente de alunos nas 
salas de aula, o que resulta na deterioração 
da já precária condição de trabalho. E no se
gundo caso, depois de adquirirem alguma ex
periência no exercício do magistério, partem 
em buca de uma situação profissional mais sa
tisfatória. Essa última suposição encontra for
te apoio nos resultados de Pernambuco, que 
demonstram serem os professores das escolas 
particulares, em geral, que auferem um rendi
mento menor e trabalham um maior número 
de horas e em um maior número de escolas. 

Certamente, esses fatos provocam uma re
novação permanente dos quadros, passando 
os estabelecimentos de ensino, quando ocor
re maior demanda, a incorporarem professores 
recém-formados, que são os mais jovens. 

Já o setor público preenche as vagas por 
concurso ou por clientelismo. De uma forma 
ou de outra, a estabilidade está garantida pe
la legislação trabalhista, o que impede que a 
eficiência tenha peso na permanência do pro
fessor na escola. 

Finalizando, os dados relativos às caracte
rísticas pessoais do docente revelam que, em 
todos os estados, a quase totalidade é casa
da. Tal situação deve agravar ainda mais suas 
condições de vida, ficando, o mesmo, sujeito 
a extensa jornada de trabalho, por sentir-se 
compelido a complementar o orçamento fami

liar, lecionando em mais de uma escola e em 
diferentes turnos, ou exercendo atividades ou
tras que não aquelas relacionadas com o exer
cício do magistério. 

3.3 - Diferenciação na formação para 
o magistério 

A formação pedagógica, no Brasil, antes 
da década de 30, limitava-se à preparação de 
professores normalistas para o antigo curso 
primário. 

Só após 1930 se passa, com maior constân
cia e precisão, a defender a adoção de um sis
tema formal de preparo de especialistas em 
educação em nível superior, para atuar na en
tão escola secundária. 

É neste momento que aparecem as primei
ras faculdades de Filosofia, Ciências e Letras2, 
objetivando não só o ensino e a pesquisa, mas, 
também, a habilitação de professores para o 
ensino secundário, atual 2º Grau. 

Esperava-se que essas faculdades solucio
nassem o problema da falta de recursos huma
nos capacitados, tanto assim que, desde o iní
cio, o direito à prática do magistério foi prerro
gativa daqueles que, além de concluírem um 
curso da Faculdade de Filosofia, Ciências e Le
tras, tivessem desenvolvido a parte propriamen
te pedagógica. O Decreto-Lei nº 1.190, de 4 
de abril de 1939, que estruturou a Faculdade 
Nacional de Filosofia da Universidade do Bra
sil e que estabeleceu o padrão nacional, criou 
o esquema 3+1, consagrando a acepção pró
pria que os vocábulos Barcharelado e Licencia
tura mantêm até os dias atuais. 

Criou-se, assim, um bacharelado de três 
anos, ao qual se acrescentava o diploma de 
licenciatura, após mais um ano do denomina
do Curso de Didática. Nasceu, portanto, o ba
charelado, como parte integrante e pré-requisi
to da licenciatura. 

Apesar da implantação do Curso de Didáti
ca, que propiciava o diploma de licenciado, a 
formação do professor continuava residual, sen
do a finalidade básica dos cursos superiores 
o preparo de bacharéis ou profissionais liberais. 

É provável que tal fato diga respeito à tradi
ção cultural brasileira, que, ao valorizar o sa
ber humanístico, impregnou de valor social o 
título de bacharel, enquanto limitou e despres
tigiou, fortemente, a licenciatura, na sua aver-

2 A primeira Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras «urgiu, 
em São Paulo, em 1932. 



são ao saber prático, pertinente ao trabalho 
docente. 

A regulamentação de 1939 vigorou até 
1962, quando foi efetivada a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, de 1961 (Lei 
nº 4.024). 

Essa lei introduziu apenas algumas modifi
cações curriculares, como, por exemplo, a in
tercalação de disciplinas de conteúdo pedagó
gico, modificações essas incapazes de supera
rem a dicotomia conteúdo e método, mas que 
preparou o terreno para a introdução da ênfa
se tecnicista presente na reforma de 1968, ain
da em vigor. 

É possível, também, que a valorização so
cial do bacharelado explique, em parte, os for
tes déficits quantitativos de professores ade
quadamente habilitados para o magistério que 
perduraram no Brasil, até recentemente, ape
sar de todo esforço empreendido para a solu
ção do problema. No início da década de 60, 
o contingente de professores formados em li
cenciatura ainda era insignificante, não atingin
do o percentual de 30%. 

A carência de professores habilitados exigi
ria adoção permanente de medidas provisórias, 
que vêm persistindo na utilização de mão-de-
obra não qualificada para assumir funções do
centes. Ao longo das décadas de 60 e 70, cres
ceu, substancialmente, a demanda por profes
sores para lecionar no 2ºGrau, no País, em fun
ção de uma multiplicidade de fatores entre os 
quais se destacam o aumento da procura pe
la classe média e de baixa renda, que pressio
naram por educação na busca de ascensão 
social, bem como a expansão industrial, que 
exigiu a preparação de mão-de-obra de nível 
médio para atender aos requisitos do desen
volvimento tecnológico. 

A demanda por educação resultou numa 
expansão do atendimento nas diferentes redes 
de ensino, crescendo, com isso, as possibilida
des de emprego para os professores. 

Ademais, a pressão por mais vagas no sis
tema de educação de nível superior redundou 
na proliferação de cursos que exigiam, para 
sua implantação e manutenção, baixos investi
mentos iniciais, destacando-se, entre eles, os 
de licenciatura. 

A falta de opção no mercado de trabalho 
encaminha para esses cursos indivíduos em 
busca de uma titulação universitária, garantin
do essa entrada, pelo menos, a formação peda
gógica para os docentes que iriam atuar no 
ensino de 1ºe 2º Graus. 

O nível de qualificação docente do 2º Grau 
em todos os estados considerados nesta pes
quisa atende à exigência contida na Lei 5.692/71. 
No capítulo V, artigo 29, essa lei dispõe que 

"...a formação de professores e especialistas 
para o ensino de 1ºe 2ºgraus será feita em ní
veis que se elevem progressivamente, ajustán
dose às diferenças culturais de cada região 
do Pais, e com orientação que atenda aos obje
tivos específicos de cada grau, às característi
cas das disciplinas, áreas de estudo ou ativida
des e às fases de desenvolvimento dos educan
dos." 

Já no art. 30, alínea C, ela determina: 

"Exigir-se-á como formação mínima para o exer
cício do magistério: em todo o ensino de 1ºe 
2º graus, habilitação específica obtida em cur
so superior de graduação correspondente a li
cenciatura plena." 

Neste trabalho, constatou-se que a maior 
parte dos docentes possui curso universitário, 
podendo-se apontar como referência a situa
ção nos estados do Paraná (94,5%), de Pernam
buco (91,2%), de Santa Catarina (98,6%), do 
Rio Grande do Norte (83,4%), de Goiás (85,2%). 

O percentual de professores com formação 
específica para atuar no ensino de 2ºGrau tam
bém é expressivo, pois, na maioria dos esta
dos, mais da metade dos entrevistados tem li
cenciatura plena. A qualificação relativa a es
sa formação dos informantes revelou-se, entre
tanto, ainda bastante precária em Santa Catari
na, que possui apenas 35,7% de docentes com 
licenciatura plena, e no Maranhão, onde cerca 
de 30,0% dos professores têm apenas licencia
tura curta. 

Varia, também entre os estados, a porcenta
gem de professores qualificados em cada re
de de ensino. Pelo menos é o que sugerem 
os dados relativos a Goiás e ao Pará. No pri
meiro estado, a rede particular apresenta um 
Índice mais elevado de informantes com licen
ciatura plena, enquanto, no segundo, ocorre 
o contrario, ou seja, destacam-se as escolas 
públicas estaduais como as de maior Índice 
de docentes com aquele nível de licenciatura. 

Em relação ao tipo de instituição onde os 
docentes realizaram seu curso superior, infor
mações de Minas Gerais e Goiás dão conta 
de que, nesses dois estados, a universidade 
federal ó responsável por mais ou menos 1/3 
da titulação acadêmica do professor, seguida 
da Pontifícia Universidade Católica (PUC), em 



ambos os casos, sendo significativo, também, 
o Índice de professores formados em institui
ções isoladas de ensino superior. Essa situa
ção não deve ser muito diferente no resto do 
País, pois foi marcante, após a Reforma Univer
sitária realizada em 1968, a intensa multiplica
ção de faculdades particulares em todas as re
giões. Esse fenômeno ocorreu no contexto de 
uma política educacional que privilegiou "o gru
po privatista, o grupo empresarial da educa
ção" (Severino, 1986, p. 91). Em função dessa 
política, marcam presença no País, conforme 
ele destaca, dois sistemas de educação: o pú
blico e o privado. Incentivados pelo Estado e 
com um caráter preponderantemente mercan
til, os cursos de nível superior em faculdades 
particulares isoladas, na sua grande maioria, 
funcionam precariamente, sem atender aos 
mínimos requisitos de qualidade para a prepa
ração de professores e técnicos. Essas faculda
des particulares, cujo fazer, como bem lem
brou Menezes (1987, p. 119), "não merece ser 
sequer comentado", passam a. ser freqüenta
das por jovens oriundos da classe média bai
xa que, buscando ascender socialmente, procu
ram continuar seus estudos. E é essa faculda
de particular que forma professores, que se 
dirigem preferencialmente para as escolas pú
blicas, no ensino de 1ºe 2º Graus, destinadas 
aos trabalhadores. 

Para as universidades federais se encami
nha uma clientela que, posteriormente, como 
profissional docente, será absorvida, na sua 
maior parte, pelas escolas de 2ºGrau particula
res, de elite, que atendem aos jovens provenien
tes de grupos mais privilegiados social e eco
nomicamente. Entretanto, a grande diferença 
entre os professores oriundos do sistema supe
rior público e do particular de ensino não se 
encontra nas suas características socioeconô
micas. Estudos realizados em várias partes 
do País têm demonstrado que, nos cursos de 
formação de professores (Pedagogia e licen
ciaturas diversas), de menor prestígio social, 
encontram-se futuros docentes de origem mais 
pobre, que cursaram o 1ºe 2ºGraus em esco
las públicas. 

O que diferencia, realmente, esses docen
tes é a qualidade de formação que recebem 
em ambos os sistemas de ensino. Os que se 
formam na universidade pública são considera
dos melhores profissionais do que aqueles li
cenciados pelas escolas particulares. 

Longe, entretanto, encontra-se a universida
de pública de formar um professor plenamen

te preparado para o exercício do magistério. 
O docente que atua no 2º Grau, mesmo 

aquele oriundo das grandes universidades pú
blicas, "é um semi-especialista em alguma área 
do conhecimento e sem nenhuma preparação 
pedagógica" (Durham, 1987, p. 159). Isso acon
tece porque, na universidade, a preparação 
do professor continua relegada a um segun
do plano, vista como uma atividade comple
mentar e residual. 

O descaso pela formação dos professores, 
tanto nas universidades públicas quanto nas 
particulares, resulta, em boa parte, da concep
ção instrumentalista que a educação assumiu, 
após 1964, para atender às exigências da polí
tica geral de desenvolvimento econômico e so
cial. Assim, a Reforma Universitária de 1968 
defendeu uma idéia de universidade estrutura
da, basicamente, para , através do ensino, ha
bilitar recursos humano para as funções de pro
dução industrial e, através da pesquisa, produ
zir a tecnologia de que a economia brasileira 
precisava para a superação do subdesenvolvi
mento. Coerente com essa concepção de uni
versidade, priorizaram-se, em termos de recur
sos financeiros, os setores universitários com
prometidos com as atividades tecnológicas. A 
função de formação de docentes, relegada a 
segundo piano, não conseguiu, com raras ex
ceções, fazer frente ao modelo tecnicista im
posto na década de 70. Segundo Menezes 
(1987, p. 120), a universidade pública "aceita 
formar professores como uma tarefa que ela 
paga para poder fazer ciência em paz". Mais 
adiante, afirma: "O licenciado passou a ser vis
to pela Universidade como um meio-bacharel 
com tinturas de pedagogia ..." 

Essa situação precisa, no entanto, ser ven
cida. Para isso, é necessário que a universida
de pública assuma a urgente tarefa de formar 
professores para o ensino de 1ºe 2ºGraus co
mo uma das suas propostas básicas, e que 
esse papel seja tão valorizado internamente 
nas universidades quanto o de formar outros 
tipos de profissionais. Isso significa reestrutu
rar os cursos de formação de professores, 
não só no que se refere às disciplinas do currí
culo e aos conteúdos a serem transmitidos, 
mas, fundamentalmente, no sentido de repen
sar a relação entre os conteúdos específicos 
de cada área e a formação pedagógica. Em 
síntese, é preciso construir-se uma nova pro
posta pedagógica e política de formação do
cente. 

Pelos dados coletados, observou-se que 



mais da metade dos professores em exercício 
nas escolas de 2º Grau não realizou qualquer 
tipo de curso de atualização ou aperfeiçoamen
to, encontrando-se Pernambuco com 65,7% 
nessa situação, Minas Gerais com 77,8%, San
ta Catarina com 30,0%, Goiás com 48,0%. 

Algumas razões são apontadas, pelos do
centes de Minas Gerais e Pernambuco, para a 
não-realização de cursos ou programas des
sa natureza. Dentre os fatores indicados, desta
cam-se, em Minas Gerais, o excesso de aulas, 
a falta de reconhecimento e valorização de seu 
trabalho, a má remuneração recebida, a não-li
beração por parte das escolas para a participa
ção efetiva nesses cursos, a falta de um plano 
de cargos e salários e, mesmo, o desinteres
se por atualizar-se. 

Ainda em Minas Gerais, outros docentes 
lembram a participação limitada das universida
des em cursos de atualização e aperfeiçoamen
to. Queixam-se de que, nas universidades pú
blicas, tais cursos, quando oferecidos, são 
ministrados, em geral, em horários e datas que 
inviabilizam a freqüência do professor. Já nas 
universidades particulares, o impedimento 
maior decorre das altas taxas cobradas pela 
participação, inviáveis para uma maioria de even
tuais candidatos, dadas as condições financei
ras do docente. 

Em Pernambuco, os professores apontam 
a falta de tempo como a maior razão para a 
não-realização de cursos de atualização e aper
feiçoamento, fato cujo significado aparece em 
tôda a sua crueza quando se sabe que envol
ve uma série de outros fatores a eles adversos 
que, direta ou indiretamente, interferem na qua
lidade do ensino ministrado. 

Para que os cursos de atualização e aper
feiçoamento redundem numa prática pedagógi
ca mais eficiente, é preciso que eles sejam de 
boa qualidade. Por isso, é interessante conhe
cer que instituições estão sendo procuradas 
pelos docentes para a realização desses estu
dos. 

Em Minas Gerais, do total de 74 professo
res entrevistados, 28,29% tiveram acesso a al
gum tipo de curso de aperfeiçoamento, dos 
quais 21,6% freqüentaram cursos na UFMG, 
20,1% na PUC/MG e 58,1% em outras institui
ções. Dentre essas, destacam-se o Instituto 
de Educação, o Centro Federal de Educação 
Tecnológica (CEFET), a Fundação Mineira de 
Educação e Cultura (FUMEC) e o Instituto New
ton Paiva. 

Em Goiás, a grande maioria informou ter re

alizado o curso atravós do Centro de Ensino 
Técnico de Brasília (CETEB) e do Centro de 
Capacitação e Aperfeiçoamento Profissional 
(CECAP) de Goiânia, que oferecem pacotes 
de ensino, realizados de forma supletiva, à dis
tância (por correspondência), ou através de ins
trução programada, cumprindo a função de cre
denciar os docentes para a progressão funcio
nal e o recebimento de gratificação de titulari
dade. 

Cabe, aqui, questionar tanto a qualidade 
dessa capacitação realizada, como o papel 
das universidades federais no processo de qua
lificação dos docentes em Goiás e em Minas 
Gerais, visto que tanto a UFGO como a UFMG 
oferecem regularmente cursos de especializa
ção ou mestrado em áreas de qualificação do
cente. 

O total dos professores do 2º Grau em Mi
nas Gerais e no Pará, que, durante sua experi
ência de magistério, participaram em eventos 
de atualização ou aperfeiçoamento, revela que 
os seminários e encontros (47,8%) e os cursos 
de reciclagem (22,8%) foram os de maior fre
qüência. 

Em Minas Gerais, os professores que lecio
nam na rede particular de ensino, comparativa
mente aos seus colegas da rede pública, tive
ram maior presença nesses eventos, ao contra
rio do Pará, onde os docentes que mais parti
ciparam foram os desta rede. Em ambos os 
estados, na mesma, a freqüência mais eleva
da é constatada entre os professores das esco
las federais, sendo menos significativa em Mi
nas Gerais, entre os professores da rede muni
cipal. 

A baixa freqüência aos eventos de atualiza
ção e aperfeiçoamento parece indicar, ainda, 
que, apesar das diferenças existentes entre 
as redes de ensino, em ambas há pouca valo
rização da atualização dos professores. Tal fa
to significa menos indiferença ou descaso do 
docente com sua própria formação e qualifica
ção e muito mais negação de oportunidades 
ou dificuldades impostas aos professores pe
las administrações. Isso ocorre porque a per
manente reciclagem do corpo docente de uma 
escola parece não estar ainda incorporada co
mo um aspecto da política educacional, seja 
pelo Estado seja pelos proprietários de estabe
lecimentos particulares de ensino. Na perspec
tiva desses empregadores, a reciclagem ou 
aperfeiçoamento é entendido estritamente co
mo uma questão individual do professor, que 
se vê impelido ou a não participar de tais even-



tos ou a fazê-lo exclusivamente por seus méri
tos e sua opção subjetiva, portanto, na depen
dência de utilização de seus parcos recursos 
financeiros e das precárias possibilidades de 
tempo, sem qualquer contrapartida da instituição. 

Ressaltam claramente essa situação os da
dos de Minas Gerais e do Pará, onde, em sua 
grande maioria, os professores afirmam que 
nenhum tipo de vantagem ou incentivo lhes é 
oferecido pela participação em cursos de atua
lização ou aperfeiçoamento. 

Ao grupo de professores que efetivamente 
participou desses tipos de cursos, em Minas 
Gerais, quando é oferecida alguma vantagem, 
essa se reduz preferencialmente à licença re
munerada ou à dispensa de carga horária do
cente e, secundariamente, ao auxílio para des
pesas pessoais e eventuais. Nesses casos, 
os professores mais beneficiados foram os da 
rede particular de ensino, em contraposição 
aos da rede pública. Já no Pará, a dispensa 
de carga horária aparece como a vantagem 
mais oferecida, destacando-se, com essa inicia
tiva, as escolas públicas estaduais e as particu
lares. 

A análise dos dados referentes à situação 
do aperfeiçoamento do docente que se encon
tra no ensino de 2º Grau faz aflorar algumas 
dificuldades e contradições do sistema, tanto 
no que se refere à baixa remuneração e ao 
que é exigido do professor, como no que diz 
respeito aos dispositivos legais e a seu cum
primento. Sabe-se que as relações entre educa
ção e sociedade não se dão de modo linear; 

as relações entre o saber e o que é aprendi
do não se esgotam, daí a exigência de uma 
constante atualização. Ora, o quadro delinea
do nessa análise e acima referido aponta um 
docente que, na sua maioria, está atendendo 
à exigência legal de, no mínimo, ter concluído 
o curso superior para exercer o magistério nos 
cursos de 2º Grau. Entretanto, o aviltamento 
de suas condições salariais obriga-o a lecio
nar em mais de um turno, assumindo a respon
sabilidade de ensinar disciplinas diferentes, e 
a exercer, algumas vezes, tarefas outras dentro 
da escola e, ainda, em alguns casos, a desen
volver atividades alheias ao mister de ensinar, 
situações que não favorecem a busca do aper
feiçoamento necessário ao acompanhamento 
da dinâmica da sociedade. 

Dentre as contradições do sistema, podem-
se tomar como parâmetro alguns preceitos le
gais contidos na Lei 5.692/71, no que se refe
re ao papel do ensino destinado aos jovens e, 

portanto, ao papel do professor, responsável 
que é por esse papel. A par dessa incursão 
nos objetivos do ensino contidos nesses textos 
legais, cabe fazê-lo também em relação ao aper
feiçoamento do docente, objeto de preocupa
ção expressa nessa mesma legislação. 

No entanto, apesar da referência explícita 
presente no texto legal, não se depreendeu 
dos resultados desta pesquisa nenhum indica
dor da existência de políticas oficiais de capa
citação permanente do professor. Exatamente 
pela ausência de uma definição política a res
peito, que redundaria na destinação de recur
sos, na liberação de carga horária, etc, salvo 
esforços individuais cada vez mais raros, por 
conta da degradação dos salários do magisté
rio e do desprestígio social da profissão, é que 
o docente não vem tendo condições de man
ter sua biblioteca atualizada, de participar de 
congressos e encontros científicos, de partici
par de cursos. Quando, raramente, consegue 
inscrever-se e freqüentar algum curso, nem 
sempre o faz dentro da área na qual atua. 

Cabe destacar, da Lei 5.692/71, o artigo 1º 
do capítulo I, que expressa: 

"...o ensino de 1ºe 2º Graus tem por objetivo 
geral proporcionar ao educando a formação 
necessária ao desenvolvimento de suas poten
cialidades como elemento de auto-realização, 
qualificação para o trabalho e preparo para o 
exercício consciente da cidadania.," 

A amplitude deste objetivo recomenda a 
existência de profissionais competentes, do 
ponto de vista técnico, e politicamente compro
metidos, que, certamente, só emergirão de 
um contínuo processo de formação-atualização 
e inovação pedagógicas. 

A própria Lei referida no parágrafo anterior, 
no art. 38 do capítulo V, define "que os siste
mas de ensino estimularão, mediante planeja
mento apropriado, o aperfeiçoamento e atuali
zação constantes dos seus professores e espe
cialistas de educação". 

Cabe questionar, certamente, o próprio tex
to legal contido nesse artigo. Não se explicita, 
nele, a destinação de recursos para se viabili
zar a atualização permanente e o aperfeiçoa
mento preconizados. Como estimular professo
res e planejar adequadamente, sem assumir 
clara e publicamente um projeto que inclua a 
oferta de cursos de qualidade, os quais pos
sam ser freqüentados pelos docentes, remune
rados para tanto e sem prejuízo das aulas pe-



Ias quais são responsáveis? 
Assim, embora preceituados desde 1971, 

constatou-se que nos estados do Pará, Mara
nhão, Pernambuco, Minas Gerais, Santa Catari
na, Paraná e Goiás a atualização e o aperfeiço
amento dos docentes do 2ºGrau permanecem, 
enquanto política educacional e enquanto reali
dade, uma meta a ser atingida. 

4 - PARA ALÉM DOS PROTAGONISTAS 

Falou-se sobre os protagonistas (professor 
e aluno) que contracenam tendo como palco 
a escola de 2ºGrau e, como argumento, a cons
trução da cidadania. Ei-los! E agora, o que pro
por para que se desenvolva o argumento, num 
palco hoje despreparado para acolher sua atua
ção? 

O perfil dos docentes e alunos reflete as 
contradições arraigadas na sociedade brasilei
ra, fruto que é do sistema capitalista vigente. 
A tentativa de apontar saídas para esse nível 
de ensino, hoje ensino médio, pressupõe, ne
cessariamente, a priorização do social, sem a 
qual não se produzirá um novo cenário no 
qual os protagonistas possam desenvolver 
seu argumento — a construção do conhecimen
to e da cidadania. 

A luta pela busca de melhores condições 
de vida é tarefa da sociedade como um todo. 
Aos educadores, além dessa tarefa mais ampla, 
compete se fazerem presentes em diferentes 
fóruns, a fim de abrirem novas frentes de luta 
e de assegurarem o que já foi obtido anterior
mente. 

Sabendo que as questões educacionais 
não serão resolvidas tão-sòmente dentro da 
escola e da sala de aula, a contribuição dos 
profissionais da educação na elaboração da 
nova Constituição e do Projeto de Lei de Dire
trizes e Bases da Educação (LDB) se fez pre
sente, permitindo alguns avanços. uma vez ex
plicitado em Lei o que parece ser mais adequa
do e conveniente ao ensino no País, cabe a 
busca de uma política, definida em termos da 
destinação e aplicação de recursos, da capaci
tação de pessoal docente, etc. 

Em alguns dos aspectos enfocados neste 
trabalho, vale estabelecer uma comparação en
tre as conquistas alcançadas pela sociedade, 
na busca da escolarização, e o modelo econô
mico adotado no Brasil, que arrasta tais con
quistas a um patamar de injunções que interfe
rem negativamente na qualidade do ensino; 

melhor dizendo, a um patamar cuja superação 
está em um fórum para além dos protagonistas. 
Compreendendo que o delineamento do perfil 
dos alunos e professores ó estágio de denún
cia, e na tentativa de ultrapassá-lo, optou-se, 
neste momento, por um cotejamento dos da
dos encontrados nesta pesquisa com o Proje
to da nova LDB, a partir do texto já aprovado 
na Comissão de Educação, Cultura e Desporto. 

Em relação à origem social do aluno que 
vem integrando o ensino do 2º Grau, pode-se 
falar de uma menor seletividade. A absorção 
da clientela escolar se deu de modo mais igua
litário, evidenciada pela inclusão de segmentos 
mais pobres da população na amostra dos es
tados, à exceção do Rio Grande do Norte e 
de Minas Gerais, no que se refere ao nível ocu
pacional, de escolaridade e da renda que aufe
rem os pais dos alunos. Foi encontrada a parti
cipação de jovens cujos pais representavam 
uma tríplice faceta, interdependente, da divisão 
da sociedade em classes nos sistemas capitalis
tas, e que os colocava no segmento social de 
precárias condições de vida: reduzido nível 
de escolaridade, exercício de ocupações des
valorizadas socialmente e baixa remuneração. 

Apesar de os estudantes oriundos de cama
das mais baixas da população estarem agora 
representados em quantidade mais significati
va na escola de 2º Grau, sabe-se que esse nú
mero é reduzidíssimo, uma vez que aproxima
damente 85% dos jovens em idade de freqüen
tá-la estão fora dela. Nesse contingente estão 
incluídos todos aqueles cujos pais exercem 
ocupação manual não especializada, fazem 
parte da economia informal ou estão desempre
gados. 

A respeito, tome-se como referência o ca
put do art. 9? do capítulo V do Projeto de Lei 
já referido, que define que "O Sistema Nacio
nal de Educação objetiva garantir a universali
zação da educação e seu padrão de qualida
de no território nacional...", e o inciso I do art. 
4?, que estabelece a garantia de "universaliza
ção da educação básica, em todos os níveis 
e modalidades...". 

O cumprimento de tais determinações pode
rá conduzir à absorção de todos aqueles que 
necessitam da escola e a buscam. 

Em relação ao fator idade, um dos indicado
res da democratização, os dados revelaram 
uma presença de alunos com idade acima do 
teoricamente esperado. Essa situação ó mais 
perceptível na rede pública do que na particular. 

Depreende-se do fato o já tão denunciado 



retardo, por repetência ou afastamento, e pos
terior reincorporação do aluno ao sistema edu
cacional. No entanto, este dado revelador da 
forma perversa com que se organiza a escola 
em detrimento do estudante com dificuldade 
de freqüentá-la aponta também para a incipien
te democratização, à medida que já incorpora 
em seus quadros, na busca da cidadania, aque
les que estão fora de faixa. 

Resta, a respeito, uma advertência sobre 
o que pode representar tal presença como ele
mento excludente dos que nela querem ingres
sar na idade regular. Assim, do ponto de vista 
quantitativo, a expansão da rede e, conseqüen
temente, das vagas, deve ser numa amplitude 
que permita a absorção de todos. Ao mesmo 
tempo, tal expansão deve ocorrer na direção 
de uma qualidade que contemple tanto o jovem 
que dispõe das condições econômicas e cultu
rais privilegiadas, dadas por sua classe social, 
como aquele que, compelido a trabalhar preco
cemente, pretende, freqüentando o curso, atuar 
de modo mais qualificado no espaço que já 
ocupa no mundo produtivo, e, ao mesmo tem
po, preparar-se para desenvolver seus estudos 
universitários. 

Afora a consideração do aspecto acima re
ferido, cabe ainda ressaltar o que significou, 
para os que tiveram assento nesse nível de en
sino, a experiência escolar. Infere-se que lhes 
falta tempo disponível para estudar, uma vez 
que, de modo direto, no setor produtivo, ou in
direto, em casa, exercem alguma forma de tra
balho; além disso, depreende-se que não se 
beneficiam de um meio familiar capaz de lhes 
proporcionar os tipos de experiências exigidas 
pela escola, uma vez que os estudantes em to
dos os estados exibem posição superior à da 
geração paterna no que se refere à educação 
formal; percebe-se, ainda, serem carentes de 
recursos materiais. 

A respeito disso, é claro o inciso I no art. 
4º do capítulo III do Projeto de Lei em apreço, 
no item b, que obriga a "oferta de ensino gra
tuito fundamental e médio, inclusive para os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria, 
vedada a cobrança, a qualquer título, de taxas 
escolares ou outras contribuições dos alunos". 

uma primeira incursão nos dados tanto de 
estudantes quanto de professores, no que tan
ge à participação feminina nesse nível de ensi
no, pode conduzir à conclusão de um proces
so democratizante, superior ao alcance que 
de fato representa. 

Entende-se que a maior participação da 

mulher não é indicadora de uma grande amplia
ção da oferta e não conduziu a um nível de 
qualidade desejável de ensino. A adoção prio
ritária, no País, de um modelo econômico em 
detrimento de um modelo social conduz à indi
cação de que a crescente participação femini
na não é definidora do que se passa na esco
la, mas é definida pelo que se passa no setor 
produtivo. 

A constatação de que, de modo mais expres
sivo em relação ao corpo discente, a mulher 
tem-se feito presente no ensino de 2º Grau, 
aponta, de fato, para uma mudança. Se, em 
certo aspecto, isso tem um significado na am
pliação do direito de todos, sem qualquer tipo 
de discriminação, ao ensino formal, em um ou
tro aspecto, paradoxalmente, revela o caráter 
perverso das condições em que isso se deu, 
redundando em efeito negativo para a qualida
de do saber veiculado. Este caráter pode ser 
inferido da imposição de melhor qualificação 
que obriga a mulher a estudar e trabalhar ao 
mesmo tempo, além de ter que assumir os afa
zeres domésticos. 

Já a presença feminina, como docente, nos 
quadros do ensino de 2ºGrau vem representan
do um desprestígio social da função, tanto no 
que concerne ao papel social quanto a remune
ração. À mulher coube, de modo incipiente e 
gradual, substituir o homem no mister de ensi
nar, enquanto este, considerado responsável 
pelo orçamento familiar, passava a ocupar car
gos mais valorizados, percebendo melhores 
salários e adquirindo status mais elevado. 

No quadro de descuramento da educação 
em sucessivos governos, não tardou que es
se dado servisse de mais um elemento para 
uma política de aviltamento dos salários e de 
degradação das condições de ensino, numa 
sociedade em que a participação da mulher 
no mundo do trabalho, nas decisões políticas 
e na vida pública vem-se dando de modo dis
criminado e lento. 

A expansão do setor terciário a partir de 
1950, exigindo melhor nível de escolarização 
e tendo suas ocupações consideradas mais 
apropriadas para a mulher, provocou a entra
da desta na escola, de modo gradual e discre
to. Foi também a desaceleração do processo 
produtivo pós "milagre econômico" da década 
de 70 — acentuada na década subseqüente, 
e associada à conquista de direitos trabalhis
tas pela mulher, a qual não se coadunou com 
os interesse do capital -, que provocou o afas
tamento da mesma do mercado de trabalho, 



abrindo-se, então, para ela, a ampliação da 
possibilidade de prosseguir os estudos ou diri
gir sua atuação para a atividade docente, quan
do já graduada. 

A escola, abrigando em maior quantidade 
dois segmentos (aluno e professor), agora com 
maior representação do gênero feminino, en
contra-se no mesmo patamar de desvantagem 
que a própria mulher na sociedade. 

Na maioria dos estados, constatou-se que 
os estudantes mais pobres estão fazendo seu 
curso à noite e em escolas particulares de pe
riferia, portanto, pagas, e que oferecem ensi
no de má qualidade. Essa "escolha" reflete, an
tes de mais nada, o despreparo da rede públi
ca para atender ao estudante que, sendo me
nos aquinhoado financeiramente, certamente 
trabalha durante o dia. 

Novamente é essencial que se recorra ao 
novo Projeto de LDB, que, no inciso II do art. 
4º, do capítulo III, define a "oferta de ensino no
turno regular nos níveis fundamental, médio e 
superior, no mesmo padrão de qualidade do 
ensino diurno", enquanto no inciso III do mes
mo artigo determina a 

"... oferta de educação escolar regular para jo
vens e adultos, com características e modalida
des adequadas às suas necessidades e dispo
nibilidades, garantindo-se aos que forem traba
lhadores as condições de acesso e permanên
cia na escola." 

Reforçando o apoio legal dado pela Lei aci
ma referida, encontram-se, no capítulo XII, dis
positivos mais amplos, contidos no art. 62, inci
so I, itens a, b, e e d. Todos contemplam a ques
tão referente a regime especial de trabalho pa
ra os estudantes já inseridos no setor produti
vo, tanto do diurno quanto do noturno. Reco
mendam a diminuição da carga horária diária 
para aqueles que estudam, atendendo a espe
cificidades relativas ao turno. 

Em relação à capacitação permanente do 
pessoal docente, vale ressaltar a necessidade 
de uma política definida a respeito, tendo em 
vista a manutenção de um padrão de qualida
de consoante com as exigências da socieda
de e com os avanços científicos e tecnológicos. 
No capítulo XVII do Projeto de LDB - Dos pro
fissionais da educação —, tanto na seção que 
trata da formação como naquelas que se atem 
à carreira, encontra-se a abordagem da ques
tão. Isso se faz nas perspectivas de assegurar 
aos professores seu contínuo aperfeiçoamen

to e atualização, e de manter uma política de 
incentivo, através de afastamento remunerado, 
para realização de cursos e destinação de tem
po livre, no trabalho, para estudo. 

Retomando-se os dados desta pesquisa, 
verifica-se que os docentes da amostra dos 
diversos estados apontava, como impedimen
to de sua capacitação continuada, exatamen
te os aspectos hoje contemplados do ponto 
de vista legal, naquele Projeto de Lei. 

Convém ainda lembre/ que, já na Lei 5.692, 
de 1971, se incluía a exigência relativa à capa
citação, embora tenha sido descurada a ques
tão do incentivo. Durante sua vigência, no en
tanto, pelo que se depreendeu dos dados reve
lados pelos sujeitos, não ocorreu sua efetiva
ção, como uma política educacional. 

O fato de se ter optado por uma referência 
ao texto do Projeto da nova LDB, na tentativa 
de superar os entraves ao bom funcionamen
to do ensino do 29 Grau, atual ensino médio, 
objeto deste estudo, não significa o estabeleci
mento de um limite legal à luta pela democrati
zação do mesmo, seja pelo acesso, pela quali
dade ou pela reorganização das relações de 
poder. 

A construção das conquistas no cotidiano 
da sociedade, bem como os avanços e recuos 
impostos pela correlação de forças em cada 
momento permitem o desenvolvimento da criti
cidade, do poder de análise e de participação 
da população, que são, em suma, componen
tes da construção da cidadania. 

Sabe-se que ao texto legal deve-se empres
tar vontade política. Admite-se que o cumpri
mento do mesmo e a superação de seus limi
tes vão depender de uma política para a educa
ção que, recomenda-se, seja fruto não só do 
poder constituído, mas, sobretudo, da participa
ção da sociedade organizada nas instâncias 
decisórias e no acompanhamento e controle 
do que se passa na escola. 
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Capítulo IV 
O ensino de 2º grau: quem o desqualifica? 

Marlusi Barros de Campos 
Otilia Maria Lúcia Barbosa Seiffert 

1 - INTRODUÇÃO 

O debate sobre a qualidade do ensino do 
sistema educacional brasileiro tem girado, na 
maioria das vezes, em torno de indicadores 
quantitativos referentes às oportunidades edu
cacionais, ao desempenho do aluno, à qualifica
ção e competência do corpo docente. 

Esse debate permite, num primeiro momen
to, a caracterização da lace aparente" do ensi
no realizado, possibilitando a indicação de al
guns determinantes das dificuldades educacio
nais existentes. 

No entanto, para se obter um entendimen
to concreto do nível de qualidade do ensino, 
mostrou-se necessário ir à escola, buscando, 
junto a professores e alunos, informações so
bre o cotidiano escolar, através de suas repre
sentações sociais, com vista a desvendar a ou
tra face da qualidade desse ensino. 

Portanto, é objetivo deste capítulo analisar 
as representações sociais de professores e alu
nos* sobre alguns aspectos que influenciam 
a qualidade do ensino, procurando identificar 
sugestões que apontem para a superação do 
ensino desqualificado. 

Parte-se da idéia de que a representação 
social é fundamental na construção de uma ex
plicação sobre esse Grau de ensino, pois ela 
pode possibilitar a compreensão das "nuan
ces" do cotidiano escolar. Isso porque as repre
sentações sociais, por serem geradas no coti
diano, são produtos que interferem na vida so
cial, constituindo, também, veículos de interpre
tação da realidade. 

Esse plano da representação veio consti
tuir uma tentativa de verificar como professo
res e alunos concebem o ensino de 2o Grau a 
partir da sua vivência, mediante a explicitação 
de seu ponto de vista a respeito da escola e 
desse nível de ensino. A questão central que 
se buscava era a "qualidade de ensino". No 
que tange às representações dos professores, 
foram analisados os seguintes fenômenos: o 

* As representações sociais aqui analisadas foram coletadas 
em seis estados: Pará, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, 
Goiás, Paraná e Santa Catarina. 

fracasso escolar, o aluno de 2º Grau, o ensino 
de 2º Grau e soluções para o dasenvolvimen-
to de um ensino de qualidade. Quanto às repre
sentações dos alunos, consideraram-se, na 
análise, o professor de 2º Grau, o ensino de 2º 
Grau e as soluções para as dificuldades apon
tadas. 

2 - REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES 

2.1 - O fracasso escolar 

Evasão e repetência (ou fracasso escolar) 
são analisadas tendo em vista os fatores apon
tados como determinantes pelas representa
ções dos professores, revelando principalmen
te razões extra-escolares, seguidas de razões 
particulares do próprio aluno e de razões intra-
escolares. 

Na opinião dos professores pesquisados, 
os fatores extra-escolares que mais determinam 
o fracasso dos alunos são os aspectos socio-
econômicos. Merece destaque, sobretudo, a 
baixa renda familiar, que implica a falta de re
cursos para arcar com os custos do estudo, e 
o ingresso prematuro do jovem no mercado 
de trabalho, com o fim de contribuir economica
mente para a renda familiar e para o financia
mento do próprio estudo. Essas afirmações 
vêm corroborar conclusões de pesquisas so
bre o fracasso escolar tanto no nível de 1º 
Grau como no de 2º Grau (Brandão, 1979; Fri
gotto, 1986; Rosenberg, 1984). 

Os professores percebem, ainda, uma defi
ciência pessoal do aluno, que se reflete atra
vés do "desinteresse" pelos estudos. Tal desin
teresse é traduzido pela indisciplina, desmotiva
ção, má vontade para estudar, comodismo, fal
ta de seriedade, falta de aspiração, não-cum
primento das obrigações escolares. Ao explici
tar esse "desinteresse", os depoimentos reve
lam as razões mais diversificadas, que incluem 
desde aspectos de ordem econômica, a falta 
de embasamento no 1ºGrau, aspectos ineren
tes à própria escola de 2º Grau, até aqueles 
de ordem emocional ou psicológica do aluno. 

Vale, ainda, ressaltar que, na percepção 
de alguns professores, existem razões intra-es-



colares que contribuem para o fracasso do alu
no na escola, destacando-se: a organização e 
administração escolar; a formação e atuação 
do professor; o ensino inadequado às necessi
dades do aluno, em particular, o conteúdo pro
gramático distanciado da realidade dos alunos; 
a profissionalização do 2º Grau; o sistema de 
avaliação escolar e a falta de recursos didáti
cos para o desenvolvimento de boas aulas; a 
ausência de acompanhamento técnico educa
cional. 

Embora, na percepção dos professores a 
respeito do fracasso escolar, estejam incluídos 
fatores tanto de natureza socioeconómica co
mo pessoal do aluno e institucional, constata-
se, nos depoimentos, uma visão fragmentada 
e imediata das causas determinantes desse fe
nômeno. Certamente, há pouca clareza em es
tabelecer um vínculo mais orgânico entre es
sas razões, o que, possivelmente, tem dificulta
do o enfrentamento dos problemas relativos 
ao fracasso escolar. 

Entende-se que o fracasso escolar do alu
no no 2º Grau exige um amplo debate, respal
dado numa reflexão e compreensão que trans
cenda o nível da consciência imediata e aparen
te dos fatores apontados pelos professores co
mo causadores desse problema. E indispensá
vel, portanto, buscar-se um entendimento pro
fundo das inter-relações entre a sociedade e 
a escola, para compreender concretamente o 
porquê de o aluno fracassar, os próprios limi
tes da prática docente e a função social da es
cola. É através desse entendimento que certa
mente será possível o desenvolvimento de prá
ticas necessárias e adequadas à minimização 
do problema do fracasso escolar. 

2.2 - O aluno de 2ºGrau 

Na análise das representações sociais dos 
professores sobre o fracasso escolar, ficou evi
dente a "responsabilidade" atribuída ao aluno 
na produção desse fenômeno. 

Para coletar o maior número de informa
ções possível sobre o processo de ensino e 
as dificuldades de aprendizagem dos alunos, 
as questões dirigidas aos professores referiam-
se aos seguintes aspectos: a capacidade de 
raciocínio, a capacidade crítica e a capacida
de de aprovação no vestibular. Além dessas in
formações, pretendia-se obter dados, especifi
camente, sobre o desempenho do aluno traba
lhador. 

Quanto ao processo de aprendizagem, pre
domina o ponto de vista de que pioraram a ca

pacidade de expressão escrita dos alunos, a 
capacidade de expressão oral e a capacidade 
de raciocínio. Ademais, os professores enfati
zam a pobreza de conteúdos, ou seja, o nível 
de conhecimento insatisfatório que os alunos 
apresentam, dificultando não só o desempenho 
na escola mas, também, a sua aprovação no 
vestibular. Essa posição evidencia-se principal
mente entre os professores da rede pública, 
enquanto professores de escolas particulares 
entendem ser o desempenho de seus alunos 
satisfatório em todos os aspectos. Novamente 
os professores apresentam uma opinião sobre 
o aluno, sem contextualizar a origem dessas 
características. 

Em se tratando da percepção dos professo
res a respeito do aluno trabalhador, partindo 
do pressuposto de que esse aluno precisa ter 
um entendimento voltado para as suas neces
sidades e aspirações, e tendo em vista que, 
em face da sua jornada de trabalho, só pode 
freqüentar o ensino noturno, as representa
ções dos professores são diferenciadas, che
gando mesmo, em alguns casos, a ser antagô
nicas. 

Para alguns professores, o aluno trabalha
dor tem dificuldade de assistir às aulas, em vir
tude da fome e do cansaço; é mais lento, sem 
condições físicas e psicológicas para assimilar 
a matéria explicada; sua capacidade de comu
nicação é mínima; e faltoso e desmotivado. Já 
para outros, seu desempenho depende muito 
da metodologia utilizada pelo professor, seu 
aproveitamento pode ser conceituado na faixa 
do regular, participa com idéias, sugestões e 
críticas, tem a facilidade trazida pela própria 
prática e experiência de vida. 

A disparidade de opiniões que existem a 
respeito do aluno de 2ºGrau revela não somen
te o lugar de onde fala o professor, mas tam
bém o conflito já reificado no contexto escolar, 
que se manifesta nas representações sociais. 
No caso do aluno trabalhador, que, na maioria 
das vezes, pertence a um nível socioeconômi
co baixo, é visto como desinteressado ou co
mo aquele aluno desejoso de se ver livre do 
ambiente escolar. 

Entende-se, portanto, que as percepções 
manifestadas pelos professores ratificam o pro
blema de conflito de classes que tem estado 
presente na escola, dificultando, dessa forma, 
a escolarização do aluno trabalhador. 

Acredita-se, ainda, que essas representa
ções estão relacionadas com o seu próprio co
tidiano e a sua vivência pessoal junto à esco-



Ia. Daí poderem, tais representações, facilitar 
ou dificultar o desenvolvimento de um ensino 
de qualidade junto aos alunos que a ela têm 
acesso. 

2.3 - O ensino de 2º Grau 

As representações dos professores sobre 
o fracasso escolar e o aluno de 2º Grau come
çam a esclarecer as possíveis "identidades" 
desse nível de ensino no Brasil. No entanto, 
para se chegar à configuração dessas identida
des, foi solicitado aos docentes que apontas
sem os fatores responsáveis pela deterioração 
da qualidade de ensino. Na percepção dos pro
fessores, os fatores considerados como res
ponsáveis pela desqualificação do ensino de 
2º Grau podem ser categorizados nos seguin
tes grupos: 1) a organização escolar; 2) a polí
tica salarial, a valorização e qualificação profis
sional; 3) condições financeiras da escola, e 
4) deficiência de recursos materiais e pedagó
gicos. 

Segundo os professores, os maiores entra
ves encontrados na prática pedagógica nas 
escolas de 2ºGrau e que, por conseguinte, têm 
causado prejuízos à qualidade do ensino estão 
vinculados à organização da escola e ao traba
lho dos especialistas. Para os professores, os 
problemas que mais interferem no seu fazer 
pedagógico são: carga horária excessiva em 
sala de aula e falta de tempo para a prepara
ção das aulas; falta de apoio e turmas superlo
tadas; a não utilização de materiais didáticos 
disponíveis; rotatividade dos professores; pre
cariedade do ambiente físico; carência de labo
ratório e biblioteca. 

Além desses fatores, vale mencionar aque
les relacionados à organização administrativa 
das escolas. Sobressaem, segundo os docen
tes, o caráter extremamente centralizador das 
decisões, o excesso de burocracia, a demora 
na tomada e implantação das decisões, a não-
integração entre os diversos níveis da gerência 
de uma escola, e o distanciamento entre as di
reções pedagógica, administrativa e financeira. 

Ainda se registram, quanto a esse aspecto, 
a falta de autonomia das escolas, que perpas
sa pela indicação e contratação de pessoal, o 
clientelismo político, que permite a indicação 
de pessoas não comprometidas com a educa
ção para ocupar funções importantes na hierar
quia do trabalho escolar, e a quase total des
vinculação entre as decisões administrativas 
e aquelas pertinentes aos problemas entre pro
fessores e alunos. 

Quanto ao posicionamento em relação ao 
trabalho dos especialistas (orientadores e su
pervisores escolares), registram-se a falta de 
integração entre esses profissionais, a falta 
de pessoal qualificado e a maneira assistencia
lista do trabalho do SOE. Ao lado desses pro
blemas, há que se destacar, na fala dos profes
sores, a exigência de um trabalho mais integra
do e competente por parte desses profissio
nais, o que pode significar uma certa rejeição 
à divisão de trabalho que tem prevalecido nas 
escolas. A posição dos professores em relação 
aos especialistas se mostra contraditória. Re
gistra-se tanto a negação da sua presença e 
o repúdio à sua forma de atuação, como o re
clamo por esse tipo de serviço. 

Em face das condições precárias em que 
o professor trabalha, e que o mantém, por sua 
vez, distante do aluno, esse tipo de serviço po
de significar a mediação na relação perdida 
entre professor e aluno e, com isso, propiciar 
uma garantia de aprendizagem e de qualida
de à formação acadêmica do aluno. 

Infere-se, portanto, que a existência desses 
especialistas pode contribuir para a reflexão 
dos problemas e conflitos das escolas, de 
suas dificuldades internas e para a realização 
do trabalho dos professores. 

Ao lado disso, ao questionarem o trabalho 
dos especialistas, parecem indicar a necessida
de não do supervisor ou do orientador pedagó
gico, com as funções que lhes são específicas, 
mas de alguém que reúna qualidades e forma
ção adequada para, num trabalho conjunto e 
coletivo com os professores, participar da to
mada de decisões referentes ao ensino e à 
aprendizagem. Nesse caso, a necessidade do 
profissional pedagógico parece surgir não ape
nas dos limites gerados numa prática docente 
degradada, mas da necessidade de se realizar 
uma reflexão permanente e atual sobre essa 
prática, sobre a complexidade do ensino e das 
relações pedagógicas da escola atual. 

No que se refere à política salarial, à valori
zação e à qualificação profissional, os professo
res denunciam vários problemas, como a falta 
de oportunidade de crescimento profissional, 
a necessidade de atualização permanente, a 
não-valorização do corpo docente, o não-reco-
nhecimento profissional, tanto pelo sistema 
de ensino como pela comunidade, e os baixos 
salários. Quanto a este último aspecto, vale res
saltar que o estado de pobreza do corpo do
cente, principalmente da rede pública e de es
colas particulares que atendem aos alunos per-



tencentes a classes menos favorecidas, acen
tua cada vez vez mais a situação de instabilida
de e de alienação dos professores. A luta coti-
diana pela sobrevivência e contra a degrada
ção social tem-se sobreposto quase sempre 
aos problemas educacionais. 

Embora os professores tenham dado desta
que, num primeiro plano, à organização do tra
balho escolar (administrativo e pedagógico), 
à política salarial, à valorização e à qualificação 
profissional como fatores determinantes da des
qualificação no 2ºGrau, denunciam, ainda, co
mo problemas inerentes a essa questão, as 
condições financeiras da escola e a deficiência 
de recursos materiais pedagógicos da escola. 

Segundo os professores pesquisados, os 
recursos financeiros destinados à escola têm 
sido reduzidos consideravelmente nos últimos 
anos, faltando recursos para a manutenção e 
melhamento do espaço físico da escola, para 
a manutenção dos laboratórios, equipamentos 
e biblioteca, e até para a aquisição do mate
rial de consumo mínimo necessário às ativida
des de docência e de administração. 

No que tange aos recursos materiais e pe
dagógicos na escola, apontam a ausência de 
condições mínimas para a realização do traba
lho docente: entre essas, incluem a falta de la
boratórios e de equipamentos para o ensino 
de ciências, de serviços gráficos, de bibliote
cas, de oficinas, a não -recuperação de equipa
mentos disponíveis danificados, a falta de mate
rial didático, como retroprojetor, quadro-de-giz 
de melhor qualidade e até mesmo livros didáti
cos. 

2.4 - Algumas soluções 

Tendo os professores caracterizado, atra
vés de suas falas, o ensino de 2º Grau, enfati
zando aspectos de sua qualidade, foi-lhes soli
citado que apontassem também as possíveis 
mudanças mais urgentes e necessárias, com 
vista à minimização desses problemas, e até 
mesmo, à sua solução. 

As sugestões apresentadas mostram-se co
erentes com os problemas considerados pelos 
professores como determinantes da desqualifi
cação do ensino de 2º Grau, exceto no que 
se refere diretamente ao aluno. 

Indicam as seguintes modificações, quan
to à organização do trabalho escolar: 
- redução do número de reuniões; 
- melhor e maior utilização de laboratórios e 
oficinas disponíveis; 
- integração entre corpo docente, administrati

vo e técnico da escola; 
- participação dos alunos nas decisões; 
- racionalização dos serviços administrativos 
da escola e redução da burocracia; 
- autonomia administrativa; 
- realização de eleições diretas para a escolha 
dos dirigentes das escolas; 
- ampliação do número de professores; 
- maior participação financeira do Governo no 
setor educacional; 
- reestruturação geral do ensino em seus três 
níveis; 
- introdução de métodos e técnicas de ensino 
que possibilitem a redução de incidência de re
provação na escola; 
- compatibilização do horário para o aluno tra
balhador; 
- mudança no sistema de avaliação, incluindo-
se o aumento da exigência do número de tra
balhos e exercícios e do peso destes na avalia
ção, ao invés de se usarem apenas provas; 
- atualização permanente do professor, no que 
se refere a métodos e técnicas de ensino, no 
sentido de se garantir a competência pedagó
gica; 
- aperfeiçoamento da atuação diária do profes
sor no tocante a assiduidade, pontualidade e 
cumprimento do programa; 
- acompanhamento do desempenho docente, 
no sentido de se corrigirem falhas didáticas e 
pedagógicas; 
- autonomia pedagógica, visando à reformula
ção e renovação dos currículos e programas, 
com o objetivo de adequar o conteúdo às ne
cessidades dos alunos, e 
- criação de um sistema de recuperação parale
la extra-escolar. 

Quanto às modificações relativas às condi
ções de trabalho dos docentes, estes indicaram 
medidas que possam estabelecer uma políti
ca salarial e de qualificação mais adequada, a 
saber: 
- necessidade de luta permanente por salários 
dignos; 
- promoção de cursos de atualização e recicla
gem; 
- redução da jornada de trabalho docente, con
centração de trabalho em um turno e em uma 
única escola, e 
- criação de um plano de cargos e salários. 

3 - REPRESENTAÇÕES DOS ALUNOS 

3.1 - O professor de 2º Grau 

Embora exista, na comunidade acadêmica, 



um certo consenso no que se refere às caracte
rísticas pessoais e à formação básica necessá
ria para o exercício competente do magistério, 
é imprescindível captar o ponto de vista do alu
no a respeito do professor. 

Ao levantar as representações sociais dos 
alunos sobre os seus professores, a partir dos 
traços apontados, construir-se-á o perfil do pro
fessor que atua no ensino de 2º Grau, identifi
cando os aspectos positivos e negativos, e 
buscando compreender, na visão desse aluno, 
o que seria um "bom professor". com isso, per-
mitir-se-á a identificação dos limites e proble
mas no ensino de 2º Grau que têm afetado a 
qualidade do ensino e com os quais o aluno 
é forçado a conviver. 

Na explicitação dos aspectos apontados 
para conceituar o professor "ideal", predomi
nam, segundo a quase totalidade dos alunos, 
qualidades que se aproximam daquelas consi
deradas pelos próprios professores como fun
damentais à formação e ao exercício do magis
tério. 

Na visão dos alunos, o "bom professor" ó 
aquele que apresenta as seguintes característi
cas: 
- domínio do conteúdo da disciplina e da meto
dologia de ensino; 
- experiência profissional; 
- bom relacionamento com os alunos; 
- pontualidade e assiduidade; 
- clareza nas explicações; 
- amor pelo seu trabalho e amizade pelos alunos; 
- paciência, compreensão e dedicação; 
- organização e aproveitamento produtivo do 
tempo dedicado às aulas; 
- "moral" em sala de aula; e 
- capacidade para relacionar o conhecimento 
do mundo atual com as experiências dos alunos. 

Essas características voltam-se principal
mente para a dimensão ora personalizada, ora 
técnico-científica da prática docente, deixan
do de lado a formação sociopolitica indispensá
vel a uma prática pedagógica crítica e transfor
madora. E bastante evidente a ênfase que é 
dada apenas ao imediato, ao funcional do fa
zer pedagógico. 

A ausência da dimensão política na fala 
dos alunos talvez demonstre o desconhecimen
to da importância desse componente ou, ain
da, a sua total inexistência no cotidiano esco
lar. Mesmo assim, os alunos demonstram ter 
a sensibilidade de perceber, embora de forma 
superficial, quais as qualidades técnico-pedagó
gicas necessárias aos professores para um en

sino de boa qualidade. 
A constatação da semelhança no perfil do 

que deveria ser um "bom professor", idealiza
do tanto pelos docentes como pelos alunos 
leva-nos à reflexão sobre as possíveis razões 
do distanciamento entre esse professor e aque
le que atua concretamente na maioria das esco
las. 

As precárias condições de trabalho, quer 
na escola pública, quer na particular, a desvalo
rização profissional, que se manifesta principal
mente através da baixa remuneração salarial, 
a falta de recursos financeiros para a escola, 
uma arcaica e autoritária organização escolar 
e o descaso do poder público, analisados na 
primeira parte deste capítulo, constituem subsí
dios para se captarem elementos que justifi
quem o distanciamento entre o professor "real" 
e o "desejado". 

No tocante à avaliação do professor real, 
registra-se, na maioria das falas dos alunos, a 
opinião de que uma boa parte dos docentes 
não preenche os requisitos arrolados como ne
cessários ao exercício da docência. 

O ponto crucial da referência para essa ava
liação relaciona-se ao domínio do conteúdo, à 
metodologia de ensino e ao relacionamento 
professor-aluno. 

Observa-se, na opinião dos alunos, um con
senso sobre as características de um "bom pro
fessor"; essas características foram utilizadas 
como critérios para a avaliação de seus profes
sores, que, por sua vez, são considerados entre 
bons, regulares, fracos e péssimos. Dessa for
ma, segundo os alunos, o corpo docente de 2º 
Grau inclui professores que podem ser concei
tuados tanto como bons ate como péssimos, 
embora aqueles considerem a maioria no nível 
do razoável. 

Entre as características relacionadas co
mo comprometedoras da boa qualidade do en
sino, estão as seguintes: 
- falta de conhecimento da matéria; 
- aulas expositivas em que o professor apelas 
"dita" a matéria, sem apresentar nenhuma ex
plicação; 
- prática docente autoritária; 
- falta de diálogo entre professor e aluno; 
- falta de seriedade profissional; 
- descompromisso com a escola; 
- impontualidade e freqüência irregular às aulas; e 
- não-cumprimento do conteúdo programático. 

A indicação das características do profes
sor '"real", não desejável, sugere mais uma vez 
que os alunos, ao avaliarem aspectos do seu 



cotidiano escolar, fazem-no de forma imediata 
e fragmentada. A superficialidade e a fragilida
de dessa avaliação podem significar obstácu
los para a luta por um ensino de boa qualidade. 

3.2 - O ensino de 2º Grau 

O estudo das representações sociais dos 
alunos sobre o ensino de 2º Grau baseia-se 
na avaliação das condições de funcionamento 
da escola e nas formas de organização do en
sino. Na avaliação que os alunos fazem a res
peito das condições de funcionamento da esco-
la,é possível registrar a improvisação, o desca
so, e, até mesmo, a irresponsabilidade e o des
conhecimento dos dirigentes. Para a maioria 
dos alunos, essas condições podem ser consi
deradas de precárias a regulares. No que se 
refere aos prédios, os alunos denunciam o pla
nejamento inadequado, tanto da construção 
quanto das reformas de adaptação, resultan
do em salas mal iluminadas, pequenas, mal 
ventiladas, quadro-de-giz inadequado, falta de 
auditório, sala de biblioteca pequena, instala
ções sanitárias inadequadas, falta de espaço 
para laboratórios e oficinas, e interferência, no 
espaço escolar, de barulho externo. Além dis
so, registram-se, ainda, a ausência de manuten
ção tanto do espaço físico como dos equipa
mentos disponíveis, a falta de reposição e a 
inexistência de material e equipamentos, biblio
tecas ultrapassadas. 

Quanto ao problema do espaço físico, es
te parece estar ligado ao número excessivo 
de alunos matriculados, em relação às dimen
sões das salas ou das instalações da escola. 
Essa situação vem novamente confirmar que 
o número de vagas é insuficiente para atender 
à demanda por escolas de 2ºGrau. Assim sen
do, com o objetivo de reduzir a pressão social 
pela ampliação das oportunidades de acesso 
à escola, é utilizada a alternativa de aumentar 
o número de vagas, sem, contudo, considerar-
se a infra-estrutura física, material, administrati
va e pedagógica das escolas existentes. 

Essa estratégia tem implicações entre a re
de pública e a privada. Na rede pública, signifi
ca uma cortina de fumaça que desvia a aten
ção da sociedade da questão central do com
promisso do Estado para com a Educação, en
quanto, na rede privada, favorece quase sem
pre o aumento dos lucros e o acúmulo do ca
pital, tornando a educação uma simples merca
doria como outra qualquer. 

Além das precárias condições físicas da es
cola, é possível identificar, nos depoimentos 

dos alunos, problemas nas áreas administrati
va e financeira. Embora sem aprofundar essa 
problemática, estes denunciam a desorganiza
ção administrativa, o excesso de burocracia, 
que é alimentado pelo inchaço do setor admi
nistrativo da escola, o distanciamento entre a 
direção e a equipe técnica da escola, de um la
do, e os corpos discente e docente, de outro. 

No tocante à organização do ensino, regis
tra-se a existência de uma precária organiza
ção pedagógica. Entre as críticas apresenta
das, destacam-se as seguintes: conteúdos fra
cos e desvinculados da realidade, falta de au
las práticas, utilização de métodos ultrapassa
dos, planejamento curricular inadequado, que 
implica tanto o acúmulo de matérias como a 
ausência de disciplinas necessárias à formação 
acadêmica específica. Assim, a forma de orga
nização da escola mostra-se desvinculada dos 
interesses dos alunos que a freqüentam. 

No momento em que o aluno é chamado 
a avaliar o ensino, a figura do professor é apon
tada como um dos fatores responsáveis pela 
desqualificação do ensino. Os alunos insistem 
por melhores professores e lamentam a perda 
de bons professores. 

Nesse processo de identificação do quadro 
de dificuldades que tem inviabilizado o ensino 
de qualidade, além de incluírem os conteúdos 
a serem ministrados e as condições mínimas 
necessárias para a realização do trabalho pe
dagógico, os alunos mencionam a importância 
da existência de pessoal qualificado tanto no 
nível da docência como no da orientação peda
gógica. 

No sentido de ampliar essa avaliação, soli
citou-se ao alunos que se manifestassem a res
peito da estrutura curricular, indicando suas 
preferências e as áreas mais bem desenvolvi
das na escola. 

Na concepção dos alunos, as áreas curricu
lares mais bem desenvolvidas na escola de 2º 
Grau são as áreas técnicas e de Ciências Exa
tas, principalmente quando se dá ênfase à par
te prática. É surpreendente e inesperada a ava
liação sobre o ensino técnico, uma vez que es
te tem sido objeto de inúmeras críticas, pelas 
deficiências nele encontradas, pela falta de pro
fessores competentes e com formação especí
fica, pela ausência das oficinas, equipamentos 
e laboratórios necessários e suficientes para 
a sua realização. Ao indicarem as disciplinas 
e áreas curriculares consideradas com desen
volvimento inadequado, os alunos mencionam 
as áreas de Ciências Sociais e Humanas. 



Quando expressam suas preferências por 
áreas e disciplinas curriculares, revelam uma 
relação entre o perfil positivo e negativo, e as 
razões apontadas para as suas preferências. 

No caso das disciplinas técnicas e da área 
das Ciências Exatas, principalmente Matemáti
ca, Biologia, Química e Física, a preferência jus
tifica-se pela presença de professores compe
tentes, que dominam o conteúdo das discipli
nas, que transmitem adequadamente o conhe
cimento, e estimulam e incentivam os alunos 
na sala de aula. A preferência por essas áre
as ainda é reforçada pelo fato de o seu conte
údo enfatizar "fatos reais", que têm ligação com 
o processo de vida e de trabalho, de aplicabili
dade imediata e futura. 

Quando avaliadas de forma positiva, embo
ra em posição inferior às áreas acima citadas, 
as preferências peias áreas das Ciências Hu
manas e Sociais justificam-se, também, por 
motivos de ordem prática e pela presença de 
professor competente. É ressaltado que essas 
disciplinas podem contribuir na relação do alu
no com o mundo. 

Por outro lado, essas mesmas áreas são in
dicadas por um grupo significativo de alunos 
como aquelas pouco apreciadas, por serem 
as mais desinteressantes e cansativas, tendo 
como motivo a pouca competência do profes
sor, tanto no domínio da matéria como no da 
metodologia de ensino. 

Em suma, a ênfase das preferências, das 
críticas e das reclamações, no que se refere à 
organização curricular, está intimamente liga
da à competência do professor. Isto significa 
dizer que, para o aluno, o "bom professor" é 
essencial para o desenvolvimento do bom en
sino e da efetiva aprendizagem. Ademais, o alu
no parece perceber a importância do conteú
do das disciplinas para a sua realidade concreta. 

Aprende-se, dessa avaliação, a necessida
de de modificações no ensino, no sentido de 
tornar as atividades de aula e as experiências 
escolares algo estimulante e concretamente 
vinculado à sua experiência de vida. 

3.3 - Algumas soluções 

Ao descrever a escola real do 2º Grau, os 
alunos puderam manifestar-se, também, quan
to à escola desejada e necessária. 

Da mesma forma como foi solicitado ao pro
fessor a indicação das possíveis mudanças vi
sando à minimização dos problemas existentes 
no ensino de 2º Grau, os alunos também apre

sentaram suas sugestões para se organizar 
uma escola de 2º Grau de boa qualidade. 

Nesse sentido, ofereceu-se aos alunos a 
possibilidade de sugerir a escola que gostariam 
de ter, em contraposição à escola concreta 
da qual participam. 

Para a grande maioria dos alunos, a esco
la ideal é aquela que supera as dificuldades 
enfrentadas por eles, com vistas a desenvolver 
um ensino de qualidade e, para tanto, sugerem 
o seguinte: 
- pessoal competente tanto para a atividade 
de docência como para a administrativa e téc
nica; 
- boas condições físicas, materiais e pedagógi
cas; 
- laboratórios, oficinas, biblioteca boa e em con
dição de uso; 
- amplo espaço físico, salas de aula bem ilumi
nadas, ventiladas e silenciosas e com quadro-
de-giz adequado; 
- ocorrência de aulas práticas; 
- planejamento participativo; 
- possibilidade de preparar o aluno para a vi
da profissional e para o vestibular; 
- gratuidade do ensino; 
- relacionamento democrático entre corpo do
cente, discente e técnico-administrativo; 
- assistência psicossocial e pedagógica; 
- melhoria salarial dos professores; 
- melhoria do padrão das disciplinas e das con
dições dos estágios; 
- reorganização do horário em função da jorna
da de trabalho dos alunos; 
- estabelecimento de forma de articulação da 
escola com a comunidade; 
- manutenção dos cursos profissionalizantes; e 
- promoção de mudanças metodológicas no 
ensino. 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste capítulo, foram apresenta
dos dados empíricos sobre a situação do ensi
no de 2º Grau que emergiram das representa
ções sociais dos professores e alunos. É im
portante retomar alguns aspectos trabalhados, 
a fim de tecer algumas considerações. 

Vale lembrar novamente que as representa
ções sociais dos professores e alunos pesqui
sados tinham, como referência principal, o coti
diano de sua própria escola, o que reflete as 
condições concretas da sociedade como um 
todo e contribui, também, para a construção 
do ideário desses sujeitos. 



Ao proceder à análise das representações, 
estava presente que o estudo desses fenôme
nos viria contribuir para a configuração de um 
retrato mais real das condições do ensino de 
2ºGrau, que se somaria às outras análises que 
compõem os estudos sobre esse nível de ensi
no no Brasil. Tendo em vista o exposto, a aná
lise elaborada sobre as representações sociais 
permite, portanto, fazer as considerações de
senvolvidas a seguir. 

Percebe-se, nas representações dos sujei
tos pesquisados, um consenso no reconheci
mento da "desqualificação" do ensino de 2º 
Grau. Para os professores, os fatores aponta
dos como causadores dessa situação são, prin
cipalmente, as condições socioeconômicas 
dos alunos, suas características pessoais e 
os aspectos intra-escolares. Para os alunos, a 
desqualificação do ensino de 2º Grau deve-se 
principalmente às condições materiais e peda
gógicas de funcionamento da escola e à com
petência dos professores. 

Embora esses sujeitos tenham apontado fa
tores idênticos determinantes dessa desqualifi
cação, como, por exemplo, as condições de 
funcionamento da escola, foi possível consta
tar algumas diferenças nessas manifestações, 
o que vem demonstrar que, na construção das 
representações, há uma influência estreita das 
experiências pessoais e do lugar de onde fala 
o informante. 

Assim é que, no tocante à explicitação da 
baixa qualidade do ensino de 2° Grau, os pro
fessores dão ênfase a uma deficiência pesso
al do aluno, quer esta se deva a uma precária 
escolarização anterior, quer resulte de sua ca
pacidade cognitiva e de suas características 
econômicas e emocionais. Ademais, ao apon
tar as razões de ordem econômica, deixam 
de esclarecer a relação desses fatores com a 
prática dos alunos em sala de aula. com isso, 
demonstram entender que os responsáveis pe
lo fracasso na escola são a pobreza e as con
dições pessoais dos alunos, as quais possuem, 
também, estreita vinculação com suas condi
ções de vida, sugerindo, com isso, que a esco
la só pode ter capacidade de atender, com 
competência, a alunos provenientes de classes 
sociais mais elevadas. 

Por seu lado, os alunos indicam a figura 
do professor como um dos principais responsá
veis por esse problema. No seu juízo a respei
to da qualidade do ensino, estabelecem uma 
íntima relação entre a precária organização e 
prática pedagógica, em especial o próprio pro

cesso de ensino, e a presença de professores 
considerados incompetentes, que, além de não 
dominarem o conteúdo, utilizam métodos e téc
nicas inadequados, transmitindo conhecimen
tos distanciados da realidade dos alunos. 

No entanto, no âmbito dessas manifesta
ções, constata-se uma semelhança na interpre
tação, qual seja, uma análise superficial, imedia
ta e fragmentada do problema da desqualifica
ção do ensino, que, evidentemente, ultrapas
sa os limites da escola, ou seja, a atuação dos 
professores e alunos. Essa postura vem de
monstrar que nem o professor nem o aluno 
possuem clareza dos fatores que têm constituí
do a realidade concreta do ensino de 2º Grau. 
Daí porque, ao serem solicitados a apresentar 
soluções, referem-se quase sempre às ques
tões intra-escolares ligadas ao processo de en
sino, com ênfase na competência técnica, sem 
fazer uma articulação crítica com os fatores ex
tracurriculares, que também interferem efetiva
mente na qualidade do ensino. 

Conclui-se, do quadro anterior, que as re
presentações sociais de professores e alunos 
sobre o ensino de 2º Grau não transcendem o 
próprio cotidiano. É certo que isso se deve prin
cipalmente a traços inerentes ao próprio ideá
rio que ambos possuem, e, também, às carac
terísticas pertinentes a um cotidiano escolar 
cuja lógica de apreensão da realidade social 
fundamenta-se numa visão reformista, conser
vadora e crítica. 

Crê-se, por conseguinte, que o conhecimen
to do significado das representações sociais 
sobre o ensino de 2º Grau dos professores e 
alunos pode constituir elemento fundamental 
para a formulação crítica do próprio cotidiano 
escolar. 

Além disso, a socialização dessas informa
ções, com vistas ao debate, pode ser uma es
tratégia para se buscar uma compreensão dos 
problemas do ensino de 2º Grau, a partir do 
estabelecimento da articulação necessária en
tre os fatores intra e extra-escolares e, com is
so, superar a visão fragmentada e imediata acer
ca da escola. 

Sem penetrar na compreensão das repre
sentações sociais daqueles que fazem o dia-a-
dia escolar, torna-se difícil propor alternativas 
de soluções para esse nível de ensino, a fim 
de que ele possa incorporar os interesses e 
as necessidades de sua clientela, visando à 
construção de um sistema de ensino mais de
mocrático e menos preconceituoso. 

Espera-se, ainda, enfim, que a análise das 



representações sociais dos professores e alu
nos apresentada neste capítulo venha a contri
buir para a reflexão crítica sobre o ensino de 
2º Grau e para o delineamento de alternativas 
que possam melhorar a qualidade do ensino. 
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Capítulo V 

Trabalho e formação: o vivido e o representado pelo aluno 
trabalhador de 2º grau do Brasil* 

Leila de Alvarenga Mafra 

1 - INTRODUÇÃO 

Poucos estudos reconhecem a importância 
de se aprofundar o conhecimento do cotidia
no da escola de 2º Grau a partir do ponto de 
vista de seu alunado. São limitados os esfor
ços realizados nessa direção, e pouco se sa
be da experiência de vida e de trabalho des
se alunado, o valor pessoal e social que este 
consagra à escola e à formação escolar. 

De um modo geral, o ensino de 2º Grau co
mo objeto de pesquisa não tem recebido a de
vida atenção dos educadores, muito embora, 
a cada dia, o interesse pelas questões e pro
blemas específicos desse Grau de ensino cres
ça em proporções significativas. 

Desde a Reforma do Ensino de 1971, a pro
dução do conhecimento na área do 2ºGrau tem 
privilegiado estudos referentes aos aspectos 
metodológicos do ensino de diferentes discipli
nas do currículo, a formação dos professores 
e profissionais de educação, a relação do 2º 
Grau com o ensino superior, o significado ocul
to na legislação promulgada para esse grau 
de ensino, a avaliação da profissionalização 
compulsória e seus efeitos sobre o ensino, a 
escola e a formação do jovem. 

Nessas análises, professores e especialis
tas educacionais têm sido os porta-vozes mais 
freqüentes, prevalecendo o seu ponto de vis
ta, suas percepções e opiniões sobre a de ou
tros atores da vida escolar. 

O aluno, ainda que peça fundamental em 
tôda essa engrenagem, tem sido relegado a 
um segundo plano, desconsiderando-se a sua 
experiência de vida e escoiar, como essenciais 
à crítica, à reconstrução e à transformação da 
escola, de sua prática pedagógica, de sua or
ganização e de suas relações com o mundo 
exterior a ela (Franco, 1984). 

Todavia, ao defender a real democratização 
do ensino de 2º Grau como parte da educação 
de qualquer cidadão, pleiteamos um espaço 

para uma reflexão mais sistemática dessa esco
la, tomando como central a experiência esco
lar e a vida de seus alunos. Se as classes so
ciais mais privilegiadas ainda ocupam, na socie
dade brasileira, um amplo espaço dentro dos 
limites restritos desse Grau de ensino, é sem 
dúvida crescente a pressão que diferentes gru
pos sociais vêm exercendo no sentido de am
pliação das oportunidades de acesso e perma
nência nessa escola. Destacam-se, dentre es
ses, jovens provenientes de bairros periféricos, 
de famílias de baixa renda, cujo ingresso no 2º 
Grau, ainda que reduzido, amplia-se a cada ano. 

Registros recentes constatam essa mudan
ça. Em alguns estados do Sul do Pais esse no
vo contingente social já supera seus colegas 
de classes mais privilegiadas, em proporções 
de até 65,0% do alunado de 2º Grau. Tal ten
dência, no entanto, mais localizada nas capi
tais e regiões metropolitanas, varia de intensi
dade, e dificilmente pode ser generalizada pa
ra todo o País. Ainda assim, Franco (1984, p. 
53) afirma que: 

"A população que hoje pleiteia e freqüenta o 
ensino de 2º Grau ó muito diferente daquela 
que o fazia há 10 anos atrás. Em centros urba
nos como São Paulo, da totalidade de alunos 
matriculados no ensino de 2º Grau, 60,0% fre
qüenta a escola no período noturno e dentre 
esses 84,0% estudam e trabalham." 

De forma semelhante, Kuenzer (1988, p. 
110) observa que: 

"Particularmente na última década, e em decor
rência do processo de expansão do ensino 
de 2º Grau, abre-se espaço para os filhos da 
classe trabalhadora, muitos dos quais também 
trabalhadores, ainda que nos cursos noturnos 
e nas escolas de periferia." 

É através desse grupo de alunos que algu
mas questões relativas à relação trabalho e 

• Para a elaboração deste capitulo, foram consultados os relatórios de pesquisa apresentados pelas equipes estaduais que parti
ciparam da investigação nacional: Ensino de 2º Grau no Brasil: Caracterização e Perspectivas. Os relatórios foram os de Goiás, 
Pará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, Maranhão e São Paulo (1º etapa). 



educação vêm penetrando a escola de 2º Grau 
de forma mais viva e dinâmica, movida pela ex
periência familiar do aluno de classe trabalha
dora e pela sua própria experiência como tra
balhadores precoces. 

Cabe, portanto, indagar como essa realida
de social tem colocado novos questionamen
tos para a escola, para o seu cotidiano, para 
as suas relações com a sociedade, para o en
sino e a formação que a ela oferece. Ou seja, 
que questões tais experiências levantam em 
relação à educação básica do jovem? Que crí
ticas são apontadas à prática docente, às rela
ções pedagógicas, assim como à organização 
e ao funcionamento da escola? Que experiên
cias de trabalho os alunos adquirem e como 
tais experiências afetam a sua vida pessoal e 
escolar? como a vida escolar distanciada da 
realidade do trabalho vivo impõe limites, nega 
ou tenta integrar essas experiências? 

A partir das indagações acima, algumas 
preocupações merecem ser explicitadas. A pri
meira refere-se à necessidade de uma investi
gação mais pormenorizada da experiência de 
trabalho do aluno de 2º Grau, para podermos 
refletir e discutir em bases mais concretas a 
sua inserção na escola e o papel da formação 
escolar em face das demandas e necessida
des decorrentes da realidade social, econômi
ca e pessoal vivida por esses alunos. Estudos 
realizados apontam para conflitos e contradi
ções existentes entre os alunos trabalhadores, 
a escola e o local de trabalho, revelando ora 
uma suposta ausência de relação entre eles, 
ora a negação, pela escola, dessa relação, en
quanto uma experiência de valor educativo, pe
dagógico. Percebe-se, por outro lado, a des
consideração da experiência escolar pelos se
tores produtivos, negando-se a sua importân
cia no desempenho do trabalho e dificultando 
para a escola, a produção, transmissão e assi
milação das bases científicas e tecnológicas 
dos processos produtivos e as atividades nas 
quais os alunos participam, como trabalhado
res e membros de uma sociedade. Dessa ma
neira, a formação recebida na escola tem se 
caracterizado como uma experiência superfi
cial e tangencial à realidade do trabalho, assu
mindo para o aluno uma conotação mais nega
tiva do que positiva, frustando-se expectativas 
educacionais e profissionais. 

Outra preocupação diz respeito à experiên
cia acumulada nas relações sociais e de traba
lho vivenciadas pelo aluno e através do que é 
organizado, moldado e construído o seu "mun

do interior", as suas representações sobre a 
sociedade, o mundo do trabalho e a relação 
escola e trabalho. 

As representações, enquanto um momen
to de apreensão e compreensão do real, per
mitem-nos captar a percepção e o entendimen
to que os alunos possuem sobre o vivido, no 
que se misturam condições históricas específi
cas, interesses hegemônicos e ideológicos que 
conduzem a um "reconhecimento subjetivo", 
um sentido, uma explicação, uma justificativa 
que dão significado objetivo e normativo às 
práticas individualizadas e coletivas. Nesse sen
tido, as representações não se reduzem a uma 
mera questão de "valores", ou comportamentos. 
Indicam, também, a existência de um proces
so cognitivo, que legitima um corpo diferencia
do de conhecimento e de estruturas de pensa
mento relacionadas a ações concretas e a for
mas teóricas que podem, em nível científico, 
atingir níveis de independência além da aplica
ção prática mais imediata. 

As representações do aluno trabalhador 
de 2º Grau, como um conjunto de significados, 
valores, desejos, ordens, injunções, referências 
e comportamentos, são, portanto, difundidas 
e legitimadas pela ordem social vigente. Com
põem uma matriz objetivada de entendimentos 
subjetivos reais, cujo aprofundamento é, sem 
dúvida, fundamental para se estabelecer uma 
nova direção e objetivos ao ensino de 2ºGrau. 

A partir dessas preocupações, buscou-se, 
num primeiro momento, conhecer a experiên
cia de trabalho do aluno de 2ºGrau, procuran
do, a partir de seus depoimentos, refletir sobre 
as atividades que executam, as condições de 
trabalho que enfrentam, as relações que viven-
ciam com colegas trabalhadores e órgãos re
presentativos de sua categoria profissional. In
dagávamos como tais experiências afetam es
se jovem, gerando necessidades em relação 
a sua formação básica, a sua conduta e com
portamento, valores e expectativas. 

Pretendeu-se, ainda, identificar semelhan
ças e diferenças existentes na experiência dos 
alunos dos turnos diurno e noturno e entre as 
redes pública e particular. É comum acreditar 
que a escola pública e noturna, por se apresen
tar deficiente e reduzida, é o local onde se con
centra a maioria dos alunos trabalhadores de 
2º Grau. A escola particular, por oposição, não 
chegaria a reunir um percentual de jovens tra
balhadores que dela demandassem maiores 
adaptações ao seu projeto educacional, essen
cialmente voltada para a educação das classes 



privilegiadas. 
Acreditamos que tais divisões nao mais se 

caracterizam por oposição, e que, ao contrário, 
as duas redes de ensino, pressionadas por 
transformações sociais, passam por um proces
so de desconcentração e de maior diferencia
ção social, do que emerge uma nova realida
de educacional que merece ser descortinada 
e avaliada em todas as suas implicações so
ciais, politicas, econômicas e pedagógicas. 

Procurou-se, ainda, conhecer os motivos 
que conduzem o aluno ao trabalho remunera
do, além daqueles postos pela sua condição 
de classe social. Partiu-se do pressuposto de 
que essa experiência constitui uma prática so
cial conflitiva e contraditória, em que se mistu
ram aspectos positivos e negativos, satisfa
ções e insatisfações, desejos realizados e por 
realizar. Indagávamos, assim, do significado 
ideológico e de senso comum refletidos nes
sa atividade de trabalho, das ambições, so
nhos, expectativas profissionais desse aluna
do, das barreiras e dificuldades que se inter
põem a essas realizações e da formação dese
jada para o trabalho, em contraposição à rece
bida. Enfim, buscamos apreender, na percep
ção desses alunos, processos educativos vivi
dos e construídos através do trabalho remune
rado, da formação escolar e de práticas sociais 
individuais e coletivas que sustentam seus pro
jetos de vida, de crescimento e bem-estar so
cial. Nessa tentativa, partimos do pressuposto 
de que o aluno trabalhador ó porta-voz de inte
resses, necessidades e de experiências que 
merecem ser levados em conta na reconstru
ção da escola brasileira, pois indicam pistas 
para uma possível superação da concepção 
tecnicista e economicista de educação para o 
trabalho. Nessa perspectiva, ao privilegiar o trei
namento estreito, tem-se criado obstáculos pa
ra o desenvolvimento do que Gramsci denomi
na de "escola criadora", ou seja, aquela em 
que o conhecimento científico e tecnológico 
do trabalho humano se associa ao histórico-
cultural, ao social e ao político; ao subjetivo e 
ao objetivo, indispensáveis à educação do ho
mem que pretende ser ator e participante de 
um processo histórico de transformação da so
ciedade. Dessa forma, o aluno de 2º Grau, ain
da que integrando classes sociais, partidos, 
cultos e religiões, raças, línguas, ideologias e 

interesses diferenciados, deve aprender a con
viver com as diferenças, com as contradições 
e conflitos que emergem de relações sociais 
e políticas não autoritárias, para que desse con

junto de experiências sejam construídas socie
dades cada vez mais livres e democráticas, e 
que, sobretudo, garantam a sobrevivência e o 
bem-estar de todos sobre a Terra. 

2 - O TRABALHO NA VIDA DO ALUNO 
DE 2º GRAU 

O aluno de 2º Grau no Brasil está constituí
do basicamente de dois grupos bem diferencia
dos: aquele dos que somente estudam e aque
le dos que trabalham e estudam. Se, por um 
lado, o primeiro grupo tem no estudo e na fre
qüência à escola a sua atividade principal, o 
segundo encontra, nas condições materiais 
de sua existência e no exercício do trabalho, 
os limites de sua possível dedicação à escola. 

O primeiro grupo de alunos, constituído 
por classes e camadas sociais privilegiadas, 
tem, historicamente, asseguradas para si as 
condições necessárias e valorizadas socialmen
te para reproduzirem os quadros da classe eru
dita, das elites dirigentes e dos gestores em fir
mas e empresas produtivas e de serviços da 
economia da sociedade capitalista nacional. 

Sua formação se dá principalmente na esco
la, onde a dedicação aos estudos constitui a 
via para a aquisição, produção e domínio dos 
conhecimentos técnicos e científicos, da cultu
ra e das relações sociais que integram o pro
cesso natural de seu desenvolvimento pesso
al, sua formação profissional e política. É atra
vés desse processo que o trabalho intelectual 
se firmará na mente e nos comportamentos da
queles que, na organização do trabalho na so
ciedade, irão conceber, planejar, dirigir, coman
dar, organizar, enfim, "pensar" o trabalho, as 
suas relações sociais e as suas transforma
ções, segundo os seus interesses e necessida
des. 

O segundo grupo, em geral proveniente 
das camadas e classes menos privilegiadas 
na sociedade, tem, desde cedo, a necessida
de de adquirir o hábito e a prática do trabalho 
remunerado como meio de subsistência pesso
al e familiar. A formação para o trabalho, o uso 
adequado dos braços e das mãos, a aceitação 
da disciplina do trabalho, o manejo correto das 
ferramentas e instrumentos e o cumprimento 
das ordens sobrepõem-se, como elementos 
fundamentais, na formação e na experiência 
daqueles em que o exercício do trabalho ma
nual prepondera sobre o trabalho intelectual. 
A passagem pela escola constitui para eles, 



principalmente no caso brasileiro, uma situa
ção efêmera, limitada e, na maioria dos casos, 
frustrante. 

Conhecer como esse aluno tenta conciliar 
trabalho e escola, trabalho e estudo, constitui 
um dos desafios postos para o ensino de 2º 
Grau no Brasil, já que desses jovens parte a 
demanda contundente de uma escola mais com
prometida com os seus interesses e necessida
des. 

Nesse sentido, a experiência de trabalho e 
de estudo na história social desse jovem apre
senta-se como uma forma de luta pela garantia 
do direito à educação a ele negado. Mas ó tam
bém um enfrentamento aberto das condições 
sociais inaceitáveis e das relações de trabalho 
que insistem em não lhe facilitar tais conquistas. 

No nível nacional, pode-se dizer que esses 
dois grupos reúnem, cada um, cerca de 50,0% 
do alunado de 2º Grau, com variações para 
mais e para menos, nos diferentes estados e 
regiões brasileiras. 

Utilizando-se dos depoimentos registrados 
pelos alunos nas pesquisas estaduais, é possí
vel caracterizar, no nível nacional, três agrupa
mentos distintos dos alunos trabalhadores e 
não-trabalhadores. 
a) Os alunos que trabalham e estudam repre
sentam quase a metade dos alunos de 2ºGrau. 
Essa é a situação encontrada no Paraná, em 
Minas Gerais, no Rio Grande do Norte e em 
Santa Catarina. Nesses estados, o aluno traba
lhador compreende, respectivamente, 47,5% 
(PR), 44,8% (MG), 45,6% (RN) e 45,1% (SC) 
da matrícula nesse grau de ensino. Conseqüen
temente, os alunos que apenas estudam repre
sentam 50,3% (PR), 53,3% (MG), 54,5% (RN) 
e 49,5% (SC). 
b) Os alunos trabalhadores já constituem a 
maioria do alunado do 2º Grau. Este é o caso 
constatado em São Paulo e Goiás. Nesses, os 
alunos congregam, respectivamente, 65,0% 
(SP) e 55,4% (GO) dos estudantes de 2ºGrau. 
Seus colegas que não trabalham são, assim, 
minoria nas escolas e compreendem 35,0% 
em São Paulo e 43,0% em Goiás. 
c) Os alunos que apenas estudam constituem 
a maioria do alunado de 2º Grau no Maranhão 
(76,7%), no Pará (72,0%), e em Pernambuco 
(74,2%). Seus colegas que trabalham e estu
dam concentram, no caso, parcelas mais redu
zidas do alunado de 2º Grau, representando, 
respectivamente, 28,0% dos alunos no Pará, 
23,3% no Maranhão e 25,0% em Pernambuco. 

Os dados acima indicam, também, e uma 

vez mais, a existência de diferenças regionais 
entre esses grupos de alunos. Assim é que, 
aproximadamente 50,0% dos alunos de 2ºGrau 
dos estados de Goiás, Minas Gerais, São Pau
lo, Paraná e Santa Catarina são trabalhadores, 
enquanto, em Pernambuco, Maranhão, Pará e 
Rio Grande do Norte, a media nessa propor
ção não ultrapassa os 31,0%. Vale ressaltar, 
no entanto, que, em Pernambuco, verificou-se 
que 45,0% dos estudantes da amostra já ha
viam exercido algum tipo de ocupação remune
rada durante seu curso de 2oGrau. Sua menor 
participação na força de trabalho nesse Esta
do pode estar refletindo a política econômica 
recessiva existente no momento da coleta dos 
dados, uma vez que informaram estarem procu
rando emprego para suprirem necessidades 
financeiras pessoais e familiares. 

Assim, os números indicados parecem su
gerir que os estados do Centro-Sul oferecem 
um ensino de 2º Grau com características me
nos elitizadas do que os estados do Norte-Nor
deste. De forma semelhante, nos estados do 
Sul-Sudeste, a sociedade, pelas características 
de maior desenvolvimento, pode estar propor
cionando maiores oportunidades de emprego 
ao jovem, do que os demais estados. E é justa
mente o trabalho assalariado que tem possibili
tado o acesso e a permanência do aluno traba
lhador na escola. 

2.1 - A inserção no mercado de trabalho 

Buscando uma maior compreensão da rea
lidade de trabalho na vida do aluno de 2º Grau 
no Brasil, verificamos que cerca de 16,0% des
se grupo em Minas Gerais, 15,2% em Santa 
Catarina, 14,7% em Pernambuco e 17,1% em 
Goiás estavam tendo essa experiência pela pri
meira vez. Os demais, 28,7% em Minas Gerais, 
22,6% em Santa Catarina, 12,3% em Pernambu
co e 55,7% e Goiás, já possuíam alguns anos 
de trabalho, com entrada no mercado em ida
des que variaram entre 14 e 18 anos. Há, no 
entanto, registro, em todos os estados pesqui
sados, de percentuais de alunos que começa
ram a trabalhar entre 12 e 15 anos. 

A inserção prematura no mercado de traba
lho constitui uma característica especialmente 
reveladora no Estado de Goiás, onde 35,5% 
dos alunos de 2º Grau já estavam trabalhando 
antes dos 14 anos de idade. Nesses casos, o 
aluno de 2º Grau integra, também, o grupo de 
menores trabalhadores deste País, o que nos 
leva a indagar como o Brasil tem considerado 



essa questão, enquanto uma questão social e 
econômica de extrema gravidade, à medida 
que se instituem condições de desigualdade 
social e de níveis de exploração do menor alta
mente contestáveis. Recorrendo às informa
ções disponíveis sobre a matéria, verificamos 
que muito embora a idade mínima para o traba
lho tenha sido estipulada em torno dos 15 
anos de idade, pela Organização Internacional 
do Trabalho, no Brasil, desde a Constituição 
de 1967, essa foi reduzida de 14 para 12 anos. 
Na Constituição de 1988, foi estipulada nova
mente a idade mínima de 14 anos para a ad
missão ao trabalho (Cap. VII, art. 227, parágra
fo 3, itens l,ll e III), sendo ainda assegurados 
aos jovens os direitos previdenciários e traba
lhistas e a garantia de acesso à escola. Ou se
ja, ó reintegrada na legislação a idéia básica, 
que preside à OIT, de que o trabalho só deve 
começar logo que termine a educação obrigató
ria. 

O fato de ainda existir o trabalho jovem a 
partir dos 12 anos no Brasil constitui, sem dú
vida, um retrocesso em termos internacionais, 
evidenciando-se, uma vez mais, que as leis 
neste País continuam sendo burladas e desco
nhecidas pelos empregadores, que, muito facil
mente, tiram vantagem da condição social do 
postulante ao emprego para negar-lhe um di
reito e até utilizar-se de sua miséria e necessi
dade para forjar situações ilegais e duvidosas. 

Se em termos de idade mínima para ingres
so do jovem no trabalho remunerado existem 
abusos, não menos grave parece ser a burla 
à garantia do direito à escola, que constitucio
nalmente está determinada. A situação no Pa
ís é bastante desalentadora e indica uma gran
de defasagem entre o número de jovens que 
deveriam estar na escola e aqueles que conse
guem nela permanecer. Tal situação, amplia
da nas duas últimas décadas pelo crescimen
to dos índices de reprovação e de evasão, dei
xa claro que o acesso à escola de 2º Grau pa
ra o jovem trabalhador precisa ser conquista
da. Mesmo nos casos em que a oferta está as
segurada, as condições de trabalho em parce
ria com a escola acabam por expulsá-lo desta, 
dificultando ao máximo a continuidade regular 
da escolarização básica. Tal situação deixa cla
ro que, na luta pela garantia dos direitos so
ciais no País, ampliados após a Constituição 
de 1988, não basta a vontade ou o direito indi
vidual do jovem ou do cidadão. Em torno des
ses direitos, misturam-se interesses econômi
cos e políticos maiores, que se articulam de 

forma orgânica, através da sociedade civil, pa
ra preservar privilégios e benefícios à custa 
de grupos, setores e camadas sociais menos 
poderosos. Nesse confronto de interesses, a 
redução da jornada de trabalho do alunado 
de 2º Grau é, sem dúvida, a primeira condição 
para o exercicio, de fato, de seu direito à edu
cação básica. 

O Trabalho entre os Alunos da Rede Pública 
e da Rede Particular 

Os alunos que exercem alguma atividade 
remunerada correspondem, na rede pública, 
a 45,3% (SC), 19,8% (MG), 94,0% (RN), 80,2% 
(PE), 82,0% (GO), 35,8% (PR) e, na rede parti
cular, a 54,7% (SC), 25,0% (MG), 6,0% (RN), 
19,8% (PE), 18,0% (GO) e 31,0% (PR). 

A proporção de alunos trabalhadores nas 
escolas particulares sobrepõe-se à das públi
cas apenas em Minas Gerais. Nos demais esta
dos, o aluno trabalhador concentra-se essen
cialmente na rede pública, sendo reduzida a 
sua participação no setor particular de ensino. 

A situação encontrada em Minas Gerais ó, 
em parte, explicável pela maior expansão das 
escolas particulares nesse estado nas últimas 
décadas. Estas, pressionadas pela demanda 
que se originava das classes sociais até então 
excluídas de suas salas de aula, ampliam suas 
vagas, mas em instituições socialmente diferen
ciadas e segregadas das que atendem aos jo
vens privilegiados, que tradicionalmente sem
pre constituíram a sua clientela preferida. Es
sa "multiplicação" está por detrás da grande 
expansão dos cursos noturnos particulares 
de 2º Grau nesse estado, ocupando os espa
ços deixados pela retração da rede pública es
tadual e municipal, diurna e noturna ocorrida 
no mesmo período. 

A experiência de vida e de trabalho desses 
alunos evidencia que há uma combinação pos
sível, talvez nem sempre a melhor e mais dese
jável, entre o trabalho exercido fora da escola 
e a escolarização realizada. Na tentativa de 
combinar essas duas situações, o aluno, mui
tas vêzes, vê-se obrigado a optar entre o traba
lho e o estudo, principalmente quando atinge 
o 3? ano do 2º Grau. Nesses casos, ou pára 
de trabalhar para estudar, ou é forçado a aban
donar a escola, engrossando as fileiras das es
tatísticas oficiais sob o nome de "evadido", trans
formando-se em simples trabalhador. 

"Parei de trabalhar para poder só estudar, pe-



lo menos no terceiro ano, que ó mais aperta-
dò e para poder me preparar melhor para o 
vestibular" (Aluno da rede pública em Minas 
Gerais) 

É comum depararmo-nos com sutis meca
nismos de controle social ao saber mais elabo
rado, moderno e atualizado, incorporados nas 
propostas pedagógicas, meios e instrumentos 
utilizados no ensino das escolas públicas e 
particulares, que dificultam a permanência regu
lar do aluno trabalhador na escola. O exemplo 
mais concreto e atual é encontrado no chama
do "terceiro ano integrado", prática amplamen
te difundida nas escolas de 2º Grau. Por exigir 
do aluno "mais do que tempo integral aos estu
dos" (circunscritos ao programa de vestibular), 
evidencia o descompromisso com os interes
ses e necessidades dos jovens trabalhadores 
que lutam para ser escolarizados com qualida
de, e contra a sua lenta e gradual expulsão 
da escola. 

O depoimento acima revela que o aluno 
não tem opção; ou se submete à organização 
escolar existente ou deixa a escola para ser 
um trabalhador de tempo integral. Se escolhe 
a primeira, necessariamente terá que parar de 
trabalhar. 

Segundo Gontijo (1988, p. 4), 

"o significado real de parar de trabalhar para 
o aluno implicará que muitas de suas necessi
dades básicas nao serão satisfeitas, como por 
exemplo, o lazer, o vestir-se adequadamente, 
e mesmo o dispêndio mínimo com a educação." 

Dentro desse contexto de sacrifícios, a pos
sibilidade de estudar de forma exclusiva só se
ria possível através de uma maior oferta de es
colas públicas, já que, nestas, os dispendios 
com a educação apresentam-se mais reduzi
dos e mais próximos aos custos suportáveis 
pelas famílias de origem. Ainda assim, a esco
la pública não tem a força mágica de manter 
o aluno trabalhador na escola, se as condições 
materiais fora dela se deterioram. Nesses ca
sos, até os gastos mais reduzidos com a edu
cação tornam-se difíceis de serem garantidos 
pelas famílias de menor poder aquisitivo. 

Para o aluno trabalhador da escola particu
lar, ficar sem trabalhar constitui uma situação 
mais complexa, já que o custo de sua educa
ção é bastante elevado, representado pelas 
mensalidades escolares, as taxas de matrícu
la, além de gastos suplementares com mate

rial didático, transporte, etc. 
Assim, trabalhar enquanto se estuda indi

ca nao apenas uma condição de classe social, 
mas revela também uma realidade em que o 
controle privado da educação básica dificulta 
muito mais do que facilita tal conciliação. Nes
se sentido, a efetiva expansão da oferta de es
colas públicas de 2º Grau pode representar 
mais anos de estudos e menos tempo de traba
lho para esses alunos, oferecendo-se, assim, 
as condições de direito de que necessita para 
permanecer na escola e completar, de fato, a 
sua escolarização básica. No entanto, os de
poimentos desses alunos deixam claro que a 
escola pública é um canal de democratização, 
mas quase nunca vai garantir-lhes o estudo 
em sua forma exclusiva, já que as condições 
sociais e econômicas de suas famílias de ori
gem constituem um dos aspectos que mais pe
sam na sua inserção no trabalho remunerado. 

O Trabalho entre os Alunos dos Turnos 
Diurno e Noturno 

Gouveia (1969, p. 106) afirmava, em um 
dos primeiros estudos de maior porte sobre o 
ensino secundário no País, que: 

"Os cursos noturnos sao particularmente favo
ráveis ao emprego remunerado. As proporções 
de alunos que trabalham são invariavelmente 
maiores nesses cursos do que nos diurnos." 

Naquela ocasião, a matrícula na rede públi
ca de 2º Grau no Brasil era superior à da rede 
particular, o que levou a autora a afirmar que, 
sob certo aspecto, o curso noturno apresenta
va-se como solução para o problema social e 
familiar desse aluno, à medida que permitia a 
continuidade da contribuição do jovem traba
lhador ao orçamento familiar, sem onerar mui
to, para o aluno, os custos educacionais, em 
termos de mensalidades e de material escolar. 

Os dados daquele estudo mostram que 
os alunos trabalhadores concentravam-se em 
proporções diferentes entre os estados, e eram 
encontrados em todos os tipos de escolas, 
mas com menor freqüência nas escolas de orien
tação acadêmica e propedêutica, em compara
ção com as técnicas, e em especial as comer
ciais. Nessas, a situação de trabalho entre os 
jovens era bastante generalizada. Os estudan
tes masculinos que não trabalhavam constituíam 
exceções. 

Na década de oitenta, a concentração de 



alunos trabalhadores nos diferentes estados 
brasileiros continua mais elevada nas escolas 
noturnas, alcançando 79,0% (PE), 51,6% (PA), 
70,2% (GO), 56,4% (SC) e 35,5% (MG), embo
ra, nas escolas diurnas, a presença desse gru
po de alunos já atinja cerca de 11,3% em Mi
nas Gerais, 16,0% no Pará, 21,0% em Pernam
buco, 29,8% em Goiás e 10,7% em Santa Cata
rina. 

Ainda que os adolescentes trabalhadores 
das camadas populares venham tendo aces
so aos turnos diurno e noturno, sua presença 
continua marcada pela discriminação social, 
como já observara Gouveia (1969) e Pezzolo 
(1985). Segundo essas autoras, tanto nos esta
belecimentos públicos como nos particulares 
os alunos do noturno têm origem mais modes
ta do que os do período diurno. Ou seja, o cur
so noturno é reservado para os "filhos de traba
lhadores manuais", sendo eles mesmos já "tra
balhadores regulares". O aluno dos cursos no
turnos só é aluno porque trabalha; é por estar 
trabalhando ou procurando trabalho que ele 
se matricula na escola. 

Todavia, o ensino noturno, por reunir a maio
ria dos alunos trabalhadores, não significa que 
possua as condições adequadas, ou mesmo 
constitua a solução "ideal" para a formação 
desse jovem, como se pensava nas décadas 
anteriores. Por detrás dos percentuais acima 
está um aluno que possui uma jornada de tra
balho mais elevada do que o seu colega traba
lhador das escolas diurnas. Não resta a ele se
não a freqüência à escola noturna como a úni
ca via possível para a continuidade de seus 
estudos. Assim, o que presenciamos é o traba
lhador que procura os cursos noturnos exata
mente porque só dispõe desse horário para 
cursá-los. 

A situação de trabalho e estudo apresenta-
se um pouco menos restritiva para os alunos 
que possuem entre quatro e cinco horas diá
rias de trabalho. Tais alunos, em geral, fazem 
opção por uma escola diurna, em turnos matu
tinos e vespertinos, indicando ser essa jorna
da de trabalho mais compatível com sua vida 
de jovem estudante em fase de complementa
ção de sua educação básica. 

Dessas experiências pode-se perceber que, 
para o aluno trabalhador, a solução ideal de 
escolarização não é necessariamente a esco
la noturna. No seu depoimento, o mais desejá
vel é a redução de sua jornada de trabalho, 
para lhe garantir efetivamente o direito de op
ção à escola e a uma formação mais regular 

e menos deficiente, em horários mais compatí
veis com sua condição de jovem e de trabalha
dor. Esse aluno, em especial, está uma vez 
mais indicando que a escola noturna é a esco
la para os que não têm escolha, não podendo 
ser justificada em nome de uma suposta igual
dade de oportunidades educacionais. De fato, 
nela, as oportunidades não se apresentam 
iguais. A escola noturna nao oferece as mes
mas condições educacionais e não apresenta 
o mesmo padrão de exigência de uma escola 
diurna. A origem de classe e as condições de 
trabalho desses jovens são colocadas como 
dificuldades e limites à sua formação, sem que 
alternativas sejam buscadas para reduzir ou 
superar tais diferenças. 

Estas são profundas e afetam não apenas 
o conteúdo ensinado, mas também os méto
dos de ensino, o tipo de professor contratado, 
as condições de funcionamento e utilização 
da escola, as formas de organização, enfim to
das as condições sob as quais o trabalho esco
lar é executado. 

Depoimentos de professores e alunos ex
pressam bem essa realidade, como revela Pez
zolo (1985, p. 50): 

"O período noturno é considerado pelos profes
sores como um curso fraco, com o ensino real
mente reduzido e um sistema de avaliação 
mais brando. Segundo os professores, os alu
nos do diurno pedem para estudar à noite por
que se estuda menos." 

A condição de discriminação social reprodu
zida pela organização e prática pedagógica 
do curso noturno poderia, no entanto, ser pe
lo menos aliviada se iniciativas fossem realmen
te pensadas nessa direção. Sustentando a for
mação deficiente do aluno trabalhador estão 
duas instituições - a escola e o local de traba
lho. Ambas parecem pouco se interessar no 
sentido de reunir esforços e assumir práticas 
que contribuam para a escolarização básica 
dos alunos e dos trabalhadores. 

Por um lado, a empresa ou o empregador 
pouco se esforçam no sentido de valorizar a 
formação básica de seus empregados. A esco
larização tem sido utilizada como um critério 
de seleção e de entrada em determinados pos
tos de trabalho e, para tal propósito, a grande 
maioria dos empregados não necessita mais 
do que as quatro primeiras séries escolares. 
A empresa, no Brasil, parece desconhecer e 
não acreditar nos benefícios potenciais que 



uma educação de nível mais elevado possa tra
zer para a própria empresa e para o trabalha
dor. Além disso, a relação escola e trabalho 
no Brasil tem sido alimentada apenas em rela
ção ao treinamento técnico específico e limita
do, no qual a escola atua de forma secundária 
e suplementar, cabendo à empresa ou à fábri
ca a maior responsabilidade, por realizá-la em 
períodos mais curtos e em condições de maior 
eficiência e atualização. 

A importância da formação básica, realiza
da através de uma escola pública e gratuita e 
de qualidade, como um direito e uma conquis
ta do mundo moderno, como um valor e obriga
ção social do estado e de toda a sociedade, 
como um elemento de crescimento e desenvol
vimento pessoal, profissional e de formação 
para a cidadania, é simplesmente negada pa
ra a maioria dos trabalhadores brasileiros. Des
sa forma, as firmas não oportunizam, para os 
que estudam, condições especiais que pode
riam pelo menos reduzir as dificuldades que 
esses alunos enfrentam no seu dia-a-dia. Refe
rimo-nos a situações tais como: redução da 
jornada de trabalho diária, a liberação mais ce
do do trabalho, em tempo hábil e mais compa
tível com o horário escolar, a utilização de ho
ras de estudo no próprio local de trabalho, o 
direito de ausência do trabalho em períodos 
de provas e exames, a freqüência à biblioteca 
e atendimento pedagógico suplementar nas 
empresas e outras possibilidades. A negação 
dessas condições mínimas de educação con
trasta radicalmente com a situação do aluno 
menor trabalhador em países como a Argenti
na e o México, que têm assegurada, na Consti
tuição, a jornada máxima de seis horas e a proi
bição do trabalho desses jovens em horas ex
traordinárias (Spindel, 1985). 

Tipo de Trabalho Exercido 

O aluno trabalhador de 2º Grau no Brasil 
está vinculado, em maior proporção, a empre
sas de prestação de serviços, desempenhan
do as mais variadas funções e atividades. 

As características do trabalho desses alu
nos pouco se diferenciam daquelas apontadas 
por estudos realizados após 1972, quando se 
procurou avaliar a experiência de profissionali
zação do currículo do 2º Grau. Naquela oca
sião, como mais recentemente, as ocupações 
encontradas com maior freqüência entre os alu
nos foram: auxiliar de escritório, balconista, au
xiliar de secretário, secretário, vendedores e 

caixas de lojas, office-boy, escriturario, bancá
rio, repositor de mercadorias, auxiliar de marce
neiro, auxiliar de mecânico, estofador, recepcio
nista, telefonista, digitadores, professor de pré-
escola, professor de aulas particulares, feiran-
te, entregador, datilografo, comerciário, cabe
leireiro, empregada doméstica, estagiário, ar
quivista, vigilante, operário, servente de pedrei
ro, bilheteiros, remarcadores, operadores de 
telex, auxiliar de projetista, auxiliar de enferma
gem, paisagista, estoquísta, etc. 

A predominância do setor terciário no tipo 
de trabalho dos alunos de 2º Grau reflete, por 
um lado, a tendência do mercado de trabalho, 
cuja oferta de emprego traduz as transforma
ções econômicas recentes, caracterizadas pe
la concentração de capital, acentuada após 
1970. Tanto o setor privado quanto o público 
passam a operar a partir de grandes mono
pólios com o crescimento das empresas de 
serviços, diretamente vinculadas às atividades 
produtivas primárias e secundárias. 

Dessa forma, os tipos de trabalho exerci
dos pelos alunos, e que se destacam na lista 
acima, provavelmente não refletem sua prefe
rência, mas sao antes uma decorrência da ofer
ta de empregos existentes na região, bem co
mo da menor exigência de qualificação para o 
seu exercício. 

Por outro lado, verifica-se, ainda, uma pre
ocupação, por parte do aluno trabalhador, em 
buscar um trabalho ou "serviço mais leve", co
mo ele mesmo expressa, que não dificulte as 
atividades de estudo e demandas escolares e 
que, principalmente, não o canse muito fisica
mente. 

São poucos os estudantes vinculados aos 
setores primário e secundário, nos diferentes 
estados pesquisados, sendo que, muito rara
mente, estavam matriculados em cursos profis
sionais correlatos. Quando isso ocorre, muitos 
aspiram a sair desses setores e ingressar no 
terciário, através da escolarização. Esse é o 
caso de alunos que exercem funções como: 
mecânico de máquinas pesadas, tecelão de 
painéis industriais, marceneiros, fazendeiros, 
etc. Se a troca desejada pode significar um tra
balho mais leve, certamente não evitará uma 
jornada de trabalho de oito horas, além de ho
ras extras, principalmente nos fins de semana 
e do ano, o que coincide, muitas vezes, com 
a época das provas escolares. 

Pela descrição das tarefas que executa nos 
seus locais de trabalho, o aluno parece estar 
sendo submetido a um processo de trabalho 



bastante semelhante, senão idêntico, ao enfren
tado pela maioria dos trabalhadores nas fases 
iniciais do capitalismo. Em termos técnicos, 
são atividades essencialmente rotineiras, mecâ
nicas, simplificadas, produto da divisão parce
lar do trabalho, e que pouco dele exige em ter
mos de treinamento, de habilidades de raciocí
nio, de pensamento, de elaboração mental e 
de imaginação. 

Essas tarefas são assim descritas por al
guns desses alunos: 

"... atendo telefone, faço ficha, vou ao banco"; 
"... faço balanço das contas, confiro dígitos, da
tilografo, se preciso, separo documentos"; 
"trabalho como auxiliar de serviços gerais. Aju
do em quase tudo no que se refere a papéis. 
Levo mensagens, pego mensagens, tiro xerox"; 
"... ajudo a professora a fazer chamada, ajudo 
a corrigir os cadernos"; 
"... recebo e libero mercadoria e dou balanço 
diário"; 
"... tenho como função colocar protesto em or
dem alfabética, ação executiva e falência, e ti
rar xerox"; 
"... a firma em que trabalho ó uma oficina mecâ
nica. Eu tenho a função de pegar e controlar 
as peças de que os mecânicos necessitam pa
ra preparação dos equipamentos. Quando não 
estou executando esta função, faço serviço 
de office-boy"; 
"... entrego correspondência"; "datilografo to
das as rotinas de uma escola"; "sou caixa de 
lanchonete"; "estoquista"; "recebo e libero mer
cadorias e dou balanço diário"; "fico no balcão 
ajudando, depois passo para o caixa"; "faço 
serviço de contabilidade, tais como: classifica
ção, conciliação bancária e contabilização de 
documentos"; "ajudante de fiação de painéis in
dustriais"; "faço revisão de máquina de produ
ção"; "checo informações de clientes por telefo
ne ou pessoalmente"; "executo serviços de offi
ce-boy"; "faço recepção"; "montagem de válvu
la cardíaca", etc. 

Em alguns tipos de trabalho, nota-se que 
os alunos são utilizados em várias atividades, 
percorrendo, inclusive, diferentes sessões den
tro da empresa. Ainda assim, o caráter rotinei
ro do trabalho persiste sem grandes alterações. 
Pode-se, talvez, supor que esse aluno, ao fa
zer o rodízio em funções diversificadas, venha 
a obter .uma apreensão mais global da empre
sa onde trabalha, persistindo, no entanto, os 

limites que o mantêm no nível de alienação 

em relação às funções que exerce e às condi
ções e relações de trabalho que vivencia: 

"... de 08 às 11:30 trabalho no PBX. Na parte 
da tarde fico ajudando na contabilidade, para 
ocupar o tempo ocioso"; 
"... faço um pouco de tudo, mas minha priorida
de é administrar e cuidar da manutenção do la
boratório"; 
"... atendo telefone, marco consulta, faço ficha, 
vou a banco, sou responsável pelo dinheiro 
que entra e sai dentro da clínica"; 
"... levantamento para projetos, acompanhamen
to de obras na parte topográfica. Minha profís-
são ó nivelador*. 

Segundo Sposito, a não elaboração crítica 
da experiência de trabalho e do processo de 
trabalho por parte desses alunos impede que 
a maioria faça a identificação de seus efeitos, 
no nível individual e no coletivo. Os alunos tra
balhadores chegam, às vezes, a apontar para 
o "massacre diário de suas vidas e energias", 
dispendidas na corrida ao ônibus para se che
gar a tempo ao trabalho, ou para o "caráter 
opressivo e de necessidade Imposta" que o tra
balho possui. Mesmo assim, interpretam tais 
condições como decorrência natural da vida 
moderna, misturada a um sentimento moral e 
religioso do trabalho como uma atividade pa
ra as "pessoas ganharem a própria vida", tradu
zindo, dessa forma, a alienação das reais con
dições de trabalho no Brasil e a ilusão do su-
cesso-insucesso pelo esforço pessoal e como 
conseqüência unilateral dele. 

Conforme o esperado, é muito baixa, em to
do o País, a presença de alunos em funções 
mais elevadas, como postos de supervisão, 
gerência, chefias, administração, encarregados 
de sessão, e mesmo em ocupações técnicas 
mais especializadas. Nos poucos casos encon
trados, constata-se que os alunos das Escolas 
Técnicas Federais, numa proporção mais signi
ficativa do que os demais, desempenham tais 
funções, provavelmente por receberem um ti
po de formação que lhes possibilite uma quali
ficação inicial nesse sentido. 

No Maranhão, aparecem, dentre as ocupa
ções indicadas com grande freqüência, as de 
funcionário público, comerciarlo e magistério 
de 1 ? Grau. Dada a exigüidade do mercado 
de trabalho e da oferta de emprego naquele 
estado, sobretudo no interior, explica-se essa 
tendência. No entanto, é preciso lembrar que 
essas atividades, especialmente nesse estado. 



não garantem sequer uma remuneração míni
ma para a auto-sustentação do aluno. Tais fun
ções sao mai remuneradas e, mesmo trabalhan
do, a maioria dos alunos afirma continuar na 
dependência financeira da família. O trabalho, 
nesse caso, nao assegura ao aluno o pouco 
de autonomia de que necessita para arcar com 
os custos de sua educação e aliviar sua família 
dos gastos mais imediatos. 

O trabalho de caráter eventual ou temporá
rio ocorre com maior incidência nos estados 
do Pará, Maranhão, Pernambuco e Goiás. Se 
o aluno trabalhador enfrenta uma série de situa
ções de trabalho que beiram o subemprêgo, 
este último se coloca abaixo desse nível, confi
gurando uma realidade social muito distancia
da da desejável. 

Nesses casos, encontramos alunos traba
lhando como ambulantes, serventes de pedrei
ro e em tarefas agropecuárias não especializa
das. 

Nos demais estados estudados tal realida
de não se manifesta de forma tão intensa. Ain
da assim, a presença de uma ocupação even
tual e a rotatividade de trabalho existem, mes
mo nos estados mais desenvolvidos, ainda que 
em proporções bem mais reduzidas. 

O Trabalho como Estagiário 

O trabalho exercido como estagiário em fir
mas e empresas diversas abrange um grupo 
bem reduzido dos alunos do 2º Grau consulta
dos. Em alguns poucos casos, os estágios re
alizados exigem o desempenho de tarefas que 
estão relacionadas às áreas de estudos técni
cos, ou às habilidades profissionais obtidas 
nas escolas. Para a maioria, porém, os estagiá
rios constituem muito mais uma oportunidade 
de se inteirar do local de trabalho, de suas nor
mas e exigências de funcionamento. Entre os 
alunos estudados, os estágios oferecidos ocor
rem em geral fora da área de estudo que reali
zam, não havendo, dessa forma, qualquer vín
culo entre o caráter técnico da preparação es
colar e aquelas atividades realizadas como es
tagiários nas empresas. 

Alguns alunos assim se referem ao estágio 
que executam: 

"... faço estágio na CEF, trabalho com folha 
de pagamento, no departamento de pessoal, 
FGTS e revisão de contrato de trabalho"; 
"... mexo na área de contabilidade, faço balan
ço das contas, contabilização, confiro dígitos, 

datilografo se preciso, separo documentos, etc." 
"... faço estágio como auxiliar de serviços gerais"; 
"Ajudo em quase tudo no que se refere a pa
péis. Levo mensagens, pego mensagens, tiro 
xerox, etc." 
"... estagio na área de compras e importação. 
Todo serviço administrativo, controle de impor
tações, telex, controle de estoque, etc." 

É de se destacar que, de todos os estados, 
São Paulo possui, proporcionalmente, o maior 
contingente de alunos de 2º Grau em estágios, 
aproximadamente, 23% dos alunos trabalhado
res. Em Santa Catarina, 15,0% dos alunos tra
balhadores são estagiários, 17,0% em Goiás, 
6,0% na região metropolitana de Curitiba e 
5,4% na cidade de Curitiba; 2,2% em Minas 
Gerais e 11,9% em Pernambuco. 

Os estágios mais freqüentes são realizados 
na Caixa Econômica Federal, fundações, uni
versidades, autarquias do Estado e em fazen
das. É reduzida a participação de empresas 
particulares nesse período de formação. 

O Trabalho e o Alunado Feminino 

Dentre os alunos que nunca tiveram uma 
experiência de trabalho assalariado, cabe des
tacar o posicionamento de alguns do sexo fe
minino, que têm, no trabalho doméstico, o subs
tituto daquele. 

Algumas alunas assim se expressam: 

"... não trabalho fora, mas em casa. Trabalho 
mais de 12 horas por dia nas tarefas de casa"; 
"... fico olhando meus irmãos menores em ca
sa, porque meus pais trabalham"; 
"... trabalho em casa, fazendo todas as ocupa
ções de casa". 

Embora não trabalhando fora, o desempe
nho das tarefas domésticas têm sua origem 
na necessidade de liberar outros membros da 
família para o trabalho assalariado, condição 
essencial para se garantir o sustento das famí
lias de baixa renda. 

O trabalho feminino doméstico está, assim, 
relacionado às condições de reprodução da 
força de trabalho para o capital e indica como 
este vai gradualmente incorporando a mão-de-
obra disponível, segundo os seus interesses 
e necessidades. Para isso, submete e restrin
ge o trabalho feminino aos afazeres domésti
cos, liberando inicialmente os jovens e adultos 
do sexo masculino para o trabalho remunera-



do fora da casa. Ao alienar a mulher do traba
lho assalariado,o capital cria as condições cul
turais ideais para a sua futura exploração, em 
bases desiguais às vigentes no trabalho mascu
lino, difundindo, na sociedade, a visão da mu
lher não-profissional e valorizando, fundamen
talmente, o seu papel de reprodutora de uma 
força de trabalho. 

Segundo Haicault (1987), à medida que o 
trabalho feminino passa a ser utilizado como 
forma de acumulação e extração de mais-valia, 
submete-se de maneira mais evidente a produ
ção social dos seres humanos à produção so
cial de bens. A produção material e a produ
ção humana tornam-se, assim, indissociáveis 
no modo de produção que transforma o pró
prio ser humano em mercadoria e "se apoia 
numa subordinação ou submissão das mulhe
res ou homens — a qual repousa na divisão 
sexual do trabalho. 

2.2 - Jornada de trabalho 

A jornada de trabalho apresenta-se como 
um dos primeiros elementos de controle do 
processo de trabalho sob o modo de produção 
capitalista. A plena utilização da força de traba
lho somente poderia ser garantida se se com
pelisse o trabalhador a certo número de horas 
constantes de atividade, sem interrupções, pau
sas ou variações de ritmo. Para isso, tornou-
se fundamental eliminar o ritmo auto-imposto 
e controlar o tempo necessário à execução 
de uma tarefa ou função especializada, na divi
são social do trabalho na fabrica. 

No exercício do trabalho remunerado, a 
maior proporção dos alunos de 2ºGrau subme
te-se a uma jornada diária de trabalho que ó 
igual ou superior a oito horas. Nesta situação, 
encontram os alunos dos estados de Pernam
buco (84,5%), Minas Gerais (85,0%), Pará 
(56,9%), Goiás (62,1%) e São Paulo (85,0%). 
Esses percentuais leva a indagar como tem si
do possível a esses alunos estudarem com o 
tempo que efetivamente lhes resta para isso. 
Parte dos alunos trabalhadores consultados in
dica possuir uma jornada diária de duas a qua
tro horas, encontrando-se, assim, em condi
ções de trabalho e estudo um pouco mais favo
ráveis. Nesse limite, trabalham 21,0% dos alu
nos de 2º Grau do Rio Grande do Norte, 14,0% 
de Minas Gerais, 43,1% do para e 15,1% de 
Goiás. 

Entre esses dois extremos, é possível, ain
da, identificar alunos que, em média, trabalham 

cerca de cinco a sete horas diárias. Essa jorna
da é observada em maior proporção entre os 
alunos dos estados do Rio Grande do Norte 
(44,0%) e do Maranhão (42,0%), sendo em Mi
nas Gerais 23,3% e em Goiás 18,0%, superan
do nestes estados o grupo que possui uma jor
nada de trabalho mais reduzida. 

No nosso entendimento, somente a jorna
da de duas a quatro horas diárias é compatí
vel com um desempenho escolar regular e 
mais satisfatório. Ainda assim, a prática regu
lar de trabalho entre os jovens não constitui 
em nossa sociedade o fundamento de um prin
cípio educativo que integre organicamente a 
escola de 1ºe 2ºGraus à produção material e 
à praxis social. Ao negar este princípio, o traba
lho assume a sua forma capitalista original: ó 
uma atividade realizada em troca de um salá
rio, alienada de seu produtor, e por isso mes
mo desgastante e desumana. 

Questionamos, dessa forma, não o vínculo 
entre trabalho e educação, mas as bases em 
que essa relação tem sido estabelecida na so
ciedade brasileira.O ato de trabalhar e estudar, 
considerado como experiência (pré) destina
da às classes sociais subalternas, não tem si
do assumido como parte de um processo fun
damental de crescimento e de formação unitá
ria desse aluno. A relação trabalho e estudo 
passa a não existir, à medida que a decisão 
de trabalhar ó transferida exclusivamente para 
o indivíduo. Sob essas características, o ato 
de trabalhar e estudar acaba por favorecer não 
o aluno, mas a reprodução das condições de 
exploração de uma força de trabalho subalter
na e desqualificada. 

A jornada de trabalho dos alunos pesquisa
dos, além de apresentar diferenciações de in
tensidade diária, varia também entre aqueles 
matriculados nas redes pública e particular, 
apresentando-se, ainda, desigualmente distri
buída entre os alunos trabalhadores do curso 
noturno e do diurno. 

No que se refere à diferenciação entre as 
redes de ensino, vale notar que os alunos da 
rede pública possuem uma jornada de trabalho 
superior à de seus colegas da rede particular. 
Tal constatação prevalece na maioria dos esta
dos pesquisados, embora apenas três apresen
tem essa informação de forma mais sistematiza
da. Assim, uma jornada de trabalho de oito ho
ras ou mais é realizada por 66,0% dos alunos 
da rede pública de Goiás e por 80,1% da do 
Rio Grande do Norte. A mesma jornada ó en
contrada em 53,0% dos alunos trabalhadores 



de Goiás e em 57,1% dos do Rio Grande do 
Norte. 

O aluno trabalhador da rede publica, ao 
contrário do que se poderia imaginar, nao dis
pensa o trabalho em tempo integral pelo fato 
de freqüentar uma escola pública e gratuita, o 
que nos faz entender que o seu salário, mais 
do que para o aluno da rede particular, pare
ce ser fonte de sustentação para os gastos 
educacionais que possui e, certamente, consti
tui um suplemento à renda familiar. 

O alunado trabalhador de tempo integral 
da rede particular ó bem mais reduzido, o que 
reforça a tendência antes apontada: a rede 
particular tende a absorver o jovem trabalha
dor, que, por dever do Estado, deveria estar 
freqüentando a escola pública. Sua presença 
no setor particular revela dificuldade de aces
so à rede pública para a população de baixa 
renda, criando para esta uma alternativa que 
só corrobora as desigualdades e diferenças 
já por demais acentuadas em nosso sistema 
escolar. 

2.3 - Condições salariais 

As condições salariais dos alunos trabalha
dores refletem o valor atribuído pela socieda
de e pelos empregadores às funções e tarefas 
que estes executam na divisão social e técni
ca que fundamenta a hierarquia ocupacional 
nos diversos locais de trabalho. Nessa divisão, 
o valor da força de trabalho empregada é esti
pulado em função do tipo de trabalho desen
volvido, ou seja, quanto mais simplificado o tra
balho, menor qualificação é exigida, maior é a 
oferta de mão-de-obra, e menor valor esta pos
sui no mercado. Percebe-se, assim, que as fai
xas salariais dos alunos são, em geral, muito 
baixas, pois, como demonstramos, prevalece 
entre eles o trabalho simplificado, rotineiro e 
pouco qualificado. 

Em todos os estados consultados, a maior 
proporção de alunos trabalhadores recebe en
tre menos de um e dois salários mínimos: 65,0% 
em Goiás, 58,8% em Pernambuco, 64,6% no 
Paraná, 65,7% em Minas Gerais, 61,7% no Rio 
Grande do Norte e 55,8% no Pará. 

O valor do salário mínimo como salário de 
referência é insuficiente para se manter um ní
vel de sobrevivência mínimo, ainda que entre 
jovens e solteiros. Causa perplexidade o fato 
de quase a metade do alunado de 2º Grau es
tar empregada e depender desse teto salarial 
como forma de auxílio à família ou condição 

para a continuidade de seus estudos. 
De forma semelhante, ó também vergonho

sa a situação salarial daqueles que recebem 
menos de um salário mínimo, sendo bem repre
sentativa a proporção de alunos que aceitam 
trabalhar sob tais condições, que pouco os di
ferenciam da condição de trabalho escravo 
ou semi-escravidão. Enquadram-se, nesse per
fil, 21,1% (Goiás), 27,9% (Minas Gerais), 35,6% 
(Pernambuco), 26,5% (Paraná), 25,4% (Rio Gran
de do Norte) e 37,8% (Pará) dos estudantes. 
Chama especial atenção a proporção desses 
alunos encontrados em Pernambuco e no Pa
rá, estados em que a condição de subemprê
go parece ser mais generalizada. 

À medida que o teto salarial sobe na esca
la de pagamentos dos alunos de 2º Grau, en
contramos cada vez mais reduzida a sua repre
sentação. Assim, entre dois e três salários mí
nimos estão 6,2% dos alunos de Pernambuco, 
3,3% do Paraná, 7,1% do Rio Grande do Nor
te e 17,2% de Minas Gerais. A única exceção 
nesse quadro é encontrada em Goiás, onde 
um pouco mais de 1/4 desses alunos (26,6%) 
estão nessa faixa salarial. 

Acima de três salários mínimos as propor
ções de alunos reduzem-se ainda mais: 6,0% 
em Goiás, 5,6% em Pernambuco, 6,5% em Mi
nas Gerais, 3,7% no Paraná, 5,8% no Rio Gran
de do Norte e 6,6% no Pará. 

As faixas salariais distribuídas acima mos
tram que poucas são as diferenças encontra
das no pagamento dos alunos trabalhadores 
nas diferentes regiões brasileiras. Pelo simples 
fato de serem trabalhadores nessa sociedade, 
esses alunos integram um contingente social 
que nas últimas décadas vem sendo submeti
do a níveis extremados de exploração e de acha
tamento salarial, dificultando suas condições 
de vida e de sobrevivência. Tais condições 
muito se assemelham àquelas documentadas 

por Engels, na segunda metade do sécuIo XIX, 
na Inglaterra, por ocasião da expansão da pro
dução capitalista. A grande diferença é que 
não estamos na Inglaterra e quase um sécuIo 
separa a fase iniciai do capitalismo inglês da 
realidade econômica e social brasileira. 

2.4 - Situação legal de trabalho 

A legislação ou não das condições trabalhis
tas do aluno de 2º Grau pôde ser apreciada 
em apenas quatro dos estados consultados. 
Nestes, a situação encontrada ó a seguinte: a 



maioria dos alunos trabalhadores nos estados 
de Pernambuco (56,5%) e de Minas Gerais 
(62,2%) apresentaram uma situação regular, 
tendo indicado estarem com suas carteiras 
de trabalho assinadas. 

A situação regular de trabalho se inverte 
nos estados do Rio Grande do Norte e Goiás, 
onde mais da metade dos alunos trabalhado
res, 54,7% e 50,3%, respectivamente, não pos
suem carteira de trabalho assinada. A situação 
irregular encontrada nesses estados atinge 
quase a metade dos alunos trabalhadores de 
Pernambuco (45,2%) e do Rio Grande do Nor
te (49,7%), e mais de 1/4 dos alunos de Minas 
Gerais (37,8). 

Em Goiás, foi possível verificar que a cartei
ra de trabalho assinada é encontrada em maior 
proporção entre os alunos que prestam servi
ços gerais como secretários, auxiliares de es
critórios, escriturarios. Ao contrário, o mais al
to Índice de carteiras não assinadas ficou entre 
aqueles que se agrupam como trabalhadores 
que exercem atividades como sorveteiro do-
ceiro, feirante, entregador, apicultor, piscinei-
ro, transportador de leite; entre aqueles que 
prestam ajuda à família e ainda entre os que 
desenvolvem atividades como proprietário de 
pequenas empresas no comércio, como chopa-
ria, mercearia, e ainda entre os vendedores 
com percentagem sobre as vendas, prestado
res de serviços eventuais, como manicure, ven
dedores de livros, professor particular, costu
reira, etc. 

Vários são os motivos apresentados pelos 
alunos para justificar a não regularização da 
carteira de trabalho: 

"... porque trabalho com o meu pai; 
ou: 
"... porque sou autônomo, trabalho por conta 
pròpria*; 
"... por este serviço ser um quebra-galho, que 
o dono me concedeu até arrumar algo melhor 
ou me formar"; 
ou, ainda: 
"... quando comecei a trabalhar, fiquei sem car
teira assinada por estar adquirindo experiência, 
depois eles passaram a me enrolar"; 
"... a empresa não assina carteira de estagiários"; 
"... porque nao há necessidade. É apenas um 
meio de não ficar sem dinheiro". 

A situação irregular de trabalho é também 
justificada em decorrência do desinteresse do 
empregador, que se nega a assinar a carteira 

de trabalho, não o fazendo por descaso, por
que "não pode fazê-lo, por ignorar o assunto, 
e até mesmo por constituir costume e tradição 
na profissão". 

Alguns alunos chegam até a isentar o em
pregador da responsabilidade pelo não cum
primento da legislação trabalhista, como ocor
re em casos de firmas ainda não registradas 
ou em atividades do tipo "economia informal". 

Em outras situações, os alunos assumem 
pessoalmente o ônus da irregularidade, admitin
do falta de iniciativa pessoal, falta de informa
ção,o caráter recente do emprego e o medo 
de ser "posto na rua" e, até, o fato de ser em
pregada doméstica. 

Destacam-se, ainda, justificativas do aluno 
trabalhador por ser menor e, portanto, não fa
zer jus à "situação legalizada", admitindo rece
ber, então, um pagamento inferior ao salário 
mínimo. 

O que se apreende das explicação e depoi
mentos acima ó que, excetuando-se os casos 
de empregos junto aos familiares e por conta 
própria, ou como estagiários, o aluno trabalha
dor, em geral, demonstra certa ingenuidade e 
desinformação diante de um direito legal ad
quirido desde 1930, acertando, sem questiona
mentos, tal condição, por se tratar simplesmen
te de um "favor" ou por estar no emprego em 
caráter precário. Esse quadro expressa clara
mente os níveis de exploração a que os alunos 
estão sendo submetidos nas relações de traba
lho neste País, em que prevalece o descompro
misso social coma população jovem trabalhado
ra, garantindo, dessa forma, privilégios unilate
rais que o capital desfruta na sociedade bra
sileira. 

Por outro lado, apontam também para o 
distanciamento da escola em relação à situa
ção de trabalho de seus alunos. Apesar de o 
trabalho estar presente na realidade cotidiana 
da escola, parece não integrar a sua programa
ção e o seu currículo, pois o aluno demonstra 
estar desinformado do movimento histórico 
do processo de trabalho, no capitalismo, bem 
como de seus direitos instituídos na legislação 
trabalhista. 

2.5 - Filiação a órgãos de classe 

Os alunos trabalhadores de 2º Grau encon
traram algumas dificuldades quando solicita
dos a discutir esta temática. A maior surpresa 
está no fato de nem sequer saberem informar 



se estavam filiados a órgãos de classe ou de 
sua categoria profissional. Tampouco parecem 
ter clareza da relação existente entre esses ór
gãos, a classe trabalhadora e a empresa on
de trabalham. A filiação a sindicato chegou, 
em alguns casos, a ser até confundida com a 
filiação aos órgãos assistenciais e providencía
nos. O aluno trabalhador, num primeiro conta
to, apresenta-se, portanto, bastante alienado 
em relação aos movimentos sindicais, às lutas 
e conquistas dos trabalhadores no País nas 
últimas décadas. Em Minas Gerais e no Pará, 
essa questão recebeu do aluno depoimentos 
mais completos, a partir dos quais foi possível 
acrescentar uma nova dimensão a essa ques
tão. Assim, verificou-se que a filiação aos ór
gãos de representação de classe apresenta-
se de forma bastante diferenciada entre eles. 
Em Minas Gerais, 41,2% afirmam ter participa
ção em algum tipo de sindicato, associação 
ou federação. No Pará, o número de alunos sin
dicalizados ó bastante reduzido e a não-vincu
lação chega a atingir aproximadamente 2/3 
dos alunos trabalhadores. Em Minas Gerais, 

esse número é também bastante elevado e che
ga a alcançar cerca de 42,4% dos alunos traba
lhadores. 

Dentre os alunos que se dizem filiados, 
em Minas Gerais, a maior proporção participa 
de algum tipo de sindicato de classe, como, 
por exemplo: 
- Sindicato dos Bancários 
- Sindicato dos Comercíários 
- Sindicato dos Mensageiros 
- Sindicato dos Metalúrgicos 
- Sindicato dos Metroviários 
- Sindicato dos Radiologistas 
- Sindicato dos Trabalhadores da Área Hospitalar 

Outros encontram-se filiados a associações 
ou Federações, como, por exemplo: 
- Associação dos Servidores da Minas Caixa 
- Associação dos Funcionários da Secretaria 

Municipal de Saúde 
- Associação dos Funcionários da Secretaria 

Estadual de Saúde 
- Federação do Trabalho da Indústria e Comér

cio do Estado de Minas Gerais 
Federação dos Empregados do Estado de 
Minas Gerais 

A superioridade dos alunos não filiados 
em relação aos filiados, na maioria dos esta
dos pesquisados, parece refletir, também, os 
limites e conflitos que permeiam a crescente 
organização dos trabalhadores brasileiros. Es
ses jovens, ao se inserirem no mercado de tra

balho prematuramente e em condições salariais 
degradantes, por vivenciarem mais diretamen
te a força e os limites da luta trabalhista nos 
próprios locais de trabalho, nas associações 
de bairros de onde são originários, reúnem ex
periência de luta e de resistência organizada 
que, pelo seu caráter pedagógico, justificariam 
um maior engajamento seu no movimento dos 
trabalhadores e uma maior consciência políti
ca das relações de trabalho sob o capitalismo, 
do que a por eles apresentada em seus depoi
mentos. 

Ao indagarmos dos motivos de sua não-filia-
ção a tais associações e órgãos representati
vos, os alunos trabalhadores se posicionaram 
da maneira como se segue. 

Em primeiro lugar, afirmam estar desinteres
sados ou lhes faltarem oportunidades para for
malizar essa filiação. 

"Falta de interesse''. 
"Nao me interessa sindicalizar". 
"Falta de informação mais clara do real papel 
dessa forma de organização". 
"Nunca tive oportunidade". 
"Falta tempo". 
"Nao tenho informação suficiente para me asso
ciar a algum sindicato ou associação". 
"Não sei explicar porque não sou sindicalizado". 
"Porque ainda nao me foi proposto". 
"Não tenho necessidade agora de me filiar". 
"Por falta de tempo para participar, devido aos 
horários de trabalho". 

O desinteresse parece, nesses casos, ser 
justificado pela falta de informação da ação sin
dical, das formas organizadas de luta e das 
conquistas realizadas através dessa ação. Em 
alguns depoimentos, tem-se a impressão de 
que o aluno acredita existir um momento mais 
adequado para fazer essa filiação, para o que 
precisaria ser movido por algum motivo mais 
específico, ou por uma necessidade mais con
creta. Esses alunos, portanto, parecem revelar 
não um desconhecimento das lutas trabalhis
tas e de questões sindicais, mas uma "não-mo-
tivação, somada às dificuldades de locomoção 
e de informação". 

Um grupo menor de alunos, porém, afir
ma que a não-filiação deve-se, principalmente, 
à descrença na ação sindical: 

"Na maioria das vezes, o sindicato não está re
solvendo muita coisa". 
"O sindicato não tem muito a oferecer a seus 



associados". 
"Eu acho que um sindicato deve ensinar a 
seus filiados como trabalhar melhor e como 
conseguir seus direitos de maneira mais fina". 
"Porque o sindicato não está resolvendo mui
ta coisa, só desconta no nosso salário". 
"Acho que esses tipos de agremiações no Bra
sil só querem ver o circo 'pegar fogo' e pou
cos se importam com os interesses dos asso
ciados". 
"Porque acho que ambos servem apenas pa
ra embaraçar a situação, são pelegos, corrup
tos e demagogos". 
"Não aceito as maneiras como essas associa
ções existentes atuam para conseguir bons fru
tos que nos possam valorizar. Acho-os muito 
demagogos". 

A descrença na ação sindical assenta-se, 
por um lado, numa crítica à forma de atuação 
dessas agremiações e pela sua "falta de auten
ticidade e descompromisso com os interesses 
de seus filiados". Esse sentimento, e mesmo a 
consciência adquirida a partir da prática sindi
cal em que participam é de "impotência e fra
queza na obtenção de resultados efetivos". 
Na sua percepção, tais limites são frutos de 
uma "radicalização inconseqüente" e de uma 
"ausência de formas de valorização do próprio 
trabalhador e de seu trabalho". 

Da experiência vivenciada pelos alunos tra
balhadores de 2º Grau, emerge um quadro no 
qual a maioria, seja pelas tarefas que executa, 
seja pelo salário que recebe, pode ser conside
rada como de subempregados. 

Esses alunos ingressam no mercado de tra
balho prematuramente, como menores, e se 
submetem a formas de trabalho que quase sem
pre estão desvinculadas dos cursos que fre
qüentam na escola. 

Os laços empregatícios são frágeis, caracte
rizando, por parte dos empregadores, um tipo 
de exploração de mão-de-obra barata que mi
nimiza os encargos sociais da empresa e one
ra o aluno com uma jornada de trabalho que 
inviabiliza a sua educação no intervalo de tem
po considerado desejável. 

Em síntese, é bastante provável que os alu
nos trabalhadores de 2ºGrau, de ambos os se
xos, pela descrição acima, componham com 
os desempregados, os empregados temporá
rios e os subempregados, o conjunto de cida
dãos a que se convencionou chamar, nas rela
ções capitalistas de produção, de exército de 
reserva. 

Segundo Bravermam (1974, p.326-328), 
Marx distinguía três formas de exército de re
serva, a que também denominava de popula
ção excedente relativa: a flutuante, a latente e 
a estagnada. 

A forma flutuante, mais presente nos cen
tros industriais e nas áreas de maiores oportu
nidades de emprego, engloba aqueles trabalha
dores que são contratados e descartados pe
lo movimento de expansão e retração do capi
tal, sofrendo, assim, certo Grau de desempre
go nesse processo. 

A forma latente é aquela encontrada nas 
zonas agrícolas, tendo sido amplamente absor
vida nos países mais desenvolvidos. Sua for
ma mais recente existe nas novas colônias, e 
nessas, a absorção-repulsão pretendida se faz 
de forma mais regulada. 

Finalmente, a população excedente relati
va estagnada compreende os que possuem 
emprego irregular, eventual, marginal, sendo 
ocasionalmente empregada. Esse grupo "habi
ta o mundo do pauperismo" e fornece ao capi
tal um reservatório inexaurível de força de tra
balho disponível. Suas condições de vida si
tuam-se abaixo do nível normal da classe traba
lhadora, e isso faz dela uma "população base" 
de exploração para todos os ramos de traba
lho e tipos de emprego que passam por um 
processo de expansão mais acelerada. Acredi
tamos que os alunos de 2ºGrau se enquadram 
nessa categoria. 

É essa população que, na sociedade brasi
leira, chega ao 2º Grau, demandando da esco
la um novo perfil e uma nova prática pedagógi
ca que não simplesmente a expressão da po
breza que as relações de dominação fora de
la lhe têm imposto através da História. 

3 - TRABALHO E FORMAÇÃO ESCOLAR: 
A REPRESENTAÇÃO CONTRADITÓRIA 
DE uma EXPERIENCIA 

Estudos recentes revelam que são vários 
os caminhos percorridos pelo jovem que se 
transforma de trabalhador ou de aluno em alu
no trabalhador. O exercício do trabalho e a pre
sença simultânea na escola constituem, para 
ele, duas experiências permeadas de constan
tes conflitos diante do que assumem, muitas 
vêzes, posições ambíguas e contraditórias. 

A vinculação precoce ao trabalho remunera
do apresenta-se, ainda cedo, na vida desse jo
vem, como uma condição necessária à sobre-



vivência de sua família, à sua própria condição 
de estudante e à quai nao se pode furtar. 

A presença na escola ó, com mais freqüên
cia, justificada por iniciativa pessoal "ditada 
por um diletantismo superficial" (Pezzolo, 1985), 
ou argumentada a partir de demandas decor
rentes do local de trabalho e das relações de 
trabalho que vivencia. 

Ambas as experiências, a de estudante e 
a de trabalhador, no entanto, têm, em sua ori
gem, uma variedade de motivos, razões e ex
plicações geradas a partir de dificuldades, con
flitos e contradições que envolvem essas duas 
realidades, nem sempre passíveis de serem 
combinadas: a necessidade de trabalho e a 
busca de formação pessoal e profissional pe
lo estudo e pela escolarização regular. 

Diferentemente dos demais alunos da esco
la média, o aluno trabalhador se recusa a acei
tar a separação entre o mundo do trabalho e 
o mundo das letras, segregados pela divisão 
entre trabalho intelectual e trabalho manual. 
Em decorrência, impõe-se à escola e à vida co
mo um rebelde que se recusa a tomar a deci
são que muitos antes dele tomaram: ou bem 
se estuda, ou bem se trabalha, ou se assume 
por conta própria a integração entre essas 
duas experiências. 

A relação entre trabalho e escola, realiza
da, na prática, pelo aluno trabalhador, apresen
ta-se, portanto, como uma experiência espe
cial, uma vez que pode incorporar uma "nova 
concepção de formação" diferente da que pre
valece nos sistemas educacionais capitalistas, 
em que a formação se realiza pela diferencia
ção entre tipos de ensino e de escolas, que re
produzem no seu interior as desigualdades so
ciais nascidas fora de seu ambiente. Nessa, o 
objetivo principal é suprir as exigências sociais 
por trabalhadores e profissionais de tipos e 
de níveis diversificados, ao mesmo tempo em 
que afirma atender às diferenças de interesses 
e potencialidades individuais. 

Essa escola ajusta-se, assim, à divisão so
cial e técnica do trabalho e o faz, atendendo, 
mais ou menos rapidamente, com maior ou 
menor competência, às suas demandas. O que 
de comum é mantido nessa formação diversifi
cada circunscreve-se ao que é fundamental pa
ra se garantir cidadãos e trabalhadores coleti
vos identificados pelo mesmo ideal, certezas 
sociais, históricas e políticas. Para isso, resguar
dam-se a infância e a adolescência do trabalho 
remunerado, até completar a sua formação bá
sica, através* do provimento da escola pública 

comum de tempo Integrai, caminho percorrido 
pelo deeenvolvimento educacional dos países 
capitalistas ocidentais do primeiro mundo. 

No Brasil, as contradições do processo de 
desenvolvimento de um capitalismo periférico 
e dependente, aliado a uma herança social, po
lítica e cultural, levaram-nos a percorrer um ca
minho que se distancia historicamente daque
le experimentado pelas sociedades acima refe
ridas. 

Em termos político-educacionais, ainda que 
defendendo a ideologia liberal, o Estado brasi
leiro não concretiza o compromisso social que 
garantiu os padrões educacionais atingidos 
pelas sociedades capitalistas mais avançadas. 
Não se difundiu um sistema público de ensino, 
não se formalizou a proposta de educação bá
sica, não se democratizou a escola, e o ensi
no não se preocupou com a formação para a 
cidadania, dentre outras promessas não cum
pridas. Desde os primórdios de nossa coloniza
ção, até os dias atuais, a riqueza cultural se 
mantém restrita a camadas privilegiadas, im
pondo-se limites à sua difusão para toda a so
ciedade. Reproduziram-se, nos níveis cultural 
e educacional, os mesmos padrões de mono
pólio que mantêm a sociedade brasileira co
mo uma das mais desiguais em termos econô
micos e sociais. Durante séculos, os bens ma
teriais e a riqueza nacional, embora produzi
dos pelo conjunto da sociedade, não foram dis
tribuídos de forma mais igualitária entre as dife
rentes classes e camadas sociais, concentran
do-se em mãos de poucos, que deles usufruem 
sem pejo e sem recato. No que tange à educa
ção e à cultura, o conhecimento e a criação 
artística, historicamente construídos, foram 
mantidos sistematicamente afastados da maio
ria da população e, sobretudo, da massa traba
lhadora. 

Em decorrência dessas características, o 
que se pretendia, no ensino médio brasileiro, 
é a persistência de sua elitização. No entanto, 
as transformações econômicas e sociais ocor
ridas no País, principalmente nas décadas de 
70 e 80, foram lentamente colocando em che
que o sistema escolar. Contraditoriamente às 
tendências elitistas, vive-se, nos dias atuais, 
uma situação peculiar e histórica que vem, des
de então, desafiando esse nível de ensino na
quilo que ele possui de mais tradicional: a ori
gem social de sua clientela, a sua organização 
e a sua ênfase curricular. A escola de 2? Grau, 
ainda que atendendo a um grupo minoritário 
em face da demanda potencial na faixa etária 



regular, reúne, hoje, uma clientela mais diversi
ficada socialmente. Nessa escola, a presença 
do aluno trabalhador de classe média-baixa e 
das camadas populares resulta, também, da 
pressão exercida para se ter acesso aos ca
nais que podem facilitar a realização de seus 
objetivos e necessidades educacionais. A res
posta tradicional, por parte das autoridades 
educacionais, a essa pressão tem sido a ofer
ta de mais escolas técnicas, em paralelo às es
colas acadêmicas. Após a experiência de pro
fissionalização, a relação entre a escola e a for
mação para o trabalho é difundida em um gran
de número de escolas, por alunos e professo
res, como parte da escolarização básica. Tal 
defesa surge de uma certeza: a escola dualis
ta, técnica e acadêmica, classista e discrimina
tória, parece não mais corresponder às deman
das sociais e individuais de parte considerável 
do alunado de 2°Grau. Na realidade, a presen
ça dos alunos trabalhadores na escola indica 
que estes são porta-vozes de mudanças signi
ficativas, de transformações sociais, econômi
cas, políticas e culturais que estão a exigir um 
novo tipo de escola e um novo tipo de forma
ção. Nas atuais escolas públicas e particulares, 
diurnas e noturnas, os alunos trabalhadores 
melhor do que qualquer outro segmento trazem 
para o seu interior uma realidade social viva e 
ainda pouco conhecida de seus professores 
e profissionais da educação, com todas as 
suas conseqüências e manifestações. 

A experiência de trabalho e a origem de clas
se popular apresentam-se assim como elemen
tos fundamentais na compreensão das condi
ções sociais e culturais, e das possibilidades 
concretas de formação e de educação do alu
no de classe menos privilegiada. Portanto, a 
escola média tem diante de si uma encruzilha
da que aponta para um momento de transfor
mação: esta já não é mais o local exclusivo 
de formação das elites intelectuais e dirigentes, 
como também não pode continuar sendo a es
cola profissionalizante de treinamento estreito 
e artesanal, cujo horizonte é a formação do tra
balhador manual. Dentro de si, já se misturam 
classes sociais diferenciadas e demandas de 
formação que ultrapassam os limites da forma
ção dualista tradicional e penetram as salas 
de aulas pelas mãos e pela experiência dos 
alunos trabalhadores. 

Desnuda-se, pois, diante de nós um fato 
social concreto. Metade do alunado da escola 
média brasileira é hoje constituída de estudan
tes trabalhadores que se esforçam e se des

gastam física e mentalmente na luta para estu
dar e trabalhar sob as condições postas pela 
vida fora da escola e pelo cotidiano escolar. 
No deslocar-se na rotina diária entre o trabalho 
e a escola, muitos desistem, enquanto outros, 
rompendo barreiras e dificuldades de ambos 
os lados, conseguem alcançar o término des
se nível de escolarização. 

O que nos revelam esses alunos? 
como percebem essa experiência em ter

mos sociais e profissionais? 
O que aceitam, o que criticam, o que valori

zam e o que negam? 
Que reflexões possuem sobre a relação es

cola e trabalho? 
Que propostas propõem para a sua forma

ção e para a escola média brasileira? 

A resposta a tais questões indica que a ex
periência de trabalho e de estudo encerra em 
si um emaranhado de explicações e de possi
bilidades que dão sustentação à vontade e à 
persistência desse aluno na luta pela sobrevi
vência, pelo direito de escolarização, pelo dese
jo de concretização de expectativas e de aspi
rações de bem-estar social e de melhoria das 
condições materiais de sua existência. 

A compreensão e o conhecimento em pro
fundidade dessa experiência e dessa nova re
alidade social e escolar, a partir dos depoimen
tos, reflexões e representações dos alunos tra
balhadores, parece-nos ser um caminho fértil 
a percorrer na busca de transformação da es
cola média brasileira e na luta pela sua real de
mocratização. 

Nesse sentido, procuramos captar através 
desses alunos os elementos consensuais, ino
vadores e contraditórios de sua experiência 
de trabalho e escolar que, fundamentalmente, 
poderiam nos fornecer um amplo campo de 
análise e de reflexão na busca de alternativas 
para os problemas da escola básica e, em es
pecial, da escola média brasileira, que estejam 
mais próximas à realidade e às necessidades 
sociais e culturais, econômicas e políticas dos 
alunos trabalhadores e dos grupos sociais de 
que sao originados, bem como do movimento 
social e cultural que a sociedade brasileira atra
vessa nos dias atuais. 

A seguir, apresentamos a experiência de 
trabalho desse aluno, procurando captar as 
conseqüências de sua inserção no mundo do 
trabalho para a escola e para a sua formação. 



3.1 - Diferentes razões para a procura do trabalho 

No Brasil, a condição de classe tem sido 
o elemento que de forma mais determinante 
provoca a inserção precoce do jovem ao mun
do do trabalho, embora outros motivos, interes
ses e necessidades pareçam contribuir também 
para essa vinculação. 

Em estudo realizado em 11 empresas do 
setor terciário no Distrito Federal, Gomes (1990) 
constatou que os grupos de jovens são lança
dos no mercado de trabalho segundo um pa
drão que absorve, em primeiro lugar, aqueles 
com idade inferior à idade mínima de admissão 
ao trabalho (e que acontece à escola média) 
e os de origem socioeconomica mais baixa, 
que, em geral, acabam por assumir as piores 
posições da estrutura ocupacional, exercendo 
atividades notoriamente nos setores primário 
e terciário da economia. Registrou-se, ainda, 
a tendência de que, quanto mais modestas as 
origens sociais dos jovens, menor a escolarida
de, e mais cedo e em posições menos vantajo
sas ocorre a entrada no mercado de trabalho. 

Kuenzer (1988) e Franco (1984) aponta
ram, além da origem de classe, o fato de o alu
no trabalhador de 2º Grau persistir no mundo 
do trabalho por ter aspirações educacionais e 
profissionais de nível superior, que só com o 
trabalho poderão ser satisfeitas. 

Ao inquirir dos alunos trabalhadores, nos 
estados pesquisados, sobre os motivos que 
mais contribuíram para a sua vinculação ao tra
balho assalariado, estes apresentaram, por or
dem de importância, os seguintes: 

1. a necessidade de ajudar financeiramen
te a família; 

2. o desejo e a busca de independência fi
nanceira; 

3. a necessidade de realização pessoal e 
de aquisição de experiência profissional; 

4. a busca de segurança e garantia de um 
futuro melhor; 

5. o desejo de continuidade de seus estudos. 

A ajuda financeira à família, mais uma vez, 
constitui o motivo que move grande parte dos 
alunos ao trabalho, ainda num momento que 
antecede à escolarização média. Essa necessi
dade emerge relacionada a várias situações, 
sendo a principal delas a dificuldade de sobre
vivência que as famílias enfrentam no dia-a-dia. 
Em alguns casos, nota-se que ser filho mais 
velho de família numerosa impõe ao jovem a 
responsabilidade de ajudar o pai e a mãe no 

sustento da casa, por serem seus pais, em ge
ral, assalariados de renda muito baixa, com 
pouca escolaridade e dedicados a ocupações 
manuais. 

Em outros casos, o trabalho é assumido 
como forma de aliviar a família dos gastos que 
esta teria com o seu próprio sustento. O ter 
que se manter constitui uma condição já colo
cada para o filho mais velho, nas próprias rela
ções familiares. Nesse caso, a ajuda à família 
se dá à medida que seu salário cobre as des
pesas pessoais, aliviando-a para assumir ou
tros gastos, necessários à sobrevivência dos 
demais membros. O que se constata é que o 
trabalho se torna fundamental para a sobrevi
vência mensal da família também em virtude 
do grande número de filhos, ou do falecimen
to de um dos pais, ou da aposentadoria preco
ce de um deles. A necessidade e o desejo de 
contribuir para a renda familiar e aliviá-la das 
despesas como seu próprio sustento persiste, 
assim, como a grande força social que impele 
ao trabalho o alunado da escola média brasileira. 

A necessidade e o desejo de tornar-se inde
pendente da família apresenta-se também co
mo um dos fatores mais determinantes da bus
ca de trabalho. Questionam o fato de "depende
rem dos outros" e, principalmente, descartam 
a dependência financeira dos pais. Por detrás 
desse desejo, no entanto, se entrecruzam ou
tras necessidades. Parte dos alunos deixa trans
parecer que só o trabalho lhes possibilitará a 
via de libertação da dependência econômica 
dos pais e, em especial, da tutela paterna a ela 
associada. Assim, pretendem ter renda própria 
para fazer "o que bem entendem com o seu 
dinheiro", se sustentarem financeiramente, "a-
proveitarem melhor a vida", pagarem pelo "la
zer de fim de semana", "comprarem o que gos
tam sem se preocupar com uma possível mesa
da, e mesmo com a aprovação prévia dos pais". 

Outros reconhecem que o trabalho não 
lhes trará a independência desejada ou a au
to-suficiência esperada, e dificilmente terão 
uma vida melhor pelo fato de simplesmente tra
balharem. Em particular, para os que não pos
suem família, esse reconhecimento é claro e 
imediato, pois se colocam no mercado de tra
balho em idade precoce para fazer frente às 
suas próprias necessidades materiais. Perce
bem, assim, que não ó qualquer emprego, nem 
qualquer salário que lhes permitirá alcançar a 
tão sonhada independência dos pais e a liber
dade de movimento e de ação que gostariam 
de possuir. 



Assim, muito embora os alunos trabalhado
res tenham enfatizado a busca da independên
cia dos pais como justificativa para a sua inser
ção no mercado de trabalho, por detrás desta 
está a necessidade premente de sobrevivên
cia, uma vez que a independência quase nun
ca se efetiva por completo, pois continuam mo
rando com os pais e deles dependem, na fal
ta do trabalho. A família, por sua vez, tem ne
cessidade de mantê-los sob a sua guarda, de
pende de sua contribuição para o aumento 
da renda familiar e para a sua sobrevivência. 
Essa interdependência em última instância des
vela um mecanismo de reprodução da ciasse 
trabalhadora na sociedade brasileira, no qual, 
a escola tem participação ativa. 

Um grupo menor de alunos trabalhadores 
afirma que a busca de um "emprego" se deu 
pelo desejo de obter maior satisfação pessoal 
e social, e pela necessidade de adquirir algu
ma experiência de trabalho. 

Nesse caso, reconhecem que o trabalho 
dá às pessoas uma experiência de vida, um 
certo amadurecimento e maior responsabilida
de, fazendo com que se sintam mais úteis so
cialmente e "menos parasitas". Percebem o tra
balho como "uma responsabilidade", e "uma 
maneira de mostrar aos outros que se pode fa
zer alguma coisa para ajudar o município, ou 
até mesmo, o seu País", além de adquirir "u-
ma vivência melhor no dia-a-dia". 

Outros julgam que o exercício do trabalho 
constitui uma espécie de preparação para o rit
mo de vida que experimentarão na idade adul
ta, e que, portanto, é algo que "faz parte da vi
da e que deve ser enfrentado o mais cedo pos
sível". 

A necessidade de obter esse tipo de expe
riência é posta para os jovens, nos dias atuais, 
pelo próprio mercado de trabalho. A experiên
cia de trabalho é, dentre os critérios de sele
ção, um dos mais valorizados pelas empresas, 
principalmente para ocupações menos qualifi
cadas. Esse requisito chega a ser mais valoriza
do do que a própria escolaridade, facilitando 
a admissão a emprego de caráter mais estável 
e menos eventual. Isso explica, em parte, por
que os jovens se iniciam como trabalhadores 
em empregos obtidos predominantemente atra
vés de meios informais, sofrendo, assim, uma 
"espécie de rito de passagem" (Gomes, 1990), 
iniciando-se, muitas vezes, em atividades que 
se caracterizam como subempregos, em con
dições de exploração e até mesmo à margem 
da lei trabalhista. 

Não faltam, ainda, dentre os alunos traba
lhadores, aqueles que acreditam no trabalho 
como uma forma de obter segurança e garan
tia de um futuro melhor. Ainda que essa convic
ção venha a se concretizar e a se legitimar den
tro da sociedade em geral, no caso em ques
tão, dificilmente poderá ser alcançada, uma 
vez que tais alunos estão vinculados a um ti
po de trabalho e a um setor econômico em 
que os baixos salários, a baixa qualificação e 
a alta rotatividade persistem como característi
cas fundamentais. Ainda assim, acreditam que 
o trabalho irá possibilitar-lhes um futuro mais 
adequado e com menos privações, represen
tando mesmo "independência econômica, me
lhores condições de vida" e "garantia de sobre
vivência". 

O trabalho, como afirma um de alunos, tor
na-se ainda uma necessidade para aqueles 
que desejam continuar estudando. Nesse ca
so, o aluno reconhece que as famílias teriam 
dificuldades para pagar a escola particular e 
os cursos que desejam fazer. Essa situação 
ocorre com bastante freqüência entre os alu
nos que, além do curso regular, encontram-se 
também matriculados em cursos de línguas es
trangeiras, fora da escola, ou em outras ativida
des culturais, como: academias de ginástica, 
de dança, cursos intensivos de computação, 
música, fotografia, etc. 

Tal situação revela, por um lado, a face per
versa da ausência de escola pública e de va
gas em número suficiente para todos, fazen
do com que grande parte da demanda da esco
la média seja transferida para as escolas parti
culares, que ocupam os espaços deixados pe
la retração do sistema público de ensino. Nes
ses casos, o trabalho tem possibilitado ao alu
no suprir deficiências e limites curriculares das 
escolas brasileiras, como as que dizem respei
to a um ensino efetivo de uma língua estrangei
ra, uma oferta maior de cursos opcionais que 
possam ampliar as suas experiências de forma
ção para alem do currículo estritamente obriga
tório e tradicional. 

Finalmente, ainda são encontrados alunos 
que trabalham pela oportunidade de fazerem 
novas amizades, aplicarem o que sabem e o 
que adquiriram na escola, ou ainda, simples
mente, para se manterem ocupados. Dentre 
esses, alguns afirmam encontrar, no trabalho, 
a oportunidade para experimentar "idéias no
vas" ou "idéias inesperadas", reconhecendo, 
no local de trabalho, oportunidades raras de 
realização pessoal; de estabelecerem contato 



com o moderno, o novo, o emergente, perce
bendo, com clareza, o potencial transforma
dor e inovador do processo de trabalho capita
lista. 

O exercício de uma atividade remunerada 
é, portanto, ora assumido como uma necessi
dade inevitável, gerada pela sua condição de 
classe social, ora aceito pelo seu componente 
educativo, formativo e moral, que integra a vi
da em sociedade e que todos, cedo ou tarde, 
terão de adquirir. Dessa forma, o trabalho é 
desejado, porque valoriza o homem e o trans
forma num indivíduo mais maduro, mais respon
sável, mais útil socialmente, fazendo com que 
dê valor à vida, à liberdade e a si próprio, por 
se tornar mais realizado e satisfeito. O ambien
te de trabalho possui, assim, um caráter peda
gógico, cujo objetivo é moldar e adaptar o tra
balhador para a vida em sociedade. 

Por outro lado, o trabalho ó também consi
derado como uma experiência profundamente 
transformadora, pela capacidade que possui 
de tornar o homem mais moderno, mais atual, 
mais dinâmico, independentemente das condi
ções sob as quais esse homem exerce as suas 
ocupações, e das relações que vivencia em 
seu ambiente de trabalho. 

Seu potencial educativo e transformador 
vem igualmente idealizado como uma crença 
num futuro melhor, de melhores condições de 
vida e de salário. Nesse caso, o trabalho apre
senta-se como uma experiência contraditória, 
por ser transformadora e conformadora do sen
so comum ao difundir e simultaneamente ne
gar as crenças, valores, atitudes e tradições 
sociais. Dentre essas, o valor do trabalho co
mo um investimento futuro possibilitará a trans
formação e a melhoria social de sua vida, o au
mento de renda e, conseqüentemente, das con
dições materiais de sua existência. 

3.2 - A positividade do trabalho 

Os alunos do 2? Grau, embora valorizando 
o papel educativo que o trabalho desempenha 
na formação e preparação para a vida em so
ciedade, possuem, entretanto, opiniões contra
ditórias, quando questionados sobre aspectos 
específicos dessa experiência. 

É possível perceber que tais alunos são am
bíguos em suas reflexões, declarando-se ora 
satisfeitos, ora insatisfeitos com o local de tra
balho e com a atividade que exercem. 

Em primeiro lugar, o trabalho não lhes pare
ce ser apenas "um fardo", uma atividade peno-

sa, desgastante e monótona como, muitas vê
zes, caracterizado nas análises realizadas so
bre os seus efeitos na sociedade capitalista 
(Gorz, 1980; Braverman, 1974). O exercício 
do trabalho é valorizado pelos alunos como 
algo altamente positivo, por lhes assegurar van
tagens pessoais e profissionais. Solicitados a 
explicitar melhor a positividade do trabalho, es
ses jovens apontam, por ordem de importância, 
os seguintes elementos: 
1. o trabalho gera um sentimento de prazer, 
de realização pessoal e profissional; 
2. o trabalho é fonte de aprendizagem; 
3. o trabalho possibilita ascensão social e segu
rança pessoal; 
4. no trabalho, utilizam-se e aperfeiçoam-se ha
bilidades e capacidades individuais; 

No depoimento dos alunos, o gosto, o pra
zer pelo trabalho integra também o cotidiano 
dos trabalhadores de serviços que foram tam
bém taylorizados. Se, no artesanato medieval 
e, mesmo, no decorrer da era industrial, o pra
zer do trabalho estava intimamente relaciona
do com a concepção e o fabrico de "uma obra", 
fruto da criação e de habilidades pessoais do 
artesão, nas empresas modernas, onde o traba
lho foi também dividido, algum tipo de satisfa
ção e de valor é ainda atribuído, pelos alunos, 
à atividade parcelar que executam como mem
bros de um trabalho coletivo. Esse jovem, inde
pendentemente da atividade que exerce (ban
cário, estoquista, assistente de contabilidade, 
recepcionista, balconista, datilografo, jornalei-
ro, secretária, técnico de firma autorizada, etc), 
expressa claramente a positividade do exercí
cio do trabalho, dando ênfase a aspectos sub
jetivos e às recompensas intrínsecas que ob
tém no exercício dessas atividades: 

"Gosto de contabilidade, portanto faço tudo 
em meu serviço com gosto." 
"Optei por uma ocupação que me deixa satis
feito." 
"Me sinto bem em meu local de trabalho, ten
do bons companheiros ali dentro." 
"Faço o que gosto, me sinto gratificado. É uma 
coisa diferente para mim, distrai a minha pessoa." 
"É uma coisa que gosto de fazer, mas nao ó 
definitivo, porque nao ó isso que eu quero." 
"É um tipo de trabalho em que eu lido com que 
gosto. Não tenho queixas, nem poderia, pois 
eu procurei esse emprego." 
"Gosto muito. Porque ó um trabalho que me 
dá enorme satisfação pessoal. Sinto vibrações 
a cada problema solucionado, por mim, no ban-



CO." 
"É o que eu desejava, sonhava e queria." 
"Gosto de me comunicar com as pessoas e 
de atender o público, lidar com gente.u 

Ainda que outras razões sejam apontadas 
para explicitar o caráter positivo do trabalho, 
é bastante expressivo, dentre os jovens con
sultados, o número daqueles que gostam do 
que fazem, mesmo lidando com atividades roti
neiras, não qualificadas ou semi-qualificadas. 

Estes deixam transparecer que, no exercí
cio de um trabalho, existem razões psicológi
cas, emocionais, afetivas e sociais que atuam 
de forma intensa na fixação do homem ao tra
balho, fazendo-o suportar o seu caráter des
gastante e monótono e até as condições de 
exploração sob as quais trabalha. 

Outra razão para o vínculo positivo com o 
trabalho está nas possibilidades de aprendiza
gem que lhes são oferecidas em seus locais 
de trabalho. Duas situações diferentes são apon
tadas pelos alunos trabalhadores. Em primei
ro lugar, a empresa ou firma oferece condições 
especiais de treinamento e de aperfeiçoamen
to profissionais, que, na ausência do trabalho, 
dificilmente teriam oportunidade de realizar: 

"O meio horário que trabalhamos no banco 
nos exige muito. Mas a compensação, já fiz 
três cursos através do mesmo." 
"Nesta empresa estou tendo a oportunidade 
de conhecer um pouco sobre a Contabilidade, 
Departamento de Pessoal e ainda praticando 
em cima de minha futura profissão, que é pro
gramação." 

Em certos depoimentos, está claro que ó 
através do trabalho que se está aprendendo, 
aprendendo trabalhando. Nesse caso, é valori
zado o "treinamento em serviço", o que revela 
que a qualificação necessária para o exercício 
da função ou tarefa é realizada no próprio lo
cal de trabalho: 
"É uma área onde se está aprendendo em fun
ção do sistema econômico do nosso País." 
"Porque ó uma coisa que vale a pena. Pela fra
ca formação que todo curso profissionalizante 
oferece, então lá, como estagiário ó que eu 
aprendo." 
"Estou aprendendo coisas novas, além de o 
ambiente ser multo bom." 
"Estou aprendendo várias tarefas, e a empre
sa onde trabalho me oferece várias vantagens." 
"Está sendo ótimo, em termos de adquirir expe

riências dentro da área de magistério." 
'Estou aprendendo (no trabalho) além do que 
esperava." 

O trabalho, para alguns, torna-se uma ativi
dade agradável e válida, quando conseguem 
conciliar melhor o tempo de trabalho com o tem
po de estudo, utilizando-se das horas livres pa
ra realizar tarefas escolares que lhes são de
mandadas. Este é o caso dos que trabalham 
como recepcionistas em consultórios módicos 
e semelhantes: 

"Estou satisfeita como o meu trabalho, pois te
nho tempo para estudar no serviço, pois a maio
ria das vezes fico sem fazer nada." 
"Tenho tempo para estudar, além de ser um tra
balho construtivo, porque gosto muito de ler." 
"É um trabalho que me permite estudar." 

Nesses casos, o trabalho, mesmo monóto
no e vazio de possibilidades de crescimento 
pessoal e profissional, adquire outra dimensão, 
por exigir pouco do aluno, dando-lhe a oportu
nidade de complementar a sua formação esco
lar, preenchendo seu tempo estudando, sem 
o que provavelmente não realizaria a contento 
as exigências escolares. 

Outros alunos estão satisfeitos com a ativi
dade que executam, por acreditarem que esta 
lhes possibilitará a ascensão social desejada. 
Sentem-se em segurança quando trabalham. 
Nesses casos, aspiram a galgar as várias eta
pas de uma carreira profissional dentro da em
presa, a qual julgam "acessível a todos." Essa 
percepção ó reforçada pelo fato de já terem 
experimentado algum tipo de promoção, garan-
tindo-se, dessa forma, a legitimidade desse pro
cesso. Os alunos aceitam, sem muito senso 
crítico, a existência de uma hierarquia na em
presa, que pode ser escalada por tempo de 
serviço e competência profissional, julgando 
que tudo depende de seu esforço, motivação 
e interesse. 

"Estou satisfeito, pois, depois de 15 anos de 
serviço prestados a uma única empresa, fui no
meado Chefe do Departamento de Compras." 
"A empresa oferece ótimas condições de ascen
são." 
"Sei que se continuar me esforçando, vou ga
nhar mais. Vejo no futuro uma perspectiva mui
to boa quanto a minha colocação na empresa." 

Percebe-se quando o aluno trabalhador 
desconhece de fato a organização hierárquica 



do trabalho nas empresas, rigorosamente auto
ritária e vertical. No interior destas, ao se acen
tuar a separação entre os que pensam e os 
que executam o trabalho, são estabelecidos li
mites de promoção para os trabalhadores se-
mi-qualificados ou desqualificados. O bloqueio 
aos postos mais elevados não ó, assim, perce
bido em todas as suas relações pelos alunos, 
talvez por terem ainda pouca experiência de 
trabalho ou, mesmo, por exercê-lo em caráter 
temporário. Ainda assim, é inegável a contradi
ção entre a sua experiência concreta como tra
balhador e a força de convencimento da peda
gogia da empresa na conformação de sua cons
ciência, de suas crenças e valores. 

Dessa forma, o papel alienante e disciplinar 
do trabalho sobre esses alunos é bastante acen
tuado, sendo exercido para se garantir a har
monia no local de trabalho e a produtividade 
que deles se espera. 

Por último, alguns alunos declaram-se satis
feitos com a atividade que executam, porque 
esta lhes permite expressar conhecimentos, 
habilidades, exercer um potencial, fazendo com 
que se sintam úteis, responsáveis, capazes e 
confiantes: 

"Eu sempre quis trabalhar em lugar onde tives
se responsabilidade." 
"É um serviço em que se tem de ter muita capa
cidade, e o patrão gosta muito de meu serviço." 
"Tenho facilidade em me dar com o público e 
estou me realizando como pessoa e financeira
mente." 

Dentre alguns alunos, encontramos, com 
menor ênfase, aqueles que afirmam gostar de 
trabalhar pela oportunidade de conhecer pes
soas, de fazer amigos, e por possuir boas con
dições salariais, garantindo, dessa forma, o 
sustento familiar, os gastos pessoais e o auto-
sustento. 

Ao procurar compreender as razões que 
permitem ao trabalhador parcelar estabelecer 
relações mais "harmônicas" e satisfatórias com 
o seu trabalho, comparativamente às encontra
das em décadas passadas, alguns autores afir
mam que a atual organização do trabalho ten
de a oferecer, de forma mais adequada, as con
dições físicas, psicológicas e sociais ao traba
lhador. Há, dessa forma, uma sensível melho
ra na aceitação do trabalho parcelar, diferente
mente da situação vivenciada durante o sécu
 XIX e início do sécuIo XX. Ainda assim, ó ine
gável o caráter rotineiro, fastidioso e alienante 

do trabalho nas fábricas e, mesmo, nas ativida
des de prestação de serviços. 

Parece ser, também, inquestionável que o 
trabalhador sem desconhecer e negar esse ca
ráter, consegue dar-se conta de "que a meca
nização e a racionalização do seu trabalho ge
ram vantagens materiais e pessoais que não 
teriam sido alcançadas se a indústria e a em
presa continuassem operando com os méto
dos de produção artesanal". 

Segundo Friedman (1964), nas sociedades 
mais desenvolvidas, as chamadas "atividades 
compensatórias" parecem exercer papel rele
vante no enfrentamento das condições de tra
balho taylorizadas. Através delas, o trabalha
dor aprende a dirigir o seu interesse para ou
tros afazeres que lhe dão a "satisfação" que o 
trabalho maquinal lhe nega, tirando, assim, 
uma "desforra" do maquinismo e de sua frustra
ção no trabalho. Revela o autor de estudos so
bre a vida de trabalhadores na França, Inglater
ra e nos Estados Unidos indicaram que o ope
rário fabril apaixona-se por tôda espécie de 
ocupação e de trabalho do tipo artesanal que 
executa em suas horas de ócio: uma peque
na mecânica, jardinagem, fotografia, radioama
dor, e reage contra a imobilidade na fábrica 
ou no escritório, praticando desporto, entran
do em competições individuais, ou em clubes, 
e, mesmo, participando de grandes espetácu
los como jogos de futebol, desportos em geral, 
cinema, danças, etc. Em alguns casos, utiliza 
essas horas tocando instrumentos musicais 
ou exercendo atividades artísticas, tentando, 
assim, conciliar o trabalho rotineiro com uma 
atividade livre do espírito. 

Jaccard (1974) reconhece que a redução 
do número de horas de trabalho semanal ob
servado nos últimos 30 a 40 anos permite ao 
trabalhador atenuar os efeitos perniciosos do 
automatismo, pois funcionam como mecanis
mos de compensação, estabelecendo-se um 
novo equilíbrio na atividade de trabalho e na 
vida do operário moderno, dando-lhe satisfa
ções desconhecidas há 30 anos atrás. 

Se estas conquistas e possibilidades so
ciais e culturais são vivenciadas com mais in
tensidade pelos trabalhadores da indústria de 
países mais desenvolvidos e modernos, no Bra
sil, o trabalhador, de um modo em geral, per
manece ainda preso a condições salariais e 
de vida extremamente degradadas, sendo limi
tado o acesso real e concreto a tais experiências. 

Se as atividades de compensação, a melho
ria das condições de trabalho, a redução da 



sua jornada de trabalho são historicamente 
condições objetivas que contribuem para que 
o trabalhador tenha a vida mais humana e me
lhor, o trabalhador aluno de escola média bra
sileira tende a buscar, na escola e em ativida
des culturais fora dela, as experiências que, 
de alguma forma poderiam compensar as difi
culdades que vivencia e os aspectos negativos 
que experimenta na sua vida de assalariado. 

3.3 -A negatividade do trabalho 

É possível perceber que os alunos trabalha
dores apresentam, também, depoimentos que 
contradizem a experiência descrita acima, dei
xando transparecer que o exercício de uma 
ocupação engendra condições de extrema ne
gatividade, constituindo fonte de grande insatis
fação e de angústia. 

A insatisfação com o trabalho advem, de 
forma preponderante, devido aos seguintes as
pectos: 
a) péssimas condições de trabalho e baixos 
salários; 
b) falta de integração entre trabalho e estudo; 
c) não-identificação com o trabalho; 
d) ausência de uma política de valorização do 
trabalhador. 

A inserção no mundo do trabalho ensina 
ao aluno que nem tudo o que pensava alcan
çar poderá ser, de fato, concretizado. Na reali
dade, o trabalho o disciplina muito mais no sen
tido restritivo e limitador do que para a liberta
ção e a independência. Os planos construídos 
e as expectativas de realização pessoal e pro
fissional, em função desses limites, são redi
mensionados, reavaliados e, em alguns casos, 
definitivamente abandonados. 

A primeira dificuldade percebida pela gran
de maioria dos alunos trabalhadores refere-se 
às condições de trabalho a que estão submeti
dos e ao salário pago por sua atividade. Am
bos são apontados como problemas a partir 
dos quais decorre grande parte das dificulda
des que vivenciam no trabalho e na vida. Os 
alunos dizem que são mal remunerados, traba
lham longe e ainda pagam por um transporte 
coletivo que é caro. Afirmam exercer atividades 
cansativas, percebendo salários insuficientes 
para cobrir necessidades financeiras pessoais 
e familiares. Sentem-se explorados por estarem 
submetidos a uma sobrecarga de trabalho, des
respeitados e discriminados, pois, em inúme
ros casos, nao tem carteira de trabalho assina
da, não recebem em dia, têm férias irregulares, 

contratos temporários, trabalhando em condi
ções que são prejudiciais à sua saúde. Alguns 
afirmam trabalhar em ambientes desagradáveis, 
com horários muito rígidos, além de cobrirem 
grandes distâncias entre a casa e o trabalho. 

As condições de trabalho que emergem 
desses depoimentos nos permitem afirmar que 
a situação descrita é bastante generalizada en
tre eles, como está caracterizado na primeira 
parte deste capítulo. Cabe apenas ressaltar 
que os alunos descrevem muito mais os efei
tos dessas condições de trabalho sobre eles. 
Muito embora vivenciem a prática concreta do 
processo de trabalho nas empresas, não che
gam a fazer uma elaboração mais crítica des
se processo. 

A insatisfação com o trabalho surge, tam
bém, em função da reduzida integração entre 
o estudo e o trabalho. Percebem que o víncu
lo entre o trabalho e a escola é fraco e que fal
tam iniciativas mais objetivas, por parte da es
cola e da empresa, para estabelecer tal víncu
lo. O fato de ser aluno de escola média não ó 
sequer considerado, ao atribuir-lhe uma ativida
de que, na maioria das vezes, em nada o dife
rencia daquele realizado por qualquer outro 
empregado. Percebe-se que, no local de traba
lho, não lhe é reservado nenhum "tratamento 
especial", não lhe são oferecidas oportunida
des de aperfeiçoamento técnico, de aprendiza
gem de um ofício, ou de uma especialização 
que se relacione, de alguma forma, com as op
ções curriculares e escolares que fez, e com 
o tipo de formação que está recebendo. Tais 
oportunidades, quando ocorrem, são ofereci
das em função de demandas específicas, que 
emanam do trabalho, e não em função de sua 
formação. De fato, segundo eles, inexiste, em 
termos concretos, qualquer celebração de vín
culos mais estreitos entre as exigências técni
cas do trabalho e a instituição de ensino que 
freqüentam. 

Ao propiciar ao jovem uma experiência de 
trabalho nessas condições, fica evidente que, 
nas relações entre a empresa e a escola, preva
lece a obtenção de vantagens estritamente eco
nômicas que advem do emprego de uma for
ça de trabalho jovem desqualificada, e, portan
to, barata. Não há nenhuma preocupação com 
a formação e o aperfeiçoamento desse traba-
Ihador-aluno, tendo em vista o seu desenvolvi
mento técnico-científico, sendo pouco valoriza
do o sentido humano e social que, através do 
trabalho, o homem estabelece com a Nature
za e a sociedade. Predomina, de forma clara, 



uma relação de exploração e, como conseqüên
cia, uma limitação e uma distorção cada vez 
maior, na formação profissional desse jovem. 
Soma-se a Isso o fato de que, se esse jovem 
possui uma jornada de trabalho igual ou supe
rior a oito horas diárias, ó mais provável que 
a experiência de trabalho acabe por estimulá-
lo a abandonar a escola e a impedir a continui
dade de seus estudos, dada a dificuldade que 
enfrenta para conciliar as duas atividades. 

Percebe-se que o empresariado no Brasil 
ainda nao tomou consciência da importância 
que a formação básica pode propiciar ao ho
mem e, em especial, ao jovem em fase de for
mação. Nas relações de trabalho, predominam 
os interesses e necessidades dos negócios so
bre o aspecto social e humano da formação 
do cidadão trabalhador. A crescente insatisfa
ção presente nos depoimentos dos alunos tra
balhadores reflete essa distorção. 

O desinteresse, a insatisfação com o traba
lho sao também bastante acentuados entre 
os jovens, por estes não se sentirem identifica
dos com as atividades que executam, O cará
ter rotineiro e náo-definitivo do trabalho é apon
tado como um dos motivos que explicam es
se comportamento. Assim, declaram que: 

"O trabalho na firma não faz muito o meu gênero." 
"Nao ó algo que me satisfaz por completo." 
"Nao ó aquilo que esperava." 
"Não ó o tipo de trabalho que desejo, não 6 o 
que eu quero." 
"Desempenho minhas funções e, em troca, re
cebo o meu salário." 
"Não ó a minha profissão." 
"Estou deslocado de função; não tem nada a 
ver comigo." 
"Aspiro a coisa melhor; não é meu objetivo." 
"Não ó ramo para o qual eu acho estar apto." 

Transmitem, portanto, a impressão que es
tão ali de passagem, à procura de algo diferen
te. O que gostariam de fazer integra o univer
so da outra profissão, atividade ou função. 

Nessas circunstâncias, não há, de fato, ex
pectativas profissionais não preenchidas, pois 
tais alunos têm clareza de que "o verdadeiro 
trabalho" é outro, e só será encontrado em ou
tra profissão, suportando, portanto, as condi
ções de trabalho encontradas como uma expe
riência que pode conduzir a algo mais definiti
vo no futuro. 

Por outro lado, o desgosto com o trabalho 
atual decorre, também, de se sentirem explora

dos e, principalmente, da ausência de uma po
lítica de valorização do trabalhador como de
nunciam alguns alunos: 

"Eles não dão valor ao homem que lhes pres
ta serviço." 
"O campo ó pequeno e poucos são valorizados." 
"Sinto que não há chances de melhor cargo." 
"Acham que não tenho responsabilidade." 
"Não tenho liberdade, sou tolhido." 
"Não me adapto; não me dão valor." 
"Não se aprende coisas novas." 
"As relações são apenas profissionais, frias, 
distintas e dificultadas pelo desnível social e 
econômico." 

Dessa forma, para o aluno de 2º Grau, em
bora temporário, o trabalho poderia assumir 
características menos alienantes e angustian
tes se oportunidades de crescimento e aperfei
çoamento fossem asseguradas, assim como 
relações profissionais mais significativas e inte
ressantes. 

A imagem negativa do trabalho nasce, por
tanto, do contato forçado com tarefas extrema
mente desinteressantes, desqualificadas, geran
do um sentimento de inutilidade, de falta de sig
nificação. Na realidade, esse trabalho pouco 
significa para ele, à medida que constitui uma 

atividade pobre, esvaziada de responsabilida
de, de conhecimento, de emulação, de motiva
ção. Sentem-se oprimidos, despersonalizados, 
destituídos de poder e tomados por uma sen
sação de "não-pertencimento", de "não-partici
pação", que lhes causa desconforto e que é in
compatível com alguns de seus desejos, objeti
vos e crenças. 

3.4 - A busca de outro trabalho 

O descontamento com a experiência de tra
balho, multas vêzes, tem levado o aluno a de
mitir-se e a buscar outro emprego, na expecta
tiva de superar ou reduzir as dificuldades viven
ciadas na experiência anterior. O trânsito entre 
vários locais de trabalho indica, uma vez mais, 
que esse jovem necessita e deseja continuar 
trabalhando, mas busca um trabalho em melho
res condições, menos pesado, menos cansati
vo e menos frustrante. A saída do emprego é, 
às vezes, motivada pela necessidade de ter li
vres os fins de semana, ocasião em que colo
ca em dia as exigências escolares. Essa possi
bilidade nem sempre lhe é facultada, uma vez 



que vários tipos de trabalho no setor de servi
ços exigem a presença do empregado, inclusi
ve aos sábados. 

Tanto a insatisfação com o trabalho como 
o seu abandono podem, ainda, ser causados 
pelo fato de o aluno não possuir a qualificação 
adequada e necessária para a sua realização. 
Nesses casos, a insatisfação que demonstra 
ó maior, pois tem consciência de que dificilmen
te poderá adquiri-la na escola que freqüenta, 
ou no próprio local de trabalho. A falta de pers
pectiva profissional acaba por lançá-lo nova
mente no mercado de trabalho, à procura de 
uma atividade ou ocupação mais satisfatória. 

O desejo de vivenciar outras experiências 
de trabalho surge, para o aluno, como a úni
ca alternativa para o seu descontentamento. 
Nesse caso, nota-se que o jovem passou por 
um processo educativo cujo resultado mais 
palpável manifesta-se da seguinte forma: 

1. O trabalho já não significa o caminho de sua 
independência econômica, contorme admitia 
por ocasião de sua primeira experiência como 
trabalhador. Desnudaram-se outras condições, 
a partir das quais essa independência poderia 
ser iniciada. 
2. A troca de emprego constitui um ato de du
plo significado. Em primeiro lugar, é um ato 
de rebeldia, de negação da organização do tra
balho a que foi submetido e, de forma mais 
evidente, às condições a ele oferecidas. É, tam
bém, a busca de um trabalho cujo processo 
de organização e cujas relações pudessem 
ser alterados, de modo a instituir formas mais 
cooperativas e menos opressoras de trabalho. 
A troca de emprego constitui, assim, um ato 
que aponta para a transformação do local de 
trabalho, tendo, como aspecto central, as ne
cessidades do trabalhador. 

0 novo trabalho, para o aluno, deve ser as
sumido, se asseguradas, pelo menos, algumas 
das condições que se seguem: 

A Satisfação de Tendências, Interesses 
e Necessidades Pessoais 

O trabalhador aluno deseja, em primeiro lu
gar, exercer uma atividade de que ele goste, 
que lhe agrade, que o atraia e estimule o seu 
interesse. Gostaria de sentir-se identificado com 
esse trabalho; fazer algo que tenha a ver com 
ele e com o mundo de hoje. Um trabalho me
nos rotineiro, em que aprenda coisas novas, 

que lhe proporcione alguma realização pesso
al e profissional. 

Às vêzes, percebe o trabalho como algo 
que deveria vir ao encontro de "sua vocação" 
e, que, ao mesmo tempo, fosse rentável, para 
que pudesse adquirir "suas próprias coisas" e 
tornar-se menos dependente da família. Essa 
"vocação" e traduzida por tendências e habilida
des específicas que possui, como por exemplo: 
gostar de lidar com pessoas; facilidade de co
municação; ser persuasivo; ter facilidade para 
fazer cálculos; saber lidar com crianças; ter ca
pacidade de organização; gosto pela arte, etc. 

Melhores Condições de Trabalho 

O trabalho que procura, no caso, ó aquele 
que lhe dê segurança e tranqüilidade para ser 
útil à sociedade e à empresa, mas sem ser ex
plorado e interiorizado por elas. Deseja rece
ber um bom salário, que represente a recom
pensa do esforço realizado e que, em termos 
pessoais e profissionais, seja mais justo e com
pensador. Busca um local de trabalho onde o 
empregado seja valorizado independentemen
te de seu cargo e das atividades que executa, 
sem discriminação e agressões. Enfim, o traba
lho só teria sentido se garantisse "reais condi
ções de emprego", "um campo de trabalho com 
oportunidades maiores"; um trabalho melhor, 
mais reconhecido socialmente e mais compen
sador. 

Maior Relação entre Trabalho e Estudo 

É bem expressivo o desejo que os alunos 
sentem de exercer um trabalho que esteja rela
cionado com seus estudos, com a "área de es
tudo" ou com o "curso em que estão matricula
dos", em que possam fazer uso "de conheci
mentos específicos" aprendidos na escola. Acre
ditam que, estabelecida essa relação, a ativida
de tornar-se-ia mais fácil de ser executada, co
mo se o desconhecimento da ciência incorpora
da no trabalho o tornasse mais árduo e custo
so de ser realizado. O desejo de aliar teoria e 
prática na experiência de trabalho assalariado 
manifesta-se mais objetivamente através de áre
as técnicas indicadas, pelos alunos, como sen
do as mais fundamentais para a realização de 
tal experiência. Seriam elas: informática e com
putação, comércio, administração e contabilida
de, sobressaindo-se, nestas, as funções de se
cretariado, vendedor, arquivista, publicitário e 
digitador. Além destas, são ainda indicadas: 



biblioteconomia, produção artística, magistério 
de 1ºGrau, turismo, enfermagem, telefonia, ele
trônica, metalurgia e mecânica. 

Para o aluno, não basta maior integração 
entre os conteúdos escolares e a atividade do 
trabalho, é preciso, também, que este não invia
bilize ou dificulte os seus estudos. Nesse ca
so, deseja exercer uma atividade que lhe dê, 
também, condições de estudar, como por exem
plo, um emprego de meio horário, para que 
possa a tempo ao colégio; que esteja ao al
cance do aluno de 2º Grau; que não lhe exija 
um esforço físico exagerado, ou uma especiali
zação que não possui. 

Além disso, o trabalho, enquanto mediador 
da continuidade de seus estudos, precisa igual
mente cobrir os custos do cursinho, a compra 
dos livros e do material escolar. Dessa forma, 
poderia garantir o seu próprio sustento e, indi
retamente, ajudar aos pais e familiares. 

Para esse alunos, portanto, a troca de em
prego, ainda que não lhe garanta todas as con
dições acima apontadas, pode, pelo menos, 
aliviar uma delas e representar, de certa for
ma, um ganho em direção ao trabalho ideal e 
desejado. 

Na percepção dos alunos, os aspectos ne
gativos da experiência de trabalho estão, em 
parte, relacionados a elementos que contri
buem para reduzir a capacidade criadora do 
homem e o uso da inteligência no trabalho. So
bressaem aqueles em que a exploração e o 
controle do trabalhador são justificados em fun
ção de interesses e relações de trabalho arrai
gados a uma concepção estreita de acumula
ção de capital, intensificada pela negação das 
reivindicações mais primárias dos trabalhado
res: salário e condições de trabalho mais ade
quados. 

Na percepção do aluno trabalhador, quan
do no exercício do trabalho se estabelece uma 
harmonia maior entre as necessidades sociais 
e as inerentes à natureza humana, este, mes
mo sob condições de exploração, passa a ser 
uma atividade mais prazerosa, ou menos difícil 
de ser suportada. 

4 - A REPRESENTAÇÃO SOBRE O TRABALHO 
IDEAL 

Na luta diária pela sobrevivência e pelo aper
feiçoamento pessoal, o aluno trabalhador cons
trói algumas imagens, representações, percep
ções que se vão integrando à sua concepção 
de mundo, à sua compreensão e entendimen

to da sociedade, de seu papel e contribuição 
na divisão social e técnica do trabalho. Nesse 
processo educativo, algumas relações e expec
tativas incorporam-se ao seu cotidiano e ao 
seu universo, demonstrando a força hegemôni
ca e de convencimento a que está submetido. 
Esse processo pode ser mais claramente per
cebido quando os alunos são indagados sobre 
as seguintes questões: 
a) O significativo do trabalho ideal; 
b) Os fatores que se interpõem na obtenção 
desse trabalho; 
c) A influência do estudo e da escola na obten
ção desse trabalho. 

4.1 - O trabalho ideal 

Ao procurar caracterizar o que, para ele, 
constitui um trabalho ideal, o aluno do 2ºGrau 
acaba por defini-lo a partir de duas exigências 
básicas: 
1. é o que oferece vantagens profissionais, eco
nômicas e assistenciais; 
2. é o que dá satisfação pessoal. 

A partir dessas caracteristicas, o aluno de
monstra ter bastante clareza do que deseja. 

No que se refere às vantagens profissionais, 
econômicas e assistenciais, ele toma a condi
ção salarial como a fundamental. Deseja um tra
balho que lhe ofereça um salário melhor do 
que o que possui, uma remuneração mais justa, 
mais de acordo com a eficiência do emprega
do, um ganho que lhe permita levar uma vida 
tranqüila, que seja compatível com a sua fun
ção e que lhe permita ganhar mais do que os 
gastos diários. As condições salariais desses 
alunos parecem, assim, ser bastante precárias. 
Suas expectativas salariais são, no entanto, co
locadas dentro de limites bastante razoáveis 
e realistas. Sugerem que, na definição de um 
salário, dever-se-ia adotar critérios como justi
ça, segurança e competência, embora perce
bam que nenhum desses elementos são, de fa
to, considerados nos seus locais de trabalho. 

Segundo esses alunos, as dificuldades sala
riais do trabalhador devem ser resolvidas, pa
ra haver tranqüilidade no trabalho e na vida 
pessoal. Tais alunos possuem, assim, horizon
tes salariais que não chegam a ultrapassar os 
níveis de sua auto-sobrevivência e auto-repro-
dução, enquanto classe trabalhadora. Em ne
nhum momento expressam ou demandam que 
os seus salários devam permitir uma maior par
ticipação no produto social, no acesso aos 
bens materiais e culturais da sociedade que 



ajudam a produzir. 
Na sua perspectiva, as vantagens profissio

nais de um trabalho ideal devem abranger, 
além das condições e relações de trabalho, 
as oportunidades de aperfeiçoamento. Enten
dem ser fundamental a redução do número 
de horas de atividades no emprego, a seguran
ça e a estabilidade no mesmo, a carteira assi
nada, a filiação a um sindicato e a redução dos 
riscos de acidente de trabalho. Acreditam que, 
no desempenho das atividades, deve-se consi
derar a formação da pessoa, a capacidade e 
disposição para o trabalho, as oportunidades 
de promoção na empresa. A ascensão na car
reira e na sua hierarquização constitui, para 
ele, uma forma de reconhecimento individual 
pelo esforço realizado e uma oportunidade de 
crescimento profissional. O trabalho desejado 
deve, pois, ter, como critério de ingresso, a 
competência profissional, o senso de responsa
bilidade, o interesse, o caráter, o desejo de 
aperfeiçoamento no trabalho, a experiência an
terior e a qualificação específica. 

O trabalho adequado deveria ser realizado 
em local de muita seriedade, onde o trabalha
dor se sentisse realizado e tivesse, de fato, chan
ces de crescer e de contribuir de forma mais 
eficiente para aquilo que faz. O trabalho é, as
sim, percebido como uma atividade que tem 
um forte significado social e pessoal e uma 
perspectiva de futuro melhor. 

As vantagens ou ganhos assistenciais apre
sentam-se, também, como fundamentais na ca
racterização, pelo aluno, do que seria o traba
lho ideal. Nessas, foram incluídos: alimentação, 
assistência módica e odontológica, transporte 
e boas oportunidades de lazer. 

Além dos aspectos assistenciais, o aluno 
inclui, ainda, a necessidade de possuir um am
biente de trabalho saudável, seja em termos fí
sicos e materiais, seja em termos psicológicos. 
Nesse sentido, reclamam a falta de amizade 
entre colegas de trabalho e mesmo a necessi
dade de se reduzir o clima de confronto entre 
patrão e empregado. 

Para os alunos trabalhadores, o emprego 
que gostariam de ter e que preenche as suas 
expectativas, enquanto trabalhadores e profis
sionais, é, em síntese, aquele que tem significa
ção pessoal, que gera um retorno para o em
pregador, mas que garanta, de fato, o desen
volvimento e aprimoramento de suas qualida
des profissionais. 

4.2 - Fatores que se interpõem na obtenção 
do trabalho desejado 

Na representação dos alunos, são vários 
os obstáculos que restringem o acesso ao tra
balho desejado mais adequado e mais motiva
dor. Apresentam-se ora como dificuldades e 
empecilhos colocados pela própria ordem e 
organização do trabalho na sociedade, ora co
mo conseqüência da origem de classe dos alu
nos e dos limites de suas experiências de vida. 

Segundo tais alunos, as barreiras que, de 
forma predominante, condicionam e regulam 
a possibilidade de obtenção de um trabalho 
mais positivo são: 
- a falta de experiência anterior; 
- a escolaridade limitada ou incompleta; 
- os limites do mercado de trabalho; 
- o jogo de influências. 

A Falta de Experiência Anterior 

Para o aluno, o trabalho desejado torna-se 
muitas vezes inacessível em face das exigên
cias das firmas empregadoras com relação à 
experiência de trabalho anterior. A competição 
que enfrentam no mercado de trabalho ensina-
lhes que possuir experiências anteriores de tra
balho aumenta as chances de conseguir algo 
melhor. 

Essa exigência apresenta-se sob diversas 
formas. Em algumas situações, qualquer expe
riência de trabalho é válida; é melhor do que 
nenhuma, como expressam alguns alunos: 

"Em primeiro lugar, eles sempre querem pesso
as com experiência de trabalho." 
"Em quase todos os lugares pede-se prática 
anterior, experiência em empregos anteriores." 
"A maioria dos empregos de horário integral 
só aceita maiores e com experiência. como é 
que se tem experiência se nao te dão uma opor
tunidade para isso?" 

Em outras, a experiência de trabalho preci
sa ser mais específica, prendendo-se a certos 
critérios de admissão: 

"Exigência de experiência mínima de 2 anos 
de trabalho e carteira assinada." 
"Querem pessoas com experiência e com cur
so superior." 
"Você tem que ter experiência na área ou setor 
em que quer atuar." 



"Exigência de grande período anterior de expe
riência." 

A experiência de trabalho constitui, de fato, 
um critério de admissão e de seleção dos melho
res trabalhadores e, nessas condições, um alu
no de 2ºGrau, com curso incompleto ou recém-
formado, está, na maioria dos casos, em fran
ca desvantagem com outros concorrentes. Em
bora aceitando as regras colocadas, tais alu
nos queixam-se do conflito que vivem diante 
da necessidade de trabalhar e de estarem ten
tando conseguir o primeiro emprego e, portan
to, sem as experiências anteriores para compe
tir, em igualdade de condições, pelas vagas 
de emprego que se apresentam. 

Escolaridade Limitada e Incompleta 

Conseguir um trabalho melhor, na percep
ção desse aluno, exige mais do que possuir 
experiência acumulada em atividades anterio
res. A essa, acrescentam a escolaridade for
mal como elemento de peso nas chances de 
admissão a todos os tipos de emprego e, de 
forma mais acentuada, naqueles situados nas 
posições superiores da divisão hierárquica de 
trabalho. Percebem que o mundo do trabalho 
deseja um trabalhador mais educado e com 
formação variada. Ainda que o grau mais eleva
do de educação nem sempre garanta a vaga 
de emprego existente, uma vez que outros fato
res são considerados na tomada de decisão 
dentro das empresas, os alunos sabem que 
as chances aumentam se o candidato possuí 
a escolarização que preenche a expectativa 
da firma. 

As exigências de escolaridade são capta
das pelos alunos em termos mais genéricos, 
tais como: 

"A principal dificuldade para se conseguir um 
bom emprego ó a escolaridade." 
"Educação e competência." 
"Ter conhecimentos teóricos e práticos." 
"Conhecimento e qualificação." 
"Falta de estudos e diploma." 
"Grau escolar." 

No entanto, tais alunos fazem questão de 
salientar que a escolaridade necessária ao 
mundo do trabalho não é qualquer uma, e que 
existem demandas diferenciadas de formação 
que influem nas oportunidades de obtenção 
ios melhores empregos. 

Dependendo do tipo de trabalho que bus
cam, a formação recebida nas escolas nem 
sempre corresponde à expectativa do emprega
dor. A experiência tem revelado a estes alunos 
que o empregador está preferindo um trabalha
dor de "boa formação". Os cursos mal feitos, 
ou a péssima qualidade de ensino de algumas 
escolas não lhes vão garantir o estudo apropria
do e suficiente para preencher a formação e a 
qualificação solicitada. Percebem também, que 
quem é estudante de 2º Grau perde, muitas ve
zes, a oportunidade de trabalhar para candida
tos que já concluíram o curso superior, e para 
os que possuem 2º Grau completo. Além dis
so, o acesso a alguns empregos depende de 
exigências específicas, como o domínio de 
uma língua estrangeira, uma especialização, 
uma qualificação de nível mais alto e, mesmo, 
uma formação intelectual, uma cultura geral 
que dificilmente são adquiridas na escola que 
freqüentam, ou no ambiente familiar e social 
de onde se originam. Essas exigências são 
mais freqüentemente colocadas pelas "boas 
empresas" ou empresas "multinacionais", em 
que os critérios de competência são mais con
siderados. 

Assim, a experiência de trabalho do aluno 
de 2º Grau permite que ele aprenda, com cer
ta clareza, a dinâmica que prevalece na organi
zação do trabalho na sociedade capitalista e, 
nesta, a relação existente entre escolarização 
e trabalho. Sua compreensão, no entanto, refle
te ainda o nível mais aparente do jogo que es
tá subjacente à lógica do processo de trabalho 
de modo de produção capitalista. Os critérios 
de escolha dos candidatos são claros e facil
mente percebidos por eles, muito embora nem 
sempre mantidos na admissão ao emprego e 
na integração ao trabalho. Tanto assim que, 
enquanto a escolarização e a qualificação esco
lar são, no momento da escolha do trabalha
dor, uma condição de entrada, a relação esco
la e trabalho no cotidiano de uma firma passa 
por outras definições, o que contradiz a corres
pondência estreita entre esses dois mundos. 
Dentro da organização, a distribuição de ativi
dades e funções é realizada segundo alguns 
critérios que podem reduzir e até mesmo ne
gar a relação entre educação e trabalho, para 
se manter a qualificação e a competência nas 
mãos daqueles que gerenciam o trabalho em 
nome do capitai. 

Por outro lado, a própria transformação cien
tífica e tecnológica dos processos de trabalho 
reduz as qualificações para vários tipos de ati-



vidades e redefine as condições e os patama
res de acesso aos tipos mais atuais e moder
nos, que nem sempre estão acessíveis a alu
nos trabalhadores sem qualificação específica 
para o seu desempenho. 

Os Limites do Mercado de Trabalho 

Para os alunos, a maior dificuldade de se 
obter o trabalho ideal, nos dias atuais, encon
tra-se na situação de crise que vive o merca
do de emprego, o que, por conseqüência, ge
ra o excesso de candidatos para as vagas exis
tente, acirrando, dessa forma, a concorrência 
e a competição. 

Alguns percebem, ainda, que a saturação 
do mercado ocorre com mais intensidade em 
algumas áreas do que em outras, ocasionan
do o excesso de certos tipos de profissionais 
e a elevação dos requisitos de ingresso em ter
mos técnicos e curriculares. As oportunidades 
de emprego apresentam-se, nesses casos, 
mais localizadas e setoriais, e se observam 
com maior freqüência nas "boas empresas". 

Nessa situação, a dificuldade para se con
seguir preencher os requisitos de acesso au
menta, principalmente para os estudantes mais 
jovens. De forma semelhante, em situações 
de queda na oferta de emprego, o desempre
go atinge, em primeiro lugar, esse grupo de tra
balhadores. 

As distorções constatadas no mercado de 
trabalho são explicitadas pelos alunos com 
uma conseqüência da situação econômica em 
que vive o País. Nessas condições, o desem
prego cresce em geral pela redução do núme
ro de trabalhadores e pelo fechamento de vá
rios locais de trabalho. O maior número de de
sempregados faz crescer as fileiras daqueles 
que irão competir com os alunos, jovens e re
cém-formados, pressionando o crescimento 
da procura de emprego para além dos limites 
existentes. As chances de emprego, já restritas, 
ficam, assim, ainda mais reduzidas. 

A difícil situação econômica, segundo os 
alunos, afeta, além disso, o valor dos salários 
ou de "uma boa remuneração", mesmo para 
aqueles já formados. A restrição do "campo 
de trabalho" faz com que muitos acabem por 
aceitar empregos em "coisas diferentes", fora 
de sua competência e da área para a qual fo
ram preparados e treinados. 

Ao refletir sobre as condições concretas 
em que se processa a sua inserção ao merca

do de trabalho, o aluno se aprofunda na análi
se da relação escola e trabalho. Sua experiên
cia, aliada aos aspectos econômicos e sociais 
que envolvem a oferta e a demanda de empre
go, apontam para os limites e as dificuldades 
de se estabelecer uma relação linear e direta 
entre formação profissional e emprego. As flu
tuações do mercado de trabalho não indicam 
aos alunos apenas como as regras de admis
são são alteradas, à medida que as firmas se , 
resguardam para enfrentar as dificuldades pre
sentes. Nesse processo, ele aprende, também 
que o trabalhador ó aquele penalizado em pri
meiro lugar e que, de fato, a condição de cri
se favorece o capital e a sua política de pesso
al. À medida que novas exigências são coloca
das, o empregador mantém garantida a esco
lha de profissionais mais competentes, bem 
como um exército de reserva de grande exten
são, prontamente acionada em caso de erros, 
dúvidas e demissões. 

O Jogo de Influências 

Dentre todos os aspectos considerados co
mo mediadores na obtenção de um bom em
prego, o jogo de influência é apontado pela 
maioria dos alunos que trabalham, como o 
mais decisivo. 

Esse aluno percebe que há uma diferença 
de valor entre as regras, critérios e regulamen
tos estabelecidos pela empresa para o preen
chimento de vaga, e o elemento que realmen
te decide a sua "sorte". Entre um e outro, exis
te um mundo subterrâneo de interesses, um "jo
go político", uma trama, que nunca é claramen
te explicitada. Apenas suas conseqüências se 
tornam públicas. 

Na percepção do aluno, o processo no 
qual essa trama se desenvolve, parte, às vezes, 
da própria empresa; outras, de grupos de pres
são, de pessoas influentes fora da empresa. 
Os alunos declaram que, em alguns casos, faz 
parte da política de pessoal solicitar do candi
dato "o conhecimento de alguém que possua 
altos cargos" e que possa "dar indicações" so
bre a sua pessoa. Essa figura aparece na men
sagem do aluno sob forma de "um bom padri
nho", "alguém grande", "um peixe", "pessoa in
fluente", "um pistolão", que certamente falicita-
rá sua contratação, exercendo influência dire
ta no processo de escolha. Assim, a "politica
gem" o "parentesco", o "protecionismo", a "pei-
xada", a "padrinhagem", a "indicação" são critó-



rios de grande peso na decisão de quem fica 
com a vaga e de quem ó descartado, sobre
pondo-se, assim, a qualquer outro aspecto con
siderado necessário, tal como a competência, 
a experiência anterior, o nível educacional, a 
qualificação para o trabalho, etc. 

Para o aluno trabalhador, não existem opor
tunidades iguais nesses concursos, nem serie
dade ou honestidade, uma vez que são esco
lhidos "os parentes", "os amigos", "algum privile
giado", "algum conhecido", ou o 'filho do ami
go", ou o "parente de políticos", etc. 

"Você pode fazer um exame, passar, mas nao 
ser chamado porque já tem outro que vai ocu-
par o seu lugar. Nao adianta a sua competência." 

O jogo de interesses nega, portanto, os pró
prios elementos considerados pela empresa 
como básicos na escolha de seus trabalhado
res, prejudicando muitos jovens que estão co
meçando, não apenas porque instaura um prin
cípio de privilégio que nega a busca da compe
tência, o esforço individual, a conquista do mé
rito, substituindo-o pela "não seriedade" e pe
la "desonestidade", pelo clientelismo, gerando, 
nesse jovem, o total descrédito pelo concurso 
como uma forma democrática de ingresso ao 
mundo do trabalho. 

"Você já tem que contar com a influência de 
pessoas ligadas ao ramo." 
"Hoje em dia, ninguém vence por seu próprio 
esforço." 
"Você tem que ter alguém que te coloque den
tro da empresa." 

Assim, o aluno que trabalha sabe que o 
melhor emprego, o mais interessante, dificil
mente será por ele conquistado, ainda que te
nha mérito para isso. As suas chances de en
trar na trama relatada são muito pequenas, 
restando-lhe o consolo de trabalhar em outras 
atividades e em lugares diferentes daquele de 
que realmente gostaria e em que teria as con
dições para estar. 

A esse quadro de dificuldade são acresci
dos, ainda, aspectos mais pessoais e que di
zem respeito a pouca idade, aparência física, 
ser casado, ser tímido, ser negro, ser mulher, 
ser de "outro nível social", etc. Tais aspectos 
aparecem, às vezes, como obstáculos a possí
veis vantagens que a empresa oferece, recain
do a escolha em pessoas com características 
diferentes das suas. Tal ó a situação de muitos 

candidatos do gênero feminino, de alunas casa
das e de alunos da raça negra. 

Em síntese, na representação dos alunos 
de 2º Grau, a qualificação e o aperfeiçoamen
to para o trabalho pode, Contraditoriamente, 
constituir um elemento de facilitação e de obs
trução à sua inserção em certos tipos de trabalho. 

A necessidade de qualificação ó mais bem 
avaliada no momento em que estes se lançam 
no mercado de trabalho e tomam conhecimen
to das exigências para o ingresso nos postos 
de trabalho mais desafiantes, em certos tipos 
de empresas. 

Percebem que há uma relação estabeleci
da e legitimada entre qualificação, melhores 
condições de trabalho e salários mais altos. 
Percebem, igualmente, que a qualificação exi
gida modifica-se segundo os níveis e tipos de 
trabalho pretendidos, as funções a exercer e 
as empresas que procuram, dentro de um mo
vimento dinâmico de qualificação e desqualifi
cação. Dessa forma, ambicionam deixar o tra
balho desqualificado que possuem e, para is
so, desejam ter acesso, na escola e no local 
de trabalho, a oportunidades de formação, de 
aperfeiçoamento, de retreinamento que lhes 
possibilitem preencher os requisitos e os níveis 
de competência estabelecidos para tais ocupa
ções. 

Reconhecem que existe um processo de 
constante renovação e substituição de compe
tência no mundo do trabalho, que torna obsole
tas e degradadas várias ocupações, enquan
to novas e mais qualificadas são criadas. Perce
bem que, nesse movimento transformador, a 
relação do homem com o seu trabalho pode-
se estabelecer de forma mais intensa e desafian
te se a ocupação exigir maior qualificação. Acre
ditam que se adaptariam mais facilmente às 
exigências impostas se estivessem vinculados 
a essas ocupações, como se o trabalho moder
no engendrasse, por si só, as condições ideais 
para a sua realização. Embora descontentes 
e desinteressados com o trabalho que exercem, 
não explicitam formas alternativas para a sua 
organização na sociedade capitalista, embora 
reclamem por um vínculo mais estreito entre o 
trabalho e as necessidades físicas, psíquicas 
e educacionais do trabalhador. 

Na experiência desses alunos, nem a esco
la, nem o local de trabalho parecem esforçar-
se para garantir tais oportunidades. Deixam en
tender que as relações entre a escola e o mun
do do trabalho atravessam um momento de in
definição, de falta de direção e intencionalida-



de, dificultando a superação dos limites que 
percebem na situação presente. 

Mesmo sem expressar uma consciência po
lítica clara do processo de desigualdade e dis
criminação social e econômica a que estão sub
metidos, os alunos trabalhadores percebem 
que freqüentam instituições escolares instru
mentalizadas para produzir um tipo particular 
de indivíduo que se transforma no trabalhador 
semiqualificado e do não qualificado alocados 
em funções e tipos de trabalho menos valoriza
dos na sociedade. Denunciam, assim, os limi
tes de uma formação que tem, na reprodução 
das desigualdades sociais e econômicas, a 
sua ênfase principal. 

Segundo Qorz (1986), uma situação seme
lhante ocorreu, também, no sistema educacio
nal de países da Europa Ocidental e dos Esta
dos Unidos. Nestes, as escolas continuaram, 
durante décadas, produzindo de um a dois ter
ços de fracassos nas escolas secundárias, co
mo forma de garantir a força do trabalho des
qualificado de que suas economias necessita
vam. Porém, nesses países, o trabalho desqua
lificado esta desaparecendo rapidamente, e 
uma educação pós-secundária surge como pré-
requisito para o acesso aos empregos melho
res e mais especializados. Na sociedade capita
lista, a escola, portanto, atua como uma insti
tuição que controla e previne a aquisição de 
habilidades e conhecimentos que tornariam 
os alunos inadequados para trabalhos social
mente menos valorizados. 

Os alunos trabalhadores da escola média 
no Brasil questionam o papel desqualificador 
da escola, a sua relação com o mundo do tra
balho e a formação que dela recebem. Aspiram 
a modificar suas condições de vida; acreditam 
superar a sua condição de classe, bem como 
os limites educacionais e culturais, sociais e 
econômicos a ela associados. Entendem que 
a ascensão social só será possibilitada através 
do exercício de um trabalho mais qualificado 
e de uma formação mais adequada e de quali
dade superior a recebida. 

5 - INDICAÇÕES PARA A ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO ESCOLAR E DA FORMAÇÃO 
DO ALUNO TRABALHADOR 

Qualquer tentativa de introduzir mudanças 
na organização da escola de 2?Grau e nas rela
ções entre essa escoia e o mundo do trabalho 
seria inócua, se não tomássemos, como refe
rência, conclusões e direções reveladas pela 

experiência de vida e de trabalho dos alunos 
descrita neste capítulo. 

Assim, com base nessa experiência, procu
raremos, em primeiro lugar, apontar fatos, indi
car pistas e alternativas que possam sugerir 
modificações imediatas e mediatas nesse Grau 
de ensino, para, num segundo momento, levan
tar questões que estimulem nao apenas o de
bate e a reflexão sobre a temática escola e tra
balho, mas contribua, também, para o desen
volvimento de novas pesquisas na área. 

1. O aluno de 2º Grau no Brasil está consti
tuído, fundamentalmente, por dois grupos so
ciais: alunos trabalhadores de camadas popula
res, das periferias urbanas, e economicamen
te desfavorecidos, e alunos não trabalhadores 
de classe média e alta, e economicamente 
mais favorecidos. Essa divisão não pode mais 
ser negada, escamoteada e desconhecida, 
pois coloca, para a escola e para a formação 
escolar, realidades e demandas sociais e peda
gógicas que precisam ser melhor conhecidas 
pelas escolas, por seus professores e profissio
nais da educação. 

2. Esses dois grupos buscam, na escola, 
uma formação comum e diferenciada. Enquan
to os alunos de classe média e alta afirmam 
desejar uma formação básica de qualidade 
que os habilite a enfrentar as provas de vesti
bular para a universidade, os alunos trabalha
dores solicitam e exigem mais dessa escola. 
Não lhes basta uma boa formação básica e 
propedêutica. Desejam, também, uma prepara
ção mais adequada para o mundo do trabalho. 
A escola de 2º Grau, de formação básica co
mum ou unitária, constitui, dessa forma, uma 
solução parcial na sua concepção de formação. 

3. Em termos de formação básica, os alu
nos trabalhadores e nâo-trabalhadores querem 
uma escola mais envolvente, mais moderna, 
mais atual. Esta deve constituir-se de conheci
mentos gerais, científicos e culturais, bem co
mo de habilidades, atitudes, valores e compor
tamentos mais próximos à realidade social, eco
nômica, tecnológica e histórica que retrata a 
vida concreta e as necessidades que dela ema
nam. Nesse sentido, apontam para os limites 
do ensino atual como essencialmente formal, 
exigindo maior explicitação e manifestação dos 
conteúdos escolares em suas vidas e no coti
diano das pessoas e da sociedade. Negam o 
formalismo dos métodos de ensino, o conheci
mento pelo conhecimento, a escola livresca, a 
memorização excessiva. Cobram da escola 
um vínculo mais transparente com o mundo 



de hoje, com o trabalho, as relações sociais e 
o caminhar futuro. Em decorrência, desejam 
obter uma maior compreensão de si mesmos 
enquanto alunos, jovens, trabalhadores e cida
dãos em formação. Desejam enfrentar situa
ções escolares que os estimulem e desafiem 
a pensar, refletir, raciocinar, para poderem to
mar decisões, em bases menos nebulosas e 
alienadas, sobre o que são, o que fazem, e o 
que desejam para si e para a sociedade. De
mandam, assim, um envolvimento mais direto 
da escola com o trabalho, a cultura, a socieda
de, seus problemas, dificuldades e possibilida
des de mudança. 

4. Em termos da formação para o trabalho, 
os alunos apontam para os limites da prepara
ção que recebem no escola atual. Negam tan
to o trabalho desqualificado que exercem, co
mo a preparação desqualificada para o traba
lho que recebem. Propõem que a escola e o 
mundo do trabalho se aproximem mais, inter
cambiem experiências e necessidades, para 
que se modifiquem a formação escolar e a sua 
prática no trabalho. Nesse sentido, sugerem 
que a escola busque, no mundo do trabalho, 
o referencial teórico e prático (conhecimento 
e atividades) para a organização de seu currí
culo e suas práticas escolares, tomando as 
transformações dos processos produtivos, das 
relações de produção e a organização do tra
balho como elementos referências para uma 
formação melhor, mais atual e moderna. Suge
rem, por outro lado, que a empresa decida, jun
to com a escola, formas de garantir melhores 
e mais efetivas oportunidades de estágio, de 
conhecimento do trabalho e sobre o trabalho, 
modificando-se, assim, a sua formação. Esse 
contato também permitiria à empresa compre
ender melhor a formação escolar dos alunos 
trabalhadores, gerando novos vínculos re 
a escola, o trabalho e o aluno trabalhador, pro
põem que a empresa aprenda a utilizar-se da 
formação escolar na alocação do trabalho do 
aluno, de forma a integrar melhor essas experi
ências, as oportunidades de treinamento e aper
feiçoamento específicos no local de trabalho. 
Gostariam, assim, de vivenciar uma relação 
mais concreta entre escola e empresa, entre 
trabalho e formação escolar, que venham ao 
encontro de seus interesses e necessidades. 

5. O trabalho socialmente útil, mais do que 
um desejo, é uma realidade e uma necessida
de na vida de mais da metade do alunado de 
2º Grau nos dias atuais. Assim, para reduzir 
parte das dificuldades que enfrentam no traba-

lho e na escola, estão a exigir da escola uma 
aproximação real com o trabalho e com as ins
tituições que definem o mundo do trabalho. 
Buscam a compreensão das formas capitalis
tas de organização do trabalho, a sua raciona
lidade, suas formas de produção e reprodução. 
Reivindicam, também, modificações naqueles 
aspectos que esse modo de produção tem de 
mais questionável: o caráter reificado e alienan
te do trabalho, a desconsideração com as ne
cessidades, aspirações e ambições dos trabalha
dores. Nesse caso, assumem atitudes que apon
tam para transformações fundamentais nessas 
relações de trabalho, mesmo sem terem clara 
uma direção ou projeto alternativo de socieda
de e de relações de trabalho que assumissem 
como uma meta ou utopia a ser alcançada. 

Cabe à escola criar, assim, condições efeti
vas para a participação dos alunos na organiza
ção do trabalho pedagógico, reorganizando 
seus currículos, o trabalho em sala de aula, se
manas de estudos, debates, seminários, etc, 
que conduzam ao entendimento e à compreen
são da sociedade capitalista e do mundo mo
derno, e que ultrapassem o nível do aparente 
e imediato, de forma a permitir aos alunos se 
inteirarem da realidade social, política e econô
mica, e adquirirem uma compreensão menos 
alienante de si próprios, de seu trabalho e de 
seu papel na transformação social. 

6. Os alunos trabalhadores exigem, também, 
a democratização da escola, pela transforma
ção dos mecanismos de desigualdade e de 
discriminação nela reproduzidos e ampliados. 
Assim, necessitam e demandam mais tempo 
de estudo. Tal demanda requer a definição de 
políticas, em nível nacional, que estabeleçam 
o limite de quatro horas de trabalho para o alu
no trabalhador, suplementado com bolsa de 
estudos que lhe garanta as condições mínimas 
de formação em pé de igualdade com os seus 
colegas não trabalhadores. Qualquer medida 
que limite a formação ou amplie a diferencia
ção na escolarização básica desses dois gru
pos de jovens é discriminatória, antidemocráti
ca e injusta. A experiência de trabalho e de es
tudo precisa ser garantida e estimulada, por 
se constituir numa forma superior de formação, 
mesmo que sob relações capitalistas de traba
lho. O ato de estudar e trabalhar, no entanto, 
não pode ser utilizado pela escola e pela socie
dade como um elemento que oportuniza trata
mentos desiguais na formação de grupos e 
de classes sociais. 

Assim, a formação desqualificada e diferen-



ciada oferecida pela escola a esses jovens tem 
sustentado e legitimado a oferta de emprego 
e de trabalho desqualificado ao aluno de 2º 
Grau, bem como as condições ideais para a 
sua exploração, como trabalhadores desqualifi
cados que se transformam. Qualquer projeto 
político-pedagógico no nível da escola preci
sa inteirar-se das conseqüências sociais e polí
ticas da ação pedagógica e avançar no senti
do de compreender que a qualidade do trabalho 
de seus professores, a formação que oferecem, 
as relações que vivenciam com esses alunos 
podem constituir aspectos fundamentais para 
a transformação social e para a formação de 
homens e mulheres, cidadãos trabalhadores e 
trabalhadoras, mais bem preparados, mais cons
cientes, ativos e participantes. 

7. A extensão da rede de escolas de 2º 
Grau noturnas como um instrumento de demo
cratização educacional e social constitui mui
to mais uma prática discriminatória, antidemo
crática e um engodo, por se haver transforma
do na escola barata e desqualificada do aluno 
trabalhador. É, na realidade, a escola dos que 
não possuem opções. Assim, cabe às autorida
des públicas (federais, estaduais e municipais) 
investirem nas condições que permitam ao alu
no de idade regular realizar a sua formação 
nos horários normais de freqüência à escola 
(matutino e vespertino), ampliando o número 
e os tipos de escolas públicas de 2º Grau e a 
capacidade de absorção nesses turnos. Simul
taneamente, ó preciso fazer, da escola notur
na, uma opção real e verdadeira de formação 
para jovens trabalhadores que estão fora da 
faixa etária regular e de adultos que retornam 
à escola. Nesse caso, essa escola deve cons
truir um projeto pedagógico e uma proposta 
de formação em que os limites e as dificulda
des concretos de sua clientela possam ser tra
balhados pedagogicamente no sentido de se
rem superados, sem, no entanto, descaracteri
zar a educação desses jovens e adultos pelo 
empobrecimento e redução de seus conteúdos, 
pela desqualificação de seus professores, pe
los baixos níveis de exigência e avaliação. Nes
se sentido, é fundamental tomarmos as conclu
sões e reflexões já realizadas sobre as experi
ências de educação de adultos em escolas no
turnas, para termos maior clareza de como ca
minhar. 

8. A escola noturna de 2º Grau pode, ain
da, constituir um local de reciclagem, atualiza
ção, suplementação, complementação de for
mação para alunos, professores e membros 

da comunidade em geral, oferecendo várias 
oportunidades de cursos de curta duração, se
minários, palestras, treinamentos rápidos, ativi
dades e iniciativas culturais e de lazer, adquirin
do, assim, a estatura de centro cultural, respon
sável, também, pela produção e socialização 
de um saber teórico-prático, pelo intercâmbio 
com diferentes instituições sociais (universida
des, empresas, sindicatos, associações, etc.) 
pela troca de experiências, trazendo a realida
de social viva para dentro da escola e devol
vendo a essa realidade a sua experiência e po
tencialidades, suas dificuldades e necessidades. 
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1 - INTRODUÇÃO 

O ensino de 2º Grau (ou ensino médio) é 
o estágio terminal da formação escolar dos ci
dadãos na maioria das sociedades contempo
râneas. Esta é uma forte razão para que os ele
mentos que compõem a formação do homem 
social, pelo menos enquanto elementos funda
mentais, estejam colocados ao final desse 
Grau de ensino. Nesse sentido, as relações en
tre a educação e o trabalho mais uma vez se 
colocam como centrais para reflexão acerca 
das definições escolares. 

Este estudo pretende, no contexto da análi
se das representações de professores e de alu
nos do 2º Grau1, contribuir para aprofundar 
um pouco mais o significado dessas relações 
para o mundo atuai, em que as mesmas se 
apresentam de forma contraditória e comple
xa. Cada vez mais, precisamos aproximar for
mulações gerais e teóricas das opções possí
veis ao cotidiano escolar. 

As representações acerca da escola e sua 
mediação para o trabalho, formuladas pelos 
professores e alunos participantes do proces
so de ensino, embora constituam uma dimen
são limitada da questão, são um recorte neces
sário para o seu entendimento. Tais representa
ções estruturam-se, em grande parte num mo
mento de pesadas críticas à profissionalização 
compulsória do 2º Grau no Brasil, ao mesmo 
tempo em que sua qualidade, também seria
mente cobrada, rege-se pelos padrões dos ves
tibulares. Não surpreende, pois que a questão 

1 Foram consultados, para a elaboração deste estudo, os rela
tórios de pesquisa apresentados pelos grupos de trabalho da 
investigação nacional 'Ensino de 2ºGrau no Brasil: Caracteriza
ção e Perspectivas', dos estados de Goiás, Maranhão, Minas 
Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina. Essa pes
quisa foi coordenada pelo INEP e contou com a ajuda financei
ra do CNPq e da FINEP. O termo 'representação' está sendo 
utilizado, neste estudo, no sentido da 'expressão consciente' 
que os agentes da prática em questão formulam. É o que pen
sam, percebem e interpretam alunos e professores envolvidos 
na pesquisa. (Cf. Mello, 1981) 

do vínculo da escola com o mundo da produ
ção e do trabalho esteja colocada de forma 
muito contraditória nas idéias e opiniões des
ses docentes e alunos, quando não de forma 
dicotomizada. 

Enquanto muitos continuam a considerar 
e a procurar esse vínculo exclusivamente na 
questão da especialização para determinada 
profissão e se colocam, nesse sentido, a favor 
ou contra a profissionalização, simplesmente, 
outros percebem a dificuldade de encarar tal 
vínculo de forma tão simplificadora e incapaz 
de explicar a complexa realidade que envolve 
a relação escola/trabalho. Dessa forma é que 
podemos entender a freqüente e aparentemen
te contraditória atitude de muitos professores 
e alunos, quando insistem na pretensão de 
que o 2ºGrau ideal deveria possuir um currícu
lo ao mesmo tempo profissionalizante e científi
co-cultural, capaz de preparar para o trabalho 
e para estudos posteriores. Perpassa, portan
to, mesmo que de forma difusa, o entendimen
to de que a dicotomia profissionalização/forma
ção gerai precisa ser superada. 

Esse entendimento, difuso, porém predomi
nante ao longo das representações dos profes
sores e alunos, emergiu de preocupações cen
trais no desenvolvimento da investigação. uma 
se ocupava de verificar o impacto da política 
de profissionalização implementada nas esco
las, a partir de seus efeitos concretos, à medi
da que a escola procurou burlá-la, ou realizá-
la com os meios possíveis existentes. Outra 
centrou-se naquilo que diz respeito ao papel 
mediador da escola de 2º Grau nas relações 
que se estabelecem entre o trabalho social con
creto e a qualificação do trabalhador. 

A posição intermediária ocupada pelo 2º 
Grau no âmbito dos níveis de ensino faz dele 
um ponto em que as contradições do movimen
to de expansão e de contenção da escolariza
ção, gerado no processo mais amplo, emergem 
com mais nitidez. Numa sociedade de classes, 



considerada a inevitável massificação do ensi
no básico de 1 ? Grau, transfere-se para o 2? 
Grau, cada vez mais, o papei de "pêndulo", ne
cessário à manutenção do equilíbrio intermedia
do r da hierarquia relativa aos postos de trabalho. 
Assim, 

"...ora ó concebido como ensino propedêutico, 
preparatório ao ensino superior, o que signifi
ca dizer que ele é assimilado ao modelo que 
caracteriza o 1º Grau; ora ele ó pensado co
mo ensino profissionalizante, com função ter
minal, o que o aproxima do modelo que defi
ne o ensino de 3º Grau." (Saviani, 1988, p. 79). 

A profissionalização universal e compulsó
ria estabelecida pela Lei nº 5.692/71 para o cur
rículo do 2º Grau2 foi uma tentativa de enfren
tar a questão da estrutura dual da escola mé
dia, até então explicitamente em vigor. 0 obje
tivo era alcançar um sistema integrado e dife
renciado, capaz de atender não apenas aos in
teresses individuais diversos, mas às necessi
dades de técnicos segundo as demandas do 
mercado de trabalho regional e nacional. 

Sem dúvida, nas circunstâncias em que es
ta Lei foi estabelecida, sob pressões inclusive 
de agências internacionais, não foram levados 
em conta aspectos importantes de nossa reali
dade. A dualidade, antes explícita, de um ensi
no secundário propedêutico, que privilegiava 
o acesso a cursos superiores, versus um ensi
no profissionalizante como opção para as ca
madas sociais populares que conseguiam as
cender a esse nível escolar, permaneceu. E, 
sem dúvida, de forma mais perversa, porque 
sutil: sob uma denominação única, de "Ensino 
de 2? Grau", reunindo o que antes constituía o 
ensino secundário (Dias, 1988). 

A dualidade persistiu, porque, fundamental
mente, ela não é produzida pela escola e não 
é essa instituição que estabelecerá sua supera
ção. Sob uma nova roupagem, uma grande 
quantidade de escolas, principalmente particu
lares, passaram a oferecer habilitações, cuida
dosamente escolhidas, para conseguir conti
nuar mantendo um currículo predominante pro
pedêutico. Os diplomas de técnicos, dados 
por essas escolas, nao representavam uma efe
tiva profissionalização. 

2 O ensino de 2º Grau surgiu com a reforma de 1971, Lei 
nº 5.692/71, correspondendo à faixa de eacolaridade antea co
berta pelo 2º Ciclo do Ensino Médio, enquanto a faixa corres
pondente ao 1ºCiclo passou a ser entendida como a segunda 
metade do ensino de 1ºGrau. 

Diante da constatação de que era impossí
vel, na conjuntura dada, atender ao espírito ori
ginal da Lei nº 5.692/71, o próprio CFE tratou 
de abrandar as exigências, com o Parecer 76/75, 
que introduziu os conceitos de "famílias de ha
bilitações" e de "habilitação básica", liberando 
as escolas de 2º Grau da exigência de forne
cer o diploma de técnico. 

Se não interessou aos jovens das camadas 
mais favorecidas da sociedade, cujo objetivo 
era o ingresso no ensino superior, a política 
de profissionalização compulsória para o 2º 
Grau também não entusiasmou o setor empre
sarial que nenhuma afinidade e receptividade 
demonstrou para com essa política. Caiafa 
(1985) apontou, como indício significativo des
sa negatividade, o fato de ter sido criado o Sis
tema Nacional de Formação de Mão-de-Obra, 
vinculado ao Ministério do Trabalho, e que cha
mava para o âmbito desse Ministério a políti
ca de formação do trabalhador, seis meses an
tes da promulgação do Parecer 76/75. 

A "pá de cal" sobre a obrigatoriedade do 
ensino profissionalizante veio, porém, com a 
Lei nº 7.044/82, que revogou essa exigência 
para o 2º Grau. A partir dessa Lei, facultou-se 
às escolas o critério de redefinir seus cursos. 
Profissionalizar ou não passou a ser uma op
ção da escola. Revelava-se, assim, prematura
mente, a impossibilidade de se acabar com a 
dualidade do ensino de 2º Grau, através de le
gislação e , com isso, a evidência de que mes
mo a democratização do saber escolar não 
se realiza apenas por uma reforma setorizada. 

Frente às evidências de que a escola não 
viabiliza aquilo que a prática social mais ampla, 
no seu jogo de forças, não oportuniza, cabe, 
hoje, recuperar, com cautela, as suas possibili
dades efetivas. A implementação rápida e em 
larga escala de um programa de educação pro
fissionalizante e pré-profissionalizante já de
monstrou a sua inviabilidade. Por outro lado, 
ó inevitável reconhecer que a escola de 2º 
Grau está vinculada, por questões sociais obje
tivas, ao mundo da produção e do trabalho. 
Clara evidência disso é o fato de que, ao con
trário do que fariam pensar a crítica e o fracas
so da profissionalização estabelecida pela Lei 
nº 5.692/71, mesmo após a Lei nº 7.044/82, 
um grande número de escolas de 2º Grau 
manteve a Intenção de profissionalizar, ofere
cendo cursos reivindicados pelos alunos, e 
que, nos limites de suas possibilidades, vêm 
tendo sua organização e funcionamento aper
feiçoados. Assim, é de se supor que tais cur-



sos têm para eles um valor que não é percebi
do, pela descrença com que muitos tratam a 
questão da profissionalização e a conseqüen
te opção da escola pela sua continuidade. 

Embora considerando tais suposições, é 
necessário avaliar, sistemática e objetivamente, 
a capacidade instalada das escolas, o nível 
de instrumentalização e aparelhagem exigido 
por um ensino profissionalizante de qualidade, 
ao mesmo tempo em que se verifica a existên
cia ou não de um corpo docente qualificado 
para a realização desse trabalho. 

Outra questão a ser considerada, e que 
nos obriga a ir mais longe no entendimento 
da escola que temos, ó sua pouca capacida
de de atendimento a demanda já existente. 
Não podemos partir do pressuposto de que a 
baixa taxa de escolarização qua ainda caracte
riza a faixa dos 15 aos 18 anos de idade, no 
Brasil, possa permanecer, frente aos altos índi
ces que tendem a apresentar as outras nações 
em desenvolvimento no mundo. A crescente 
ampliação da escolarização ató o nível de 1º 
Grau e a determinação, pela nova Constituição, 
que aponta para uma progressiva obrigatorie
dade também do 2º Grau, agora denominado 
"Ensino Médio", coloca a absoluta necessida
de de enfrentamento da não resolvida questão 
a respeito do aumento das vagas, primeiro, e, 
não menos importante, das ênfases curricula
res que deverão nortear a formação do cida
dão brasileiro, nesse nível de escolarização, 
nas próximas décadas. Por fim, e, principalmen
te, ressaltando a grande questão colocada por 
Ferreti (1988): como devemos portar-nos (en
quanto educadores, investigadores e adminis
tradores) perante o aluno predestinado a inte
grar a camada mais oprimida, explorada e alie
nada da classe trabalhadora? 

2- A ESCOLA DE 2º GRAU: 
REPRESENTAÇÕES E REALIDADE 

Embora o Brasil ainda se encontre em situa
ção de extrema inferioridade no que diz respei
to ao acesso da população ao 2º Grau de ensi
no3, a classe trabalhadora já é um componen-

3 Ela, segundo Cunha (1988), dados de matrículas nos diver
sos graus, em alguns países (em porcentagens): 

Paie 

França 
URSS 
USA 
Argentina 
Brasil 

Total 

100 
100 
100 
100 
100 

Pré-Escolar 

10,08 
18,90 
9,26 
8,97 
7,84 

1ºQrau 

33,03 
38,80 
46,05 
60,68 
78,26 

2º Grau 

40,52 
33,35 
23,71 
22,40 
9,32 

3?Qrau 

7,37 
8,95 

20,98 
7,95 
4,58 

te importante e significativo no total das suas 
matrículas. Forte indicador disso é o grande 
número de estudantes que freqüentam a esco
la de 2°Grau noturna. Segundo dados estatísti
cos de 1985, tal contingente representava cer
ca de 54% do total de matrículas, das quais 
um elevado número era de trabalhadoras já in-. 
seridos no processo produtivo. (Cunha. 1988). 

O fato de muitos trabalhadores freqüenta
rem a escola de 2º Grau certamente lhe dá 
uma feição muito especial. Até que ponto, no 
entanto, esta é uma variável considerada na 
elaboração do currículo e no peso das deci
sões tomadas para a concretização do proces
so de ensino nesse grau de escolarização? 

Nas representações dos professores, fica 
bastante claro, no entanto, que, embora haja 
consciência desse fato, pouco, de uma forma 
geral, a escola tem feito para atender a um alu
no que já é trabalhador. Em termos de estrutu
ração do curso, reconsideração dos conteúdos, 
estudo de grade curricular apropriada, revisão 
do tempo necessário à conclusão do curso, 
praticamente nada mudou, à exceção de expe
riências fragmentadas. O que ocorre, aparente
mente, é o barateamento do curso e o rebaixa
mento da sua qualidade em função das condi
ções colocadas pela realidade. 

Depoimentos de professores revelam sua 
percepção de que o eixo central da escola de
veria estar colocado no aluno, nos seus interes
ses e necessidades. A compreensão do signifi
cado desses interesses e dessas necessida
des, no entanto, é bastante frágil. Consultados 
a respeito de sugestões ou recomendações 
para um trabalho decorrente dessa compreen
são, as opiniões vêm marcadas por ambigüida
de e contradições, mostrando a precariedade 
ainda presente no entendimento daquilo que 
deveria significar um processo de formação 
para o jovem brasileiro: 

"...cursos que sejam do interesse dos alunos 
e que sejam do interesse do mercado de traba
lho. A escola deve ser flexível para alterar os 
cursos oferecidos conforme essas duas condi-
ções.u 

"...cursos organizados de forma que o aluno te
nha senso crítico e discernimento da realidade." 
"Dar base ampla para que o aluno possa adap
tar-se ao mercado de trabalho, que ó diversifí-



cado." 
"...preparar para a vida profissional e para exer
cer a cidadania, ou seja, para sua auto-realiza
ção como indivíduo na nossa sociedade." 
"Os cursos de 2o. Grau devem aumentar a car
ga horária de disciplinas que entram nos pro
gramas de vestibular. Aumentar para 4 anos 
(periodo integral) nos cursos profissionalizan
tes: 2 anos básicos e 2 anos profissionalizantes." 

Essa precariedade pode ser associada à 
dificuldade concreta que se tem de avaliar es
sa questão, quando o ensino de 2º Grau é ain
da pensado, em grande parte, como propedêu
tico, e, no entanto, atende a uma maioria que 
não prossegue os estudos. Apenas para citar 
um dado, em 1984, somente 26,7% dos candi
datos às vagas do ensino de 3º Grau no Brasil 
conseguiram ingresso4. 

Os professores, porém em sua grande maio
ria, não pensam que o 2ºGrau deva ser priorita
riamente propedêutico. Poucos, inclusive, afir
mam que isso deveria ser o objetivo maior do 
2º Grau. É majoritário, sim, o pensamento de 
que devam coexistir escolas diferenciadas, ca
pazes de contemplar todos os objetivos e inte
resses dos alunos, na sua diversidade. Devem, 
portanto, existir escolas exclusivamente acadê
micas, propedêuticas, e outras exclusivamen
te profissionalizantes, na opinião desses profes
sores: 

"...se o aluno é preparado para ser um profis
sional no nível de 2º Grau, deve, é lógico, do
minar seu conteúdo, logo, deve estar prepara
do para o vestibular, que testa o conteúdo do 
2º Grau." 
"...o 2º Grau deve preparar para a profissão 
os aluno que não conseguem ou não querem 
um curso superior." 
"O aluno deveria sair preparado para: se paras
se de estudar, que tivesse um curso profissio
nalizante; se continuasse, que lhe permitisse 
passar no vestibular." 
"O 2º Grau deve profissionalizar. O Brasil preci
sa de técnicos nesse nível. Se deseja preparar 
para o 3º Grau, deve dar uma base sólida, que 
possibilite um bom desenvolvimento desse pro
fissional no nível superior." 
"Se ó profissionalizante, que prepare par exer-

4 Segundo dados da FIBGE, Anuário Estatistico do Brasil de 
1986, em 1984, concluíram o 2º Grau no Brasil 585.193 pesso
as, mas se candidataram a vagas no ensino de 3º Grau quase 
o triplo desse total, ou seja, 1.514.341 pessoas, das quais 26,7% 
(404.115) conseguiram ingresso. (Singer, 1988, p. 11) 

cer bem a profissão que o respectivo curso ofe
rece; se ó propedêutico, que dê bases para o 
aluno ser aprovado no vestibular." 

O professor age de forma ambivalente -
um pouco de realismo e um pouco de misticis
mo - quando apresenta tais opções, que acen
tuam a sua preocupação básica em atender 
aos "interesses" dos estudantes. Ele sente 
que, efetivamente, os seus alunos querem es
tar preparados para fazer um exame vestibular 
e ingressar no ensino superior, mas ele tem 
também consciência de que a maioria deles 
não poderá concretizar essa vontade. Ele gos
taria, por isso, que eles estivessem suficiente
mente preparados para enfrentar o mercado 
de trabalho. 

Sérias críticas partem de professores, quan
do analisam a experiência do ensino profissio
nalizante instituído nas escolas por força da 
Lei. Tais críticas estão vinculadas, muitas ve
zes, a um sentimento de perda em relação à 
formação geral do aluno e a um constrangimen
to individual, pela imposição da preparação 
para o trabalho de forma arbitrária: 

"...cursos profissionalizantes servem para de
cepcionar, no final de cada curso, quando o 
aluno percebe que a realidade é diferente.11 

"...informar mal sobre as profissões, decepcio
nando boas vocações." 
"...forma mão-de-obra barata." 
"Os cursos profissionalizantes, como existem 
hoje, servem para formar profissionais sem con
dições de trabalho." 
"...não servem para nada. Os professores não 
sabem nada, nem preparam para o mercado 
de trabalho os alunos, exceto Senai - Senac -
Escolas Técnicas," 

Alguns observam, também, que a profissio
nalização tornou mais moderna a escola, mais 
atuai, abrindo novos caminhos para a classe 
média através de diferentes opções de forma
ção e de novas possibilidades profissionais. 
Outros depoimentos lembram que a profissio
nalização contribui para melhorar a imagem 
da escola, fazendo com que a matrícula fosse 
ampliada pelo interesse específico com a pro
fissão: 

"A profissionalização contribuiu para ampliar in
teresse por esse tipo de formação, principal
mente nas escolas técnicas. Tais escolas pos
suem alguma infra-estrutura e um currículo já 



estruturado para realizar esse tipo de formação." 
"...a preocupação central é corno garantir urna 
boa preparação para o trabalho, sem esque
cer as disciplinas básicas para uma formação 
geral e pessoal." 

Maior interesse e opinões positivas a res
peito da profissionalização foram encontrados 
entre os docentes que trabalham nas escolas 
que já eram profissionalizantes antes da Lei, 
tais como as escolas técnicas. No caso daque
las, onde a inclusão das habilitações profissio
nais ocorreu quase sem mudança mais signifi
cativa na sua estrutura, e que não possuíam 
professores, equipamentos e instalações para 
desempenhar uma nova tarefa pedagógica, 
as representações foram negativas. Nessas es
colas, houve, significativamente, uma opção 
pelas habilitações de baixo custo e pelo setor 
terciário, até porque este era o caminho mais 
fácil de se cumprir a Lei. Nem sempre tais ofer
tas correspondiam aos interesses dos estudan
tes, que, no entanto, não tinham outras possi
bilidades de escolha. Nesse sentido, professo
res que ponderam a necessidade de a escola 
de 2º Grau continuar profissionalizante ressal
vam que: 

"...os cursos devem refletir a realidade de traba
lho na região." 
"...os cursos devem ser do interesse dos alu
nos e do mercado de trabalho. A escola deve 
ser flexível para alterar os cursos oferecidos, 
conforme essas duas condições." 

É ambivalente, de certa forma, a postura 
mais geral do estudante. Embora sinalize, em 
sua grande maioria, para a vontade de se pro
fissionalizar já no 2ºGrau, aponta, também, co
mo razão mais forte para cursar esse grau de 
ensino, o desejo de ingresso em algum curso 
universitário, mesmo que isso não ocorra de 
imediato. 

A grande maioria dos que completam o 2? 
Grau ingressam no mercado de trabalho, isso 
quando já não faz parte, anteriormente da po
pulação trabalhadora. Os dados indicam que, 
em 1980, por exemplo, de toda a população 
com 2º Grau concluído, 71,5% fazia parte da 
População Economicamente Ativa (PEA), con
tra 57,1 % dos que completam o 1?Grau. 

A tendência atual, no entanto, se for feita 
uma comparação entre a década de 70 e a 
de 80, é a de relegar crescente parcela dos se
cundaristas a ocupações de menor prestígio 

e ganho, como as vinculadas à indústria e ao 
comércio. Singer (1988), com base nos Cen
sos Demográficos de 1970 e 1980, demonstra 
que, de 1970 para 1980, caiu em mais de um 
terço e proporção daqueles secundaristas que 
detêm Ocupações Técnicas e Científicas, sen
do essa fração majoritariamente composta por 
professores. Em 1970, aponta o autor, 56,3% 
dos professores brasileiros tinham 2º Grau e 
11,4%, curso superior. O magistério constituía 
a profissão por excelência do secundarista. 
Em 1980, 47,4% dos professores tinham o 2º 
Grau e 30,6% curso superior. Nesse mesmo 
período, o crescimento da proporção de profes
sores que lecionam em cursos de 2º e 3º Graus 
apenas aumentou de 15,6% para 15,9%, o que 
significa que a ampliação da titulação se deu 
principalmente no nível do magistério do 1º 
Grau. (Singer, 1988) 

Esse movimento de elevação do grau da 
credencial escolar exigida para o exercício das 
ocupações não passa desapercebido à maioria 
dos estudantes, que aspira à continuidade dos 
estudos. Paralelamente, no entanto, apontan
do para uma relativa consciência de que o pos
to da hierarquia do trabalhador coletivo tam
bém é altamente determinado pela origem de 
classe, a aspiração ocupacional almejada pe
la maioria dos estudantes não é muito ambiciosa. 

Dada a extrema insatisfação presente, ho
je, com relação à maioria dos cursos profissio
nalizantes, pensou-se encontrar, entre os estu
dantes, uma tendência à institucionalização 
dos cursos que são denominados propedêuti
cos. Surpreendentemente, não foi isso o que 
ocorreu. 

Ao demonstrarem a sua insatisfação para 
com os cursos profissionalizantes que freqüen
tavam, os estudantes, em sua maioria, quan
do interrogados a respeito da escolha de outro 
curso, apontavam novamente para cursos pro
fissionalizantes, porém supostamente melhores: 

"...escolheria os cursos necessários dentro da 
situação de emprego da região." 
"...cursos que refletiam a realidade do trabalho." 
"Aqueles que a pesquisa de mercado indicar." 
"...de acordo com o desenvolvimento do País, 
principalmente na área de tecnologia de ponta." 

O desejo de uma profissionalização já no 
nível de 2ºGrau mostrou-se uma reivindicação 
da maioria. Na base dessa perspectiva, está a 
visualização do diploma enquanto fator capaz 
de dar melhores condições de barganha por 
salários mais altos e por melhores condições 



de trabalho, e, também, enquanto possibilida
de de financiar, a longo prazo, a continuidade 
dos estudos em cursos de nível superior. 

A profissionalização, no entendimento dos 
alunos, é, concretamente, a instrumentalização 
para determinados empregos. Esse aspecto 
foi sendo clarificado à medida que os estudan
tes foram convidados a opinar a respeito dos 
conteúdos curriculares. Ao lado das disciplinas 
que se devem responsabilizar por essa "instru
mentalização", a maior parte das representa
ções não deixou de considerar a importância 
daquelas necessárias à habilitação para o ves
tibular. É a idéia da "formação integral" que se 
faz presente, antiga reivindicação humanista, 
que aponta para uma educação que atenda 
"simultaneamente aos aspectos práticos, técni
cos, estéticos e teóricos da aprendizagem." 
(Enguita, 1988, p.48) 

Como tradicionalmente a escola tem cindi
do esses aspectos do desenvolvimento huma
no, destinando-os a tipos distintos de escolas 
e distribuindo-os a populações distintas, a idéia 
de reunir esses pólos separados e de combi
ná-los permanece o grande alvo das propostas 
educacionais que se pretendem progressistas 
e não eletizantes. Esse é evidentemente um 
desafio para a educação. A idéia de uma sim
ples agregação de disciplinas "gerais" e disci
plinas "específicas" não ó solução suficiente 
para superar a dicotomia. Sentimos que pen
sar a tarefa da escola, hoje, é considerar co
mo ponto nevrálgico e central a questão do tra
balho enquanto princípio educativo, enquanto 
fio condutor das preocupações da escola, ou 
seja, o trabalho concreto, histórico, que dina
miza o modo de produção dominante. Em ter
mos pedagógico, isso deve significar, então, 
um ir além da perspectiva da "agregação" de 
disciplinas, da "combinação pura e simples 
dos dois pólos. 

Os estudantes "arriscam" a explicitação do 
que consideram importante ser oferecido pela 
escola. Falam em "educação em todos os sen
tidos", em "ensino técnico, social e educacio
nal", em "preparar não só intelectualmente, 
mas para viver e conviver com o mundo lá fo
ra", em "educar e ensinar aquilo de que o alu
no precisa para o futuro", e, ainda, "em acom
panhar o avanço tecnológico". É o sentimento 
da necessidade de superação das falsas dico
tomías que está presente nessas falas dos es
tudantes. Eles percebem que o vínculo escola-
trabalho é essencial, mas não conseguem rom
per com a essência constitutiva da organiza-

ção do trabalho escolar, baseada em pressu
posto segundo o qual a relação entre escola 
e mercado de trabalho, entre educação e em
prego ou entre escola e mercado de trabalho, 
entre educação e emprego ou escola e vestibu
lar é linear. 

Se existe uma visão de fundo quase "mistifi
cada" da possível competência da escola em 
instrumentalizar para o mercado de trabalho, 
existe, também, idêntica percepção em relação 
à competência da escola em "fazer o aluno pas
sar" no vestibular. De qualquer forma, isso ape
nas ocorre com relação ao que "deveria ser a 
escola". com relação ao que ela é, os estudan
tes, majoritariamente, apontam para a "incom
petência" da escola nessa preparação. "Incom
pleta" ou "parcial" foram os termos mais usa
dos para referenciá-la. 

3 - TRABALHAR E ESTUDAR: O PESO DO 
CREDENCIALISMO ESCOLAR 

É inegável a importância da credencial es
colar na estruturação da hierarquia profissio
nal nas empresas e nas diversas instituições 
existentes, e, em conseqüência, na competição 
pela entrada nos mais diversos segmentos do 
mercado de trabalho. É esse vínculo (concre
to) que alimenta a ilusão de que a escola é, 
de fato, a forja da qualificação para o trabalhador. 

Singer (1988, p.6) aponta para essa dimen
são de análise das relações entre escola e tra
balho, afirmando que, 

"...no mundo moderno, a escola se faz cada 
vez mais imprescindível, não por formar mão-
de-obra altamente produtiva — neste particular 
ela também funciona, mas com rendimentos 
decrescentes — mas por forjar identidades que 
ultrapassam o plano meramente profissional pa
ra se afirmar também no das relações culturais 
e ideológicas." 

com origens medievais, na tradição corpo-
rativista, o credencialismo se apoia na defesa 
de privilégios adquiridos com base no diplo
ma escolar. Mesmo que dissolvidas pelas revo
luções burguesas as corporações de ofício, o 
privilégio corporativo é forte e explícito na so
ciedade contemporânea. Consagrado em Lei 
e instituído em associações profissionais com 
poderes regulamentadores, está na base das 
práticas de "recursos humanos" das empresas 
e na conformação das carreiras no serviço pú
blico de um modo geral. A escola, principal-



mente o ensino superior, incorpora as "novas 
carreiras", embora estas surjam das necessida
des do processo produtivo. 

Mesmo que uma grande parte dos traba
lhos não dependa de uma qualificação escolar 
específica, todos sabemos que a lógica da hie
rarquia e da desigualdade preside à criação 
de profissões e à elevação do seu grau na es
cala educacional, o que traz, como conseqüên
cia, o aumento da permanência da população 
na escola. É como se a escola necessitasse 
de cada vez mais tempo para preparar o cida
dão para um trabalho que não depende tanto 
dos conhecimentos que ela ensina, mas, sim, 
de habilidades no manejo de aparelhos ou con
ceitos que a inovação tecnológica e cultural 
modifica cada vez com mais rapidez (Singer, 
1988). 

Concomitante ao desenvolvimento do cre
dencialismo escolar é o paulatino desprestígio 
dos graus de ensino. Por volta da década de 
50, por exemplo, quando a aspiração mais ge
ral centralizava-se na realização do então cur
so primário, a escola secundária (ginásio e co
légio), mesmo que propedêutica, funcionava, 
para a maioria da pequena parcela que a ela 
tinha acesso, como preparatória para o merca
do de trabalho. como tal, tinha prestígo e cons
tituía um caminho para posições relativamen
te elevadas na hierarquia social. Mais que a 
necessidade de conhecimento escolar é o au
mento do número de formandos que desvalori
za o nível de ensino frente ao credenciamento 
profissional. 

Esse movimento tem sido avaliado de diver
sas formas pelos responsáveis em tomar deci
sões a respeito da política educacional brasilei
ra. A Lei nº5.692/71, ao estabelecer a profissio
nalização compulsória a partir da 8ª série de 
escolarização, foi uma tentativa de frear a bus
ca de credencialismo cada vez mais alto pela 
via do ensino superior. Partindo do suposto (re
al) de que a grande maioria daqueles que cur
sam o 2º Grau não tem acesso ao nível supe
rior, estabeleceu, enquanto meta, a possibilida
de de profissionalização de todos, já no ensi
no médio. Aparentemente uma política demo
crática frente às necessidades da população, 
tal medida não conseguiu modificar o panora
ma de um ensino elitista e dual. 

Não poderia ser diferente. As definições po
líticas e sociais que vigoravam no País na ma
nutenção de uma ordem geral elitista e anti-de
mocrática apontavam para a conservação de 
uma organização do trabalho em que importa

va manter uma maioria desqualificada e ape
nas um pequeno grupo capaz de tomar deci
sões e exercer o controle, mesmo que isso te
nha contribuído para cercear o próprio desen
volvimento do País. 

O caráter compulsório da profissionalização 
no 2º Grau, como já se mencionou, foi adota
do em termos legais e amplamente sonegado 
em termos reais. A modernização pretendida 
pelo poder estabelecido, ao permanecer no âm
bito dos valores da democracia liberal e do 
desconhecimento da luta de classes, não pode
ria mesmo efetivar nenhuma mudança radical 
na escola. Em 1982, onze anos após sua implan
tação, o caráter compulsório da profissionaliza
ção no 2º Grau foi eliminado por outra Lei 
(7.044/82), que apenas credenciou a função 
já preponderantemente propedêutica de gran
de parte dos cursos frente à impossibilidade 
objetiva de uma qualificação profissional de 
massa, competente e efetiva, nesse grau de 
ensino, nos moldes de sua organização e fun
cionamento. No entanto, embora fracassada, 
a proposta embutida na Reforma do Ensino 
de 1971 representa um marco que determinou 
alterações profundas, negativas em muitos ca
sos e positivas em outros, com relação ao vín
culo da escola de 2º Grau com a sociedade 
contemporânea. 

Afetada em sua função propedêutica, hege
mônica na política anterior, fracassada enquan
to local de profissionalização, o clamor contra 
a má qualidade do ensino de 2º Grau e a falta 
de competência dessa escola tornaram-se lu
gar comum. Análise que evidenciou tal incom
petência, porém, coloca pouca clareza a res
peito de uma questão que é fundamental e an
terior: competência para que? Em geral, reduz-
se essa questão a uma avaliação muito especí
fica e limitada, qual seja, a de preparar os futu
ros candidatos ao ensino superior. Dada a con
juntura que predominou na década de 80, em 
que a fraca fluidez do 1ºGrau encaminhou um 
número ainda muito restrito de alunos para o 
2º Grau e em que a abertura de vagas no ensi
no superior se deu de forma relativamente inde
pendente do que ocorria nos graus anteriores 
- em 1985, as vagas oferecidas pelo ensino 
superior, em torno de 450 mil, aproximavam-
se do número de conclusões do ensino de 2º 
Grau, aproximadamente 580 mil, - (IPEA, 1988, 
p. 371), essa avaliação careceu de um senti
do mais forte. 

A crítica à política de profissionalização, 
que foi a tônica na década de realização da 



pesquisa, serviu, também, como bode expiató
rio para todos os males, justificados ou não, 
que ocorriam nesse grau de ensino. Mesmo 
assim, chamou a atenção, tanto do ponto de 
vista dos depoimentos dos professores, como 
dos alunos, o fato de que, mesmo rejeitada a 
política compulsória de profissionalização no 
2º Grau, continuam seus protagonista a apon
tar para seu papel profissionalizante, enquan
to função inadiável dessa escola. Embora criti-
cando-a, os professores, em termos genéri
cos, acreditam que os cursos, bem ou mal, pre
param o aluno para desempenhar uma deter
minada profissão: 

"...o jovem ó marginalizado porque a escola 
profissionalizante não lhe dá conhecimento cien
tífico-cultural." 
"...dão ao aluno condições de ingressar no 
mercado de trabalho..." 
"dão melhores condições de trabalho aos que 
já trabalham." 

Permanece, também, no entanto, como for
te lugar comum, a opinião de que essa é uma 
profissionalização intermediária e não definiti
va; por isso, ao se interrogar o aluno sobre a 
razão mais forte pela qual freqüenta o 2ºGrau, 
a resposta predominante é o desejo de ingres
sar na universidade. 

como observa Kuenzer (1988, p. 50), há 
apenas uma contradição aparente nessa atitu
de encontrada entre os estudantes: 

"...no horizonte de aspiração do aluno trabalha
dor está a universidade; ele tem clareza de 
que ó só através de uma escola de 2º Grau 
que lhe permita o acesso a um bom emprego 
que isso será possível." 

A possibilidade de preparar o estudante 
para prestar vestibular e, da parte dos alunos, 
o sentimento de que a escola de 2º Grau de
ve ser também a sua preparação para, algum 
dia, cursar o ensino superior ó uma postura 
freqüente e mesmo preponderante. É o que 
poderíamos denominar de mediação para uma 
profissionalização futura, esta, sim a verdadei
ra, capaz de acenar para oportunidade de 
bons empregos e, conseqüentemente, para 
um futuro menos pobre. Enquanto isso não 
acontece, é preciso sobreviver trabalhando e, 
para tal, faz-se necessária uma instrumentaliza
ção para o trabalho. 

Certamente, o credencialismo existente é 
a base desse pensamento que se prende aos 

interesses e às necessidades impostas pelo 
sistema sócio-econômico vigente. A realidade, 
porém, ó esta, e o professor que quiser pen
sar democraticamente precisa acreditar que o 
sistema educacional deveria contemplar o aten
dimento à demanda existente. Logo, tanto en
tre os professores, mais entre estes, como en
tre os alunos, a representação predominante a 
respeito do tipo de escolas que o sistema pú
blico deveria oferecer apontou para a necessi
dade da existência de escolas e currículos di
versificados, ou seja, a coexistência de escolas 
exclusivamente acadêmicas e propedêuticas 
e de outras profissionalizantes. Ambas, no en
tanto, como que paradoxalmente, deveriam pre
parar bem o estudante para ser, também ca
paz de enfrentar com sucesso o vestibular, no 
momento em que esta fosse a sua opção. É 
essa visão, aparentemente contraditória, que 
predomina no nível do senso comum. O que 
parece contraditório, no entanto, evidencia a 
precepção dos alunos trabalhadores (ou em 
vias de sê-lo) quanto ao papel mediador da es
cola de 2º Grau para aqueles que não podem 
sustentar um projeto educacional sem conci
liar trabalho e estudo (Kuenzer, 1988). 

Um certo número de professores e mes
mo de estudantes aponta para idéia de um 2º 
Grau com currículo essencialmente formativo, 
com disciplinas básicas e de cultura geral. Nes
se grupo, as representações variam desde 
uma visão de escola bastante tradicional, de 
um currículo académico-humanista, até uma 
visão de "escola para a vida", onde essa ques
tão é colocada de forma abstrata, como se a 
vida apresentasse os mesmos desafios para 
todas as pessoas, qualquer que fosse sua po
sição de classe social. 

"...cursos que contribuam para a ampliação 
da visão crítica do aluno: filosofia, artes e cur
sos técnicos que tenham em seus currículos 
o questionamento do trabalho no sistema ca
pitalista." 
"...ò ensino de 2º Grau deve dar ao indivíduo 
conhecimentos que o levem como cidadão a 
ter uma cultura razoável, conhecer os seus di
reitos e deveres, inclusive os trabalhistas." 
"...o ensino de 2º Grau deverá preparar o alu
no para a vida..." 
"...para melhorar a condição de vida." 

Outro grupo ainda menos numeroso de pro
fessores e também de alunos chama a atenção 
para a necessidade de um 2º Grau centrado 



efetivamente em disciplinas técnico-profissiona-
lizantes. Nesse grupo, predomina a população 
ligada às escolas técnicas federais. 

Aqui, duas posturas se destacam. uma, 
que corresponde à opinião daqueles que res
guardam o caráter estritamente terminal dos 
cursos e que acreditam, portanto, que a forma
ção dos técnicos deve ser realizada com aulas 
práticas mais freqüentes e estágio supervisio
nados mais longos, em cursos de cinco anos 
de duração. Outra, de professores que, embo
ra destaquem a orientação técnica do curso, 
defendem um currículo que permita ao aluno 
adquirir, também, as condições para candida
tar-se aos exames vestibulares e ser aprova
do neles. Assim, a continuidade dos estudos 
passaria a constituir elemento inerente à forma
ção e ao currículo dessa escola. Para que tal 
casamento pudesse ser concretizado, gosta
riam que houvesse alterações profundas nos 
cursos vestibulares e no ensino de 1ºGrau, re-
duzindo-se, dessa forma, possíveis prejuízos 
na formação que antecede o 2º Grau. 

O paradoxo que faz com que professores 
e alunos idealizem uma escola ao mesmo tem
po profissionalizante e propedêutica encontra 
as suas raízes, por um lado, nas condições 
materiais imediatas dos estudantes - que são 
trabalhadores em boa parte, ou que serão tra
balhadores imediatamente após a conclusão 
do 2ºGrau —, e por outro lado, na expectativa 
colocada pelo credencialismo, que cria a ne
cessidade da realização de um curso de nível 
superior como possibilidade, ilusória ou não, 
de ascensão social. 

4 - O 2º GRAU E A PREPARAÇÃO PARA 
O ENSINO SUPERIOR 

A relação entre o Ensino de 2ºGrau e o En
sino Superior no Brasil tem sido caracterizada 
por uma forte tendência propedêutica, que his
toricamente predomina sobre outras funções 
que essa escola desempenha na sociedade, 
o que não quer dizer que a maioria dos Con
cluintes de 2º Grau vá efetivamente fazer o cur
so superior. Na realidade, a maioria não pros
segue os estudos, seja por falta de vagas gra
tuitas na rede pública, seja por falta de recur
sos para pagar os estudos oferecidos pela re
de privada. Mesmo assim, o mercado de traba
lho foi, nos últimos anos, invadido por uma cres
cente massa de diplomados em curso superior, 
formados nas últimas décadas através da em

presa capitalista de ensino superior, "que ofere
ce aos barrados na universidade oficial um en
sino ersatz6, um produto substitutivo inferior, 
mas que preenchia formalmente as exigências 
do credencialismo" (Singer, 1988, p. 11). Co
mo conseqüência, houve, em termos de merca
do de trabalho, a degradação do certificado 
de 2?Grau, com ou sem formação profissionali
zante. 

A intenção subjacente à política educacio
nal profissionalizante de 2º Grau era exatamen
te a de conter a demanda por cursos superio
res e de manter a escolarização em níveis ra
zoáveis no 2ºGrau, através de sua terminalida
de. É evidente que tal intenção voluntarista não 
encontrou, nas condições sociais objetivas, 
possibilidade de sustentação. O ensino supe
rior continuou sendo a grande meta de profis
sionalização, enquanto que o 2ºGrau, no máxi
mo, é ainda hoje, pretendido como uma forma
ção transitória, uma qualificação mediadora ca
paz de fornecer as condições (também de so
brevivência) para se obter uma profissionaliza
ção efetiva no 3º Grau de ensino. 

A falência da política de profissionalização 
no 2ºGrau não por acaso coincidiu com o agra
vamento da crise econômica pós-milagre eco
nômico. De certa forma, os pressupostos mais 
fundamentais dessa política, que atrelava a 
educação às demandas do mercado de trabalho, 
foram derrubados. O descompromisso gra
dual com a profissionalização é acompanha
do pela expansão acelerada do ensino supe
rior privado, que passa a atender, em parte à 
demanda contida do alunado do 2ºGrau. A as
piração pelo nível superior, como seria de se 
esperar, é mais valorizada à medida que as di
ficuldades econômicas depreciam o valor dos 
salários profissionais de nível médio, transferin
do, para o grau superior, a única alternativa 
de formação com maiores oportunidades de 
trabalho e maiores vantagens econômicas e 
sociais. 

Reestruturada, em termos curriculares, pa
ra a preparação para o trabalho, a função pro
pedêutica, mesmo que em momento algum te
nha deixado de ser importante, foi realocada 
na dinâmica em pauta. Não é mais a universida
de que simplesmente decide a direção do 2º 
Grau, como sucedia anteriormente, por força 
da própria legislação. O artigo 3º da Lei nº 
5.540/68 rezava que as provas do vestibular 
deviam abranger 

5 Ersatz = sucedâneo. 



"...todas as matérias do núcleo comum obriga
tório do ensino de 2º Grau (...) sendo vedada 
a proposição de provas ou questões cujo con
teúdo ultrapasse o nível de complexidade ine
rente à escolarização regular de 2º Grau." 

Há uma dinâmica complexa nas relações 
entre o 2ºGrau e a preparação para o vestibu
lar, estabelecida após 1971. A Lei nº5.692 ten
tou descaracterizar esse grau de ensino, en
quanto primordialmente formador do vestibulan
do. Muitos professores consultados chegam 
mesmo a negar uma influência mais forte, ho
je, do vestibular nas decisões a respeito do en
sino. A influência, no entanto, ainda é forte prin
cipalmente nas grandes escolas particulares 
que avaliam o seu sucesso nos exames vesti
bulares. Os professores, porém, tendem a asso
ciar o sucesso não propriamente a uma vincula
ção muito direta aos programas desses exa
mes, e, sim, ao estudo em profundidade das 
disciplinas básicas. Conseqüentemente, asso
ciam o insucesso a diversos fatores que impe
dem ou prejudicam esse aprofundamento, tais 
como a falta de base decorrente de um 1 Grau 
deficiente, a falta de recursos da escola para 
oferecer cursos de melhor qualidade, limites 
na qualificação dos professores, falta de tem
po e disposição para os estudos por parte dos 
alunos que trabalham, entre outros. 

Há um descompasso, de qualquer forma: 
a escola preparatória de antes já não existe 
mais. Não é mais só a universidade que deci
de a nova direção do 2º Grau, fazendo deste 
apenas um grau preparatório para aquela. O 
2º Grau descobre-se enquanto uma etapa de 
formação do jovem, que engloba mais do que 
a função propedêutica. E nessa descoberta, a 
função propedêutica, embora sempre presen
te, surge como uma conseqüência das demais, 
e não como a sua força principal. 

Diante dessas questões e da possibilida
de de definição de uma nova política educacio
nal para o ensino de 2ºe 3?Graus, procuramos 
entender como essa relação é percebida pelos 
professores e alunos do 2º Grau, que são os 
que mais diretamente sofrem as conseqüências. 

Os professores, de uma maneira geral, pa
recem concordar com a necessidade de se al
terarem as relações entre o 2º Grau e o ensi
no superior. A compreensão da necessidade 
de dar a esse grau de ensino uma direção pró
pria e que contemple a grande maioria dos jo
vens que o atingem está presente, bem como 
a indicação de que ainda não vigora um proje

to educativo que esteja efetivamente próximo 
aos interesses e necessidades do alunado. A 
mística do vestibular, para muitos dos professo
res, já está sendo relativizada. Dentro de uma 
concepção pedagógica mais ampla, estes indi
cam que o preparo dos alunos para realizar 
um bom vestibular não se coloca como conse
qüência de um ensino estritamente propedêuti
co. O projeto escolar mais comprometido com 
as necessidades ampliadas dos alunos, não 
relacionadas com a imediaticidade do vestibular, 
é porém, segundo os professores, uma meta 
ainda a ser viabilizada. Referem-se a um ensi
no de maior qualidade nas disciplinas básicas 
do 2º Grau, sem maiores detalhamentos. 

Por sua vez, os estudantes, na sua quase 
totalidade, pretendem fazer o vestibular. No 
quadro das suas preferências, aparecem as 
áreas tradicionalmente valorizadas pela socie
dade. As universidades, as áreas acadêmicas 
e as profissões mais "nobres" dominam a prefe
rência dos alunos. Medicina, Odontologia, En
genharia, Direito, Administração de Empresas, 
Psicologia, Comunicação Social são quase sem
pre as áreas preferidas, sem esquecer o ape
lo da modernidade, Computação e Eletrônica, 
por exemplo. São muito poucos os que querem 
dirigir-se a cursos que formam professores. 
As difíceis condições de trabalho e a própria 
desvalorização social do magistério pesam na 
rejeição dessa profissão. Para a grande maio
ria, as opções escolhidas são praticamente irre-
alizáveis, parecendo pouco pesar a influência 
da história pessoal e educacional, no momen
to da escolha. 

É interessante também destacar o quanto 
as vantagens econômicas e de prestígio social 
são camufladas pelo sentido "humanitário", vo
cacional e subjetivo das profissões. Os estu
dantes, em geral, destacam ou relacionam a 
sua escolha com o bem social ou com sua vo
cação para a área ou ainda, para sua "auto-re
alização". Poucos definem a sua escolha pelo 
desafio inerente ao caráter teórico-prático da 
profissão. Nesses casos, a descoberta, a pro
dução do conhecimento e o gosto pela pesqui
sa estão presentes na identificação profissio
nal. Vinculam-se, nesses casos especialmente 
a cursos como Bioquímica, Eletrônica, Medici
na, Publicidade, Comunicação Social, Computa
ção, Matemática, Química, Arquitetura. A conti
nuidade da tradição familiar, a influência de 
amigos, o desejo de viajar e conhecer outras 
culturas também são fatores eventualmente 
apontados como motivadores das escolhas. 



A compreensão revelada pelos estudantes 
a respeito das relações entre o curso de 2º 
Grau e a qualificação para a realização do exa
me vestibular vai desde concepções um tanto 
"místicas" do papel da escola em "fazê-los" pas
sar nesse exame, até posturas bastante dialéti
cas de entendimento do grau de influência de 
outras variáveis, como possibilidades pessoais, 
esforço, condições econômicas e de disponibi
lidade, entre outras. Ressalta-se, porém, a opi-
não bastante generalizada de que essa esco
la prepara apenas parcialmente, de forma in
completa, para aquilo que se supõe necessário 
para enfrentar o vestibular. Também generica
mente são apontadas, enquanto necessárias 
para melhorar a capacitação, a freqüência a 
cursos pré-vestibulares, o estudo por conta 
própria e a exigência de carga horária maior 
para disciplinas básicas da própria escola: 

"...não dá base suficiente. Ajuda mais nas pro
vas específicas, mas não nas preliminares." 
"É um pouco fraco para enfrentar o vestibular 
e precisarei fazer cursinho." 
"O curso não está muito bom. Nao inclui maté
rias como Biologia, Química, Física e Inglês." 
"O curso é deficiente em algumas matérias, prin
cipalmente Matemática, Português, Química, 
Física... em algumas matérias, nao vemos na
da que fosse assunto de vestibular; em outras, 
vemos alguma coisa." 
"As ciências humanas sao deixadas de lado e 
estas pesam no vestibular. Precisarei estudar 
e aprender muito mais, se quiser passar mais 
ou menos." 
"Porque é caro. Não tenho condições de pa
gar um pré-vestibular e não tenho tempo." 
"...não tenho base para enfrentar o vestibular 
agora. Talvez daqui a uns dois anos, depois 
que fizer um cursinho." 
"...necessidade de trabalhar com carga horária 
muito grande, não sobrando tempo para o estu
do." 

Em todo caso, a superestimação do papel 
da escola, a confiança na mesma, embora com 
críticas ao seu desempenho, no que toca à 
preparação para o vestibular, está mais relacio
nada com os depoimentos dos alunos das es
colas propedêuticas: 

"Pretendo cursar faculdade; fazer o sonhado 
vestibular. E, para isso, meu curso preparou le
gal." 
"Quero exercer profissões de nível superior e, 

por isso, vou prestar vestibular. O curso que 
estou fazendo, embora fraco, tenta preparar 
para isso, mas vou fazer cursinho, também." 

Estudantes dos cursos técnicos ou profis
sionalizantes esperam menos da escola nes
se sentido: 

"...os professores têm interesse em nos ensi
nar uma profissão." 
"...no magistério, a gente aprende a dar aulas." 
"...a escola prepara técnicos e não prepara pa
ra o vestibular." 
"...eles nao têm estrutura de colégio para vesti
bular" 

Foi encontrada também, entre os depoimen
tos, tanto de alunos como de professores, a 
preocupação com uma formação "básica", uma 
educação "mais humana, social e política". A 
escola que gostariam de ter deve superar a 
proposta propedêutica, enquanto ênfase exclu
siva, e ser criadora de um ambiente estimula
dor de estudo e de conhecimento. 

Neste momento de estudo, cabem conside
rações que, se de nenhuma forma pretendem 
ser finais, podem e devem ser indicativas e de
safiadoras de novas reflexões e estudos que 
apontem caminhos para o estabelecimento de 
diretrizes para uma nova escola de 2º Grau. 

5 - ALGUMAS INDAGAÇÕES 

"Hoye em dia você chega em qualquer lugar, a 
primeira coisa que eles falam é grau de instru
ção. Eu tiro pelo meu marido; se o Zé tivesse, 
vamos dizer, pelo menos o 1º Grau, ele tava 
melhor de cargo na firma. Mas ele não tem, ele 
tem mal talvez o terceiro, quarto ano (...) hoje 
em dia, qualquer firma está pedindo 2º Grau." 
(Flávia, Zona Leste de São Paulo, in: Spósito, 
1989) 
"Deve ser mencionado que é graças à demo
cratização do ensino que se elevam as exigên
cias das empresas em matéria de educação 
formal, do mesmo modo que é graças à infle
xão da ênfase da qualificação específica para 
a qualificação geral que as empresas colocam 
hoje mais peso na educação formal através 
da exigência de diplomas de nível cada vez 
mais elevado." (Paiva, 1990, p. 113) 

Essas duas reflexões apontam, talvez, pa
ra os aspectos que, neste momento, cabe salien
tar, no emaranhado de temas que suscita, ho-



je, uma análise das relações entre a escola e 
o mundo do trabalho. 

No âmago dessas relações, está a reprodu
ção da desigualdade social, legitimada por 
uma forte meritocracia, através da seleção dos 
"mais capazes" para as carreiras mais promis
soras. A escola faz parte, portanto, da lógica 
da sociedade, que se estrutura, fundamental
mente, sobre o modo como se organiza o pro
cesso de produção da existência humana, ou 
seja, o modo como se organiza o processo 
de trabalho. como rearticular essa relação da 
forma mais congruente possível com um com
promisso político, solidário com os interesses 
históricos das classes populares? como rearti
cular essa relação no sentido das práticas so
ciais transformadoras em gestação na socieda
de? 

uma questão básica que se coloca nessa 
direção é a necessidade de desmistificar, pri
meiramente, o pensamento de que a relação 
em pauta se estabelece de forma linear entre 
a escola e o mercado de trabalho. O mercado 
de trabalho é, hoje, extremamente mutável, 
pois acompanha um desenvolvimento tecnoló
gico dinâmico, em que se redefinem funções, 
ampliam-se cargos, criam-se novas especializa
ções em pouco tempo. Tudo isso, predominan
temente voltado para a lógica do lucro. Afirmar 
e instrumentalizar a escola para essa relação 
é admitir a sua subordinação a um projeto de 
legitimação da desigualdade. Negar, porém, 
essa subordinação envolve enfrentar a dinâmi
ca da prática estabelecida e, a partir dela, ten
tar traçar novos rumos. 

Estudantes e professores envolvidos no 
processo de ensino de 2º Grau fazem parte 
dessa dinâmica que concretiza o real e suas 
representações, e, se bem que não livres de 
mistificações, apontam o senso comum impreg
nado das necessidades sentidas e enfrentadas 
na prática. 

Se entre os estudantes pertencentes às ca
madas sociais privilegiadas aflora uma posição 
mais ou menos clara quanto à sua profissiona
lização, ligada a um projeto de escolarização 
universitária, o mesmo não acontece com a 
maioria dos que freqüentam o 2º Grau. Estes, 
embora pensem em cursar um dia o ensino su
perior, buscam já uma profissionalização no 
ensino secundário, mesmo que genericamen
te, sem uma referência ocupacional muito ex
plícita. Esta profissionalização é capaz, porém, 
de servir para facilitar a busca de emprego, 
ou então de permitir melhorias no que já tem. 

Está implícita, nessa busca de profissionali
zação através do curso secundário, a dificulda
de que essa maioria enfrenta na sustenção de 
um projeto ocupacional que requeira escolari
dade mais prolangada. O peso do credencialis
mo escolar, no entanto, abriga e obriga ao so
nho de realizar um curso de 3º Grau que ace
na para a possibilidade de melhor salário e po
sição nos postos de trabalho. com isso, a pro
fissionalização no 2º Grau adquire um caráter 
de transitoriedade, de instrumentalização para 
o emprego, mas não de meta profissional esta
belecida. 

O "sentir" dessas condições materiais ime
diatas dos estudantes faz com que os professo
res, em ampla maioria, percebam a necessida
de de instrumentalizar para o trabalho grande 
parte dos jovens que freqüentam o ensino se
cundário. Essa instrumentalização, porém, é 
definida de forma polêmica. Uns a interpretam 
como bastante específica e efetivamente "instru-
mentalizadora" para uma determinada ocupa
ção. Outros, de forma mais ampla e formativa, 
com o apelo à necessária formação geral, en
quanto essência para a preparação do cidadão 
trabalhador. 

Há uma impotência muito grande, porém, 
sugerida nas representações dos professores, 
ao serem argüidos a respeito de propostas 
concretas para a escola. Tendem a responder, 
ou a partir do seu conhecimento mais imedia
to da escola, ou a partir do senso comum a 
respeito de uma flexibilidade que deveria carac
terizar a escola democrática, atendendo aos in
teresses dos alunos e às necessidades de pro
fissionalização do mercado, de forma a dar 
educação técnica e educação geral, entre ou
tras funções. 

No meio de tanta complexidade, não é de 
se estranhar que os professores, quando con
sultados a respeito da operacionalização de 
uma política para esse nível de ensino capaz 
de formular uma escola para o mundo moder
no, não consigam ir muito além da atual norma
tização: existência de escolas e currículos dife
renciados e diversificados, capazes de contem
plar os objetivos e interesses diversos dos alu
nos. Essa ó uma visão centralizada nas neces
sidades mais imediatas dos alunos, tais como 
se apresentam à escolarização nesse momen
to de suas vidas: alguns poucos com possibili
dade de adiar a sua entrada no processo pro
dutivo, e a grande maioria já incorporada nes
se processo, ou necessitando urgentemente 
de incorporar-se. E aqui é necessário introdu-



zir, na reflexão, aquilo que podemos chamar 
de "fetichismo" do pensamento democrático-li
beral. A política que acaba por predominar é 
aquela que, de imediato, não seja impeditiva 
do projeto dominante. O resto é negociável. 

A falta de clareza a respeito da dinâmica 
da sociedade, das relações que geram a práti
ca do trabalho e a vida de diferentes camadas 
e classes sociais está implícita nas percepções 
dos professores e fica explícita, particularmen
te, através da duplicidade assumida por eles 
com relação à atribuição de forças presentes 
no modo como deve organizar-se a escola: 
de um lado, o cunho individualizante, em que 
o caráter democrático da escola passa pela in
dividualização da formação. O caráter indivi
dual do ensino e da formação é, assim, fator 
diferenciador da distribuição do saber sistema
tizado e da organização curricular, pouco im
portando se tal distribuição venha a sustentar 
vantagens para uns e prejuízos para outros. 
De outro lado, a percepção de que a escola 
deve manter estreita relação com a sociedade, 
no sentido mesmo de estar a serviço dela. Tan
to a formação geral como a formação profissio
nal deveriam adaptar-se às necessidades so
ciais e econômicas atuais. 

Adaptar a escola às necessidades sociais 
e econômicas significa, no ideário dominante, 
manter uma escola capaz de continuar a prepa
ra a mão-de-obra necessária para a atual divi
são do trabalho. É nesse sentido que cabe refle
tir sobre a própria conceituação que se formu
lou e que serve ainda de parâmetro para a dis
cussão das relações entre escola e trabalho. 
Denomina-se "profissionalização" o treinamen
to específico, a formação de mão-de-obra pa
ra solicitações imediatas do mercado de traba
lho. uma formação científico-técnica, tal qual 
a formação que é desenvolvida pelas escolas 
mais bem aquinhoadas, é chamada de "forma
ção geral". Seria correto afirmar que a primei
ra modalidade é a que se liga mais plenamen
te ao mundo da produção? Parece-nos que, 
efetivamente, é a formação de uma mentalida
de científico-técnica que hoje se liga, mais pro
fundamente, ao mundo do trabalho moderno. 

A lógica da produção atual está muito mais 
presente no conteúdos da Física, da Química, 
da Matemática e da própria Biologia do que 
nos conteúdos específicos de preparação pa
ra o trabalho. 

Numa interpretação de Arroyo (1988, p. 29), 

"...exige-se um rigor na própria lógica mental 

do aluno que, (...), ó ó rigor científico, o rigor 
de que cada parte é uma parte inexoravelmen
te certa para ir para a seguinte, e se você er
rou, errou tudo. Há uma concepção nas avalia
ções algo brutal, é feito uma máquina. (...) an
tes ciências tradicionais, antes ciências que 
apenas falavam da Filosofia, da Física, da Quí
mica, (...). Agora é aquela parte mecânica, aque
la tradução matemática e mais nada. Eu vejo 
que isto tem muito de parecido com o mundo 
da produção..." 

Esse aspecto de "profissionalização" não é 
percebido pela grande parte dos professores, 
que continuam vinculados aos parâmetros tra
dicionais de profissionalização versus forma
ção geral, ou formação para o trabalho versus 
formação básica, geral e propedêutica. Por is
so, ao perceberem que os estudantes precisam 
de uma certa preparação para o mercado de 
trabalho, pela própria necessidade de sobrevi
vência, apontam para a solução de somar dis
ciplinas básicas, de formação geral, com ou
tras de caráter instrumental e profissionalizan
te. Isso nos leva a interpretar a questão de for
ma a entender a dualidade posta de maneira 
mais ampla, para além da profissionalização/ 
não-profissionalização. Na verdade, a questão 
foi sempre nais ampla, mas ficou muito eviden
ciada em determinado momento no 2º Grau, 
pela diferença entre os cursos profissionalizan
tes e os cursos mais propedêuticos. Hoje, niti
damente, o atendimento diferenciado às diver
sas classes sociais passa ou não pela forma
ção profissional, mas passa, sobremaneira, 
por uma cisão que se manifesta em currículos 
diferentes, que levam, uns aos empregos su
bordinados e carentes de iniciativas; outros, 
aos empregos e posições sociais em que se 
requer iniciativa e, mesmo, exercício de autori
dade: 

"...sob a mesma epígrafe, 'Matemática', alunos 
da mesma idade, porém situados em ramos 
escolares diferentes, podem aprender 'cálcu
los' (ou seja, exercício repetitivo) ou 'proble
mas' (ou seja, exercício criativo); sob a mes
ma epígrafe, 'Linguagem', podem fazer 'dita
do' ou 'redação', e assim sucessivamente." (En-
guita, 1988, p. 48) 

Na ótica de grande parte dos professores, 
as transformações necessárias à escola de 2º 
Grau emergem a partir da experiência vivida e 
da constatação mais aparente do cotidiano 



dessa escola. Embora circunscrita, essa ótica 
não deixa de colocar alguns dos elementos ba
silares que continuam a obstaculizar a demo
cratização das escolas e a sua efetiva relação 
com o mundo da produção: além das reais 
condições materiais de existência dos setores 
mais populares, as desastrosas condições ma
teriais dos sistemas de ensino. 

Generalizar compulsoriamente profissionali
zação para o 2º Grau revelou-se estratégia ine
ficiente para instrumentalizar a questão da es
trutura dual, principalmente porque, na base 
do seu entendimento, estava posto o adestra
mento em uma determinada habilitação profis
sional, sem o necessário conhecimento dos 
seus fundamentos e, menos ainda, da articula
ção dessa habilidade com o conjunto do pro
cesso produtivo. 

Saviani (1988, p. 89), a esse respeito faz a 
seguinte proposição: cabe ao 2ºGrau "a articu
lação explícita entre o saber e o processo prá
tico de produção da existência humana". Mais 
detalhadamente, indica que o 2ºGrau deve con
figurar um tipo de ensino que trabalhe a rela
ção entre conhecimento e atividade prática de 
modo claro, o que significa uma organização 
do ensino que envolva a atividade prática, aque
la necessária para explicitar a relação entre ci
ência e produção. Não se trata, diz o autor, de 

"...reproduzir na escola a especialização que 
ocorre no mundo da produção. O horizonte 
que deve nortear a organização do 2º Grau é 
de propiciar aos alunos os fundamentos das 
técnicas diversificadas, utilizadas na produção, 
e não o mero adestramento em determinada 
técnica produtiva." (1988, p. 87) 

Nesta perspectiva, 

"...o ensino de 2º Grau trataria de se concen
trar nas modalidades fundamentais que dão 
base à multiplicidade de processos e técnicas 
de produções existentes." 

Igualmente Enguita refere-se à "auto-qualifi-
cação" enquanto polivalência, ou seja, ao lado 
da habilidade prática, a capacidade de raciocí
nio abstrato, ao lado do domínio de algumas 
funções determinadas, 'lambem o conhecimen
to suficiente das funções conexas" (1988, p. 49). 

Não se trata, dessa forma, de retornar ao 
caráter unitário do ensino de 1ºGrau, confor
me tendencialmente vem ocorrendo a partir 
da abertura proporcionada pela Lei nº7.044/82, 

após a qual, simplesmente muitos cursos volta
ram a ser propedêuticos. Por outro lado, um 
número bem elevado de cursos continua a pro
fissionalizar, em geral de forma insatisfatória, 
o que indica que a dualidade continua. Trata-
se, então, de superar a idéia de que integrar 
educação geral e formação profissional possa 
ter por base pressupostos que as separem, 
que considerem seus conteúdos diferenciados 
e opostos. Considerar a educação geral co
mo algo que tenha um conteúdo específico já 
não ó mais tão óbvio, como também não se 
aceita que a educação para a prática profissio
nal possa ser conduzida meramente através 
de conhecimentos de instrumentalização ime
diata6. 

É preciso buscar uma perspectiva educacio
nal para a universalização do 2?Grau que supe
re a somatória de disciplinas de educação ge
ral com disciplinas de formação para a práti
ca profissional. Essa perspectiva apenas refor
ça a dicotomia teoria e prática, a dicotomia 
que coloca cultura geral e intelectual de um la
do, e profissionalização técnica e trabalho de 
outro, como esfera distintas e separadas. Tal 
distinção tem um sentido ideológico que vem 
sendo denunciado com grande força na últi
ma década. A denúncia não tem correspondi
do, porém, à clareza de propostas superado-
ras. Pelo contrário, a denúncia tem acarretado 
propostas que apontam para a manutenção 
da dicotomia, quando se fixam, por exemplo, 
na indicação de uma escola de cultura geral 
para o 2º Grau, sem rever esse conceito, origi
nado no contexto da dicotomia. Ou então, de 
forma igualmente equivocada, colocam-se pro
postas praticistas em termos técnicos instru
mentais. 

Estudos em países de amplo desenvolvi
mento industrial, como a Alemanha Ocidental, 

6 Em artigo denominado "Desde la idea de Humboldt de la edu
cación general a la educación dentro del medio profesional ge
neral', Gruschka (1989, p. 21) analisa a polarização existente 
entre educação geral e educação profissional, ao mesmo tem
po em que propõe a sua superação. "Sólo allá donde Ias dimen
siones 'teoria' y 'practica' estén referidas la una a la ortra, sea 
en el sentido de las posibilidades de su enseñanza, sea como 
demonstración de su diferencia, podrá tener éxito la educación. 
Y unicamente el dominio individual de las reglas generales, re
sultantes de la formalización de contenidos concretos, abre al 
alumno la posibilidad de adquirir cualificaciones útiles, que lo 
hacen independiente de las limitaciones prácticas de la activi
dad profesional. Una persona se halla en condiciones de ejerci
tar su capacidad critica y de percibir su propia responsabilidad 
individual y social, sólo si es capaz de superar los limites de 
la especialización por medio de la habilidad de ordenar sus co
nocimientos y actividad dentro de una perspectiva global trans
cendente, primero técnica y luego también social.' 



por exemplo, mostram que a formação profis
sional, hoje, está em xeque (Paiva, 1990, p. 
104), não porque esteja ocorrendo uma des
qualificação no interior do processo de traba
lho. Pelo contrário, a qualificação se eleva, "da
da a elevação da complexidade e maior dificul
dade apresentada pelas tarefas". 

Geralmente, informa a autora, citando estu
dos de Baethege e Oberbeck, ocorre uma utili
zação mais elevada da educação, uma seleção 
mais rigorosa da primeira qualificação e a ne
cessidade de uma educação continuada. Atra
vés de indicadores dessa natureza, a autora 
aponta na direção de uma escola cada vez 
mais de formação básica única, geral, abran
gente e abstrata: 

"...não cabe mais nenhuma dúvida de que ten
dencialmente, será exigido o encaminhamento 
do sistema de educação como um todo e do 
sistema de ensino profissional, em particular, 
para uma formação de natureza geral, abran
gente, voltada para o raciocínio abstrato, para 
a capacidade de planejar, para uma comunica
ção mais fácil com o próximo, facilitando o tra
balho em equipe, para a aquisição de cultura 
geral suficiente para poder enfrentar eventuais 
situações adversas no mercado de trabalho, 
com capacidade de identificar alternativas, e, 
especialmente, para a formação de uma menta
lidade flexível, aberta a chances que estão em
butidas (e precisam ser descobertas) nas difi
culdades que a nova heterogeneidade coloca 
às nossas portas." (Paiva, 1990, p. 177) 

Dois aspectos colocados pela autora nos 
parecem de suma importância: primeiro, ao re
ferir-se a um patamar básico de estudos gerais, 
lembra a necessidade de que esses estudos 
estejam vinculados à "transição global do pro
cesso tecnológico, do reforço à formação lógi
co-matemática e da cultura informática" (Paiva, 
1990, p. 114); segundo, afirma que há, hoje, o 
reconhecimento efetivo de que a relação entre 
a escola e o mundo do trabalho é muito com
plexa e contraditória, seja pela extrema mutabi-
lidade do mercado de trabalho, seja pelas difi
culdades de mudar o sistema educacional, que 
cumpre outras funções sociais, como a de re
produção das condições de desigualdade so
cial, em relação à qual sua resistência estrutu
ral pode se bastante funcional. 

Tanto nos depoimentos dos estudantes co
mo nos dos professores, a evidência desses 
aspectos colocados por Paiva está, de certa 

forma, presente. O sentimento de que é neces
sária a profissionalização para a busca de em
pregos e, ao mesmo tempo, a percepção de 
que conteúdos gerais são absolutamente ne
cessários para "avançar na vida", para "tornar-
se menos dependente das coisas e dos pro
cessos", revelam a busca, na escola, de uma 
educação mediadora entre a demanda social 
e o direito de ser sujeito. 

A preocupação com o trabalho ocupa o 
centro da vida da maioria dos nossos jovens. 
Não restam dúvidas, portanto, de que, sobre 
o patamar de uma qualificação básica temos 
que verificar todas as possibilidades de treina
mento específico e de políticas de difusão de 
qualificações amplas. No entanto, a nossa enor
me heterogeneidade estrutural, prévia a uma 
"nova heterogeneidade" do mundo altamente 
industrializado, ainda requer de todos, acentua
damente, um esforço junto à qualificação bási
ca mínima da maioria. Ao lado, porém, dessa 
qualificação básica, a polivalência continua na 
ordem do dia, bem como a especialização fle
xível, com base numa educação politécnica. 

Ou será que, dadas as condições atuais 
brasileiras, não teríamos que dar margem a 
um raciocínio invertido a respeito dessa ques
tão, e perguntar-nos como possibilitar, através 
da profissionalização, uma educação concreta, 
geral? 
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 

http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1

